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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD " ^

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei n° 14.133/2021, encaminhe-se à
consideração da Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências
necessárias à abertura do processo de contratação.

UNIDADE REQUÍSITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social
SERVIDOR RESPONSÁVEL: Raylanne Farias Gonçalves [MATRÍCULA: 5191-1
E-MAIL: semasdp2021@hotmail.com

INFORMAÇÕES GERAIS
l~ JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente justificativa tem por finalidade demonstrar a necessidade da aquisição de Kits de
Enxoval, composta por itens essenciais como toalhas, lençóis, cobertores, fraldas, roupas e demais

materiais de uso pessoal, destinados ao atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade social,

acompanhadas pelos serviços socloassistenclals da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom

Pedro/MA.

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS), instituída pela Lei Orgânica da Assistência

Social (LOAS - Lei n" 8.742/1993), estabelece como um dos objetivos da proteção social básica a garantia

de mínimos sociais e o enfrentamento da pobreza. Nessa perspectiva, é competência do Sistema Único
de Assistência Social (SUAS) a provisão de benefícios eventuais, como o auxilio-natalidade, que visa
garantir condições mínimas de dignidade ás gestantes e recém-nascidos de famílias em situação de
vulnerabilidade.

A entrega dos Kits de Enxoval faz parte da estratégia de fortalecimento do atendimento ás

gestantes e puérperas de baixa renda, contribuindo para a melhoria das condições de acolhimento dos
bebês, bem como para a valorização do cuidado materno-infantil. Essa ação também está alinhada com

os princípios de proteção integral e promoção da cidadania.
Ressalte-se que a demanda por esse tipo de benefício tem se mantido constante, sendo

essencial garantir a regularidade no fornecimento dos kits para atender às famílias assistidas pelos
Centros de Referência de Assistência Social (ORAS) do município, especialmente nas áreas de maior
vulnerabilidade econômica e social.

Dessa forma, a contratação para aquisição dos Kits de Enxoval se mostra imprescindível para a
continuidade e qualificação dos sen/iços prestados pela Secretaria Municipal de Assistência Social,
garantindo o cumprimento dos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da redução
das desigualdades sociais e da proteção á maternidade e á infância.

II-OBJETO
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Necessidade da Administração Pública para aquisição Kit de Enxoval de interesse da SecfetafísrWunlcipal
de Assistência Social de Dom Pedro/MA.

EMBL

III - DESCRIÇÃO ESTIMADA DOS ITENS

ITEM I DE!ITEM DESCRIÇÃO UNO. QTD.
KIT ENXOVAL

COMPOSIÇÃO DO KIT ENXOVAL

FRALDA DESCARTÁVEL - TAM. P Cl 08 UNID GENERO UNISSEX

BANHEIRA INFANTIL- PARA CRIANÇA, CONFECCIONADA EM PLÁSTICO E
RECOMENDADO BORDAS ARREDONDADAS: PARA EVITAR LESÕES E
ARRANHÕES. 4, SUPORTES PARA BRAÇOS: PARA AJUDAR A MANTER A
CRIANÇA SEGURA. ENCOSTO PARA CABEÇA: PARA AJUDAR A MANTER A
CABEÇA DA CRIANÇA FORA DA ÁGUA. INTERNO CAPACIDADE DE ATÉ 25
LITROS/.

MACACAO MARCA CURTA - PARA BEBÊ RECEM NASCIDO -100% ALGODÃO.
MACACÃO COM MODELAGEM MANGA CURTA E GOLINHA AMERICANA
TAMANHO P DE O A 3 ANOS

BODY MANGA CURTA BOTÕES DE PRESSÃO SEM NÍQUEL 100% ALGODÃO

BODY MANGA LONGA BOTÕES DE PRESSÃO SEM NÍQUEL 100% ALGODÃO

CUEIRO - 100% ALGODÃO, TAMANHO 80CM X 50CM.

MEIA RECÉM- NASCIDO - 63%ALGODÃO E 26 POLIAMIDA, 11% ELASTANO
KIT 0/ 3 PARES

FRALDA DE ALGODAO - CONFECCIONADA COM TECIDO DUPLO DE FIBRAS

100% ALGODÃO, MEDINDO 70CM X 70CM, COR BRANCA. PACOTE COM 5
UNIDADES.

TOALHA INFANTIL DE BANHO - COM TECIDO 95% DE ALGODÃO E 5%
POLIÉSTER. COM CAPUZ, MEDINDO 70CM X 1M.

CONJUNTO PAGÃO - 100% ALGODÃO, CORES VARIADAS.

COBERTOR INFANTIL: ANTIALÉRGICO TRADICIONAL - 100%
ALGODÃO, MEDINDO 1,5M X 2,0M, CORES VARIADAS.
LENÇO UMEDECIDOS - TOALHONAS PARA LIMPEZA BALDE COM 400 . ,,
UNIDADES
SABONETE EM BARRAS: GLICERINADO DESENVOLVIDA PARA ,

I  I LIMPAR A PELE DO BEBÊ SUAVE 90GRAMAS I I I

IV - DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO

JULHO DE 2025

V - INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES OU VINCULADAS

Não há existência de outras DFDs ou processos vinculados ou com relação de interdependência á
presente demanda, com vistas a determinar a seqüência em que as contratações serão realizadas.

VI - ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

Não houve elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA) para o município de Dom Pedro em 2024,
então a referida demanda decorreu da estratégia de seguir um planejamento de compras alinhado à Lei
Orçamentária Anual (LOA) e necessidades corriqueiras do município, visando otimizar os recursos e a
eficiência das contratações públicas. Essa decisão foi fundamentada na avaliação das necessidades
imediatas e na priorizaçâo de ações que assegurassem a continuidade dos serviços públicos essenciais.
Importante salientar que, para o corrente ano, está programada a elaboração do PCA, conforme os

G.
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procedimentos e prazos definidos, garantindo assim a retomada deste importante instrjjmento de
planejamento e gestão das contratações do municipio.

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá:

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

II - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Dom Pedro - MA, 23 de abril de 2025.

Raylanne Farias Gonçalves
Assessora Administrativa

Matricula n° 5191-1
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

1. Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria

Municipal de Assistência Social, atesta a necessidade da Contratação de empresa para a

aquisição de brindes para aquisição de Kit de Enxoval de interesse da Secretaria Municipal

de Assistência Social de Dom Pedro/MA.

2. Com base no aspecto discricionário conferido á Administração pelo art. 72, inciso I,

da Lei n° 14.133, de 2021, entende-se que a menor complexidade do objeto enseja a

prescindibílidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. Ainda assim, consigne-

se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o interesse

público, provendo a devida segurança transacional, encontram-se nos artefatos documentais que

compõem a instrução processual.

3. Bem como disposto no Decreto Municipal n® 04/2024 em seu Art. 13, a elaboração

do ETP:

I - Facultada nas hipóteses de:

a) contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e dispensa de

licitação, nos termos do inciso 1, do art, 72, da Lei n®. 14.133, de 1° de abril de 2021, em

especial nos casos de:

a.1. contratações por dispensa em função do valor, conforme os incisos I e II do

art. 75 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021;

4. Diante do exposto, encaminhamos o processo á unidade demandante da solicitação

para a elaboração do Termo de Referência, considerando que todas as premissas necessárias

para essa etapa estão devidamente contempladas na documentação anexa.

5. Reitero a importância de mantermos o compromisso com a eficiência e celeridade na

condução dos processos administrativos, sempre em conformidade com a legislação vigente.

Atenciosamente,

Dom Pedro/MA, 23 de abril de 2025.

Leticla Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n® 11/2025
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VIII - gerenciar o sistema de controle de prazos de vigência dos
contratos de obras, serviços e aquisição de produtos, bem como das
Atas de Registro de Preços;

IX - orientar e dar suporte aos ficais de contratos refentes a obras,
serviços e aquisição de produtos, Inclusive na elaboração de
notificações;

XI - deliberar sobre normas Internas sobre licitações e contratos;

XII - promover a publicação dos extratos dos contratos e de seus
aditivos referentes a obras, serviços e aquisição de produtos, na forma
exigida da lei:

XIII - promover o encaminhamento de Informações dos atos
administrativos no Módulo de Contratações Públicas do Sistema de
Informações para Controle/SINC CONTRATA do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão;

XIV • analisar e cadastrar as avaliações de fornecedores feitas pelos
fiscais de contratos, por ocasião da realização dos pagamentos;

- acompanhar a execução oçamentária e financeira dos contratos

XVI • acompanhar a aplicação de sanções e de penalidades contratuais,
assim como realizar o cadastramento no sistema.

XVII • Gerenciar o Plano de Contratações Anuals/PCA, o Sistema de
Planejamento e Gerenciamento de Contratações/PGC, o Sistema de

Estudos Técnicos Preliminares Digital, o Sistema de Termo de
Referência Digital, o Sistema de Gerènciamento de Risco e do Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no âmbito da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro do Estado do Maranhão;

Orientações gerais

Art, 19 - As competências inerentes ao Prefeito do Município de Dom
Pedro-MA, unidades requisitantes, gestores e fiscais de contratos serão

tratadas em Resolução específica.

Art. 20, Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

retroagindo seus efeitos a data de 01 de janeiro de 2025

Dom Pedro • Ma, 28 de Janeiro de 202S,

um) dias de dezembro de 2025; DATA DA ASSINATURA: 22 de janeiro de
2025.

Publicado por. JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO^.
Código identifícador: Sb69fde79c7bbbb7c77a25^;d^b(b58
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PORTARIA NO 10/2025 • GABÍPREFEITO (

PORTARIA NO 10/2025 - GAB/PREPErTO
R.jüVcn

Dispõe sobre a nomeação da Secretaria Municipal àé Saúde de.Do!h
Pedro e dá outras providências "

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA. no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas no art, 79, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro • MA, pela presente,
Resolve;

Art l" - Nomear o Sra. ANDREIA VIEIRA DOS SANTOS, CPF n"
045.238.933-06, para o cargo em comissão de Secretaria Municipal de
Saúde, com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e
demais jegislação pertinente ao cargo.
Art 2" - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO < MA, «m

28> de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por: flICARDO ALVES DA SILVA
Código /dent/fícador; f9bf930e0B67aeBe0d22477O59ad5927

PORTARIA MO 11/2025 • GAB/PREFEITO

PORTARIA NO 11/2025 • GAB/PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação da Secretária Municipal de Assistência
Social e dá outras providências

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

Publicado por. RICARDO ALVES DA SILVA
Código /dentíficador; lcS4726cc€06c2491bd851c6fcl97763d

EXTRATO DO CIMITRATO NS 031/2025-SEMED

EXTRATO DO C0N11UT0 N9 031/202S-SEMED

CONTRATO N° 031/2025-SEMED, decorrente do Processo Administrativo
2024,0123.001/2024 - SEMEO, vinculado ao Pregão Eletrônico n«

003/2024-CPL/OP; CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação de
Dom Pedro/MA/FUNDEB, inscrito no CNPJ sob o n" 06.074.712/0001-31,

CONTRATADO; P. I. C. ARAUjO LTDA, CNPJ N» 16.634.005/0001-06;
VALOR DO CONTRATO; RS 228.719,00 (duzentos e vinte e oito mil
e setecentos e dezenove reais); OBJETO; Contratação de empresa
para fornecimento de gêneros alimentícios destinados ao preparo da
merenda escolar para os alunos da rede municipal de ensino de Dom
Pedfo/MA, conforme descrições e especificações no Termo de

Referência e solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de
Educação de acordo com a sua necessidade; VIGÊNCIA: até 31 (tnnta e

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no uso de suas

atribuições legais, estabelecidas no art. 79. Inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pela presente,

Resolve:

Art, 1» - Nomear a Sra, LETICIA SANTOS TEIXEIRA, CPF n»

614.339,253-62, ao cargo de Secretário Municipal de Assistência Social
do Município.

Art. 2' • A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação

retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, em

28» da Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por. RICARDO ALVES DA SILVA

Código ider)tlfícador: Sda20ac735fe787db^d83809fS71b3
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bem caracterizam a contratação, tais como o quantitativo demandado év público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
o local de entrega do bem ou de prestação dqserviço, \ termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se

V ^^1 M«s/ ww I ^1^1 VI iviw vu pi ujcLu uadii.u o ̂ cidii ciduuidugb ̂ dbü Sc

\conclua pela viabilidade da contratação
CAPÍTULO III
OÍSPOSICÕES FINAIS

Oríentaçtes Gerais

Art. 12 O TR deverá ser divulgado na mesma data de dlvulgaçào^o
edital ou do aviso de contratação direta no Pòftal-^iaetenal de
Contratações Públicas • PNCP. como anexo, sem necessidade de
registro ou de Identificação para acesso.

\figêncf8

Art. 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHAO, em 09 DE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

^  Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
"  Código identificador; S6bd7120bK02ca861353c3ce6ae35e9

DECRETO N' 04, DE 09 OE JANEIRO OE 2024.

DECRETO N' 04, DE 09 OE JANEIRO DE 2024.

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
âmbito da Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133, de 1» de abril de 2021. que
estabelece a nova "Lei de Licitações e Contratos Administrativos' para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos Internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilizaçâo da Política de Contratações, com

as disposições da Lei n» 14.133. de 2021;

PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, inciso VI, da Lei

Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PREUMIARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1" Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 2^ Os órgãos da Administração Direta, Autárquica. Fundacional e
demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município,
ficarão sujeitos ãs regras deste Decreto, sendo que na hipótese de
utilização de recursos da União deverá ser observado o regramento
editado pelo referido Ente,

Definições

Aíti 3° Para fins deste REGULAMENTO, considera-se:

I - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse

:
)l ■ Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou
correspondentes entre si;
Itl - Contratações Interdependentes: aquelas que. por guardarem
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas
juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração;
IV - Setor requisitante; agente ou unidade responsável por identificar a
necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerè-ia;
V • Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-
operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documento de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; e
VI - Equipe de Planejamento da Contratação; conjunto de integrantes
das áreas solicitante, técnica e de contratação, Indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os
requisitos previstos no art. 7". da Lei n«. 14.133, de de abril de 2021,
e que reúnem as competências necessárias k execução das etapas de
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros;
Parágrafo único: Os papéis de setor requisitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde

que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-
operaclonal sobre o objeto demandado.
Art. 4" Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digital, do
governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no manual
técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da

Secretaria Especial de Oesburocratização. Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico

www.gov.br/compras, para acesso ao sistema e operaclonallzação.
Art. As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ETP
Digital do Governo Federal, não vinculam este poder executivo
municipal podendo ser adotadas medidas para a sua superação,
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo de

contratação.

CAPÍTULO II
EUBORAÇ&O

Diretrizes Gerais

Art. 6" O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,
socioeconõmica e ambiental da contratação.
Art. T" O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual,
além de outros Instrumentos de planejamento da Administração.

Art. O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante ou, quando houver, peta equipe de planejamento
da contratação, observado o § único do art. 3^.
Parágrafo único - Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir
quadro de colaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a
elaboração conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma

individual ou a contratação de terceiro, profissional especializado que
preste assessorla técnica, e que auxilie na eiat>oração do Instrumento,
observados os Impedimentos dispostos no art 9> da Lei n> 14.133, de
2021, e desde que devidamente justificada a circunstância.

Conteúdo

Art 9° Com base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter

os seguintes elementos:
I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público:
II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade.
observadas as leis ou regulamerttações especificas, bem como padrões
mínimos de qualidade e desempenho;
III - levantamento de mercado, que consiste na análise das altemativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de

â
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solução a contratar, podendo, entre outras opções:
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto
nacional ou internacional, com objetivo de Identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou Inovações que melhor atendam às
necessidades da Administração:
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletrônica, para coleta de contribuições;
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos
inovadores em sede de economia circular; e
d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à
Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas.

IV - Descrição da solução como um todo. Inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, guando for o caso;
V- Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;
VI - Estimativa do valor da contratação, com base no Art, 23 da Lei n»
14.133/21 e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento

«dmlnlstratlvo para a realização de pesquisa de preços para aquisição
e bens e contratação de serviços em geral;

VII - Justificativas para o parcelamento ou não da solução;
VIII - Contratações correlatas e/ou Interdependentes;

IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de
Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os
Instrumentos de planejamento;
X - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de

economtcidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;
XI • providências a serem adotadas pela Administração previamente à

celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou

autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual:
XII - descrição de possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas

mltigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável: e
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.

§ 1® O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos 1.
«. VI. Vil e XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os

emals elementos, apresentar as devidas justificativas.

§ 2® Caso, após o levantamento do mercado de que trata o Inciso III, a
quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar

se 05 requisitos que limitam a participação são realmente
indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.
§ 3® Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a
consecução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da
Lei n® 14.133, de 2021, em detrimento de modelagem de conti^tação
centrada em exigências meramente formais.
Art. 10 Durante a elaboração do ETP poderão ser avaliadas:

I • a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no locai da execução, conservação e
operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à
competitividade do processo ilcltatório e à eficiência do respectivo
contrato, nos termos do § 2® do art 25 da Lei n® 14.133, de 2021;
II • a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação

direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o § 4® do art. 40 da Lei n®
14.133, de 2021; e
III - as contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade
idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base. Inclusive, no
relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3® do art. 174
da Lei n» 14.133, de 2021.
Art. 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da
qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração, deverá ser escolhido o cnténo de Julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no § 1® do art, 36 da Lei n» 14.133, de
2021.

Art. 12 Na elaboração do ETP, o setor requisitante ou a equipe de
planejamento poderão pesquisar outros ETP de outro órgão, como
forma de identificar soluções semelhantes que possam-^ adequar à-
demanda da prefeitura municipal. ; n

/  r • 1

Exceções à elaboração do ETP 1 '" \

Art, 13 A elaboração do ETP: \ '•
1 - Facultada nas hipóteses de; \
a) contratação direta, que compreende cs ca^ de inexígíbilidade e
dispensa de licitação, nos termos do inciso I, dò »it.,72. da Lei n®.
14,133, de 1® de abril de 2021. em especial nos casos de:
a.l. contratações por dispensa em função do valor, conforme os incisos
I e II do art 75 da Lei n®. 14.133, de 1» de abril de 2021:

a.2. licitações desertas ou fracassadas, conforme Inciso III do art. 75 da
Lei n». 14.133, de 1® de abril úe 2021;

a.3. casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio. Intervenção
federal ou de grave perturbação da ordem, conforme Inciso VII do art.
75 da Lei n». 14.133, de 1® de abril de 2021; e
3.4. emergência ou caiamiaade pública, conforme Inciso VIII do art. 75

da Lei n», 14.133. de 1® de abril de 2021;

b) contratação de lícitante remanescente nos termos do § 7® do art. 90
da Lei 14.133 de 1® de abril de 2021;

c) Nos casos em que a administração pública Já Identificou a melhor
solução por meio de ETP realizado previamente.

§ 1° • Na hipótese prevista no inciso anterior deverá ser acostado aos
autos, o estudo técnico preliminar a qual faz referência a solução
encontrada;

§ 2° - Havendo mudança da necessidade da contratação deverá ser

realizado novo ETP;

d) Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da
Administração for previamente identificada a partir de processos de
padronização, pré-qualificação e outros procedimentos similares:
II - Dispensável nas hipóteses:
a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela

realização de procedimentos de licitações e contratações em benefício
de outros órgãos e entidades;

CAPÍTULO III
REGRAS ESPECIFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia

Art. 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de

pro)etos, conforme disposto no § 3® do art. 18 da Lei n® 14.133, de 1®
de abril de 2021.

Contratações de soluções de tecnologia da informação e comunicação

Art. 15 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da
informação e comunicação deverão observar as regras especificas em
regulamento próprio.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

â '.ipi

www.famem.org.br 58/157



DiAniO OFICIAL

DOS MUNICÍPIOS
I  J i;j vA"A«Nic

SáO LUiS, QUARTA ♦ 10 DE JANEIRO DE 2024
ISSN 2763-860X

ANO XVIII ■ Ns 3265

Art. 16 A alta administração dos órgãos da Administração Pública direta,
autárquica e fundacional deverá garantir apoio técnico e capacitação
aos responsáveis peta elaboração do ETP.

Vigência

Art. 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, EM O» DE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
Código identífícador. 54S0852464B4e7ebl397f5597b495599

DECRETO N" 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N° OS, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

^■stabetece a contratação direta disciplinada pela Lei nc 14.133, de 1»
de abril de 2021. que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133, de !<■ de abril de 2021. que
estabelece a nova 'Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional;

CONSIDERMtDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Política de Contratações, com
as dl^osições da Lei ns 14.133, de 2021;

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79, inciso VI. da Lei
Orgânica do Município (LOM),

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

^^Objelo e âmbito de aplicação
Art. 1" Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a
Lei Federal n* 14.133, de 1' de abril de 2021, no âmbito da
Administração Pública do Município,

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art. 2* O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o
Sistema de Dispensa Eletrônica, para a realização dos procedimentos
de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia,
§ 1* A aplicação dos normativos expedidos pelo Poder Executivo Federai
llmitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do
Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos
regulamentares da administração pública municipal.
§ 2^ - Os órgãos e entidades da Administração direta, autárquica ou
fundacional, quando executarem recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto
nos casos em que a lei, a regulamentação específica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse.

Hipóteses de uso ^ l \
Art. 3® Será adotado a dispensa de licitaçàÁ, preferencS^nle na
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses: , ^
I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no incisai
do caput do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021;
II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do
caput do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021;
III - Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia, nos termos do disposto no inciso 111 e seguintes do caput do
art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, quando cabível;
IV • Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de um órgão ou entidade, nos termos do § 6® do art. 82 da Lei n®
14.133. de 2021.
ã 1® Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos
nos Incisos I e II do caput, deverão ser observados:
I - O somatório despendido no exercício: e
II - O somatório da despesa realizada com abjetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.

§ 2® Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas - CNAE.
ã 3® O disposto no § 1® deste artigo não se aplica às contratações de até
R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante. Incluído
0 fornecimento de peças, de que trata o § 7® do art. 75 da Lei n®
14.133, de 2021.

CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO

Instrução

Art. 4® o procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,
será instruído com os seguintes documentos, no mínimo:
1 - Documento de formalização de demanda com a justificativa para a
contratação, termo de referência/projeto básico ou projeto executivo e,
se for o caso. escudo técnico preliminar e análise de riscos:
II - Estimativa de despesa, com base no Art. 23 da Lei n® 14.133/21 e/ou
regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito do Município;
§ 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos Incisos I e li do
art. 75 da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, a estimativa de
despesa de que trata o inciso 111 poderá ser realizada
concomitantemente ã seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.
III - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
IV - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
V • Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - Razão de escolha do contratado;
VII • justificativa de preço, se for o caso;
VIII - parecer juridico emitido pela Rrocuradoria-Geral do Município:
IX - Autorização da autoridade competente;
§ 1® Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art.
3®, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos
termos do inciso III do caput, quando da formalização do contrato ou de
outro Instrumento hábil.
§ 2® O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou instrumento equivalente, deverão ser divulgados e
mantidos á disposição do público em site ou sistema eletrônico oficial
do Município,

Do Setor Responsável pelo procedimento

â 1 ERTIFICAOO OtGITALMENTE
lifOM CARIMBO DÊ TEMPO
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jpr m Q2,.M H^vOOMPBTtNCIA DE ORDENAÇAO PE DESPESAS AOS SECRETAíUOVmUMKIPAIS /

Delega competência de ordenação de despesas aos Secretários Municipais e dá outras providências.

O PREFEITO 00 MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHAO, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que lhe conferem
0 art. 79, §1, da Lei Orgânica Municipal de Dom Pedro. Estado do Maranhão:
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 9^. I, da Lei Orgânica Municipal que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:

Art. It Fica delegada competência para ordenar despesas, no âmbito da Administração Direta do Poder Executivo, para os titulares de todas as
^kecretarias Municipais e do Gabinete do Prefeito, nas respectivas áreas de atuação e nos limites dos créditos estabelecidos no orçamento.
^Krt. 2B A delegação de competência para ordenar despesas só poderá recair sobre o titular da pasta de cada secretaria, vedada subdelegação.

Art. 3t É competência do Ordenador de Despesa;
1 - Emitir empenhes;

II - Autorizar pagamentos;
III - Firmar contratos, convênios, na forma da lei;

IV - Homologar licitações;
V - Assinar balancetes, relatórios, balanço anual, bem como, a prestação de contas aos órgãos fiscalizadores, Intemos e externos.

Parágrafo Único: A geração de despesas que acarrete a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental; gere aumento da
despesa e as despesas de caráter continuado que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercidos,
são indelegáveis e exclusivas do Prefeito Municipal ou seu substibjto legal.

Arti 4> É responsabilidade do Ordenador de Despesa:
I - Zelar pela boa e regular aplicação de recursos públicos relativos ã sua pasta;

il • Receber, verihcar, guardar ou aplicar dinheiro, valores e outros bens públicos de sua pasta;
lil - Observar o princípio da legalidade, moralidade, publicidade e transparência;
IV - Assinar. Juntamente com os Contadores, os relatórios de gestão, balancetes, balanços anuais, bem como a prestação de contas de verbas sob a

responsabilidade de sua secretaria, que serão encaminhados aos órgãos íiscallzadores Internos e externos do Município;
V • Comunicar de forma expressa ao Chefe do Poder Executivo, sobre a ocorrência de toda e qualquer irregularidade que venha em prejuízo ao
erário público elou ao patrimônio municipal;
VI • Observar os limites estabelecidos em Lei, sobre despesa com pessoal e terceirização de serviços, adequando à norma legal vigente.
Parágrafo Único: Responderão na forma da Lei, aos órgãos de fiscalização, externos e intemos, o Ordenador de Despesa, que por ação ou

^kmissão acarretar prejuízo à fazenda pública, elou ao patrimônio municipal.
VUrt. 5*i É direito do Ordenador de Despesas;

I • Recursar-se a autorizar pagamento, emitir empenho, homologar licitações, financiar contratos, quando houver dúvida quanto à legalidade dos
mesmos;;

II - Recusar cumprir ordens superiores, manifestamente ilegais;

III • Realizar pesquisa própria, quando houver dúvidas quanto ao preço praticado na licitação, ou qualquer compra;

IV • requerer ao prefeito municipal, abertura de sindicância e/ou processo admtnisCativo, quando for detectada alguma irregularidade no trato do
bem público;

V • Ampla defesa e contraditório, quando ocorrer à hipótese do parágrafo único do art. 4 da presente Lei.

Parágrafo único: responderão na forma da lei, os órgãos de fiscalização, externos e internos, o Ordenador de Despesa, que por ação ou omissão
acarretar prejuízo à Fazenda Pública e/ou ao patrimônio municipal.

Art. 6* Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, EM 17 DE MARÇO DE 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito Municipal.

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA
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TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75,11, da Lei 14.133/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO 2025.0423.005/2025

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para a aquisição de Kit de Enxoval de interesse da

Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

2. ESTIMATIVA DO PREÇO

2.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário

e total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que

incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNO. QTD.

1 KIT ENXOVAL EMBL 80

COMPOSIÇÃO DO KIT ENXOVAL

FRALDA DESCARTÁVEL - TAM. P C/ 08 UNID GENERO UNISSEX

BANHEIRA INFANTIL- PARA CRIANÇA, CONFECCIONADA EM PLÁSTICO E RECOMEN
DADO BORDAS ARREDONDADAS; PARA EVITAR LESÕES E ARRANHÕES. 4. SUPORTES
PARA BRAÇOS: PARA AJUDAR A MANTER A CRIANÇA SEGURA. ENCOSTO PARA CA
BEÇA: PARA AJUDAR A MANTER A CABEÇA DA CRIANÇA FORA DA ÁGUA. INTERNO
CAPACIDADE DE ATÉ 25 LITROS/.

MACACÃO MARGA CURTA - PARA BEBÊ RECEM NASCIDO - 100% ALGODÃO. MACA
CÃO COM MODELAGEM MANGA CURTA E GOLINHA AMERICANA TAMANHO P DE O A

3 ANOS

BODY MANGA CURTA BOTÕES DE PRESSÃO SEM NÍQUEL 100% ALGODÃO

BODY MANGA LONGA BOTÕES DE PRESSÃO SEM NÍQUEL 100% ALGODÃO

CUEIRO - 100% ALGODÃO, TAMANHO 80CM X SOCM.

MEIA RECÉM- NASCIDO - 63%ALGODÃO E 26 PODAMIDA. 11% ELASTANO KIT C/ 3
PARES

FRALDA DE ALGODÃO - CONFECCIONADA COM TECIDO DUPLO DE FIBRAS 100% AL
GODÃO, MEDINDO 70CM X 70CM, COR BRANCA. PACOTE COM 5 UNIDADES.
TOALHA INFANTIL DE BANHO - COM TECIDO 95% DE ALGODÃO E 5% POLIESTER,
COM CAPUZ, MEDINDO 70CM X IM.

CONJUNTO PAGÃO - 100% ALGODÃO, CORES VARIADAS.

COBERTOR INFANTIL: ANTIALÉRGICO TRADICIONAL - 100% ALGODÃO. MEDINDO
1,5M X 2.0M. CORES VARIADAS.

LENÇO UMEDECIDOS - TOALHONAS PARA LIMPEZA BALDE COM 400 UNIDADES

SABONETE EM BARRAS: GLICERINADO DESENVOLVIDA PARA LIMPAR A PELE DO
BEBÊ SUAVE90GRAMAS

2.2. Entende-se que os itens serão fornecidos de acordo com os pedidos realizados pela
secretaria requisitante, ^ \ ^

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000,
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2.3. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura
do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/201.

2.3.1. instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que se
rão aplicadas em relação à vigência da contratação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. O objeto desta contratação são considerados comuns, visto sua necessidade perma
nente, visando a manutenção da atividade administrativa da Prefeitura Municipal, con
forme definido no inciso X do art. 6® da Lei n^ 14.133/2021.
3.2. Em virtude da aquisição desta contratação serem considerados comuns, onde en

volve objeto de padronização pela Administração, de baixa complexidade/vulto, e de
acordo com inciso I do Art. 13, Decreto Municipal n- 04 de 09 de janeiro de 2024, que
regulamenta a Lei n® 14.133, de 1- de abril de 2021, em que se faculta a não elaboração

do Estudo Técnico Preliminar ■ ETP, entendemos possível, por meio deste Termo de Re

ferência, descrever a solução e demais informações necessárias para esta contratação.

3.3. Não houve PCA ELABORADO no ano anterior, mas tem previsão nas necessidades

recorrentes dos anos anteriores e seu orçamento está previsto na LOA.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
4.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de Kits de Enxoval, com o in

tuito de atender às demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pe-

dro/MA, no âmbito das ações de proteção social básica voltadas a gestantes em situação

de vulnerabilidade social e famílias em situação de risco ou privação de recursos materi

ais mínimos.

4.2. A entrega dos kits será destinada prioritariamente às beneficiárias acompanhadas

pelos serviços da Proteção Social Básica, especialmente aquelas inseridas no Programa

Criança Feliz, no Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), bem como

às usuárias atendidas pelos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). Trata-se

de uma política pública essencial que visa garantir apoio material e simbólico durante o

ciclo gravidico-puerperal, promovendo o fortalecimento dos vínculos familiares e o cui
dado com o recém-nascido.

4.3. A iniciativa busca promover a equidade no acesso a bens essenciais, como roupas,

mantas, toalhas, fraldas, produtos de higiene e demais itens necessários ao cuidado inicial

do bebê, contribuindo para o enfrentamento de desigualdades sociais e melhoria das con
dições de vida da população em situação de pobreza.

4.4. A escolha pela aquisição dos Kits de Enxoval se justifica pela necessidade de pa
dronização, agilidade na entrega e economicidade do processo, uma vez que a compra em

conjunto permite reduzir custos, otimizar recursos públicos e garantir maior eficiência
no atendimento às famílias. Ressalta-se que esta ação está alinhada às diretrizes da Polí

tica Nacional de Assistência Social (PNAS) e do Sistema Único de Assistência Social
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(SUAS), no que se refere à oferta de benefícios eventuais e provisões supleraentaresis,
famílias em situação de vulnerabilidade.

4.5. Dessa forma, a aquisição dos Kits de Enxoval configura-se como medida necessá
ria, oportuna e vantajosa para a Administração Pública, promovendo o bem-estar social,
o apoio à maternidade e o fortalecimento das políticas públicas de assistência social do

município de Dom Pedro/MA.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A presente solução contempla a aquisição e distribuição de Kits de Enxoval,

destinados a gestantes e famílias em situação de vulnerabilidade social acompanhadas
pelos serviços socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom

Pedro/MA, especialmente aquelas inseridas em programas como o PAIF e o Criança Feliz.

5.2. A solução foi estruturada com base nas necessidades identificadas pelos

profissionais do SUAS no atendimento às famílias em situação de risco social e

vulnerabilidade econômica. O objetivo principal é oferecer um conjunto de itens

essenciais para os cuidados iniciais com o bebê, promovendo acolhimento, proteção e

dignidade às famílias beneficiadas.

5.3. O ciclo de vida da solução envolve as seguintes etapas:

a) Planejamento e especificação dos itens: definição do conteúdo do kit, com base na

realidade local e nas diretrizes da assistência social:

b) Aquisição e fornecimento: contratação de empresa especializada para forneci

mento dos kits de forma padronizada, conforme especificações técnicas;

c) Recebimento, armazenamento e conferência dos kits: checagem da conformidade

com os critérios de qualidade, quantidade e segurança;

d) Distribuição: entrega dos kits às famílias beneficiadas, mediante critérios técnicos

e acompanhamento social:

e) Monitoramento e avaliação: registro das entregas e análise do impacto da ação no
fortalecimento da proteção social das famílias atendidas;

Q Descarte ou substituição eventual de itens avariados: garantia mínima de quali
dade dos produtos entregues.

5.4. Cada Kit de Enxoval deverá conter, no mínimo, os itens acima, todos novos, emba

lados, com qualidade adequada, tamanhos variados (adequados a recém-nascidos) e pre
ferencialmente em cores neutras.

5.5. Todos os itens devem apresentar boas condições de acabamento, estar livres de
defeitos, possuir certificação de segurança quando aplicável (INMETRO) e ser entregues
devidamente organizados e acondicionados em embalagem adequada para transporte e
distribuição, preferencialmente dentro da própria bolsa maternidade.
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5.6. A aquisição busca assegurar não apenas o fornecimento dos produtos, mas tam
bém a sua utilização eficaz e segura, promovendo acolhimento e cuidado com as gestantes
e bebês atendidos pela política pública de assistência social do município.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Sustentabílidade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela contratada, no que couber ao objeto, os
requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no

site da Advocacia Geral da União - AGU fhttps://www.gov.br/agu/pt-br).

6.2. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.3. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos

6.4. Indicação de marcas e modelos: Será necessário a indicação de Marca dos

Produtos.

6.5. Exigência de amostra: Não será necessária a apresentação de amostra.

6.6. Após a publicação da homologação do resultado, a licitante vencedora será

convocada para retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o Contrato ou instrumento

equivalente, observado o prazo máximo de 05 (cinco] dias úteis, contado da data de

recebimento da Notificação.

6.7. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando

solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e

aceito pela administração.

6.8. Após assinatura do contrato a empresa deverá prestar o serviço conforme as

cláusulas estabelecidas no tópico execução do objeto.

7. EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO/SERVIÇOS
7.1. A execução do fornecimento dos Kits de Enxoval será realizada pela empresa

contratada, conforme as condições estabelecidas neste termo de referência e no contrato

administrativo, observando os seguintes critérios:

a] Prazo de entrega: Os kits deverão ser entregues no prazo máximo de até 10 (dez]
dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura
do contrato, conforme definido no instrumento convocatório.

b] Local de entrega: A entrega deverá ocorrer na sede da Secretaria Municipal de
Assistência Social de Dom Pedro/MA, ou em outro endereço previamente indicado

pela Administração, durante o horário de expediente (das 08h às 12h e das 14h às
17h], com aviso prévio de, no mínimo, 48 horas.

c] Condições de fornecimento: Os kits deverão ser entregues completos, novos,
higienizados, acondicionados adequadamente e com todos os itens especificados,
devidamente organizados dentro da bolsa maternidade. Os produtos deverão ser de
boa qualidade, apresentando durabilidade, conforto, segurança e conformidade com
as normas técnicas vigentes, inclusive com apresentação de laudos ou certificados
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quando exigido,

d) Acondicionamento e identificação: Cada kit deverá ser entregue individualmeílte-
embalado, com a devida identificação do contrato, nome do item e da empresa
fornecedora, e quantidade total.

e) Conferência e recebimento: A equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social
realizará a verificação quantitativa e qualitativa dos kits no ato da entrega, podendo
recusar produtos que apresentem defeitos, divergências com as especificações ou
sinais de uso anterior. Em caso de irregularidades, a empresa será notificada e deverá
providenciar a substituição dos itens recusados no prazo máximo de 5 (cinco] dias
úteis, sem ônus adicional para o município.

f) Garantia: A empresa deverá oferecer garantia mínima de 90 (noventa] dias contra
defeitos de fabricação, conforme previsto no Código de Defesa do Consumidor.

7.2. A fiscalização do contrato será realizada por servidor designado, nos termos da Lei

n- 14.133/2021, que acompanhará todas as fases da execução, atestando a conformidade

dos produtos e registrando eventuais ocorrências em relatório específico.

8. GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n- 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

conseqüências de sua inexecuçâo total ou parcial.

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

8.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou

instrumento equivalente.

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput].
8.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade
com o art.16 ̂  Decreto Municipal n^ 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei

n2 14.133, de 1^ de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos

Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA],

coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
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contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade-
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
8.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n- 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

8.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

8.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscai(isj do

contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o
art. 102 Decreto Municipal n^ 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n®

14.133, de 19 de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos,

no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).

8.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.

8.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
8.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção,

8.18.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
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demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, parà que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

8.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

8.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade

promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com

informações para prevenir riscos na execução do contrato.

8.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão

efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se

houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

9. PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente ao fornecimento, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura
correspondente.

9.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os serviços efetivamente

prestados, com o respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.
9.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta apresentada.

9.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
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9.5. o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito] horas, a contar
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação
mediante termo detalhado.

9.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei ng 14.133. de 2021. o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito) horas.
9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.9.0 prazo para a solução, pelo contratada, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado

para os fins do recebimento definitivo.

9.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional

pela perfeita execução do contrato.

9.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período.

9.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art 75 da Lei n- 14.133. de

2021.

9.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato:

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
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comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
9.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n^ 14,133, de 2021.
9.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para;

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

9.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de

irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

9.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

9.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

9.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrata, caso o contratado não

regularize sua situação junto aos cadastros de fornecedores do município.

9.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização

financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = 1X N X VP, sendo:

assim apurado: 1

365

1 = 0,00016438

Em que:

1 = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.
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9.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
9.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

9.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

9.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n® 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

10. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75, II, da Lei n® 14.133/2021),
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
GLOBAL.

11. CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DOS PRODUTOS
11.1. Os produtos estarão sujeitos à aceitação pela Secretaria do Município, a qual ca

berá o direito de recusar, caso o(s) material [ais) não esteja [am) de acordo com o espe

cificado;

11.2. O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilação do prazo de
entrega nem servirá de base para justificar qualquer atraso;

11.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade dos

produtos fornecidos;

11.4. O objeto deste Termo de Referência será fornecido mediante expresso requeri

mento, nos quantitativos que constarem do Contrato e da Ordem de Fornecimento, sendo
que o objeto deste será pedido conforme necessidade dos setores responsáveis, contendo
os seguintes dados:

a) Secretaria Municipal solícitante;

b) Informação da quantidade dos produtos:

c) Informação do valor referente a cada produto;
d) Informação da data e local da entrega dos produtos;
e) Assinatura do funcionário da empresa;

f) Assinatura e carimbo do fiscal do Contrato.

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65 765-000.
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11.5. Após emissão da Ordem de Fornecimento de produto e da Nota de Empenho cor

respondente, o interessado será notificado pelo fiscal do Contrato para a retirada e assi

natura desses documentos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma

vez por igual período mediante requerimento fundamentado e aceito, contados da notifi

cação.

11.6. Os Produtos deverão ser entregues em embalagem lacrada e possuir rótulo, ela

borado de acordo com as normas vigentes, contendo a identificação e as especificações

do produto, como indicação da marca, do fabricante e da procedência;

11.7. A entrega dos produtos será efetuada em dia e horário de expediente da Secretaria

solicitante, no setor e local a serem indicados oportunamente.

11.8. Executada a Ordem de Fornecimento, o seu objeto será recebido:

a) Provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante recibo, no prazo máximo de 02

(dois) dias da comunicação escrita do contratado, para efeito de verificação das espe

cificações dos produtos com o constante da ordem de fornecimento;

b) Definitivamente pelo fiscal do contrato, após verificação da sua adequação, medi

ante recibo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado

ou do recebimento provisório.

11.9. Será rejeitado, no todo ou em parte o(s) produto (s) fornecido em desacordo com

as condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o Contratado sujeito à

substituição, por sua conta, do objeto rejeitado.

11.10.0 aceite/aprovação não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de

quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações estabeleci

das, verificadas, posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas

no art.18 da Lei n- 8. 078/90 - Código de Defesa do Consumidor;

11.11. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado estará

o Contratado incorrendo em atraso na entrega e sujeito à aplicação das sanções previstas

na legislação.

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
12.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos,

que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

12.1.1. Habilitação jurídica:

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território naci
onal;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer
cantis, a cargo da Junta Comercia! da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verifica

ção da autenticidade no sítio https://wv.w.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/em-
preendedor;

t. (V J-n \ , V
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12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as al
terações ou da consolidação respectiva e RG dos sócios.
12.1.3. Habilitação físcal. social e trabalhista;

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadas
tro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apre
sentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFNJ, referente a to

dos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas admi

nistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional:

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS);

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituição;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba

lho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de nega

tiva, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1® de maio de 1943;

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Dis

trital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de ativi

dade e compatível com o objeto contratual;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concorre;

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Muni
cipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou

sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pre
tenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Comple

mentar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal.

12.9.4. Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do forne
cedor, conforme entendimento da Lei n® 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso

II;

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de
monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
b.l) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
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superiores a 1 (um).

c) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão aten
der a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos con
tábeis pelo balanço de abertura.

d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de

a pessoa Jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao SPED.

f) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de

5% do valor total estimado da contratação.

g) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão aten

der a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos con

tábeis pelo balanço de abertura. (Lei n^ 14.133, de 2021, art. 65, §1-).

h) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,

apresentada pelo fornecedor.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2025.

14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
14.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n." 14.133/2023 e suas alterações e Decreto

n® 11.246, de 2022. Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta

a Lei n® 14.133, de 1- de abril de 2021, Lei Complementar n.® 123/2006 alterada pela Lei

Complementar n® 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro - MA, xx de xxxxxxxxx de 2025.

Raylanne Farias Gonçalves
Assessora Administrativa

Matrícula n® 5191-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



Secretaria Municipal de

Assistência Social
fundo Munkeipal do AssJslèndA SoeloJ

CNPJ: }SJ2<â34/l>001-09

Praçalibnln do Prvtt». 7Z csntro • Oom P«^ • lilA

rnerCilUM n

SaS DOM
SSB PEDRO

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Portaria 11/2025
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N2 2025.0423.005/2025 - SEMAS

Assunto; Encaminhamento para apuração do valor estimado da contratação

Ao Setor de Compras

Prezada Ranna Kadija Silva Cunha

Venho por meio deste, encaminhar o processo administrativo para a apuração do valor estimado

da contratação, em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 19, que dispõe

sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e

contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública.

A minuta do Termo de Referência • TR, anexo a este despacho, foi elaborado com base nas

especificações técnicas necessárias para o objeto em questão. Solicito a gentileza de realizar uma análise

criteriosa, considerando as informações contidas na minuta do TR, a fim de determinar o valor estimado

da contratação de acordo com as melhores práticas e diretrizes estabelecidas pela legislação vigente.

Ressalto a importância de conduzir essa etapa com diligência, visando assegurar a transparência,

eficiência e economícidade no processo de contratação.

Após as providências necessárias, solicito que o processo seja encaminhado ao Setor de

Contabilidade para obtenção das Informações orçamentárias necessárias para prosseguimento do

processo de contratação, com posterior retorno a este setor para a elaboração do TR em definitivo, com

o valor estimado da contratação e informações orçamentárias

Dom Pedro (MA), 30 de abril de 2025.

Raylanne Farias Gonçalves

Assessora Administrativa

Matrícula n9 5191-1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR D£ COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE PREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

ORÇAMENTO ESTIMATIVO

DADOS DO ORÇAMENTO

OBJETO:

UHO. INTCMSSAO*:

REFERÊNOA EXTERMA:

PARAMETROIS):

CONCLUSÃO:

0 KIT ENXOVAL DESTINADA A APOIAR PAMiLIAS EM SITUAÇAO DE VULNERABIUOAOE.

SEMAS

CONTRATAÇÕES SIMtURES FEITAS PELA AOMINISTRAçAo PÚBLICA
19/05/2025

OftCAHUnO *llMÍyM393
«ES>ONSAVEL RMU lUQM SILVl CUMHA



PREFEITURA MUNICtPAL DE DOM PEORO-MA
SCTOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

1 • DADOS DO ORÇAMENTO

NOME:

NUMERO:

OBJETO:

ORÇAMENTISTA;

REFERENCIA EXTERNA:

PARAMETRO(S>:

CONCLUSÃO:

KIT S ENXOVAL

41542/00293

O KIT ENXOVAL DESTINADA A APOIAR FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE.

UNID. INTERESSADA: SEMAS

RANNA KAOllA SILVA CUNHA

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

2 - PREÇOS ESTIMADOS

DESCRIÇAO UND. DE

FORNEC.

LOTE 01 -1

FRALDA DESCARTÁVEL - TAM. P C/08 UNID GENERO UNISSEX

BANHEIRA INFAHTIL- PARA CRIANÇA. CONFECCIONADA EM PLÁSTICO E
RECOMENDADO BORDAS ARREDONDADAS: PARA EVITAR LESÕES E
ARRANHÕES. 4. SUPORTES PARA BRAÇOS: PARA AJUDAR A MANTER A
CRIANÇA SEGURA. ENCOSTO PARA CABEÇA: PARA AJUDAR A MANTER
A CABEÇA DA CRIANÇA FORA DA ÁGUA. INTERNO CAPACIDADE DEATÊ
25 UTROV.

MACACÃO MARGA CURTA - PARA BEBÊ RECEM NASCIDO - 10096
ALGODÃO. MACACÃO COM MODEiAGEM MANGA CURTA E GOUNHA
AMERICANA TAMANHOPDE0A3ANOS

BODY MANGA CURTA BOTÕES DE PRESSÃO SEM NÍQUEL 100%
ALGODÃO

BODY MANGA LONGA BOTÕES DE PRESSÃO SEM NIOUEL 100%
ALGODÃO

CUEIRO -100% ALGODÃO. TAMANHO 80CM X SOCM.

MEIA RECÉM- NASCIDO - 63%ALGODÃO E 26 POUAMIDA. 11%
ELASTANO KIT O 3 PARES

FRALDA DE ALGODÃO - CONFECCIONADA COM TECIDO DUPLO DE
FIBRAS 10056 ALGODÃO. MEDINDO 70CM X 70CM. COR BRANCA.
PACOTE COM 5 UNIDADES.

TOALHA INFANTIL DE BANHO ■ COM TECIDO 95% DE ALGODÃO Ê 596
POUÊSTER, COM CAPUZ. MEDINDO 70CM X IM.

CONJUNTO PAGÃO - 10096 ALGODÃO, CORES VARIADAS.

COBERTOR INFANVL: ANTIALÊRGICO TRADICIONAL - 10096 ALGODÃO.
MEDINDO 1,SM X 2.0M, CORES VARIADAS.

l£NÇO UMEDECID05 ■ TOALHONAS PARA UMPEZA BALDE COM 400
UNID/V3ES

SABONETE EM BARRAS: GLICER/NADO DESENVOLVIDA PARA LIMPAR A
PELE DO BEBÊ SUAVÊ 90GRAMAS

ONT PREÇO
UNrr. (R$)

1,00 26,10

1.00 17.60

VALOR GUMAL

ntUMíl/rO 441M2'0I12M
RESPCmSivEL' UNNA KAOU* SILVA (UNIU



r.s." _,£l\ -

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

3 > SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

ITIM DA COTAÇAO

LOTE/riEH:

01/001

DESCRIÇAO DO ITEM:
FRALDA DESCARTÁVEL • TAM. P O 08 UNID GENEfiO UNISSEX

luizo CRiTKO

N« DS AMOSTRAS

COLETADAS
UMETE INFERIOR UMITE SUFERKm AHOSníAS eXPUROAOAS

RS 7.00
r70% DA MEDIANA)

RS 13.00
130% ACIMA DA MEDIANA)

teCAO / UF 7
FORNECEDOR

PREGiO/
ARFf
PROPOSTA

TIPO DE
FONTE

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

CAMPO GRANDE ■

FUNDO MUNICIPAL

DE SAÚDE H

CAMPO GRANDE- /
ENIO LEITE OE

OUVEIRAJÚNIOR-
50.775.426/0001-95

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

GROSSOS-

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

GROSSOS -
COMPRAS PÚB./
KLEFFERSON OE

ARAÚJO MORAIS -
2S.022.902X>001-S0

FUNDO MUNICIPAL OE SAUOE /
241-FUNDO MUNIQPALDE

SAÚDE DE FREI PAULO/SE - PN. /
PHARMAPLU& ITDA -

03.817.043/0001-52

016/2024 000/0000 I 021/2024 000/0000 i 112/7024700/0144100/00202024

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

CONTRATAÇÃO CONTRATAÇAO PÚBLICA SIMILAR
PÚBLICA SIMILAR

situaçAo

05/07/2024

MtTODO ESTATÍSTICO «PUCRDO As «MOSTRAS SANEADâS _

PdrB Kcoihs da mctodo estatístico a sor utilizado para definirão do O''oco de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Manual de 0'ief>tacôes sobre Pesquisas de
Pregos, publicado pelo do Superior Tribunal de justiça, Nesse caso, se o coeficiente de variação das amostras saneadas lor menor ou igual a 21%. se estima o preço
de referência a partir da média aritmética (simples); se o coeficiente de vanação for maior que 71% (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

NtDtAFAOSTRAS ossxrtft-PADIlio 1 COEFKIIMTE DE
VÁLIDAS I WSVW-PADIIAO VARiAÇAO MENOR PREÇO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

StniAçAO: VALIDADA

ORIGEM: PORTAL OE COMPRAS PÚBUCAS

TIPO DE FCmTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

; ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL OE CAMPO GRANDE • FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPO GRANDE-...

CÚDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 317437

PREGAO/ATA: 016/2024 000/0000 OATA; 05/07/2024

LOTE/ITEM: 91/91

DESCRIçAO: 0007228 - FRALDA DESCARTÁVEL GERlATRlCA TAM. P. PACOTE Cl 8UNIDADE

'quantidade: 100.00 í VALOR UNFrARIO: RS 9,00 1 VALOR TOTAL: R$ 905,00QUANTIDADE: lOO.OO VALOR UNFTAR^^

FORNECEDOR: ENIO LEITE DE OUVEIRA JÚNIOR - 50.775.426/0001-95

I UNK: comprd$-publicas/317437.pdf

oaçAMEvro #4ZS42/eoze9
RÍSPONSAVEU RANHA MP(JA SfLVA CUnriA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
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DADOS DA AMOSTRA 03

SrrUAÇAO: validada

ORIGEM; PORTAL OE COMPRAS PUBLICAS

TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL □£ GROSSOS • PREFEITURA MUNICIPAL DE GROSSOS • COMPRAS PUB...

CODIGO de IDENTIFICAÇÃO: 327181

PREGÀO/ATA; 021/2024 000/0000 ' OATA: 12/0B/2O24
I  . . _

LOTE/ITEM: 24/24

OESCRIÇAO: 0042229 - FRALDA DESCARTÁVEL GERIATRICA, TAM. P, TOXiCO EM CONTATO COM A PELE. ES DO FABRICANTE E REGISTRO DO MINISTÉRIO DA
SALDE.

QUANTIDADE: 200,00 VU.OR UNITARK): rs 10.00 VALOR TOTAi; RS 2.000.00

FORNECEDOR: KLEFFERSON DE ARAUjO MORAIS - 25.022.902/0001-50

LINK: compras-pubIicas/327181.p<jf

DADOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇAO: VALIDADA TIPO OE FONTE; CONTRATAÇÁO PÜBUCA
SIMILAR

ORIGEM: PNCF • PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: FUNDO MUNICIPM. OE SAÚDE / 241 • FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FREI PAULO/SE - PN ...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 11270247000144.1-000020/2024

PREGÃO/ATA; 112/7024700/0144100/00202024 | DATA: 23/09/2024
LOTE/ITEM: BD/80

DESCRIÇÃO: FRALDA GERIATRICA DESCARTÁVEL T/W P PACOTE COM 08. ESPECIFICAÇÃO: CINTURA 50 A 80CM, 30 A 40 KG, PRATICA. ANATÔMICA E
CONFORTÁVEL COM POLPA OE CELULOSE. GEL POLÍMERO SUPERABSORVENTE ELÁSTICOS. FILME OE POUETILENO, FIBRAS DE POUPROPILENO E ADESIVO
TERMOPLÃSTICO

QUANTIDADE; S.000.00

FORNECEDOR: PHARMAPLUS LTOA • 03.817.043/0001-52

VALOR UNITÁRIO: RS 10.21 VALOR TOTAL: RS Sl.OSO.OO

LINK: https://pncp.gov.br/app/edltals/11270247000144/2024/000020

ITEM DA COTAÇÃO

DESCRIÇÃO 00 ITEM:
BANHEIRA INFANTIL- PARA CRIANÇA. CONFECCIONADA EM PLÁSTICO E RECOMENDADO BORDAS ARREDONDADAS: PARA EVITAR
LESÕES E ARRANHÕES. 4. SUPORTES PARA BRAÇOS: PARA AJUDAR A MANTER A CRIANÇA SEGURA. ENC...

JUÍZO crItico

M DE amostras
I  coletadas

MEDIAHA UMriE INFEMOft

RS 21.87
(>(1% DA MEDUUIAI

LmrTESUPHUOR

RS 40.62
AOHA DA MEDIANA)

MOSTRAS EXPURCAOAS

orgão/uf;
FORWCEOOR

pregão/
MF/
PROPOSTA

MUNtCIPIO DEPEUTIBA/J-
fUNOO MUNICIPAl DE SAÚDE DE

PEWTIBA - PNCP/SC/OBjmVA
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS
LTOA ME -11489.653/0001-83

FUNDO MUNICIPAL OE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TRAIRI -

FMAS /1 - FUNDO MUNICIPAL DE
/ AMA COMERCIO E SERVIÇOS
LTOA-51.669.369/0001-68

628^508500/0120100/02672024 1 14B/470130aA)10S100/000]2024

CONTRATAÇÃO PÚBUCASWRIAR CONTRATAÇÃO PUSUCA SML«

PREFEITURA
MUNICIPAL DE

ACUA OOCE DO
NORTE - COMISSÃO

DE PREGAO -
COMPRAS PÜ...)jnB
COMERCIAL LTOA -
41.627.219ÍOT01-00

000/0082024
OOO/OQOO

contrataçAo
PÜBUCA SIMILAR

OAÇAMENTO •41S42M2P3
responsável ranna naoba silva cunha



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TtIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA
RlíbfiCJ

MtTOPO SSTATiSTKO APLICADO AS AMOSTRAS SANEADAS

Para escolha ilo míiodo estatístico a ser uliliiado para aehrição Oo preço Se mercaOo. o usuário seguiu a diretna do Manual de Orientações sobre Pesquisas de
Prerjos. publicado pelo do ãupenor TnPunal de Justiça. Nesse caso. se o ct>ebcierte de vanacâo das amostras saneadas lor menor ou igual a 35%. se estima o preço
de referência a partir da média antmética (simples); se o coeficiente de variação for maior que 35% (vinte e cinco por cento), se estima com t>ase na mediana das
amostras saneadas.

"'"ÁSST" ' «SVHM^ADRAO "•«SSS" í menor PMÇO Mtraoo
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SirUAÇAO: VALIDADA TIPO OE FONTE: CONTKATA(;AO PÜ8UCA
SIMILAR

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DÉ CONTRATAÇÕES PÚBUCAS

ENTIDUE: município DÉ PÉRITIBA / 2 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÜDE DE PERITIBA ■ PNCP/SC

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: B2B1S085000130-1-000267/3034

PREGAO/ATA: 838/1SOBSOD/O12O10O/O2672O24 | DATA: 13/09/2024
LOTE/rrtH: 3/3

DESCRIÇÃO: BANHEIRA INFANTIL COM SABONETEIRA E SAIDA PARA ÃGUA. CAPACIDADE MiNIMA 25 LITROS. INDICADA PARA CRIANÇAS ATÉ 2 ANOS.
PRODUZIDA EM POLIPROPILENO RESISTENTE-

DATA: 13/09/2024

QUANTIDADE: 60.00 VALOR UNITÁRIO: RS 29.00 VALOR TOTAL: RS 2.320,00

FORNECEDOR: OBJETIVA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA ME -11.499.653/0001-83

LINK: https://pncp.gov.br/app/edltalS/B2SlS08SOao:20/2024/000267

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇAO: VALIDADA TIPO DE FONTE; CONTRATA(;AO PÚBLICA
SIMILAR

ORIGEM: PNCP • PORTAL NACIONAL OE CONTRATAÇÕES PÚBUCAS

ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TRAIR! - FMAS /1 - FUNDO MUNICIPAL DE . ..

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 1484701300010S-1-000001/2024

PREGAO/ATA: 148/4701300/0105100/00012024 j DATA: 27/00/2024
LOTE/rtEM: 1/1

DESCRIÇÃO; BANHEIRA PLÁSTICA INFANTIL BANHEIRA PLASTICA INFANTIL ANATÔMICA F«RICADO EM MATERIAL DE POLIPROPILENO ATÔXICO. CAPACIDADE
MÍNIMA DE 25 LITROS

QUANTIDADE: 1.000.00 VM.OH UNITARIOi rs 31.25 VALOR TOTAL: RS 31.250.00

FORNECEDOR; AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - 51.689.269/0001-68

LINK: https://pncp.gov.br/app/edltals/14B47013000105/2024/000001

DADOS DA AMOSTRA 03

SmJAÇAO: VALIDADA | TIW DE Fi
ORIGEM: PORTAL OE COMPRAS PUBUCA5

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUA DOCE DO NORTE - COMISSÃO DE PREGÃO - COMPRAS PU...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 308427

TIPO DE FONTll CONTRATAÇÃO PÜBUCA SIMILAR

PREGAO/ATA: 000/0082024 000/0000 DATA: 05/06/2024

OngWCNTO «41S42/W»]
KEsnmSivéL RUiriA luoija SILVA cuima



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA
KuDntd J

LOTE/mM: 42/42

OESCHICAO: banheira de banho infantil banheira plástica para crianca. de boa qualidade.

QUANTIDADE: 10.00 | VALOR UNrARIO: RS 36,00 ' VALOR TOTAL: RS 357,00

FORNECEDOR: jRB COMERCIAL LTDA • 41.627.219/0001-00

LINK: compras-puttílcas30B427.p(tf

ITEM DA COTAÇto

DESCRIÇÃO DO ITEM:
MACACÀO MARCA CURTA - PARA BEBÊ RECEM NASCIDO - 100% ALGCSÃO. MACACÃO COM MODELAGEM MANGA CURTA E COUNHA
AMERICANA TAMANHO P DE O A 3 ANOS

N« DE amosulas

COLETADAS
MEDIANA

R$ 32.00

UMITE INFERIOR

RS 22.40
iTOlPi D4 MEDIANA)

UMITB SUPERKIR

RS 41.60
130% ACIMA DA MEDIANA!

AMOSTRAS EXPURGADAS

0R6AO/UF/
FORNECeOOR

MUNICÍPIO DE ROLWDIA / 300 •

PREFE/TURA MUNICIPAL DE

ROLÃNDIA • PR - PNCF/PR... /O S
) CONFECCOES LTDA -
48.911.914/0001-30

PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO
BERNARDINO-

PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO
BERNADINO.. /

5CAN UFE

COMERCIAL LTDA -

46.022.479/0001-68

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

CALDEIRÃO
GRANDE DO PIAUl -

PREFEITURA

MUNICPAL DE CA.,/
LO|A PANDA KIDS

LTDA-

34.4S6.S33/0001-4T

fregAo/
ARP/
PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

sitvaçAo

1 762/9876000/0108100/04002024 | 133/2024 000/0000 ' 006/2024 000/0000

CONTRATAÇÃO KlBUCA SIMILAR

27/11/2024

CONTRATAÇÃO
PUBLICA SIMILAR

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

MÉTODO ESTATÍSTICO AFIXADO ÀS AMOSTRAS SANEADAS

Para escoina do método estatístico a ser jUlUado para definição do preço de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Manual de Qrlentacíes sobre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça. Nesse caso, se o coebciente de variação das amostras saneadas for menor ou igual a 25%. se estima o preço
de referência a partir da média aritmética Isimplesl. se o coeficierte de uariação for maior Que 25% (ulnte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

;  MENOR PRICO i MÉDIA I MEDIANA í
3  J.34 ^ 12.76% Rí 29.95 RJ 33,98 Rí 32.00 ' MÉDIA ARITMÉTICA

VALIDAS VARIAÍ^

DADOS DA AMOSTRA 01

I SmiAÇAO: VALIDADA i TIPO DE FOMT

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÜBUCAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ROLANOIA / 300 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÃNDIA - PR - PNCP/PR...

CÕDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 7628876000010S-1-000400/2024

' PREGAO/ATA; 762/8876000/0108100/04002024 j DATA; 27/11/2024
LOTE/ITEM: 1605624/1605624

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

OPCANENTQ »ilSF}|PPi»)
RESPONSÁVEt. PÀNNA UQIH FltVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEORO/MA

his, n" â\ ..

F{ijmica

DESCRIÇÃO: MACACÃO PARA BEBE DE M.UCHI, COM BORDADO, DE BOA QUALIDADE. CORES A ESCOLHER, TAMANHOS: RN- P M G.

QUANTIDADE: 250,00 | VALOR UNITÁRIO: RS 29.95 | VALOR TOTAL: RS 7 467,50

FORNECEDOR: O S | CONFECCOES LTOA - 48,911,914/0001-30

LINK; hnps://pncp,9av,br/3pp/eOlt>iS/7626e7600[M108/2024/000400

DADOS DA AMOSTRA 03

situaçAo: validada

ORIGEM: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTiOAOE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNADINO,,,

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 332927

PREGAO/ATA: 133/2024 OOO/OOOO i DATA: 02/09/2024

LOTE/ÍTEM: n/U

DESCRIÇÃO: MACACÃO DE BEBÊ RECÉ-NASCIDO, COM MANGA LONGA, COM PÊ EM TECIDO CANELADO, COMPOSIÇÃO NO MfNIMO 80* ALGODÃO. TOQUE
SUAVE E RESPIRAVEL COM ABERTURA FRONTAL E COM BOTÕES DE PRESSÃO, TAMANHO P,M E G, CORES A COMBINAR

QUANTIDADE: 20.00 VALOR UNITÁRIO: RS 32.00 VALOR TOTAL: RS 640,00

FORNECEDOR: SCAN LIFE COMERCIAL LTDA - 46,022,479/0001-68

LINK: compras-Qubllcas/332927,pdf

DADOS DA AMOSTRA 03

SmiAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE 00 PIAUÍ - PREFEITURA MUNICIPAL OE CA,„

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 307856

> PREGAO/ATA; 006/2024 000/0000 | DATA: 04/06/2024
LOTE/FTEM: 1/4

DESCRIÇÃO: MACACÃO PARA BEBE RECÉM-NASCIDO

QUANTIDADE: 106,00 VALOR UNITARIO: RS 40.00 VALOR TOTAL: RS 4,227,00

FORNECEDOR: LOJA PANDA KIDS LTDA - 34,486,533/0001-47

LINK: coinpras-publlcas/3078S8,pdr

ITEM DA COTAÇÃO

LOTE/ITEN:
01/004

DESCRIÇÃO DO ITEM;
aOOY MANGA CURTA BOTÕES DE PRESSÃO SEM NlQUEL 100* ALGODÃO

luízo CRtnco

«•DE AMOSTRAS
COLETADAS

MEmANA

RS 21,00

LMiniNPERtOR

RS 14,70
I7M DA MEDIANA)

UMITE SUPERIOR

RS 27.30
I30« ACIMA DA MEDIANAI

AMOSTRAS BjmmaâDAS

AMOSTRAS

ORÇAMENTO *41541/1)0)93
RESPONSÁVEL RANNA UOVASLVA CUNHA



/ Fl5,n=_

PREFEITURA MUNICtPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-DOO - DOM PEDRO/MA Riilif*-:!

ÓRGAÒ / UF r
PORNECEDM

PREFEITURA

MUNICIPAL DE
PARAISÕPOUS -
PREFEITURA
MUNICIPAL DE

PARAISÔPOLIS •.. / D
SJCONFECCOES

LTDA-

4E.911.914/0001-30

MEgAo/AW I 110/2024 000/0000
/PROPOSTA

TIPODC

FOKTE
CONTRATAÇÃO
PUBUCA SIMILAR

PREFEITURA

MUNICIPAL DE
SANTANA DE

PARNAfBA-
SECRETARIA

MUNICIPAL DE
COMPRAS E./F8
COMERCIO DE

ENXOVAIS E

ACESSÓRIOS LTDA •

43.OB6.200/00OM1

046/2024 000/0000

contrataçAo
PÚBLICA SIMILAR

FUNOO MUNICIPAL

DE SAÚDE DE

FRANCISCO DANTAS

- 3 - /RN / D F DE S
SILVA

UU1012024

000/0000

contrataçAo
PÚBLICA SIMILAR

20/OB/2024

RS20.00(X)

smiAçAo

RS 21.0000 RS 21.3000

MÍTODO ESTATiSTKO APLICADO AS AMOSTRAS SANEADAS

Par3 Mcollia do método estatístico a ser utilizado para definição do preço de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Manual de Orlentacdes sobre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tnpjnai de lustça Nesse caso. se o coeficiente de uana;ão das amostras saneadas for menor ou igual a 2S%. se estima o preço
de referência a partr da média aritmética Isimplés): se o coeficiente de variação for maior que 2SH (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

N* DE AMOSTRAS

vAlbas
oesvio-paorAo

COEFKMNTE DE

variaçAo MENOR PREÇO

DADOS DA APIOSTRA OX

situaçAo: validada I
ORIGEM; PORTAL DE COMPRAS PÚBUCAS

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAISÔPOLIS - PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAISÔPOLIS -...

I  MÍTODO I
I  ADOTADO I
! MÊoiA aritmética ■

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÀO PÚBLICA SIMILAR

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇAOI 324417

PHEGAO/ATA: 110/2024 000/0000 DATA; 20/08/2024

LOTE/nEM: 12/12

OESCRICAO; KFT aOOY MANGA CURTA; COM NO MÍNIMO 03 PEÇAS PARA BEBÊ DE MANGA CURTA, GOLA EXPANSiVEL, ABOTOAMENTO POR BOTÕES DE
PRESSÃO LOCALIZADOS NAS ENTREPERNAS. COMPOSIÇÃO: 97% ALGODÃO, 03% ELASTANO • TAMANHO P. CORES: ROSA, AZUL. VERDE ÁGUA E AMARELO
CLARO.

QUANTIDADE; 200,00 VALOR UNITARIO: Rt 20.00 VALOR TOTAL: RS 3.990.00

FORNECEDM; O S J CONFECCOES LTDA • 48.911.914/0001-30

LINK: compras-publicas/324417.pdf

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇAO: validada I TIPO DE FON
ORIGEM: PORTAL DE COMPRAS fH/BLICAS

ENTIDADE: PREFEITURA MUNKTiPAL DE SANTANA DE PARNAiBA - SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 32760S

PREGAO/ATA: 046/2024 ODO/0000 DATA: 14/08/2024

LOTE/ITEM: 2/1

DESCRICAO: BCDY DE BEB£ COM MANGAS CURTAS NO TAMANHO M

QUANTIDADE: 1.000.00 ' VALOR UNITARIO: RS 21.00 | VALOR TOTAI

TIPO DE FONT

VALOR TOTAL

E: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

: RS 21.130.00

ORÇAMENTO *41642/0029)
responsável RWNA K40I)4 5IIV4 CUN>U



Si-

PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 55.765-000 - DOM PEDRO/MA

FORNECEDOR: FH COMERCIO DE ENXOVAIS E ACESSÓRIOS LTDA - 43.086.200/0001-11

UNK: compras-publicss/327605.pdF

DAOOS DA AMOSTRA OS

SrrUACAO; VALIDADA

ORIGEM: E-PUaUCA

ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO DANTAS - 3 - /RN

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO! 111101/2024

PREGAo/ATA: 111/1012024 000/0000 I DATA: 11/11/2024

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇAo PUSUCA SIMILAR

LOTE/ITEM: 1/1

DESCRIÇÃO: SODT MANCA CURTA JESSICA

QUANTIDADE: 15.00

FORNECEDOR: D F DE S SILVA -

VALOR UNITÁRIO: R$ 21.30 VALOR TOTAL: RS 319.50

LINK: https://trarsparencla.e-publlcs.net/epubllca-portal/#rfranclsco_dantas/portal

ITEM DA COTAÇAO

LOTE/ITEM:

01/005

DESCRIÇAO DD ITEM:
HODY MANGA LONGA BOTÕES DE PRESSAO SEM NÍQUEL 100% ALGODiO

juízo critico

N« M AMOSTRAS
COLETADAS

LIMITE INFERIOR

R$ 22.45 RS 15,71
:70%DAHEOlMAI

uMrn SUPERIOR

RS29.1S
130% ACIMA DA MEDIANAI

AMOSTRAS

ORGAO/ UF /
FORNECEDOR

PREOAO/
ARP/

PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

FUNDO MUNICIPAL
OE SAÚDE DE

FRANCISCO

DANTAS - 3 • /RN /

D F DE S SILVA

liyi012024

000/0000

contrataçAo
PÚBLICA SIMIUR

MUNICÍPIO DE ROLANDIA / 300 •

PREFEfTURA MUNICIPAL DE

ROLANDíA • PR • PNCP/PR... / D 5
J CONFECCOESLTDA-
4B.911.914/0001-30

PREFEITURA

MUNICIPAL OE

PARAISOPOUS-
PREFEITURA

MUNICIPAL OE

PARAISOPOUS-.,/
53.537.364

JEANDRE lORGEDE
AMQRIM-

53.537.364/0001-71

762/8876000/0108100/04002024 | 110/2024 000/0000

CONTRATAÇAO PÚBUCA SIMILAR CONTRATAÇÃO
PÚBUCA SIMILAR

SITUAÇÃO

11/11/2024

RS 22.1000

METODO ESTA-riSTICO tfUCAOO j»/MOSTRAS SANCMMS

Para escolha do método estafstlco a ser utilizado osra deflrucêo do preço de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Marual de OrieniacBes soDre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de lustica Nesse caso. se o coeficiente de vanacâodas amostras saneadas for menor ou igual a 25%, se estima o preço
de referéricia a partir da média aritmética (simples): se o coelclente de variação for maior aue 25% (vmie e cinco por cenlol. se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

Nt DE AMOSTRAS
VAUOAS

OfiSVtOMORAO
COEFICIENTE DE

VAJUAÇÃO MENOR FREÇO
MÍTOOO
ADOTADO

ORÇAMENTO «4154}/W»3
RESPONSÁVEL RLNW UiOII» SILVR CUNH4



PREFEtTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65,765-000 - DOM PEDRO/MA

Fis.n'

MÉDIA ARITMÉTICA

DWOS D* AMOSnU M

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM; E-PUSUCA

ENTIDADE; FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE DE FRANCISCO DANTAS • 3 - /RN

COOIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 111101/2024

PREGAO/ATA; 111/1012024 OOO/OOOO TÕÃtA: 11/11/2024
LOTE/ITEM; 3/3

DESCRIÇÃO; eODY USO M/UIGA LONGA

QUANTIDADE: 15.00

FORNECEDOR; D F DE S SILVA -

. VALOR UNITARK): RS 22,10

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

VALOR TOTAL; RS 331.50

LINK; hRps://Crans(iarencla.e-t)ubllca.net/eoubllca-ponal/*/frarclsco_dantas/portal

DADOS DA AMOSTRA 03

SmjAÇAO: VALIDADA | TIPO OE FONTI

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL Dí CONTRATAÇÕES PÚBUCAS

ENTIDADE; MUNICÍPIO OE ROLANDIA / 300 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLANDIA - PR - PNCP/PR...

CODIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 76286760000106-1-000400/2024

PREGAO/ATA: 762/e676000/0108100/D400202rr DATA; 27/11/2024

TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

LOTE/riEM; 1605633/1605633

DESCRIÇÃO; CONJUNTO BODY CANELADO MANGA LONGA NOS TAMANHOS RN/P/M/G. CORES A ESCOLHER.

QUANTIDADE; 250.00 j VALOR UNITARK); RS 22.45 VALOR TOTAL; RS 5.612.50

FORNECEDOR: O S J CONFECCOES LTDA - 46.911.914/0001-30

LINK: hnDs://pncp.gov.br/app/edltals77628876000ai0a/2024/00O400

DADOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇAO; validada

ORIGEM; PORTAL DE COMPRAS PÚBUCAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAISOPOLIS - PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAISOPOLIS -...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 374417

PREGAC/ATA; lIQ/2024 000/0000 DATA: 20/08/2024

LOTE/ITEM; U/U

DESCRIÇÃO; KIT 900Y MANGA LONGA: COM NO MiNIMO DE 03 PEÇAS PARA BEBÊ DE MANGA LONGA. GOLA EXPANSiVEL. ABOTOAMENTO POR BOTÕES DE
PRESSÃO LOCAÜ2AOOS NAS ENTREPERNAS. COMPOSIÇÃO: 97% ALGODÃO, 03% ELASTANO - TAMANHO P. CORES' ROSA. AZUL, VERDE ÃGUA E AMARELO
CLARO.

QUANTIDADE; 200.00 VALOR UNITÁRIO: RS 23.00 VALOR TOTAL; RS 4.600,00

FORNECEDOR; 53.537.364 JEANOHE JORGE DE AMORIM • 53.537.364/0001-71

UNK; co'npra5-publicss/324417.pdt

ITEM DA COTAÇAO

LOTE/TTEM;
01/006

DESCRIÇÃO DO ITEM:
CUEIRO - 100% ALGODÃO, TAMANHO 6DCM X 50CM,

lirirooitnco

ORÇAMENTO 441S42/HI3R3
RESPONSiVEL: UNN* ICOIM SSVl CJNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65,765-000 - DOM PEDRO/MA

I DE AMOSTRAS

COLETADAS
HEOUNA UMITE INFERIOR UMITE SUPERIOR AMOSTRAS EXPUR6AMS

R$ 16,00 fi$ 11.20
(70% (3A UEQIAHAI

Ri 20.80
(30% ACIMA OA MEOlAIUj

AMOSTRAS 1
_(

ÓRCAO/UP/ .
FORNECEDOR

FREfiAO/
AitP/
PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

MUNICÍPIO DE ESPERANTINA11 -
PREFEITURA MUNIQP/U. OE
ESPERANTINA - PI - PNCP/P /

JOÃO BOSCO DE CASTRO ■ ME ■
07.469.0A2/0001-1S

PREFEITURA

MUNIÜPAI. DE

MATIAS OlImpIO-
PREFEITURA

MUNICIPAL DE

MATIAS OLiMPí.. /
LEANDRO

COMERCIO E

SERVIÇOS

ESPORTIVOS LTDA •

36.140.831/0001-06

PREFEITURA

MUNICIPAL DE SAO
BERNAROINO <

PREFEITURA

MUNICIPAL DE SAO
BERNAOINO.. /

SCAN UFE

COMERCIAL LTDA-

46.022.479/0001-68

065/5417400/0182100/00062024 | 013/2024 000/0000 133/2024 000/0000

CONTRATACAO PÚBUCA SIMILAR COMTRATAÇÀO
PUBLICA SIMILAR

CONTRATAÇÃO
PiiaUCA SIMILAR

sitvacAo

06/06/2024

metodo estatístico aplicado As amostras s/weaoas

Para escolha do método «tatisCico a ser utilizado para definição do greco de mercado, o usuirio seçulu a diretdz do Manual de OrlerlacAes soure Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de lustipa. Nesse caso. se o coeRcienle de variação das amostras saneadas lor mendr ou igual a 25%. se estima o preço
de re/erèrrcia a partir da média arftirsèlica (simples); se o coeficiente de variação for maior que 25% Ivinte e cinco po' cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

N' DE AMOSTRAS

VÁLIDAS desvio-paorAo
COEFICIENTE DE

varuçAo MENOR PREÇO
MÉTODO
ADOTADO

MEOIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SmjAÇAO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBUCAS

^ TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE; MUNICÍPIO DE ESPERANTINA /1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINA - PI - PNCP/P...

CODieO DE IDENTIFICAÇÃO: 065S4174D00182-I-000006/2024

PRECAO/ATA: 06S/S417400/0162100/00062024 DATA: 06/06/2024

LOTE/ITEM: 4/4

DESCRIÇÃO: CUEIRO FLANELADOS ALGODÃO PCT 003

QUANTIDADE: 1.00 VALOR UNrrARIO: Ri 14,60 I VALOR TOTAL: RS 14.60

FORNECEDOR; JOAO BOSCO DE CASTRO • ME - 07.469.042/0001-15

LINK: https://pncp.gov.br/app/edltals/06SS4174000182/2024/000006

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇAO: VALIDADA I TIPO DE I
ORIGEM: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MATIAS OLlMPIO • PREFEITURA MUNICIPAL DE MATIAS OLÍNPI...

CODIGO de identificação: 33S967

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

ORÇAMENTO 441542/60393
RESPONSÁVEL R4NN4 I0OSASI1V4 CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SfTOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA
Rdtinca

PREGAO/ATA: 013/2024 000/0000 OATAi 16A39/2024

LOTE/ITEM: 7/7

DESCRIÇÃO: KIT CUEIRO - 3 UNIDADES

QUANTIDADE; 200.00QUANTIDADE; 200,00 VALOR UNITARIO: RS lE.OO

FORNECEDOR: LEANDRO COMEROO E SERVIÇOS ESPORTIVOS LTDA - 36.140.831/0001-06

LINK: compras-publlcas/335967.pd>

VALOR TOTAL; RS 3.13B.OO

DADOS DA AMOSTRA 03

srruAçAo: validada

ORICEM: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

■ ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 8ERNAR0IN0 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNADINO...

CODIGO de IDENTIFICAÇÃO: 332927

PREGÃO/ATA: 133/2024 000/0000 [ DATA: 02/09/2024

I LOTE/ITEM: 10/10

< DESCRIÇÃO; CUEIRO DE FLANELA 1I)0%AIGOOÃO lOOXBOCM

i QUANTIDADE: 20,00 VALOR UNITARIO: RS 18,00 i VALOR TOTAL: RS 366,00

FORNECEDCHt; SCAN UFE COMERCIAL LTDA ■ 46.022.479/0001-68

UNK: compfas-pu0llcas/333927.pdf

I ITEH DA COTAÇÃO
. LOTE/ITEM: DESCRIÇÃO DO ITEM:
I 01/007 MEIA RECÉM- NASCIDO - 63%ALGODÃO E 26 POLIAMIOA. IIK ELASTANO KIT C/ 3 PARES

juízo CRhlCO

N> DE AMOSTRAS
COLETADAS

UMITE INFERIOR

RS 6.30
1/[1% DA MCDIANAI

UMITE SUPERIOR

RS 11.70
004 ACIMA damso:anai

AMOSTRAS EXPURGADAS

AMOSTRAS

ÓRGÃO/UF/
FORNECEDOR

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

MONTE ALEGRE •

PREFEITURA

MUNICIPAL DE
MONTE ALEGRE - CO

/ RI COMERCIO
TÊXTIL SERVIÇOS £

REPRESENTAÇÕES

LTDA-
20.307.891/0001-30

PREFEITURA

MUNICIPAL DE ACARI
- SECRETARIA

MUNICIPAL DE

TRABALHO,
HABITAÇÃO E .. /

SINERGIA COMERCIO

E SERVIÇOS EIRELI -
37.084.221/0001-03

PREGÃO / ARP
/PROPOSTA

TIPO Dl
FONTE

037/2024 000/0000 035/2024 000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

lAGUARE - FUNDO
MUNICIPAL DE

ASSISTÍNCIA SOCIAL
-COMP.. /FB

COMERCIO DE

ENXOVAIS E

ACESSÓRIOS LTDA -

43.086.200/0001-11

000/0062024
OOO/OQOO

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

SITUAÇÃO

20/08/2024

RS 7.0000

11/06/2024

RS 9.0000

07/08/2024

RS 10,0000

RSSPOflSAVCL. PLMHá KAOi}A SUVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SFTOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

/  Pis

MÉTODO ESTATÍSTICO APUCAOO AS AMOSTRAS SAMBADAS

Para escolha ao mítodo estatístico a ser utilizado para definição do preço de mercaflo, o usuário seguiu a diretriz do Manual de Orientações sobre Pesauisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tnbunal de Justiça. Nesse caso. se o coeficiente devanaçáo das amostras saneadas for menor ou igual a 25%, se estima o preço
de referência a partir da média aritmética Islmples); se o coeficiente de uadação for maior que 25% (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

NIDB AMOSTRAS ; DeSw,o4,.„-io I COBFICIBMTi DE mehd» Miro
VALIDAS DBSVIO-RADRAO VARIAÇAO MENOR PREÇO NEDUNA

MÉTODO
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

srruAçAo: validada

ORIGEM: PORTAL OE COMPRAS PÚBLICAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

I ENTIDADE: WtEFEITORA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE - PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE - CO...

^ CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 329400

i PREGAO/ATA: 037/2024 OGO/0000 j DATA: 20/08/2024

; LOTE/ITEM: 3/3

DESCRIÇÃO: 0037740 - XFT COM 3 (TRÊS) PARES DE MEIAS PARA RECÉM NASCIDO. KIT

QUANTIDADE: ISO.OO VALOR UNITÁRIO: RS 7.00 VALOR TOTAL; RS 990,00

FORNECEDOR; RJ COMERCIO TÊXTIL SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTOA - 20,307.891/0001-30

LINK: compras-publlcas/329400.pdf

DADOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇAO: validada

ORIGEM: PORTAL OE COMPRAS PÚBUCA5

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARI - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO, HABITAÇÃO E ...

CÚOIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 309919

FREGÃO/ATA: 03S/2024 000/0000

LOTE/ITEM: 1/5

DATA; 11/06/2024

DESCRIÇÃO: PARES DE MEIA PARA RECEM NASCIDO UNISSEX. KIT CONTENDO 3 UNIDADES NAS CORES: AZUL. ROSA, AMARELO. VERDE, BRANCO.

QUANTIDADE: 40,00 | VALOR UNITÃRIO: Rs 9,00 i VALOR TOTAL: R$ 372,00QUANTIDADE: 40,00 ^VALOR UNITÃRIO: RS 9,00
FORNECEDOR: SINERGIA COMERCIO E SERVIÇOS EiRELt - 37.084.221/0001-03

LINK: compras-publicas/3a9919.pdf

DADOS OA AMOSTRA 03

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

HPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

ENTIDADE: PREFEfTLRA MUNICIPAL DE JAGUARÉ - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - COMP...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 321692

PREGÃO/ATA: 000/0062024 000/0000 i DATA: 07/08/2024

LGTE/rTEM: 1/15

DESCRIÇÃO; KIT 03 MEIAS PARA RECEM NASCIDO CARACTERÍSTICAS TECNICAS:5ETENTA POR CENTO ALGOOAO VINTE E SEIS POR CENTO
POR CENTO ELASTANO E DOIS POR CENTO ELASTODENO. PACOTE COM 03 PARES RN NA COR BRANCA.

POUESTER DOIS

QUANTIDADE: 200,00 VALOR UNITÁRIO: RS 10,00 VALOR TOTAL: RS 2.080.00

FORNECEDOR; FB COMERCIO DE ENXOVAIS E ACESSÓRIOS LTDA - 43.086.200/0001-11

LINK: compras-pübliC8S/321692.pdf

Of^ÇAr>feWTO

l^tSPQNSAV^L. RAMNA KAOljA SriVA CUHHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

ITEHeACOTACAO

LOTE/rTEM:
01/008

DESCRIÇÃO DO ITEM:
FRALDA DE ALGODÃO - CONFECCIONADA COM TECIDO DUPLO DE FIGRAS 100% ALGODÃO, MEDINDO 70CM X 70CM COR BRANCA.
PACOTE COM 5 UNIDADES.

JUlZO CRfTKO

NADE AMOSTRAS
COLETAOAS

LIMm INFERIOR

RS 19.60
{7()«v D& MEDIANA)

UMITE SUKMOR

RS 36.40
I30%AOMA DA MEDIANA)

AMOSTRAS ' n

ORCAO / UF / MUNICÍPIO OE QUEIMADAS /1 -MUNKIPW OE QUEIMADAS /1 -
FORNECEDOR

FREliAO/
ARF/
PROPOSTA

TIPO OE

FONTE

PREFEITURA PREFEITURA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNICIPAL OE MUNICIPAL DE SÃO
QUEIMADAS-PNCP/PB/AM CARAÚBAS DO | MIGUEL DO TAPUIO

TAVARES LTDA- PlAUl • PREFEITURA .PREFEITURA
49.990386,10001-67 MUNICIPAL DE MUNICIPAL OE SÃO

CARAÚBAS.../ , MIG../SCANUFE
LEANDRO COMERCIAL LTDA -

COMERCIO E : 46.023.479/0001-68

SERVIÇOS I
ESPORTIVOS LTDA-

36.140.831/0001-06 ^

OS7/4226400/0122100/00872024 OlS/2024 000/0000 ' 007/2024 000/0000

CONTRATAÇÃO PÚBÜCA SIMILAR cgntrataçAo
PÚBLICA SIMILAR

CONTRATAÇÃO
PUBLICA SIMILAR

19/08/2024 lS/06/2024 07/08/2024

SITUAÇÃO I VALIDADA [ VALIDADA | VALIDADA

MtTODO ESTATtSTKO APLICADO AS AMOSTRAS SANEADAS

ParB escolha tío método estatístico a ser uDlizado cara deUnicão do preço de mercado, o usuário sesuiu a diretnz do Manual de Orientações sobre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de lustiça. Nesse caso. se o coeficiente de variação das amostras saneadas for menor ou igual a 25%. se estima o preço
de referência a partir ria média antmética (simples], se o coeficiente de vanação for maior que 25% (vinte e cinco por cento), se estima com base na rnediana das
amostras saneadas.

Nt DC/WOSTRAS
VALIDAS

desvkm>adrAo
COEFICIENTE OE

variaçAo
MENOR PREÇO

MtTODO
ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SmjAÇAO: VALIDADA

ORIGEM: PNCP • PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PU8UCAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE: MUNICÍPIO OE OUEIM/IOAS /1 • PREFEITURA MUNICIPAL OE QUEIMADAS - PNCP/PB

CÕDieO DE IDENTIFICAÇAOi OS742264Q00122-1-000087/2024

PREGAO/ATAi 087/4226400/01221DO/D0872024 | DATA: 19/08/2024

LOTE/rTEM: 8/8

DESCRIÇÃO: FRALDA DE PANO TECIDO DUPLO C/S

QUANTIDADE: 265.ÕÕ V̂ALOR UNITÁRIO: RS 21.00 | VALOR TOTAL: RS S.S6S.00

FORNECEDOR: A M TAVARES LTDA • 49.990.588/0001-67

LINK: https.//pncp.g0vJ>r/app/edltals/0B742264000122/2024/0000B7

DAOOS DA AMOSTRA 02

ORCM4EWrO*41S42Aa2H
RESPONSiveL' RaN/U K40IM SIIVA tdjNxa



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

RiihNcn

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIfiEM; PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PUBLICA SIMILAR

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS 00 PIAUl - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUBAS ...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 31030A

PREGÃO/ATA: 015/7Q24 000/0000 DATA; 13/06/7024

LOTE/ITEM: 15/15

DESCRIÇÃO: PACOTE COM 05 (CINCO) FRALDAS DE PANO TECIDO DUPLO, EXTRA ABSORVENTE, COMPOSIÇÃO: 100% ALGODÃO. MEDIDA MÍNIMA DE 70 X 70
CM

QUANTIDADE! 145,00 VALOR UNrÃRIO; RS 26.00 VALOR TOTAL: RS 4.128.00

FORNECEDOR: LEANDRO COMERCIO E SERVIÇOS ESPORTIVOS LTDA • 36.140.831/0001-06

LINK: CQmpr8S-puDllcas/310304.pdf

DADOS DA AM0S71U 03

SmjAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM: PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIG...

CÓDIGO OE IDENTIFICAÇÃO: 326293

PREGÃO/ATA: 007/7024 000/0000 | PATA: 07/08/2024
LOTE/ITEMi 3/3

DESCRIÇÃO: FRALDA DE PANO PINTE E BORDE. BRANCA, PACOTE COM 5 UNIDADES. 100% ALGODÃO COM BARRADO PARA PINTAR E BORDAR (TAMANHO:

QUANTIDADE: 30.00 VALOR UNITÃRIO: RS 29.00 VALOR TOTAL; RS 881,00

FORNECEDOR: SCAN UFE COMERCIAL LTDA - 46.022.479/0001-68

LINK: compras-publicas/326293.pdf

ITEM DA COTAÇÃO

LOTE/ÍTEM:

01/009

PESCRiÇÃO DO ITEM:
TOALHA INFANTIL DE BANHO - COM TECIDO 95% OE ALGODÃO E 5% POUESTER, COM CAPUZ, MEDINDO 7aCM X IM.

JUiZO CRÍTICO

N< DE AMOSTRAS

COLETADAS
•«DUNA UMITE INFEAHM

RS 18,20
(;U\ 0AMEDIAK4)

UMn SUPERIOR

RS 33.S0
130% ACIMA OA MEDIANA)

AMOSTRAS EXPURGADAS

ÕRGAO / UF /
FORNECEDOR

PREGÃO/
ARP/
PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

88235 - CIMAU -

CONS. INTERM. DO

MÉD» ALTO
URUGUAI -

LICrrACON

(TCE/RSI/RS /
HARANGON

PADARIA E

SERVIÇOS LTDA-
11.06S.a70/0001-6S

000/01202S
OOO/OOOO

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SMRAR

oaCAMENTO •4U<]no2n
DÍSAONSAVFl. RANM>Ma!ASIlVA CUNHA

PREFEITURA MUNICÍPIO DE AGUDOS / 2 -
MUNICIPAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE
VARZELANDIA - AGUDOS - PNCP/SP / MARIA DO
PREFEITURA CARMO COSTA ORTENSÍ-ME •
MUNICIPAL DE 6S.S59.023/0001-86
VARZEUWDIA -

COM. / OARLU

INDÚSTRIA TEXTIL
LTDA-

40.223.106/OOD1-79

008/2024 000/0000 461/3744400/0174100/14702024

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SMIIAR

CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

Riilkica

PUÇO

situaçAo

Rt 25.3900

^ HOÍTOOO estatístico APUCAOO As AMOSTRAS SANEADAS
P>r< escolFa do método eststfidco a ser ubiindo para definição do preço de mercado, o usjério seguiu a diretriz do Manual de Orrentacães sobre Pesquisas de
Preços, publicada pelo do Superior Trlburra! de iusUça Nesse caso. se o coeficiente de variação das amostras saneadas for menor ou igual a 2Sai. se estima o preço
de referência a partir da média aritmética (slmpíesl: se o coeficiente de variação for maior que 23% (vinte e cmco por cento), se estima com base na mediana das

I amostras saneadas.

N* Dl AMOSTRAS
VAUDAS DBVW-MMAe

coEPtcwtrre of
vamaçAo MENOR PREÇO MÉTODO

ADOTADO

MÉDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇAO: validada TIPO Dl

ORIGEM: UCfTACON fTCE/RS)

I ENTIDADE: 88235 - CtMAU • CONS. ItfreRM. DO MÉDIO ALTO URUGUAI • LiCiTACON (TCE/HSl/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 8823512025PCP

TOECAO/ATA: 000/012025 000/0000 | DATA: 11/02/7025
LOTE/TTEM; 281/281

DESCRIÇÃO; TOALHAS DE BANHO INFANTIL 100% ALGODÃO. COM NO MiNIMO: TAMANHO DE 70 CM X 1.40CM

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

QUANTIDADE; 40,00 VALOR UNITÁRIO: R3 25.39 VALOR TOTAL; RS 1 015,60

FORNECEDOR: MARANGON PADARIA E SERVIÇOS LTDA ■ 11065870000165

LINK:

https://portal.Cce.rs.gov.t)r/apllcprod/T7p>SaS00:10:::NO:10:P10 10 LICrTACAO.PlO PAG RETORNO.FSOSOO CD ORGAO:1299270,14.8a23S6iCS-lZSHOPxlu
DdeUI7eqlA7m9YylZgO

DADOS DA AMOSTRA 02

SmiAÇAO; VALIDADA . TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PLIBUCA SIMILAR

ORIGEM; PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS

ENTIDADE; PREFEITURA MUNICIPAL DE VARZEIÃNDIA - PREFEmjRA MUNICIPAL OE VARZELANDIA - COM...

j CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 3231S3
I PREGAO/ATA: 008/2024 000/0000 I DATA; 26/07/2024

I LOTE/rTEM: 199/199

I DESCRIÇÃO: TOALHA DE BANHO INFANTIL 100 ALGOOAO 70 CM X 1 30 CM..

QUANTIDADE; 60.00 VALOR UNrrARlO; R$ 26.00 VALOR TOTAL: Rt 1.567,00

FORNECEDOR: DARLU INDÚSTRIA TÊXTIL LTDA • 40.223.106/0001-79

: LINK: compr8s-publlca$/323153.pdf

DADOS DA AMOSTRA 03

situaçAO: validada

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL OE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PUSLICA SlMIUVl

ENTIDADE: MUNICÍPIO DÊ AGUDOS / 2 • PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS • PNCP/SP

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 46137444000174-1-001470/2024

PREGAO/ATA: 461/3744400/0174100^4702024 DATA; 28/08/2024

LOTE/ITEM: 3/3

DESCRIÇÃO: TOALHA DE BMHOINF/UITIL

OI<AMíWrO *4IU2MÍ93
USPOHiAVfL WiHA KAOl]A StLVA CUMHA



r.s,..' - -

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000- DOM PEDRO/MA

RCiAnca

QUANTIDADE; 119.00 VALOR UNITÁRIO: RS 26,90 ) VALOR TOTAL: RS 3.201,10

FORNECEDOR; MARIA DO CARMO COSTA ORTENSI-ME • 85.559.023/0001-86

UNK: hnps;//pncp.9ov.br/3pp/editais/46137444000174/2024/00147a

ITEM DA COTAÇAO

LOTE/ITEM:

01/010

r OESCRICAO do ITEM;
I CONJUNTO PAGAO - 100% ALGOOAO. CORES VARUkDAS.

juízo CRITKO

Nt oe AMOSTRAS

COLETADAS
MCDIANA UMITE IMPEMOR

RS 11.20
I70HDAHEDIAN4)

UMITE SUPERIOR

RS 20.80
{30% ACIMA DA MEDIANAI

AMOSTRAS EXPURGADAS

ÓRGAO IUF /
FORNECEDOR

PREOAO/
ARP/

PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

FEIRA DE SANTANA

-pREferruRA

MUNICFALDE

FEIRA DE SMT/

ATITUDE

□ISTRI3UIDDRA DE
ALIMENTOS LIDA-

49.S73.4S3I0001-04

I  312/0242024
;  OOQ/OOOO

CONTRATAÇÃO
PUauCASMILAH

PREFEITURA
MUNICIPAL DE ITAÚ

•PREFEITURA
MUNICIPAL DE ITAU

-COMPRAS
PÚBLICA.../SV

BARBOSA
COMERCIO OE
AUMENTOSE
VESTUÁRIO-

40.921.a85/OCOl-£6

017/3024 000/0000 , 154/3499600/0130100/00052024

FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE LAGOA

DO ÍTAENCA /1 • FUNDO
MUNICIPAL/MiAMPiF
SERVICOS.LOCACOES.

COMERCIO. HEWES6NTACA0 E
TRANSPORTE LTDA-
19.713.671/0001-80

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

CONTRATAÇÃO PU9UCA SIMILAR

srruAcAo

MÉTODO estatístico APLICADO AS AMOSTRAS SANEADAS

Para escolha do método estatístico a ser oDIiiado para deftmcéo do pre;o de mercado, o jsuério segjlu a diretriz do Manual de Orientacdes sobre Pesquisas de
Preços, publicado oelo do Superior Tnbunal de justiça. Nesse caso. se o coeficiente de variacAo das amostras saneadas lor menor ou Igual a 25%. se estima o preço
de referência a partir da média arIbnéUca (simples); se o coeficiente de variacAo for maior que 25% Ivinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

Nt DE AMOSTRAS \ COEPKBNTEOE
VALIDAS ! VAR1RÇA0 MINOR PREÇO MÉTODO

ADOTADO

MEDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SrrUAÇAO: VALIDADA

ORIGEM: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA - PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANT...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 315846

PREGAO/ATA: 312/0242024 000/0000 DATA: 01/07/2024

LOTE/ITEM: 1/4

OftÇAMÊNTO «41S4Í/00299
respomsAvel RANNA KAOIJA SLVA cuhha



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREiTAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

Ffs. TJ"

DESCRICAO: C0N)UNT0 PAGAO (CALÇA COMPRIDA £ CAMISETA MANGA LONGA) PARA RECEM NASCIDO EM ALGODÃO (50%) E P0UE5TER (50%) COM
TRATAMENTO ANTIMICROBIAL (AMTIÃCARO. ANTIBAOtRIA E ANTIFUNGO), CALÇA SEM PE, COM PUNHOS OA PERNA NA CARACTERÍSTICA DO TECIDO
PRINCIPAL. FECHAMENTO: GANCHOS E ENTRE PERNAS, NAS CORES VERDE E AMARELO ONDE SERÃO DEFINIDAS AS QUANTIDADES PARA CADA COR
POSTERIORMENTE.

QUANTIDADE; 1.600.00 VALOR UNITARIOl R$ 15.00 VALOR TOTAL; RS 24.QOO.OO

FORNECEDOR: ATITUDE DISTRIBUIDORA DE AUMENTOS LTDA - 49.S73.453/0001-04

LINK: CQmpr3S-DiJbllcas/315846.pdf

DADOS DA AMOSTRA 02

srruAçAo; validada

ORIGEM: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

ENTIDADE; PREFEITURA MUNICIPAL DE [TAÚ - PREFEITURA MUNICIPAL DE ÍTAÚ • COMPRAS PÚBLICA...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 325820

PREGAO/ATA: 017/2024 000/0000 ' DATA: 06/08/2024

LOTE/ITEM: 2/2

DESCRIÇÃO; CONJUNTO PAGÃO DE 3 PECAS (AZUL E ROSA)

QÚANTIDADEl 200.00 VALOR UNITÁRIO: RS 16.00 VALOR TOTAL; RS 3.194.00

FORNECEDOR: 5 V BARBOSA COMERCIO DE ALIMENTOS E VESTUÁRIO - 40.921.885/0001-86

LINK: campr35-pjbliC3S/325820.pdf

DADOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇAo: validada

ORIGEM: PNCP • PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

TIPO DE FONTE; CONTRATAÇAO PUBUCA SIMILAR

ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE LAGOA DO ITAENGA /1 - FUNGO MUNICIPAL . ..

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 1542A996OOO130-1-OOOO0S/2O24

PHEGAO/ATA: 154/2499600/0130100/00052024 DATA: 24/07/2024

LOTE/TTEM: 3/3

DESCRIÇÃO: CONJUNTO PAGAO COM 3 PEÇAS

QUANTIDADE: 150.00 I VALOR UNITÁRIO: RS 17.22 | ViLLOR TOTAL RS 2.583.00
FORNECEDOR: M&F SERVtCOS.LOCACOES. COMERCIO. REPRESENTAÇÃO E TRANSPORTE LTOA -19.713.871/0001-80

LINK: hRps://pnqi.0OV.bi'/app/edltals/15424996000130/2024/00000S

ITEM DA COTAÇAO

LOTE/ITEM:

01/011

DESCRIÇÃO DOTTEM:
COBERTOR INFANTIL. ANTIALERGICO TRADICIONAL - 100% ALGODÃO. MEDINDO 1,5M X 2.0M. CORES VARIADAS.

/UiZOCRtTKO

Mt DE AMOSTRAS

I  COLETADAS
MEDIANA

RS 43.00

LIMITE INFERIOR

RS 30,10
1)0% DAMEDIWA)

UMITE SUPERIOR

RS 55.90
110% ACIMA OA MEOlANAJ

AMOSTRAS EXPURGADAS

AMOSTRAS

DKCAMEKTO «ISD/DOIOI
ALSPONSAVEl AANIUIWDUASAVACUNnA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA OE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

TIPO DE

FONTE

srruAcAo

OHGAO/UF/ t município DE rrAUCU/3- I PREFEITURA
PORNECEUm j PREFEITURA MUNIOPAL DE I MUNICIPAL DE

I  rrAUÇU-PNCP/GO/EMPORIO I PIRATUSA-
I  IMPERIAL LTDA - , PREFEITURA

42.027J9e/DQ01-é3 I MUNICIPAL DE
;  I PIRATUBASC-

COMPRAS /

I  OBJETIVA
COMERCIO OE

EQUIPAMENTOS
LTDA ME -

U.499.653/0001-B3

PNEGAO/ 001/6743700/0114100/00292024 007/3024 000/0000
ARP/
PROPOSTA

CONTRATAÇAO POBUCA SIMILAR CONTRATAÇAO
PUBLICA SIMILAR

PREFEITURA

MUNICIPAL OE

MIRACATU •

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

MIRACATU-

COMPRAS P/NAJ
COMERCIO DE

ROUPASLTDA-

S2.92S.203/0001-92

379/02024

000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

RS 40,0000

PICTOOO estatístico tfUCADO AS AMOSTRAS SANEMMS

Para escollia do mEtodo «tatistico asar utilizado para deRniçáo do praçode mentado. o usuário seguiu a diretnzdo Manual de Oriertafães sobre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Trípurial de justiça. Nesse caso, se o coeficiente de vanaçáo das amostras saneadas for mer>or ou igual a 2S^, se estima o preço
de referência a panir da média antmética (simplesj. se o coeficiente de vanaçâo for maior que 25% (vinte e cinco por cento], se estima com base na mediana das
amostras saneadas,

"••^«^^"d^VW^PAORAoI" i MENORPREÇol " MÉIMA "j NEDUHA 1
l  2,45 5,7014 I R$ 4D.00 í Rí 43,00 ; RS 43,00 i MEDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇAO: VALIDADA TIPO OE FONTE: CONTRATAÇAO PÚBLICA
5IMILAR

ORIGEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBUCAS

ENTIDADE; MUNICÍPIO OE ITAUCU / 3 - PREFEmjRA MUNICIPAL OE ITAUÇU • PNCP/GO

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 00167437000114-1-000029/2024

PREOAO/ATA: Q01/6743700/D114100/00292024 DATA: 20/08/2024

LOTE/ITEM: 353/353

MSCRIÇAü; COBERTOR AKTIALÉftGICO - COBERTOR: INFANTIL: TECIDO MICROFIBRA: COMPOSTO DE 100% POLIESTER.OUE NÃO CONTENHA
POüPROPILENO; ANTIALÉRGICO, COM BOA CAPACIDADE TÉRMICA DE RETENÇÃO DE CALOR, LEVEZA E TEXTURA DELICADA: PESANDO NO MÍNIMO 370G/M2;
UMA FACE; MEDINDO ( UCC) (1.10 X I.SOIM NO MiNIMO: CORES DIVERSAS: COM ACABAMENTO REFORÇADO NAS BORDAS: DEVENDO MANTER A MACIEZ APÔS
A LAVAGEM E QUE NAO FORME BOUNHAS: EITOUETA DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO DA CONMETRO N. 02/08. EMBALADOS INDIVIDUALMENTE,

OUANTIOAOE: 100,00

FORNECEDOR: EMPORIO IMPERIAL LTDA • 42,027.596/0001-63

VALOR UNITÁRIO; R« 40.00 VALOR TOTAL: RS 4.000.00

LINK: https:/^CC.gov,br/app/edttalT/001674370l)0114/2024/000029

DADOS OAAM0ST1U 02

SmjAÇAO: VALIDADA

ORIGEM: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATUBA • PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATUBA SC • COMPRAS...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 31410S

PREGAO/ATA: 007/2024 000/0000

LOTB/rTEM: 10/10

DATA: 25/06/2024

OPÇAMEVrO 441S42/0UM
RESFONSáVEL UNN* KAOm SLVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.755-000 • DOM PEDRO/MA

DESCRIÇÃO: COBERTOR INFANTIL ANTTALÉRGICO TRADICIONAL. 100% POLiESTEfi, TAMANHO 90X110 CM SERA INFORMADO NO MOMENTO DO ENVIO OA
AUTOftíZAÇÁO 0£ FORNECIMENTO QUANTIDADE DE ESTAMPAS PARA MENINO E MENINA, CONFORME SOLICITAÇÃO OA SECRETARIA,

QUANTIDADE: 100.00 VALOR UNITÁRIO: RS 43.00 VALOR TOTAL: RS 4.2B0.0G

FORNECEDOR: OBJETIVA COMEROO DE EQUIPAMENTOS LIDA ME - 11.499.653/0001-B3

UNK: camprAs-publlcas/31410S.p4f

DADOS DA AMOSTRA 03

srruAçAo: validada

ORIGEM: PORTAL DE COMPRAS PÚBUCAS

j npo DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

ENTIDADE: WIEFEITLIRA MUNICIPAL DE M1RACATU • PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRACATU - COMPRAS P7,.

CDOtCO DE «DENTIFICAÇAOi 319653

PRECAO/ATA: 379/02024 000/0000 DATA: 15/07/2024

LOTIOTEM: 3/3

DESCRIÇÃO: COBERTOR INFANTIL COM MEDIDAS APROXIMADAS DE 0,90 X 1,00 CM, ANTIMOFO, 100% ANTIALÉRGICO. 92% ACRiUCO X 8% POLIÉSTER,
ROSA BEBE OU MOTIVO INFANTIL MARCA £ FABRICANTE- APRESENTAR AMOSTRA GO PRODUTO OFERTADO

QUANTIDADE: 250.00 j VALOR UNITÁRIO; RS 46,00 VALOR TOTAL: RS 11.375,00

FORNECEDOR; NAJ COMERCIO DE ROUPAS LTDA - 52.925.203/0001-92

LINK: coinpras-publlcss/3196S34)df

ITEM DA COTAÇAo

LOTE/ITEM:

01/012

DESCRIÇÃO DO ITEM:
LENÇO UMEDEClDOS - TOALHONAS PARA LIMPEZA BALDE COM 400 UNIDADES

juízo CRhiCO

NI DE AMOSTRAS

COLETADAS

RS 16.99

LIMnV INFERIOR

RS 11.89
(70% DA MEDIANA)

UMm SUPERIOR

RS22.0B
im AOMA DA MEDIANA)

AMOSTRAS EXPURGADAS

DRGÃO / UF / I 68022 • PM DE BOA
FORNECEDOR VISTA DO CADEADO

• LICíTACON

(TCE/RSI/RS /
ALTERMEO

MATERIAL MEDICO

HOSPITALAR LTCA -

00.802,002/0001-02

PREGÃO/
AHP/

PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

000/372024
000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMRAR

MUNICÍPIO DE FEUZ/0000-
PREFEITURA MUNÍOPAL 0£ FELIZ

-PNCP/RS/LUIZMAGEDANZ-
94.215.696/0001-17

878/3833000/0139100/06532024

CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIHIUR

67100 • PM DE

ERNE5TINA-

UCITACON

ITCE/RS)/aS /
PfiOOUÍLL

PRODUTOS

OUIMICOS DE
LIMPEZA LTDA •

87.174,991/0001-07

000/092024

000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

PREÇO ' RS 16,8200 RS 16.9900

SmiAÇÃO VALIDADA VALIDADA

METODO ESTATfSTKO APLICADO ÃS AMOSTRAS SANEADAS

OAÇUIENTO «41S42/0U93
MMNA KAOljA SILVA CUNHA



PREFEmiRA MUNtCIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR OE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

Para efcolha do método estalístlco a ser utilizado para definição do preço de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Manual de Onentaçdes soOre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça. Nesse caso, se o coeficiente de variação das amostras saneadas for menor ou igual a 25'*, se estima o preço
de referência a partir da média aritmética (simples): se o coeficiente de variação for maior oue 255Ç (vinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

W DE AMOSTRAS nmoMMnmtn. I COEPICIERTE DE i
vAlrias oesvio-paorao I variaçAo memor preço

MtTODO
ADOTADO

MEDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

situaçAO; validada

ORIGEM: UCfTACON (TCE/RS)

ENTIDADE; 88022 • PM DE BOA VISTA 00 CADEADO • UCFTACON (TCE/RS I/RS

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 8B022272024PCE

PREGÃO/ATA; 000/272024 000/0000 . DATA; 26/08/2024

LOTE/ITEM: 214/214

DESCRIÇÃO: LENÇO UMEDECIOO BALOE 400 UMDADESLENÇO UMEDECIDO 8AL0E 400

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PUBLICA SIMILAR

QUANTIDADE: SO.OO VALOR UNITÁRIO: RS 16,82 VALOR TOTAL; Rã 841.00

FORNECEDOR: ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITUJtR LTDA - 00802002000102

LINK:

https://portal,tce,rs,gov.br/apllcprDd/f?p=50S00:10:::NO:10:P10 IO_UCrTACAO,P10 PAG RETORNO,F505aO_CD_ORCAO:12177B9,14.8e022&cs»lg5uyC2Ga
VvllzSflYFtuRwtLdPU

OAOOS DA AMOSTRA 02

SITUAÇÃO; VALIDADA

ORIGEM: PNCP • PORTAL NACIONAL DE COrfTRATAÇOES POBLICAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE FELIZ / 0000 - PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ • PNCP/RS

CÓDIGO OE IDENTIFICAÇÃO: B783B310Q00139-l-0Qa658/2024

PREGÃO/ATA: 878/3833000/0139100/06532024 DATA; 26/11/2024

LOTE/ÍTEM: 7/7

DESCRIÇÃO: LENÇOS UMEDECIDOS SEM ÁLCOOL COM 400 UN

QUANTIDADE: 1,00 VALOR UNITÁRIO: RS 16.99 i VALOR TOTAL: RS 16,99

FORNECEDOR: LUIZ MAGEDANZ - 94.21S.696/0001-I7

LINK: https://pncp,gov,br/3pp/edieals/87a383aü000139/2Q24/000653

DADOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇÃO: VALIDADA

ORIGEM; LICITACON (TCE/RS)

ENTIDADE: 67100 - PM OE ERNESTINA - UOTACON |TCe/RS)/RS

TIPO OE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBUCA SIMILAR

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 6710D92024PRE

PREGÃO/ATA; 000/092024 OQO/OOOQ DATA: 27/05/2024

LOIE/TTEM; 65/65

DESCRIÇÃO: LENÇO UMEDECIOO C/ EXTRATO DE ALOEVERA SEM ÁLCOOL BALOE COM 400 LENÇOS DE IBXllCM

QUANTIDADE: 65,00 j VALOR UNITÁRIO: RS 19.00 I VALOR T
FORNECEDOR: PROQUILL PRODUTOS QUÍMICOS DE LIMPEZA LTDA ■ 87174991000107

VALOR TOTAL: RS 1.235,00

tlttps:/rportSl,tce.rvgov,lKApllcprod/rrp-S0500;10:',:NO:l{l;P10 ID UCÍTACAO.PIO PAG^HETORNO.FSOSOO CO ORGAO:1177361.14,67100£>cs:-lfxK206qa
XEfPjDvKOmNszdZoPGA

ORÇAMEMTD *41S4MHan
RESPONSÁVEL: RANNA UDM SAVA CUNHA



i .s.n

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65,765-000 - DOM PEDRO/MA

rrcM dacotaçAo

LOTE/rr€M:
01/013

DESCRIÇÃO DO tTEM:
SABONETE EM BARRAS GLICERINAOO DESENVOLVIDA PARA LIMPAR A PELE 00 BEBÊ SUAVE 90GRAMAS

juizo CRtnco

NI DE AMOSTRAS

COLETADAS
MEDIANA UMfTE INTERIOR

RS 4,90
(701í DA MEDIANA)

UWTE SUKRKM

RS 9.10

im AOMA OAMEOUNAJ

AMOSTRAS EXPURGADAS

AMOSTRAS

ÓRGAO/UF/
FORNECEDOR

PREFEITURA

MUNICIPAL C«

DMJ3EIRA0 GRANDE
DOPIAUl-
PREFEITURA

MUNICIPAL DE CA.. /
LOJA PANDA nos

LTOA.
34.486.S33/OC01-47

namoii»
/PROPOSTA

T^DE
FONTE

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

PATOS DO PUVUl •
PREFEITURA

MUNICIPAL OE

PATOS 00 HAU../
LOJA PANDA KIDS

LTDA-

34.486.S33/000:-47

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

PEDRAS DE MARIA

DA CRUZ-

PREFEITURA

MUNICIPAL DE

PEDRAS / NATALIA
DISTRIBUIDORA

LTDA.

04.930.131/0001-29

006/2024 000/0000 | 006/2024 000/0000 | 007/2024 000/0000

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

CONTRATAÇÃO
PÚBLICA SIMILAR

situaçAo

RS 6,0000

VALIDADA

RS 7.0000 RS 7,0000

F4tT0D0 ESTATfSTKQ APLICADO AS AMOSTRAS SAIOADAS

Pàtò e^cc^hd do método ostdtístico a ser utilizado para definição do preço de mercado, o usuário seguiu a diretriz do Mar>ual Oe Onentaçdes sabre Pesquisas de
pregos, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça, Nesse casb. se o coeficiente de variação das amostras saneadas for menor ou igual a 2SV se estima o preço
de referência a partir da tnédia aritmética (simoles): se o coefícienta de variação For maior que 25% (vinte a cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

i  I MtNORPRIÇO r i "««ANA ["
3  ' 0,47 I 7,07% I R$ 6,00 RJ 6,67 RS 7,00 MEDIA ARITMÉTICA

DADOS DA AMOSTRA 01

srruAçAo; validada TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ORIGEM; PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL OE CALDEIRÃO GRANDE DO PIAUÍ - PREFEITURA MUNICIPAL DE CA...

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO; 307858

PREGÃO/ATA: 006/2024 000/0000 | DATA; 04/06/2024

LOTE/ÍTEM: 1/9

DESCRIÇÃO: SABONETE EM BARRA PARA BEBE 90 GRAMAS

QUANTIDADE: 106.00 VALOR UNITÁRIO: RJ 6.00 VALOR TQTALl RJ 686,00

FORNECEDOR: LOJA PANDA KIDS LTDA - 34.4B6.S33/0001-47

LINK: coinpras-pLjbllL3s/3D78S8.pitf

DADOS OA AMOSTRA 02

Sm/AÇAO: VALIDADA TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÜBUCA SIMILAR

RESPONSÁVEL RANN* WOgl SU.VA CUNtU



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEORO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

-K „

ORKàEM: PORTAL DE COMPRAS PÚSUCAS

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS DO PIAUl - PREFEmiRA MUNICIPAL DE PATOS DO PIAU?...

CÓDIGO DE IOENTIPICAÇAO: 31073S

PREGAO/ATA: OOS/2024 000/0000 | DATA: 12/06/2024
lOTE/tTEM: 1/10

DESCRIÇÃO; SABONETE EM BARRA INFANTIL/RECÉM-NASCIDO 90G

QUANTIDADE: 110.00 VALOR UNITÁRIO: RS 7.00

FORNECEDOR: LOJA PANDA KlDS LTDA - 34.486.533/0001-47

LINK: co<npras-puCillcas/3ia736.p[n

VALOR TOTAL: RS 770,00

DADOS DA AMOSTRA 03

SITUAÇAO: VALIDADA

ORIGEM; PORTAL DE COMPRAS PUBUCAS

TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ENTIDADE; PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE MARIA DA CRUZ • PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS...

CÓDIGO DE IDENnFICAÇiO: 326093

PREGÃO/ATA: 007/2024 000/0000 í DATA: 08/08/2024

LOTE/ITEM: 149/149

DESCRIÇÃO: SABONETE INFANTIL EM BARRA DE 9DG DE BOA QUALIDADE.. EMBALADO INDIVIDUALMENTE

QUANTIDADE: SO.OO VALOR UNITÁRIO: RS 7.00 VALOR TOTAL: RS 372.00

FORNECEDOR: NATALIA DISTRIBUIDORA LTDA • 04.93O.131/0DO1-29

UNK: conipras-publicas/326093.p(If

WCAHENTO •41i42>I)0293
RESPONSÁVEL' UNIU UDUP SlLVl CUNHP



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CEIVTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

4 • CURVA ABC

DESCRIÇÃO

LOTE 01 - 1

participaçAo no custo total

100,00%

PARTICIPAÇAO ACUMULADA FAIXA

100,00% A

LOTE 01 • 1

descrição

01/003 - MACACÃO MARGA CURTA - PARA BEBÊ RECEM
NASCIDO - 100% ALGODÃO, MACACÃO COM
MODELAGEM MANGA CURTA E GOLINHA AMERICANA

TAMANHO P DE O A 3 ANOS

01/008 - FRALDA DE ALGODÃO - CONFECCIONADA COM
TECIDO DUPLO DE FIBRAS 100% ALGODÃO, MEDINDO
70CM X 70CM, COR BRANCA, PACOTE COM 5 UNIDADES.

01/005 - 800Y MANGA LONGA BOTÕES DE PRESSÃO SEM
níquel 100% ALGODÃO
01/011 - COBERTOR INFANTIL: ANTIALÉRGICO
TRADICIONAL - 100% ALGODÃO, MEDINDO 1,SM X 2,0M,
CORES VARIADAS.

01/002 - BANHEIRA INFANTIL- PARA CRIANÇA,
CONFECCIONADA EM PLÁSTICO E RECOMENDADO

BORDAS ARREDONDADAS: PARA EVITAR LESÕES E
ARRANHÕES. 4. SUPORTES PARA BRAÇOS; PARA AJUDAR
A MANTER A CRIANÇA SEGURA. ENCOSTO PARA CABEÇA:
PARA AJUDAR A MANTER A CABEÇA DA CRIANÇA FORA
DA AGUA. INTERNO CAPACIDADE DE ATÍ 25 LITROS/.

01/009 - TOALHA INFANTIL DE BANHO - COM TECIDO
95% DE ALGODÃO E 5% POLIÉSTER, COM CAPUZ,
MEDINDO 70CM X IM.

01/004 • BODY MANGA CURTA BOTÕES DE PRESSÃO SEM
NÍQUEL 100% ALGODÃO

01/001 • FRALDA DESCARTÁVEL - TAM. P C/ 08 UNID

GENERO UNISSEX

01/013 • SABONETE EM BARRAS: GUCERINADO
DESENVOLVIDA PARA LIMPAR A PELE 00 BEBÊ SUAVE
90GRAMAS

01/007 - MEIA RECÉM- NASCIDO - 63%ALGOOAO E 26
POLIAMIDA. 11% ELASTANO KIT C/ 3 PARES

01/012 - LENÇO UMEDECID05 -TOALHONAS PARA
LIMPEZA BALDE COM 400 UNIDADES

01/006 - CUEIRO - 100% ALGODÃO, TAMANHO 80CM X
50CM.

01/010 • CONJUNTO PAGÃO - 100% ALGODÃO, CORES
VARIADAS.

participaçAo no custo total

13,20%

PARTICIPAÇÃO ACUMULADA FAIXA

17,26% A

30,47% A

41,91% A

52,83% A

60.98% A

67,61% A

72.89% A

77,84% A

82,92% B

87,33% B

91,80% 8

95.91% C

100,00% C

DHÇAMtfTO »«b42mUS3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 6S.765-000 • DOM PEDRO/MA

, 5-JUSTIFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA I

S. METODOLOGIA DA ORCAMEKTAÇAO
5.1. BASE LEGAL E lURISPRUDENCIAL. A metodologia para elaboraçáo do orçamento estimatlvo utilczaoa pelo Sistema Cesta de Preços (SCPl é estruturada como
aderência a Lei n' 14.133(2021. ao Manual de Orientaçéo de Pesquisa de Pieçoi pudilcada pela Secretaria de Auditoria Interna do ST} (Edição 2021) e a Lei n" 8.666/93.
5.2. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA, 5.2.1. Oa competência para elâOoraçáo do orçamento esBmatiuo 05 normalluos internos do ente púBllco devem dednir o
responsável pela elaboração üo orçam.enio (doravante designado orçamentista l. com as respectivas competência. 5.2.2. Oo respeito ao principio da segrcfecáo dei
runçòcs- O orçamenlrsta não pode eaercer. no âmbito do órgão pesquisanie. a lunção de ordenadot de despesas, procurador, controlador, agente de conlralaçâo,
membro de comissão de licitação, pregoeno, membrp de apoio ao pregoeiro Fundamento Lei n* 14.133/21, an. 5», caput. e Acórdãos n* 2B29/2015-P/TCU e n' 6e6.'3011-
P/TCU 5.2,3. Dos parêmetros de pcsquice utilizados pelo SCP de acordo com o an. 23. i 1». o SCP utiliza os seguintes parâmetros de pesquisa S.2.3.1.
CdntratBçòM similares feitas pela Administração Pública (rncisn ill, retirada de (ontes oficiais (Comprasnet, Banco de Preços da Saúde e outros repositórios
públicos) com indicação especifica para validação da informação, bem çpmo a inclusão de contrato ou ata de registrd de preços pelo usuário; 5.2,3.2. pesquisa direta
com fornecedores (inciso (lil. mediante cotação realizada pelo usuário, com validação da área de atuação, dados do fornecedor e elementos formais. 5.2.3,3. sftios
eletrênicos especializados ou de demfnlo amplo IIV). mcluidos pelo usuário, com indicação do endereço eletrônico e data da captura da informação. 5.2.4. O SCP
sugere ao orçamentista, em suas pesquisas, priorize a utilização de contratações similares feitas paia Administração Pública como parâmetro de pesquisa
preferencial, 5.2.5. A eventual indicação de marca ou fabricante de referência para u item pesquisado, salvo parecer técnico em cpntrâno. serve apenas como forma ou
parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, sendo admitida a cotação de objetos equivalentes, similares ou de melhor qualidade (conforme Acórdão n»
808/2019 do Plenário do Tribunal de Contas da União), 5.2.6. Na elaboração do orçamento estimelivo. deve-se utilizar amostres atuais, assim entendidas: S.2.6.1. para
contrataçêaa similares faltas pala Admlnlatração Pública, os contratos ou atas de registro de preços devem estar execução ou concluídas no periodo de 1 (umi ano
antenor a data da realização da coleta das amostras (Le; n" 14,133/21, art. 23, ã 1®. li), tomando-se [tor marco temporal a data de publicação da ata ou do contrato e. na
falta desse, a data de nomoiogaçéo: S.2.6.2. para pesquisa direta com fornecedores, as cotações devem ter, no máximo, 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital (Lei n* 14,13321, art. 23, § iv, iv). 5.2.7. A amplitude da pesquisa ê assegurada pela utilização de três amostras válidas Caso não seja possível
esse número mínimo de amostras, é preciso apresentar Justificativa idônea (Acórdão TCU 2531/2011-Plenáriol, 5,2.8.1. na média saneada por percentual da média, o
sistema ordena as amostras em ordem crescente (população amostrai iniciai). 5.2.8.1,1. segundo, exclui as amostras mexequlveis, assim consideradas aquelas cu)e valor
seja 70% (setenta) inferior â mediana proulação amostrai inicial, exclusive seu valor, 5.2.8.1,2. terceiro, exclui as amostras com soorepreço, assim consideradas aquelas
CUJO valor seja 30% (trinta por cento) superior a mediana da população amostrai imcial. exclusive seu valor; 5.2.8.1.3. O SCP usa o método adotado pelo Manual de
Orientação de Pesquisa de Preços do ST] adaptado, usando como referência a mediana ao mves da média, por entender ser uma metodologia mais conservadora, posto
que sujeita a menores variações de valores extremos, 5.2,8.2. ni média saneada pelo desvio-padráp, o sistema, 5,2.8.2,1. cna um limite superipi. que é representado
pelo desvlo-pedrão somado à média; 5.2.8.2.2. cria um limite inferior, que é representado pelo desvio-padrão menos a média. 5.2.8.2.3. exclui do cálculo todas as
amostras acima e abaixo dos limites estabelecidos, 5.2.9. Apos o juizo cniicn. o SCP calcula o preço de referência por meio oa escolha da medida de tendência central
(média ou mediana) mais ajustada ao perfll das amostras saneadas, utilizando o coeficiente de variação como critério de escoífta a partir dos padrões indicados no Manual
de Orientações sobre Pesquisas de Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça, a saber 5.2.9.1. se o coeficiente de vanaçâo for menor ou igual a 25% Ivmte e
cinco por cento), deve se estimar o preço de referência a partir da média aritmética (simples): 5.2.9,2. se o coeficiente de vanaçáo for maior que 25% (vinte e cinco por
cento), deve se estimar o preço de referência a partir da mediana, S.2.9.3. O SCP permite que ao orçamentisla atribuir o tipo de medida de tendência centrai a ser
utilizada para o cálculo do preço referenciai de forma manual e linear para todos os itens 5.3, DAS RESPONSABILIDADES DO SCP 5.3,1. O SCP responsablIize-se:
5.3.1.1. Pela arquitetura de sua metopclogia de orçamentação: 5.3.1.2. Pela veracidade das amostras capturadas e arquivadas em seu banco de dados sob o parâmetro
'outras contratações públicas', já que somente se utiliza de dados capturados a partir de licitações cujos resultados foram publicados em diário oficial e não são editáveis
pelos usuários, 5.3.2. O SCP não se responsabiliza 5.3.2.1. Pela nigidez dos proceOimentos iicitatórios que deram origem aos preços registrados e publicados, sendo de
reponsabilidade dos respectivos õrgãos públicos que divulgaram a informação. S.3.2.2. Pela veracidade dos dados dos contratos e atas de registro de preços inseridas
pelo orçamentisla. por pesquisa direta com fornecedores e po' pesquisa oriuntlas de sitios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, vendo a veracidade de tais
dados de responsabilidade do orçamentisla. 5.4. DAS RESPONSABILIDADES DO USUÁRIO. 5.4.1. O orçamentisla é responsável por 5.4,1.1. manter seu login/senha
em sigilo, não deversdo transferir nem compartilhar seu acessa individual, sob pena de responsabilidade pessoal: 5.4.1.2. reproduzir correta e edeguadamenie os itens a
serem orçados de acordo com o termo de referência, projeto básico ou documento equivalente apresentado pela Unidade Interessada, 5.4.1,3. solicitar esclarecimento à

Unidade Interessada sempre que observar qualquer impropnedade nos dados constantes da soircitação ou da descrição dos itens a serem orçados: 5,4,1,4. selecionar
amostras que. dentro dp eixo de variação constante do banco de dados, representem tanto quanto possível a realidade do preço de mercado local, considerando o porte
dos órgãos, logística, quantitativo total, unitário, distancia dos centros distribuidores etc. 5.4.1.5. em relação à pesquisa direta com lorneccdorcs. o orçamentisla ê
responsável por solicitar formalmente a cotação de preços, juntando o comprovante (contrafé, e-mailou ARI no sistema: selecionar os fornecedores a serem consultados,

mediante justificativa; fixar o prazo para resposta ao pedido de cotação proporcional a complexidade do objeto: validar ps pontos de controle previstos pelo 5CP: anexar
ao processo a resposta do fornecedor (ofícios, e-mails de soiicdação. cotação de preços etc ] ou certificar a não resposta: 5.4.1.6 O usuário deve verificar 3 data de
validade da ala ou da vigência do contrato; 5.4.1.7 rubricar toda a documentação que subsidiou a pesquisa e assinar o orçamento ao final,

A Metodologia utilizada na elaboração do presente orçamento estimatlvo tem aderência ã Lei n ° 14.133, de 1° de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos
Adminlstralivos), art 23. especialmente no que tange ãs fontes de pesquisa admitidas (ã 1P).

RANNA SILVA CUNHA

CRF/ífttricula 4038-3

Portaria pp OOOOOO/DOOO

preços

Este orçamento foi gerado com o auxilio dó Sistema Cesta de Rfeços.

ORÇAMENTO «<lS4Z/»Z9a
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flUlDA DCSCAflTAVCL -TAM P C/08 UNIQ OENERO UNISSEX

BANHElflA INFANTIL PAU CAlANÇA, CONFECCrONAOA EU
PLÁSTICO e RECOMENDADO 80RDAS ARREDONDADAS: PARA
EVITAR LlSâES E ARRANHÕES 4 SUPORTES PAU BRAÇOS: PARA
AJUCM) A MANTER A CRIANÇA SEGURA. ENCOSTO PAJU CABEÇA:
PARA AJU DAR A UANTE R A CABEÇA DA CRIANÇA FORA DA AâUA.
INTERNO CAPACIDADE OE ATf 2S LITROS/

UACACEO UAROA CURTA • PARA 8£8£ RECEM MASOOO - lOOK
ALOODAO, MACAC&O com MODCUâEM MANOA CURTA E
COUNHA AMERICANA TAMANHO P DE O A 3 ANOS

BOOV MANOA CURTA BOTÕES DE PRESSÃO SEM NIQUEL lOM
ALâOOAO
BOOT MANOA lONOA BOTÕES Oi PRESSAO S£M NíQUEl. JOOK
Ai 50 Pito
CUEIRO - lOOH ALGODÃO, TAPmUNHO feKM X SOCM.
MTA RECCM- NASnOO -eaSSALâODAO e 26 POJAMiOA, IIH
E LASTANO KIT C/ S PARES

ECCIONAOA COM TECICX) DUPLO OE

PI$U5 lOOK ALGOOAO, medindo 70CU X 70CM« COR 8AAMCA.
PACOTE COM S UNICHDES

TOAIHA INFANTl L OE BANHO - COM TEÚDO »% OE ALGODÃO E

S% POLIÍSTER, com capuz, medindo 7DCM X IM

CONJUNTO PAGÃO- UXft ALGODÃO, CORES VARIADAS.
ICOBERTOR INFANTIL! ANTIALÍBOlCO TRADIClOMAl - lOOH
|flLGQE3Ã0. MEQINDÚ LSM X 3,0M, CORES VARIADAS.
|L£NÇQ UMECKClOOS- TOALHONAS PARA LIMPE» BALDE COM
;400UNl0*DO
SABOr^TE EM BARRAS: GLfaRlNAOO OE»NVOLVIDA PARA

[LIMPAR A PELE DO K B( SUAVE 90GRAMAS

cm.o.m(QU cisr.c<H.<Co« <sr.(«wco»

^  Kz."-mm I vttüMüw*! vy |
I  2 RS p,00 RS 18.001 RS lOGol RS ?0,l» RS 10.211 RS 20,42

I
I

1  I RS 29.00 \ RS 29,001 RS 3X2S \ AS Sl.ZS | R$ ÜM \ RS SS,i»

2  I RS 29 » AS S9,B0 RS 22,00 RS SACO RS «0,00 RS BO.OO
PS 20,00 RS 21.00 RS Zl.OO RS 21.30 RS 3L30

as 22.io| RS u.za rs um RS «a.» rs 23.1» >s as.oo
EMDEli LHUbJliWlJtMl

RS 14,00 R5 9,00 RS 18,00 □ B
RS 42,00 RS 28.00 AS 56,00 AS 29.00 RS 58.00

RS 7S,3» RS 26,00 RS 26.00 RS 26,90 RS 36.90

]  RS «aoo RS «aoo rs 43.00 as «b.oo rs 46.00 rs ab.oo

1  RS 1S.B3 RS 16.82 RS 18,99 RS 16.99 RS 19,00 RS 19,00

3  RS 6.00 RS 18,00 RS 7.00 RS 21.00 RS 7,00 RS 21,00

AS 32.06 RS 32.06 |

33.98 I RS 67,96

8.67 RS 17 JA

RS 28,00 RS 52,00

26.10 RS 26.10

16.07

«3AI RS «3,00

L7B0 RS 12,60

6.67 RS ZaOI

Dom P*4ro • UA. 20 dr maio Oe 2025

i! RS ai.«8LM fTWMTA E UM MIL aUATROCENTO

RéAm Kadll» Siiv^nh»
AtitMora AdmImiUathia



Secretaria Municipal de

Assistência Social
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DOM
iSS PEDRO

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Assistência Social

ASSUNTO: Contratação de empresa para a aquisição de brindes para aquisição de Kit di'

Enxoval de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA.

BASE LEGAL: Lei n» 14.133/2021 de 01 de abril de 2021.

METODOLOGIA DE PESQUISA

I - DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Setor de Compras, tem como objetivo fazer um exame

acerca Contratação de empresa para a aquisição de brindes para aquisição de Kit de

Enxoval de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA.

Com objetivo de regularizar e melhorar o atendimento e evitar maiores transtornos para a

administração.

II - DA SÍNTESE PROCESSUAL

Inobstante a importância que esta contratação tem para a produtividade desta

municipalidade e suas secretarias e órgãos, a preocupação com os melhores preços levou á

necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos princípios

da economicídade, vantajosidade, eficiência e eficácia para a Administração Pública. Com

base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

III - DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado para a obtenção dos preços praticados no

mercado foi baseado em cotação direta na pesquisa no Cesta de preços, referente à Compras

Governamentais.

A pesquisa no Cesta/Banco de Preços deu-se no dia 19 de maio de 2025,

Após analisar as pesquisas feitas, elaborou-se o Mapa de Apuração, datado 20

de maio de 2025.

A partir das cotações recepcionadas foi realizado o cálculo com base na MÉDIA

entre os valores obtidos, sendo esse o critério utilizado para determinar a estimativa do valor

da contratação em tela, no Valor TOTAL estimado de R$ 31.492,00 (TRINTA E UM MIL

QUATROCENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS).

IV-DA CONCLUSÃO

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS. N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765000.
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Destarte, este Departamento de Compras e Contratos, com base na análise

demonstrada anteriormente, fixa como estimativa para esta contratação o valor total de R$

31.492,00 (TRINTA E UM MIL QUATROCENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS). Que será

utilizado como critério de aceitabilidade de preços para o processo licitatório e como base

para a emissão da disponibilidade orçamentária.

Dom Pedro (MA), aos 19 de maio de 2025.

Ranna Kadija Silva Cunha
Chefe do Setor de Compras

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N' 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765000.
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TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75, II, da Lei n® 14.133/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 2025.0423.005/2025

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para a aquisição de Kit de Enxoval de interesse da

Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

2. ESTIMATIVA DO PREÇO

2.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário

e total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que

incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TO

TAL

1 KIT ENXOVAL EMBL 80 R$393,65
R$

31.492,00

COMPOSIÇÃO DO KIT ENXOVAL

FRALDA DESCARTÁVEL - TAM. P C/ 08 UNID GE-

NEROUNISSEX

BANHEIRA INFANTIL- PARA CRIANÇA, CONFEC

CIONADA EM PLÁSTICO E RECOMENDADO BOR
DAS ARREDONDADAS: PARA EVITAR LESÕES E
ARRANHÕES. 4. SUPORTES PARA BRAÇOS: PARA
AJUDAR A MANTER A CRIANÇA SEGURA. EN-
ÇOSTO PARA CABEÇA: PARA AJUDAR A MANTER A
CABEÇA DA CRIANÇA FORA DA AGUA. INTERNO
CAPACIDADE DE ATÉ 25 LITROS/.
MACACÃO MARGA CURTA - PARA BEBÊ RECEM

NASCIDO - 100% ALGODÃO. MACACÃO COM MO
DELAGEM MANGA CURTA EGOLINHA AMERICANA

TAMANHOPDEOA3ANOS

BODY MANGA CURTA BOTÕES DE PRESSÃO SEM
NÍQUEL 100% ALGODÃO

BODY MANGA LONGA BOTOES DE PRESSÃO SEM

níquel 100% ALGODÃO

CUEIRO - 100% ALGODÃO, TAMANHO 80CM X
50CM,

MEIA RECÉM- NASCIDO - 63%ALGODAO E 26 PO-

LIAMIDA. 11% ELASTANO KIT C/ 3 PARES
FRALDA DE ALGODÃO - CONFECCIONADA COM
TECIDO DUPLO DE FIBRAS 100% ALGODÃO, ME
DINDO 70CM X 70CM, COR BRANCA. PACOTE COM

5 UNIDADES.

TOALHA INFANTIL DE BANHO - COM TECIDO

95% DE ALGODÃO E 5% POLIÉSTER. COM CAPUZ,
MEDINDO 70CMX1M.

CONJUNTO FAGÃO - 100% ALGODÃO, CORES
VARIADAS.

COBERTOR INFANTIL: ANTIALÉRGICO

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.
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TRADICIONAL - 100% ALGODÃO, MEDINDO 1,5M
X2,OM,CORES VARIADAS.
LENÇO UMEDECIDÜS • TOALHONAS PARA
LIMPEZA BALDE COM 400 UNIDADES
SABONETE EM BARRAS; GLtCERINADO

DESENVOLVIDA PARA LIMPAR A PELE DO BEBÊ

SUAVE 9QGRAMAS

VALOR TOTAL KIT RS 393,65

2.2. Entende-se que os itens serão fornecidos de acordo com os pedidos realizados pela

secretaria requisitante.

2.3. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura

do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021.

2.3.1. instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que se

rão aplicadas em relação à vigência da contratação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. O objeto desta contratação são considerados comuns, visto sua necessidade perma

nente, visando a manutenção da atividade administrativa da Prefeitura Municipal, con

forme definido no inciso X do art. 6- da Lei n- 14.133/2021.

3.2. Em virtude da aquisição desta contratação serem considerados comuns, onde en

volve objeto de padronização pela Administração, de baixa complexidade/vulto, e de

acordo com inciso 1 do Art. 13, Decreto Municipal n® 04 de 09 de janeiro de 2024, que

regulamenta a Lei n- 14.133, de 1- de abril de 2021, em que se faculta a não elaboração

do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos possível, por meio deste Termo de Re

ferência, descrever a solução e demais informações necessárias para esta contratação.

3.3. Não houve PCA ELABORADO no ano anterior, mas tem previsão nas necessidades

recorrentes dos anos anteriores e seu orçamento está previsto na LOA.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

4.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de Kits de Enxoval, com o in

tuito de atender às demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pe-

dro/MA, no âmbito das ações de proteção social básica voltadas a gestantes em situação

de vulnerabilidade social e famílias em situação de risco ou privação de recursos materi

ais mínimos.

4.2. A entrega dos kits será destinada prioritariamente às beneficiárias acompanhadas
pelos serviços da Proteção Social Básica, especialmente aquelas inseridas no Programa
Criança Feliz, no Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), bem como
às usuárias atendidas pelos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). Trata-se
de uma política pública essencial que visa garantir apoio material e simbólico durante o
ciclo gravídico-puerperal, promovendo o fortalecimento dos vínculos familiares e o cui
dado com o recém-nascido.
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4.3. A iniciativa busca promover a equidade no acesso a bens essenciais, como roupas,
mantas, toalhas, fraldas, produtos de higiene e demais itens necessários ao cuidado iniciai

do bebê, contribuindo para o enfrentamento de desigualdades sociais e melhoria das con
dições de vida da população em situação de pobreza.
4.4. A escolha pela aquisição dos Kits de Enxoval se justifica pela necessidade de pa
dronização, agilidade na entrega e economicidade do processo, uma vez que a compra em
conjunto permite reduzir custos, otimizar recursos públicos e garantir maior eficiência

no atendimento ás famílias. Ressalta-se que esta ação está alinhada às diretrizes da Polí

tica Nacional de Assistência Social (PNAS) e do Sistema Único de Assistência Social
(SUAS), no que se refere à oferta de benefícios eventuais e provisões suplementares às

famílias em situação de vulnerabilidade.

4.5. Dessa forma, a aquisição dos Kits de Enxoval configura-se como medida necessá

ria, oportuna e vantajosa para a Administração Pública, promovendo o bem-estar social,

o apoio à maternidade e o fortalecimento das políticas públicas de assistência social do

município de Dom Pedro/MA.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A presente solução contempla a aquisição e distribuição de Kits de Enxoval,

destinados a gestantes e famílias em situação de vulnerabilidade social acompanhadas

pelos serviços socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom

Pedro/MA, especialmente aquelas inseridas em programas como o PAIF e o Criança Feliz.

5.2. A solução foi estruturada com base nas necessidades identificadas pelos

profissionais do SUAS no atendimento às famílias em situação de risco social e

vulnerabilidade econômica. O objetivo principal é oferecer um conjunto de itens

essenciais para os cuidados iniciais com o bebê, promovendo acolhimento, proteção e

dignidade às famílias beneficiadas.

5.3. O ciclo de vida da solução envolve as seguintes etapas:

a) Planejamento e especificação dos itens: definição do conteúdo do kit, com base na

realidade local e nas diretrizes da assistência social;

b) Aquisição e fornecimento: contratação de empresa especializada para forneci

mento dos kits de forma padronizada, conforme especificações técnicas;

c) Recebimento, armazenamento e conferência dos kits: checagem da conformidade

com os critérios de qualidade, quantidade e segurança;

d) Distribuição: entrega dos kits às famílias beneficiadas, mediante critérios técnicos

e acompanhamento social;

e) Monitoramento e avaliação: registro das entregas e análise do impacto da ação no

fortalecimento da proteção social das famílias atendidas;

f) Descarte ou substituição eventual de itens avariados: garantia mínima de quali

dade dos produtos entregues.
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5.4. Cada Kit de Enxoval deverá conter, no mínimo, os itens acima, todos novos, emba

lados, com qualidade adequada, tamanhos variados (adequados a recém-nascidos] e pre
ferencialmente em cores neutras.

5.5. Todos os itens devem apresentar boas condições de acabamento, estar livres de

defeitos, possuir certificação de segurança quando aplicável (INMETRO] e ser entregues
devidamente organizados e acondicionados em embalagem adequada para transporte e
distribuição, preferencialmente dentro da própria bolsa maternidade.

5.6. A aquisição busca assegurar não apenas o fornecimento dos produtos, mas tam

bém a sua utilização eficaz e segura, promovendo acolhimento e cuidado com as gestantes

e bebês atendidos pela política pública de assistência social do município.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Sustentabilidade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela contratada, no que couber ao objeto, os

requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no

site da Advocacia Geral da União - AGU rhttps://vwvw.gov.br/agu/pt-bri.

6.2. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.3. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos

6.4. Indicação de marcas e modelos: Será necessário a indicação de Marca dos

Produtos.

6.5. Exigência de amostra: Não será necessária a apresentação de amostra.

6.6. Após a publicação da homologação do resultado, a licitante vencedora será

convocada para retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o Contrato ou instrumento

equivalente, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de

recebimento da Notificação.

6.7. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando

solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e

aceito pela administração.

6.8. Após assinatura do contrato a empresa deverá prestar o serviço conforme as

cláusulas estabelecidas no tópico execução do objeto.

7. EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO/SERVIÇOS
7.1. A execução do fornecimento dos Kits de Enxoval será realizada pela empresa

contratada, conforme as condições estabelecidas neste termo de referência e no contrato

administrativo, observando os seguintes critérios:

a) Prazo de entrega: Os kits deverão ser entregues no prazo máximo de até 10 (dez)
dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura

do contrato, conforme definido no instrumento convocatório.

b) Local de entrega: A entrega deverá ocorrer na sede da Secretaria Municipal de
Assistência Social de Dom Pedro/MA, ou em outro endereço previamente indicado
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pela Administração, durante o horário de expediente (das 08h às 12h e das 14h às
17h), com aviso prévio de. no mínimo, 48 horas.

c) Condições de fornecimento: Os kits deverão ser entregues completos, novos,

higienizados, acondiclonados adequadamente e com todos os itens especificados,

devidamente organizados dentro da bolsa maternidade. Os produtos deverão ser de

boa qualidade, apresentando durabilidade, conforto, segurança e conformidade com

as normas técnicas vigentes, inclusive com apresentação de laudos ou certificados

quando exigido.

d) Acondicionamento e identificação: Cada kit deverá ser entregue individualmente

embalado, com a devida identificação do contrato, nome do item e da empresa

fornecedora, e quantidade total.

e) Conferência e recebimento: A equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social

realizará a verificação quantitativa e qualitativa dos kits no ato da entrega, podendo

recusar produtos que apresentem defeitos, divergências com as especificações ou

sinais de uso anterior. Em caso de irregularidades, a empresa será notificada e deverá

providenciar a substituição dos itens recusados no prazo máximo de 5 (cinco) dias

úteis, sem ônus adicional para o município.

f) Garantia: A empresa deverá oferecer garantia minima de 90 (noventa) dias contra

defeitos de fabricação, conforme previsto no Código de Defesa do Consumidor.

7.2. A fiscalização do contrato será realizada por servidor designado, nos termos da Lei

n- 14.133/2021, que acompanhará todas as fases da execução, atestando a conformidade

dos produtos e registrando eventuais ocorrências em relatório específico.

8. GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

8.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou

instrumento equivalente.

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n- 14.133, de 2021, art. 117, caput).

8.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
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método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade

com o artl6 - Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei

n- 14.133, de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos

Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA],

coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

8.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.

8.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
8.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
8.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is] do
contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o
art. 18® Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n®
14.133, de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos,

no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).

8.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.

rv
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8.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

8.17. Identificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção.

8.18.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

8.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

8.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade

promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com

informações para prevenir riscos na execução do contrato.

8.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão

efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se

houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

9. PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente ao fornecimento, no

prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura
correspondente.

9.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os serviços efetivamente

prestados, com o respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.

9.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peio(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
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verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo, de

Referência e na proposta apresentada.

9.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

9.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito] horas, a contar

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente peia

Administração, após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação

mediante termo detalhado.

9.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do art 75 da Lei n^ 14.133. de 2021. o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito) horas.

9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n- 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.9.0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado

para os fins do recebimento definitivo.

9.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional

pela perfeita execução do contrato.

9.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

9.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n- 14.133. de
2021.

9.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;
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d) o período respectivo de execução do contrato:

e) o valor a pagar; e __

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

9.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133, de 2021,

9.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

9.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de

irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

9.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

9.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

9.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto aos cadastros de fornecedores do município.

9.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização

financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo:

assim apurado: I

365

1 = 0,00016438
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Em que:

I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

9.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

9.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

9.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

9.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n® 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

10. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75,11. da Lei n^ 14.133/2021),
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
GLOBAL.

11. CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DOS PRODUTOS
11.1. Os produtos estarão sujeitos à aceitação pela Secretaria do Município, a qual ca

berá o direito de recusar, caso o(s) material (ais) não esteja (am) de acordo com o espe

cificado;

11.2. O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilaçâo do prazo de
entrega nem servirá de base para justificar qualquer atraso;

11.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade dos

produtos fornecidos;

11.4. O objeto deste Termo de Referência será fornecido mediante expresso requeri

mento, nos quantitativos que constarem do Contrato e da Ordem de Fornecimento, sendo
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que o objeto deste será pedido conforme necessidade dos setores responsáveis, contendo
os seguintes dados:

a) Secretaria Municipal solicitante;

b) Informação da quantidade dos produtos;

c) Informação do valor referente a cada produto;

d) Informação da data e locai da entrega dos produtos:

e) Assinatura do funcionário da empresa;

f) Assinatura e carimbo do fiscal do Contrato.

11.5. Após emissão da Ordem de Fornecimento de produto e da Nota de Empenho cor
respondente, o interessado será notificado pelo fiscal do Contrato para a retirada e assi

natura desses documentos no prazo máximo de 05 [cinco] dias úteis, prorrogável uma

vez por igual período mediante requerimento fundamentado e aceito, contados da notifi

cação.

11.6. Os Produtos deverão ser entregues em embalagem lacrada e possuir rótulo, ela

borado de acordo com as normas vigentes, contendo a identificação e as especificações

do produto, como indicação da marca, do fabricante e da procedência;

11.7. A entrega dos produtos será efetuada em dia e horário de expediente da Secretaria

solicitante, no setor e local a serem indicados oportunamente.

11.8. Executada a Ordem de Fornecimento, o seu objeto será recebido:

a) Provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante recibo, no prazo máximo de 02

(dois) dias da comunicação escrita do contratado, para efeito de verificação das espe

cificações dos produtos com o constante da ordem de fornecimento;

b) Definitivamente pelo fiscal do contrato, após verificação da sua adequação, medi

ante recibo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado

ou do recebimento provisório.

11.9. Será rejeitado, no todo ou em parte o(s) produto (s) fornecido em desacordo com

as condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o Contratado sujeito à

substituição, por sua conta, do objeto rejeitado.

11.10.0 aceite/aprovação não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de

quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações estabeleci

das. verificadas, posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas

no art.l8 da Lei n- 8. 078/90 - Código de Defesa do Consumidor;

11.11. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado estará

o Contratado incorrendo em atraso na entrega e sujeito à aplicação das sanções previstas

na legislação.

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
12.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos,

que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

12.1.1. Habilitação jurídica:
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a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território naci

onal;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer

cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Mi-

croempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verifica

ção da autenticidade no sítio https://wu^.gov.br/empresas-e-negQcios/pt-br/em-

12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as al
terações ou da consolidação respectiva e RG dos sócios.
12.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadas

tro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apre

sentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a to

dos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União JDAU] por elas admi

nistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta n- 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS);

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba
lho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de nega
tiva, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1- de maio de 1943;
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Dis
trital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de ativi

dade e compatível com o objeto contratual;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concorre;

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Muni
cipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
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i] o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pre
tenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Comple
mentar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

12.9.4. Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do forne
cedor, conforme entendimento da Lei 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso

II:

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de
monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
b.l) índices de Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral [SG)
superiores a 1 (um).

c) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão aten

der a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos con

tábeis pelo balanço de abertura.

d) Os documentos referidos acima limitar-se-âo ao último exercício no caso de

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil

Digital - ECD ao SPED.

f) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de

5% do valor total estimado da contratação.

g) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão aten

der a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos con

tábeis pelo balanço de abertura. (Lei n-14.133, de 2021, art. 65, §1-).

h) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,

apresentada pelo fornecedor.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2025.

14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
14.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.- 14.133/2023 e suas alterações e Decreto

n^ 11.246, de 2022. Decreto Municipal n^ 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta

a Lei n^ 14.133, de 1- de abril de 2021, Lei Complementar n.^ 123/2006 alterada pela Lei

Complementar n® 147/2014 e suas alterações.
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Dom Pedro - MA, 21 de maio de 2025.

Raylanne Farias Gonçalves
Assessora Administrativa

Matrícula 5191-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Portaria 11/2025
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DESPACHO INTERNO

Da: Assessora Administrativo/Setor de Compras

Para: Secretaria Municipal de Assistência Social

Assunto: Termo de Referência e Pesquisa de Mercado para a Contratação de empresa para a

aquisição de brindes para aquisição de Kit de Enxoval de interesse da Secretaria Municipal de

Assistência Social de Dom Pedro/MA.

Senhora Secretária,

Conforme solicitado por Vossa Senhoria, informamos que realizamos pesquisa de preços e

elaboramos o Termo de Referência para a Contratação de empresa para a aquisição de brindes para

aquisição de Kit de Enxoval de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom

Pedro/MA, conforme documentos acostados aos autos.

A Pesquisa foi realizada com base em contratações similares feitas pela Administração

Pública, confoime Inciso II e IV, § 1.® do art, 23 da Lei n.° 14.133, de 1® de abril de 2021, por meio do

Cesta de Preços, ferramenta digitai disponível em: httDs://www.cestadeDrecos.com/.

Considerando que o valor estimado da contratação encontrado foi de R$ 31.492,00 (trinta e

um mil, quatrocentos e noventa e dois reais e noventa e dois centavos), recomendamos, conforme

Termo de Referência em anexo, que a contratação seja feita por Dispensa de Licitação, nos termos do

art, 75, inciso II da Lei Federal n® 14.133/2021, cujo valor foi alterado para R$ 62.725,59 (sessenta e dois

mil. setecentos e vinte e cinco reais e cinqüenta e nove centavos) pelo Decreto n® 12.343, de 31 de

dezembro de 2024.

Por se tratar de hipótese de Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, inciso II da Lei

Federal n® 14.133/2021, e por se tratar de um serviço simples, sem grandes complexidades, decidimos

pela não elaboração do Estudo Técnico Preliminar, na forma prevista no inciso I do artigo 13 do Decreto

Municipal n® 04, de 09 de janeiro de 2024.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 21 de maio de 2025.

Raylanne Farias Gonçalves
Assessora Administrativa

Matrícula n® 5191-1
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X,

Ravianne Farias Gonçalves

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Assistência Social]

Contabilidade [Setor Financeiro]

Assunto: Solicitação de Dados Orçamentários - Processo Administrativo nS 2025.0423.005/2025 •

SEMAS.

Objeto: Contratação de empresa para a aquisição de aquisição de Kit de Enxoval de interesse da

Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA.

Prezados,

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo

Administrativo nS 2025.0423.005/2025 - SEMAS, após a conclusão do levantamento de estimado de

preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em

pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no

processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de

Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 31.492,00 (trinta e um mil, quatrocentos e noventa e dois reais).

Dom Pedro - MA, 22 de maio de 2025.

Raylanne Farias Gonçalves

Assessora Administrativa

Matrícula ns 5191-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65.765-000,
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEÍTURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

Senhora,

Raylanne Farias Gonçalves

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Assistência Social)

Encaminho dotação orçamentária para Contratação de empresa para a aquisição
de aquisição de Kit de Enxoval de interesse da Secretaria Municipal de Assistência

Social de Dom Pedro/MA.

ANEXO SEMAS
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

I  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
ÓRGÃO ! "Õ2"ll FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA"SOCIAL
UNIDADE 08 244 0486 2035 0000 MANUT E BENEFÍCIOS EVENTUAIS
DOTAÇAO ^ 3.3.90.32 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.

ÓRGÃO
UNIDADE

DOTAÇÃO

ANEXO SEMAS
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08 244 0486 2037 0000 MANÜT DE SERVIÇOS DE DA

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
3.3.90.32 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.

Dom Pedro -MA, 22 de maio de 2025

JOSUEpkTTHPA SOUSA

^ CRC MA-7426

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro/MA.
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Assunto: Elaboração do Aviso dc Dispensa Eletrônica

Processo Administrativo n" 2025.0423.005/2025 - SEMAS

Conforme explicitado no Termo de Referência, destaco a particularidade de que a estimativa do

valor para a contratação foi realizada através de pesquisa de preços, conforme o previsto no Decreto

Municipal n° 02, de 09 de janeiro de 2024. Ressalto a importância de considerar esse aspecto ao redigir o

aviso, garantindo a conformidade com as normativas aplicáveis e a transparência no processo.

Além disso, solicito que o aviso contenha todas as informações necessárias para possibilitar

uma participação ampla e qualificada dos interessados, precedidas de divulgação de aviso em sítio

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis promovendo a competitividade e a eficiência na

contratação.

Agradeço antecipadamente pela sua atenção e dedicação.

Atenciosamente,

Dom Pedro (MA), 23 de maio de 2025.

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Portaria n° 11/2025

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72. CENTRO, DOM PEDRO-MA, CEP. 65.765-000.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA£LErRÔNICAN»XX/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 2025.0423.005/2025 -
SEMAS

ENTE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA PROMOVENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:
: Prefeitura Municipal de Dom Pedro - Estado do Maranhão.

! ORCÃO ADMINISTRATIVO INTERESSADO:
Secretaria Municipal de Assistência Social • SEMAS.

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO. Estado do Maranhão, representado pelos seus Ordenadores de Despesas, em
exercício, conforme autorização expedida no processo administrativo supracitado, mediante ao Agente de

Contratação designado pela Portaria Municipal n® 16/2025, com base nos dispositivos das leis, torna público para

conhecimento dos interessados que será realizado DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federai n® 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa

^:GES/ME n° 67/2021 c demais legislação aplicável.
'9b;ET0; Contratação de empresa para a aquisição de Kit de Enxoval de interesse da Secretaria
Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/l>^.

REGISTRO DE PREÇOS? ^ INSTRUMENTO CONTRATUAL?
NÃO CONTRATONÃO CONTRATO

LlC. EXCLUSIVA ME/EPP? RESERVA COTA ME /EPP?

SIM NÃO

I  TIPO DE LICITAÇÃO? MODO DE DISPUTA?
,  MENOR PREÇO GLOBAL SEM DISPUTA

SESSÃO PUBLICA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO:
Conforme o Item 7 do Termo de Referência.

1 LOCAL ONDE ACONTECERÁ A DISPENSA ELETRÔNICA:
' Portal de compras de Dom Pedro fhttDs://www.comDrasdomDedro.com.br/1.
I LIMITE DO CADRASTRAMENTO DA PROPOSTA:
I Até dia XX/XX/2025 às XX;XX horas (horário de Brasília - DF)
SÍCIODA ÊTAPÃ DE LANCE:

: de XXX de 2025 às XXrXX horas [horário de Brasília - DF")
DO ENCERRAMENTO DA DISPUTA:

SEM DISPUTA Chorário de Brasília - DF]
REFERÊNCIA DE TEMPO:

Será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação
relativa ao certame.

V  vv. • ■ •• , ^ ^ INFORMAÇÕES: ^ .. . . .y..
Agente de Contratação: Gardênia dias da Silva e-mall: licitacaodQmpgdro@gmaÍl>Ç.oni
OBS: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.
OBS: As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas no endereço eletrônico:

participantes e a administração,

Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA),
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA Ns XXX/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2025.0423.005/2025 • SEMAS

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO (MA), através do Agente de Contratação,
designado por portaria específica, vem, por meio deste, com fulcro no Art. 51 do Decreto

Federal n- 10.024/2019 e nos termos do art. 75,11 da Lei n- 14.133/2021. tornar público o

interesse deste Poder Público Municipal em adquirir, por meio de Dispensa de Licitação, ao

fornecimento, nos termos e condições abaixo.

1.1. A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, conduzida por um operador,

devidamente designado por portaria específica, por meio da Internet, mediante condições

de segurança - criptografia e autenticação, em todas as suas fases a ser realizada no dia XXX

de XXXX de 2025, na plataforma do site (https://www.comprasdompedro.com.br/).

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a

Contratação de empresa para a aquisição de Kit de Enxoval de interesse da

Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA, através da Secretaria

Municipal de Assistência Social.

3.1. Poderão participar da presente Dispensa os interessados que estejam devidamente

cadastrados no Portal de Compras de Dom Pedro/MA

fhttps://www.comprasdompedro.cQm.br/I e que cumpram as devidas formalidades dos

documentos de habilitação exigidos neste edital, sendo que o não atendimento de

quaisquer das condições implicará na inabilitaçâo ou desclassificação da proposta.

4.1. O valor constante da proposta deve compreender todos os impostos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal

e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou

indiretamente sobre a execução dos fornecimentos/serviços, abrangendo, assim, todos os

custos necessários à sua execução, em face desta Dispensa.

4.2. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da

mesma.

4.3. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.
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4.4. A proposta de preço deverá ser encaminhada nos termos do ANEXO I (Termo de
Referência) deste instrumento, devendo constar os preços unitários e totais dos itens.
4.5. Até a abertura da sessão de julgamento, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta anteriormente apresentada.
4.6. O prazo para a execução do objeto é imediatamente ao recebimento da respectiva
ordem de serviço.

5.1. Será considerado primeiro classificado na Dispensa Eletrônica, aquele que apresentar,
o Menor Preço Global.
5.2. Será considerado habilitado e adjudicado, o primeiro classificado que atender as
exigências de habilitação e as especificações do Termo de Referência, apresentando em
arquivo único, no formato PDF, a proposta de preços e os documentos de habilitação
exigidos neste edital.

6.1. A empresa declarada classificada em primeiro lugar, deverá apresentar, em arquivo
único, no formato "PDF", os seguintes documentos de habilitação e proposta:
Para fi ns de habilitação jurídica ou pessoa física para participar de uma licitação conforme
a Lei 14.133/2021, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos exigidos:
6.2. Habilitação jurídica:

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fi ns de identificação em todo o território nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio https://wTArw.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
c) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva e RG dos sócios.

6.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n- 1.751, de 02

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Ceral

da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS];
d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452,

de 18 de maio de 1943;

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Distrital

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio ou

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou outra equivalente, na forma da lei;

í) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual

e municipal.

6.4. Qualificação Econômico-Financeíra:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor,

conforme entendimento da Lei n^ 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11;

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis do último exercício sociail, comprovando:

b.l) índices de Liquidez Geral (LGj, Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um).

c) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura.

e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao

SPED.

f) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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(LC], será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor

total estimado da contratação. _ -

g) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura. (Lei n- 14.133, de 2021, art. 65, §1-].
h) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo fornecedor.

7.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data

e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á

automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.

7.2. O envio incompleto dos documentos apresentados, ou o envio de documentos em

desacordo com as exigências contidas no item anterior, acarretarão a sumária inabilitação

da empresa classificada em primeiro lugar.

7.3. O envio de Documentação complementar será de 30 (trinta) minutos, após a
solicitação no sistema.

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,

no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura

correspondente, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da

CONTRATADA.

9.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas

e dos documentos apresentados em qualquer fase desta Dispensa. A falsidade de qualquer

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a

rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.2. Não haverá lances entre os licitantes concorrentes será no formato proposta "SEM

DISPUTA", onde dentro do período pré-estabelecido no item 1, deste edital, os licitantes

interessados encaminharam ao sistema do Portal de Compras de Dom Pedro/MA

(https://wtvw.comprasdompedro.com.br/l e suas respectivas propostas de preços, que ao

fim deste prazo, serão devidamente conferidas pelo Operador responsável.

9.3. As normas que disciplinam esta disputa eletrônica serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000. Dom Pedro (MA).
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interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação, e os casos não
previstos neste Edital serão decididos pelo Operador.

9.4. A participação do proponente neste procedimento implica em aceitação de todos os
termos deste Edital, e Legislação informada no preâmbulo do mesmo, os quais
regulamentam este procedimento.

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

ANEXO SEMAS
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

UNIDADE 08 244 0486 2035 0000 MANUT E BENEFÍCIOS EVENTUAIS

DOTAÇÃO 3.3.90.39 - MATERIAL. BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

ÓRGÃO 02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE 08 244 0486 2037 0000 MANUT DE SERVIÇOS DE DA PROTEÇÃO SOCIAL

BÁSICA
DOTAÇÃO 3.3.90.39 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.

11.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais

informações relativas à sessão pública da cotação eletrônica constarão de ata divulgada no

sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade.

11.2. Para dúvidas e demais esclarecimentos, as informações poderão ser encaminhadas

para o seguinte e-mail: licitacaodompedro@gmail.com.

Dom Fedro/MA, xxx de xxxx de 2025.

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n^ 11/2025

Praça Teixeira de Freitas, n» 72. Centro. CEP: 65.765-000. Dom Pedro (MA).
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TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA - Art 75, II, da Lei 14.133/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2025.0423.005/2025

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para a aquisição de Kit de Enxoval de interesse da

Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

2. ESTIMATIVA DO PREÇO

2.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e

total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que
incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

DESCRIÇÃO UND. QTD.
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

KIT ENXOVAL EMBL 80 R$393,65
RS

31.492,00

COMPOSIÇÃO DO KIT ENXOVAL

FRALDA DESCARTÁVEL - TAM. P C/ 08 UNiD
GENEROUNISSEX

UND 2
R$

9,74

RS

19,48

BANHEIRA INFANTIL- PARA CRIANÇA.
CONFECCIONADAEM PLÁSTICO E RECOMENDADO
BORDAS ARREDONDADAS: PARA EVITAR LESÕES

E ARRANHÕES. 4. SUPORTES PARA BRAÇOS: PARA
AJUDAR A MANTER A CRIANÇA SEGURA.

ENCOSTO PARA CABEÇA: PARA AJUDAR A
MANTER A CABEÇA DA CRIANÇA FORA DA ÁGUA.
INTERNO CAPACIDADE DE ATÉ 25 LITROS/.

UND 1
R$

32,08

RS

32,08

MACACÃO MARCA CURTA ■ PARA BEBÊ RECEM
NASCIDO - 100% ALGODÃO. MACACÃO COM
MODELAGEM MANGA CURTA E GOLINHA

AMERICANA TAMANHO P DE 0 A 3 ANOS

UND 2
R$

33.98

RS

67,96

BODY MANGA CURTA BOTÕES DE PRESSÃO SEM
NÍQUEL 100% ALGODÃO

UND 1
RS

20,77

RS

20,77

BODY MANGA LONGA BOTÕES DE PRESSÃO SEM
níquel 100% ALGODÃO

UND 2  1 R$

22,52

RS

45.04

CUEIRO - 100% ALGODÃO, TAMANHO BOCM X
50CM.

UND 1
RS

16,20

RS

16,20

MEIA RECÉM- NASCIDO - 63%ALG0DA0 E 26
POLIAMIDA, 11% ELASTANO KIT C/ 3 PARES

UND 2
RS

8,67 '
RS

17,34

FRALDA DE ALGODÃO - CONFECCIONADA COM
TECIDO DUPLO DE FIBRAS 100% ALGODÃO,

UND 2
RS

26,00

R$

52,00

Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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MEDINDO 70CM X 70CM, COR BRANCA. PACOTE
COM 5 UNIDADES.

TOALHA INFANTIL DE BANHO - COM TECIDO

95% DE ALGODÃO E 5% POLIÉSTER. COM CAPUZ,
MEDINDO 70CMX1M.

CONJUNTO PAGÃO - 100% ALGODÃO, CORES
VARIADAS.

COBERTOR INFANTIL: ANTIALÉRGICO

TRADICIONAL - 100% ALGODÃO, MEDINDO l.SM
X2,0M, CORES VARIADAS.

LENÇO UMEDECIDOS • TOALHONAS PARA

LIMPEZA BALDE COM 400 UNIDADES

SABONETE EM BARRAS: GLICERINADO

DESENVOLVIDA PARA LIMPAR A PELE DO BEBÊ

SUAVE 90GRAMAS

VALOR TOTAL KIT RS 393,65

2.2. Entende-se que os itens serão fornecidos de acordo com os pedidos realizados pela

secretaria requisitante.

2.3. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do

contrato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021.

2.3.1. instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão

aplicadas em relação à vigência da contratação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. O objeto desta contratação são considerados comuns, visto sua necessidade

permanente, visando a manutenção da atividade administrativa da Prefeitura Municipal,

conforme definido no inciso X do art. 6- da Lei n- 14.133/2021.

3.2. Em virtude da aquisição desta contratação serem considerados comuns, onde envolve

objeto de padronização pela Administração, de baixa complexidade/vulto, e de acordo com

inciso I do Art. 13, Decreto Municipal n- 04 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a

Lei n® 14.133, de 1^ de abril de 2021, em que se faculta a não elaboração do Estudo Técnico

Preliminar - ETP, entendemos possível, por meio deste Termo de Referência, descrever a

solução e demais informações necessárias para esta contratação.

3.3. Não houve PCA ELABORADO no ano anterior, mas tem previsão nas necessidades

recorrentes dos anos anteriores e seu orçamento está previsto na LOA.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
4.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de Kits de Enxoval, com o intuito
de atender às demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA,

no âmbito das ações de proteção social básica voltadas a gestantes em situação de
vulnerabilidade social e famílias em situação de risco ou privação de recursos materiais

mínimos.

Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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4.2. A entrega dos kits será destinada prioritariamente às beneficiárias acompanhadas
pelos serviços da Proteção Social Básica, especialmente aquelas inseridas no Programa
Criança Feliz, no Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), bem como
às usuárias atendidas pelos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). Trata-se de
uma política pública essencial que visa garantir apoio material e simbólico durante o ciclo

gravídico-puerperal, promovendo o fortalecimento dos vínculos familiares e o cuidado com

o recém-nascido.

4.3. A iniciativa busca promover a equidade no acesso a bens essenciais, como roupas,
mantas, toalhas, fraldas, produtos de higiene e demais itens necessários ao cuidado inicial

do bebê, contribuindo para o enfrentamento de desigualdades sociais e melhoria das

condições de vida da população em situação de pobreza.

4.4. A escolha pela aquisição dos Kits de Enxoval se justifica pela necessidade de

padronização, agilidade na entrega e economicidade do processo, uma vez que a compra

em conjunto permite reduzir custos, otimizar recursos públicos e garantir maior eficiência

no atendimento às famílias. Ressalta-se que esta ação está alinhada às diretrizes da Política

Nacional de Assistência Social (PNAS) e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), no
que se refere à oferta de benefícios eventuais e provisões suplementares às famílias em

situação de vulnerabilidade.

4.5. Dessa forma, a aquisição dos Kits de Enxoval configura-se como medida necessária,

oportuna e vantajosa para a Administração Pública, promovendo o bem-estar social, o

apoio à maternidade e o fortalecimento das políticas públicas de assistência social do

município de Dom Pedro/MA.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBfETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A presente solução contempla a aquisição e distribuição de Kits de Enxoval, destinados

a gestantes e famílias em situação de vulnerabilidade social acompanhadas pelos serviços

socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA,

especialmente aquelas inseridas em programas como o PAIF e o Criança Feliz.

5.2. A solução foi estruturada com base nas necessidades identificadas pelos profissionais

do SUAS no atendimento às famílias em situação de risco social e vulnerabilidade

econômica. O objetivo principal é oferecer um conjunto de itens essenciais para os cuidados

iniciais com o bebê, promovendo acolhimento, proteção e dignidade às famílias

beneficiadas.

5.3. O ciclo de vida da solução envolve as seguintes etapas:

a) Planejamento e especificação dos itens: definição do conteúdo do kit, com base na
realidade local e nas diretrizes da assistência social:

b] Aquisição e fornecimento: contratação de empresa especializada para fornecimento
dos kits de forma padronizada, conforme especificações técnicas;

Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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c) Recebimento, armazenamento e conferência dos kits: checagem da conformidade-
com os critérios de qualidade, quantidade e segurança;

d) Distribuição: entrega dos kits às famílias beneficiadas, mediante critérios técnicos e
acompanhamento social;

e) Monitoramento e avaliação: registro das entregas e análise do impacto da ação no
fortalecimento da proteção social das famílias atendidas;

f) Descarte ou substituição eventual de itens avariados: garantia mínima de qualidade
dos produtos entregues.

5.4. Cada Kit de Enxoval deverá conter, no mínimo, os itens acima, todos novos,

embalados, com qualidade adequada, tamanhos variados (adequados a recém-nascidos) e
preferencialmente em cores neutras.

5.5. Todos os itens devem apresentar boas condições de acabamento, estar livres de
defeitos, possuir certificação de segurança quando aplicável (INMETRO) e ser entregues
devidamente organizados e acondicionados em embalagem adequada para transporte e
distribuição, preferencialmente dentro da própria bolsa maternidade.
5.6. A aquisição busca assegurar não apenas o fornecimento dos produtos, mas também
a sua utilização eficaz e segura, promovendo acolhimento e cuidado com as gestantes e
bebês atendidos pela política pública de assistência social do município.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Sustentabilidade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto, devem ser atendidos pela contratada, no que couber ao objeto, os
requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no
site da Advocacia Geral da União - AGU (https://w\vvv.gQv.br/agy/pt-bJC)-
6.2. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
6.3. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigo?
w w — ̂ -r r ■ ■ ■ ■

6.4. Indicação de marcas e modelos: Será necessário a indicação de MARCA dos produtos.
6.5. Exigência de amostra: Não será necessária a apresentação de amostra.
6.6. Após a publicação da homologação do resultado, a licitante vencedora será convocada
para retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o Contrato ou instrumento equivalente,
observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de recebimento da
Notificação.

6.7. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela administração.

6.8. Após assinatura do contrato a empresa deverá prestar o serviço conforme as cláusulas
estabelecidas no tópico execução do objeto.

Praça Teixeira de Freitas, 72. Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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7. EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO/SERVIÇOS
7.1. A execução do fornecimento dos Kits de Enxoval será realizada pela empresa
contratada, conforme as condições estabelecidas neste termo de referência e no contrato

administrativo, observando os seguintes critérios;

a) Prazo de entrega; Os kits deverão ser entregues no prazo máximo de até 10 (dez)
dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura
do contrato, conforme definido no instrumento convocatório.

b) Local de entrega: A entrega deverá ocorrer na sede da Secretaria Municipal de
Assistência Social de Dom Pedro/MA, ou em outro endereço previamente indicado pela
Administração, durante o horário de expediente (das 08h às 12h e das 14h às 17h), com
aviso prévio de, no mínimo, 48 horas.

c) Condições de fornecimento: Os kits deverão ser entregues completos, novos,

higienizados, acondicionados adequadamente e com todos os itens especificados,
devidamente organizados dentro da bolsa maternidade. Os produtos deverão ser de boa

qualidade, apresentando durabilidade, conforto, segurança e conformidade com as

normas técnicas vigentes, inclusive com apresentação de laudos ou certificados quando

exigido.

d) Acondícionamento e identificação: Cada kit deverá ser entregue individualmente

embalado, com a devida identificação do contrato, nome do item e da empresa

fornecedora, e quantidade total.

e) Conferência e recebimento: A equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social

realizará a verificação quantitativa e qualitativa dos kits no ato da entrega, podendo

recusar produtos que apresentem defeitos, divergências com as especificações ou sinais

de uso anterior. Em caso de irregularidades, a empresa será notificada e deverá

providenciar a substituição dos itens recusados no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,

sem ônus adicional para o município.

f) Garantia: A empresa deverá oferecer garantia mínima de 90 (noventa) dias contra

defeitos de fabricação, conforme previsto no Código de Defesa do Consumidor.

7.2. A fiscalização do contrato será realizada por servidor designado, nos termos da Lei n®

14.133/2021, que acompanhará todas as fases da execução, atestando a conformidade dos

produtos e registrando eventuais ocorrências em relatório específico.

8. GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n- 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

8.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento

equivalente.

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n- 14.133, de 2021, art. 117, caput],

8.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade

com o art.l6 ® Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n®

14.133, de 1- de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no

âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA), coordenará a atualização do

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da Finalidade da administração.

8.8.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, CEP: 65.765-000. Dom Pedro (MA).
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comissão de que trata o art. 158 da Lei 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.

8.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório fina! com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

8.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s] fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o art

18- Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n° 14.133, de

1- de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do

Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).

8.15.0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados

para a Administração.

8.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

8.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

8.18. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

8.20.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.

8.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário.

8.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Praça Teixeira de Freitas, 72. Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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8.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade
promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com

informações para prevenir riscos na execução do contrato.

8.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos
contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão

efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se
houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

9. PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente ao fornecimento, no

prazo máximo de 30 (trinta] dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura

correspondente.

9.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os serviços efetivamente

prestados, com o respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.

9.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta apresentada.

9.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três] dias, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito] horas, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação mediante termo

detalhado.

9.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n^ 14.133. de 2021. o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito] horas.

9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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9.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

9.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

9.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

9.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei ns 14.133. de 2021.

9.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade:

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato:

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

9.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n-14.133, de 2021.

9.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para;

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

9.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade

do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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9.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

9.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

9.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto aos cadastros de fornecedores do município.

9.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira

devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula;

EM = IX N X VP, sendo:

. assim apurado: I

365

1 = 0,00016438

Em que:

I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

9.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

9.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

9.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

9.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n- 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto

Praça Teixeira de Freitas, na 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75, II, da Lei n- 14.133/2021), sob
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

11. CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DOS PRODUTOS
11.1. Os produtos estarão sujeitos à aceitação pela Secretaria do Município, a qual caberá

o direito de recusar, caso o(s) material [ais) não esteja (am) de acordo com o especificado;

11.2. O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilaçâo do prazo de

entrega nem servirá de base para justificar qualquer atraso;

11.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade dos

produtos fornecidos;

11.4. O objeto deste Termo de Referência será fornecido mediante expresso

requerimento, nos quantitativos que constarem do Contrato e da Ordem de Fornecimento,

sendo que o objeto deste será pedido conforme necessidade dos setores responsáveis,

contendo os seguintes dados:

a) Secretaria Municipal solicitante;

b) Informação da quantidade dos produtos;

c) Informação do valor referente a cada produto;

d) Informação da data e local da entrega dos produtos;

e) Assinatura do funcionário da empresa;

O Assinatura e carimbo do fiscal do Contrato.

11.5. Após emissão da Ordem de Fornecimento de produto e da Nota de Empenho
correspondente, o interessado será notificado pelo fiscal do Contrato para a retirada e
assinatura desses documentos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma

vez por igual período mediante requerimento fundamentado e aceito, contados da

notificação.

11.6. Os Produtos deverão ser entregues em embalagem lacrada e possuir rótulo,

elaborado de acordo com as normas vigentes, contendo a identificação e as especificações

do produto, como indicação da marca, do fabricante e da procedência;
11.7. A entrega dos produtos será efetuada em dia e horário de expediente da Secretaria
solicitante, no setor e local a serem indicados oportunamente.

11.8. Executada a Ordem de Fornecimento, o seu objeto será recebido:

Praça Teixeira de Freitas, n« 72. Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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a} Provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante recibo, no prazo máximo de 02
(dois) dias da comunicação escrita do contratado, para efeito de verificação das
especificações dos produtos com o constante da ordem de fornecimento;

b) Definitivamente pelo fiscal do contrato, após verificação da sua adequação, mediante
recibo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado ou do

recebimento provisório,

11.9. Será rejeitado, no todo ou em parte o(s) produto (s) fornecido em desacordo com as

condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o Contratado sujeito à
substituição, por sua conta, do objeto rejeitado.

11.10.0 aceite/aprovação não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de

quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações

estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades

previstas no art.l8 da Lei n- 8. 078/90 - Código de Defesa do Consumidor;

11.11. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado estará o

Contratado incorrendo em atraso na entrega e sujeito à aplicação das sanções previstas na

legislação.

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
12.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos,

que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

12.1.1. Habilitação jurídica:

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://vvww.gov.br/empresas-e-negociQs/pt-

12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva e RG dos sócios.
12.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAÜ) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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Conjunta n- 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituição;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n- 5.452, de 1® de maio de 1943;

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concorre;

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros

de contribuintes estadual e municipal.

12.9.4. Qualifícação Econômlco-Financeíra;
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor, conforme entendimento da Lei n® 14.133, de 2021, art. 69, caput,

inciso 11;

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis do último exercício social, comprovando:

b.l) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um),

c) As empresas criadas no exercício Financeiro da contratação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura.

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao SPED.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro. CEP; 65.765-000. Dom Pedro (MA).
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e) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5%
do valor total estimado da contratação.

f) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis

pelo balanço de abertura. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 65, §1-).

g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,

apresentada pelo fornecedor.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2025.

14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
14.1.0 Certame deverá ser regido pela Lei n.- 14.133/2023 e suas alterações e Decreto n®

11.246, de 2022. Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei

n® 14.133, de 1- de abril de 2021, Lei Complementar n.® 123/2006 alterada pela Lei

Complementar n^ 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro - MA, 21 de maio de 2025.

Raylanne Farias Gonçalves
Assessora Administrativa

Matricula n- 5191-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Portaria n- 11/2025

Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/2025

CONTRATO /2025 QUE, ENTRE SI.

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

E A EMPRESA PARA OS FINS QUE

SE ESPECÍFICA.

O Município de Dom Pedro/MA, com sede à Praça Teixeira de Freitas n- 72.

Centro, nesta cidade, inscrito no CNP)/MF sob o n® , neste ato representado

pelo neste ato representado pela Senhor(a) , CPF n.® , doravante

denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa ,

Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n°. sediada à

, neste ato representada por , CPF n.- , doravante

denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo

Administrativo n® e em observância às disposições da Lei n^

14.133/2021e Decreto Municipal n- 05/2024, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente de , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de empresa para a aquisição de

de Kit de Enxoval de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom

Pedro/MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação;

ITEM DESCRIÇÕES

xxxx

UNIDADE j QT.

xxxxxxxxxxxxxx xxxxx xxxxx

VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

xxxxx xxxxxxx

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta

1.3.3. Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.4. A Proposta do contratado;

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O presente Contrato decorre da Dispensa de Licitação, nos termos do como
fundamento legal o art. 75, 11, da Lei n® 14.133/2021 e suas posteriores e eventuais

Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, CEP: 65.765-000. Dom Pedro (MA).
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alterações, tudo constante no Processo Administrativo n-
parte integrante este Instrumento.

_/2024, do qual passa a fazer

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. A vigência da contratação será de 12 (dozej meses, cantados a partir da assinatura
do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021.

3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Item 7 e 8 do Termo de Referência.

4. SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de que será pago a contratada na proporção
em que o fornecimento for executado.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no item 9 do Termo de Referência.

7. REAJUSTE (art. 92. V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data assinatura do contrato.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha(m) a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X. XI e XIV)
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência.

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.8. Explicitamente emitir decisão (no prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do

requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período) sobre todas as

solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data do

Protocolo.

8.10. Sob nenhuma hipótese a Administração responderá por quaisquer compromissos

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro. CEP: 65.765-000. Dom Pedro (MA).
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) ^
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n- 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137,11, da Lei n.-14.133, de 2021] e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados:

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos:

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas de Cadastro de

Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2] certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3] certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4] Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência SociãTwrpar^
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.s
14.133. de 2021]:

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.- 14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n- 14.133, de 2021,

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante.

10. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. Xil)
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

n® 14.133, de 2021, por trata-se de contratação de pequeno vulto a ser realizada mediante

dispensa de licitação, onde o pagamento será realizado somente após a efetiva prestação

dos serviços, portanto não se faz necessária a exigência de garantia contratual.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses

previstas no item 8.1 do termo de referência desta Contratação Direta.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito as sanções previstas no artigo 156 da Lei n® 14.133, de 2021, desde

que devidamente observadas as disposições e o rito previsto no mesmo artigo, e nos artigos

157 a 162, seus incisos e parágrafos da mesma lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e

criminal.

11.3. As multas de Mora e Compensatória, serão aplicadas e cobradas da forma prevista

no Termo de Referência.

11.4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa
SEGES/ME n® 26, de 13 de abril de 2022.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) \
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as patte6,.aind<r
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n^
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
hipótese em que também se aplicam os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4. Se a operação de que trata o item anterior implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8. Indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeíro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.® 14.133, de 2021).

12.10.0 contrato poderá ser extinto ainda:

12.11. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de

contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021);

12.12. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que

atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3®, § 3®, do Decreto n.®

7.203, de 4 de junho de 2010).

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação
abaixo discriminada;

ANEXO SEMAS
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

"  I 01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
ÓRGÃO 02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE 08 244 0486 2035 0000 MANUT E BENEFÍCIOS EVENTUAIS

Praça Teixeira de Freitos, n® 72, Centro. CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).



Secretaria Municipal de

Assistência Social
f^o hMxiMl SocUH

CNPl>l&B4J34^Wm-0S

Prs^testa da Riftn.n.cMro -Dora Ptdre HA

DOM
PEDRO

DOTAÇÃO

ÓRGÃO
UNIDADE

DOTAÇÃO

Ruftíica

3.3.90.39 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA,

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08 244 0486 2037 0000 MANUT DE SERVIÇOS DE DA PROTEÇÃO SOCIAL

BÁSICA

3.3.90.39 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.

14. DOS CASOS OMISSOS (art. 92. III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas

na Lei n^ 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei n-14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n®
14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n®
14.133, de 2021.

16. PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art 91, caput, da Lei n.® 14.133,
de 2021, e ao art. 8®, §2®, da Lei n. 12.527, de 2011.

17. FORO (art. 92, §1®)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro (MA), para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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conciliação, conforme art. 92, §1®, da Lei n® 14,133/21.
17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi impresso em
02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Dom Pedro - MA, de de 2025.

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n- 11/2025

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

PORTARIA N» 16 GAB-PREF, DE 31 DE JANEIRO DE 2025.

PORTARIA NI 16, OE 31 DE JANEIRO DE 2025.

Designa servidores para atuarem como Agente de Contratação.
Pregoeiro, Eguipe de Apoio e Comissão de Contratação, para conduzir
os Atos das Licitações e Contratações Municipais dos procedimentos
regidos pela Lei n' 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, estado do MARANHÃO, no
uso das atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do município de
Dom Pedro e tendo em vista o disposto no artigo 8^. | 3a da Lei n^

^^.133 de 21 de abril de 2021.
CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada
por ato específico da autoridade competente, entre servidores
preferencialmente efetivos do quadro permanente da Administração

Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
Impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a

homologação;

CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de
agentes públicos Indicados pela Administração, em caráter permanente
ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos
relativos às licitações e aos procedimentos auxlliares;
RESOLVE:

OA NOMEAÇAO 00 AGENTE DE CONTRATAÇAO/PREGOEIRO
Arti 1< Designar o servidor (a) abaixo para atuar como Agente de

Contratação e Pregoeiro (a) nos procedimentos regidos pela Lei nfi
14.133/2021.

a) GARDÊNIA DA SILVA MATOS, CARGO EFETIVO, CPF n«
642.XXX.XXX-15:

^^^rágrafo úitlco. Somente em Licitações na modalidade Pregão, o
agente responsável pela condução do certame é designado pregoeiro

DA NOMEAÇAO DOS MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO

Ait. 2> Designar os servidores abaixo para atuarem como equipe de

apoio nos procedimentos regidos pela Lei n^ 14,133/2021,

a) ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO, CARGO EFETIVO. CPF N»

014.XXX.XXX-60;

b) MARIA DO ESPIRITO SANTO DOS SANTOS. CARGO EFETIVO. CPF N«
803.XXX.XXX-24;

c) MARCOS AURÉLIO UMA SILVA, CARGO COMISSIONADO, CPF N»
014.XXX.XXX-60;

DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Art. 3# Ficam nomeados para comporem a Comissão de Contratação
nos termos da Lei no 14.133/2021 os seguintes servidores;

a) ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO, CARGO EFETIVO. CPF N»
014.XXX.XXX-60;

b) JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO, CARGO COMISSIONADO, CPF N»
003.XXX.XXX-11:

Riilwca

C) MARCOS AURÉLIO LIMA SILVA, CARGO COMISSIONADO, CPF N»

014,XXX.XXX.60;

Art. 4® As atribuições dos servidores acima norfÍMdos e demtllt

disposições inerentes às funções está acima nos considerados. ^

Art. 5® Esta Portaria entra em vigor na ̂ ta^(jã'jlia pt^i^ior
revogando-se as disposições em contrário, f

Dè-se ciência, pubiique-se e cumpra-se.
Dom Pedro - MA, 31 de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código identi/Tcador; 41b5d04dS4feca768e569(015fb759cb

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2025

CHAMADA PÚBLICA: N® 001/2025. A Prefeitura Municipal de Estreito
- MA, através da Secretária Municipal de Educação, torna público para
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade

CHAMADA PÚBLICA, de acordo com a Lei Municipal n® 033 de 11 Abril
de 2000 alterada pela Lei Municipal n® 066 de 07 de janeiro de 2022,

para o OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
DIRETAMENTE DA AGRICULTURA FAMILIAR RURAL E DO

EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR, DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, OS interessados
deverão apresentar envelope de habilitação até as 13:30 horas do dia
24 de fevereiro de 2025, os quais serão abertos as 09:00 horas do
dia 25/02/2025, na Sala da Comissão Permanente de Licitações, na

sede da Prefeitura Municipal de ESTREITO, situada na Avenida Chico
Brito, n® 902. Centro, ou na sede Secretaria Municipal de Educação,
localizada na Rua João Castelo, Alto Centro, ESTREÍTO/MA. O edital e

seus anexos encontram-se a disposição dos interessados no endereço
eletrônico: www.estreito.ma.gov.br e na sala da Comissão Permanente

de Licitações da Prefeitura Municipal, podendo ser consultado
gratuitamente ou adquirido no horário de 08:00 as 14:00 horas, ou
mediante recolhimento de taxa aos cofres públicos no valor de R$
50.00 (Cinqüenta Reais) através do DAM quando for necessário a sua
reprodução. Estreito - MA. 31 de janeiro de 2025.

FRANaSCA LIMA BARROS

Secretária Municipal de Educação
Portaria n» 014/2025

Publicado por THYACO PAZ DA SILVA

Código identificador: 0a932cm44e3db299244bd9b096a4720

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

AVISO DE ADIAMENTO DE LICrTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N»
006/2025 - SRP.

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇAO. PREGÃO ELETRÔNICO N®
006/2025 - SRP. O Município de Feira Nova do Maranhão - MA. por

â
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Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico - Aviso de Dispensa Eletrônica e Prt

Contratação

Prezado Sr. Procurado Geral,

Solicito parecer jurídico sobre o Aviso de Dispensa Eletrônica, enfatizando a conformidade

legal do aviso e abordando aspectos jurídicos relevantes no processo de contratação.

Agradeço pela brevidade na emissão do parecer, considerando a necessidade de avanço

^^lo processo.
Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 16 de maio de 2025.

Gardênia Dias da Silva

Agente de Contratação

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO (MA). CEP: 65.765-000.
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PARECER

PROCESSO LICITATÓRIO: 2025.0423.005/2025

NO /2025 - PREGÃO ELETRÔNICO

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ASSUNTO: Necessidade da Administração Pública para aquisição de Kit de
Enxoval de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom
Pedro-MA

EMENTA; Processo Licitatório n® /2025,
modalidade Pregão Eletrônico, tendo como
objetivo Necessidade da Administração
Pública para aquisição de Kit de Enxoval
de interesse da Secretaria Municipal de
Assistência Social de Dom Pedro-MÀ. Base
Legai; LEI N® 14.133/2021, DECRETO N®
10.818/2021, INSTRUÇÃO NORMATIVA
SEGES/ME N® 65/2021, DECRETO N®
10.947/2022, INSTRUÇÃO NORMATIVA
SEGES N® 58/2022, DECRETO N®
11.246/2022. Possibilidade. REQUISITOS
ATENDIDOS.

1. OBJETO DA CONSULTA

Solicita-nos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, na qual requer

análise jurídica da legalidade dos textos das minutas do Edital do Pregão Eletrônico

e de seus anexos, visando a Necessidade da Administração Pública para

aquisição de Kit de Enxoval de interesse da Secretaria Municipal de
Assistência Social de Dom Pedro-MA.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

Praça Teixeira de Freitas, no 72, Centro. CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.



PROCURADORIA

GERAL DO município l©ll
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA V

CNPJ: 06.137.293/0001-30 _

Em análise aos documentos do presente Processo de Tomada de Preço,

verifica-se que o procedimento íicitatório será Instaurado por autorização da

autoridade competente, em conformidade com o LEI N° 14.133/2021, DECRETO N®

10.818/2021, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N® 65/2021, DECRETO N®

10.947/2022, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES N® 58/2022, DECRETO N®

11.246/2022, que instituiu normas para licitações e contratos da Administração

Pública, e outras providências.

Assim, a Administração Pública, para contratar com os particulares deverá

adotar procedimento preliminar rigorosamente determinado e preestabelecido em lei

- Licitação - que, no dizer de Celso Antônio Bandeira de Mello:

"é um certame que as entidades governamentais devem promover e no qual

abrem disputa entre os interessados em com elas travar determinadas relações de

conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa ás conveniências

públicas. Estriba-se na idéia de competição, a ser travada isonomicamente entre os

que preencham os atributos e aptidões necessárias ao bom cumprimento das

obrigações que se propõem assumir."

Para tanto, o Administrador deverá pautar seus procedimentos, além das

regras inscritas no Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos, nos

seguintes princípios; legalidade; impessoalidade; moralidade; igualdade; publicidade;

probidade; fiscalização da licitação pelos interessados ou qualquer cidadão, apenas

para citar aqueles listados no art. 3® da Lei de Licitações.

A minuta atende o objeto da Licitação e o contrato garante os interesses da

Administração Pública, tendo atendido os requisitos formais, materiais e as normas

de regência.

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto, esta procuradoria é FAVORÁVEL a legalidade e possibilidade da

licitação na modalidade pregão eletrônico para o Necessidade da Administração

Pública para aquisição de Kit de Enxoval de interesse da Secretaria

Municipal de Assistência Social de Dom Pedro-MA, desde que siga todas as

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro - MA.
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exigências das leis da Lei federal n® 8666/93 e a lei n" 10.520/02 que insfltonr"''''''^
normas para licitações e contratos da Administração,

É o parecer desta procuradoria.

Dom Pedro/MA, 19 de Maio de 2025

LíMt^ Í" '
Kewerson Luna Ferreira de Souza

OAB\MA 17.240

Assessor Jurídico

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - ma.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA NMO/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2025.0423.005/2025 -
SEMAS

ENTE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA PROMOVENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃÕi
Prefeitura Municipal de Dom Pedro - Estado do Maranhão.

ORGÃO ADMINISTRATIVO INTERESSADO:

Secretaria Municipal de Assistência Social • SEMAS.

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, representado pelos seus Ordenadores de Despesas, em
exercício, conforme autorização expedida no processo administrativo supracitado, mediante ao Agente de
Contratação designado pela Portaria Municipal n® 16/2025, com base nos dispositivos das leis, torna público para
conhecimento dos interessados que será realizado DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa
^EGES/ME n° 67/2021 e demais legislação aplicável.
KbjetO: Contratação de empresa para a aquisição de Kit de Enxoval de interesse da Secretaria
Municipal de Assistência Social de Dom Pe^o/MA.

REGISTRO DE PREÇOS? | INSTRUMENTO CONTRATUAL?
NÃO CONTRATO

LlC. EXCLUSIVA ME/EPP? RESERVA COTA ME /EPP?

SIM NÃO
TIPO DE LICITAÇÃO? MODO DE DISPUTA?
MENOR PREÇO GLOBAL SEM DISPUTA

SESSÃO PÚBLICA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO:
Conforme o Item 7 do Termo de Referência.

LOCAL ONDE ACONTECERÁ A DISPENSA ELETRÔNICA:

Portal de compras de Dom Pedro fhttPs://www.comDrasdomDedro.com.br/l.
LIMITE DO CADRASTRAMENTO DA PROPOSTA:

Até dia 08/07/2025 às 08h55 (horário de Brasília - DF)
MNÍCIO DA ETAPA DE LANCE:
Bs de julho de 2025 às 09:00 horas (horário de Brasília - DF]
DO ENCERRAMENTO DA DISPUTA:

SEM DISPUTA (horário de Brasília - DFl
REFERÊNCIA DE TEMPO:
Será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação

relativa ao certame.

■: • INFORMAÇÕES: ~
Agente de Contratação: Gardênia dias da Silva e-mail: licitacaodompedro@gmail.com
OBS: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.
OBS; As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas no endereço eietrônico:
wwvy.comprasdompedro.com.br e no portal do Município: http://dompedrQ.ma.gov.br e vincularão os
participantes e a administração.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).



Secretaria Municipal de

Assistência Social
Fundo Hunklpd d« AssUèncU Soaol

CNPl:IUHB34/0O0I-09

Pnç4 MMiradtFmttat.7% c«ttro• Oom Podfo • HA

DOM
PEDRO

Rutffica

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA ^
DISPENSA ELETRÔNICA N^ 10/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 2025.0423.005/2025 - SEMAS

O MUNICÍPIO DE DOM PEDRO (MA), através do Agente de Contratação,
designado por portaria específica, vem, por meio deste, com fulcro no Art. 51 do Decreto

Federal n- 10.024/2019 e nos termos do art. 75, II da Lei n® 14.133/2021, tornar público o

interesse deste Poder Público Municipal em adquirir, por meio de Dispensa de Licitação, ao

fornecimento, nos termos e condições abaixo.

1. CONDIÇÕES PRELIMINARES

1,1. A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, conduzida por um operador,

devidamente designado por portaria específica, por meio da Internet, mediante condições

de segurança - criptografia e autenticação, em todas as suas fases a ser realizada no dia 08

de julho de 2025, na plataforma do site (https://wvm.comprasdompedro.com.br/1.

2.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a

Contratação de empresa para a aquisição de Kit de Enxoval de interesse da

Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA, através da Secretaria

Municipal de Assistência Social.

3.1. Poderão participar da presente Dispensa os interessados que estejam devidamente

cadastrados no Portal de Compras de Dom Pedro/MA

fhttps://www.comprasdompedro.com.br/) e que cumpram as devidas formalidades dos

documentos de habilitação exigidos neste edital, sendo que o não atendimento de

quaisquer das condições implicará na inabilitação ou desclassificação da proposta.

4.1. O valor constante da proposta deve compreender todos os impostos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal

e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
indiretamente sobre a execução dos fornecimentos/serviços, abrangendo, assim, todos os

custos necessários à sua execução, em face desta Dispensa.

4.2. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da
mesma.

4.3. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.

Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro. CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).



Secretaria Municipal de

Assistência Social
FukM UunlcJpâl<te Aslstenci» Social

CHP): )SJ24.934/OOm-<M

PraçaTattelra da FNfua, TZ eantro • Oon Pt^ • MA

DOM
PEDRO

4.4. A proposta de preço deverá ser encaminhada nos termos do ANEXO 1 fTermn

Referência) deste instrumento, devendo constar os preços unitários e totais dos itens.
4.5. Até a abertura da sessão de julgamento, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta anteriormente apresentada.

4.6. O prazo para a execução do objeto é imediatamente ao recebimento da respectiva
ordem de serviço.

5.1. Será considerado primeiro classificado na Dispensa Eletrônica, aquele que apresentar,

o Menor Preço Global.

5.2. Será considerado habilitado e adjudicado, o primeiro classificado que atender as
exigências de habilitação e as especificações do Termo de Referência, apresentando em

arquivo único, no formato PDF, a proposta de preços e os documentos de habilitação

exigidos neste edital.

6.1. A empresa declarada classificada em primeiro lugar, deverá apresentar, em arquivo

único, no formato "PDF", os seguintes documentos de habilitação e proposta:

Para fins de habilitação jurídica ou pessoa física para participar de uma licitação conforme

a Lei 14,133/2021, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os requisitos exigidos:

6.2. Habilitação jurídica:

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;

c) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva e RG dos sócios.

6.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União [DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n- 1.751, de 02

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuràdcjca^Cfitaf
da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição:

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título VIl-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n- 5.452,
de 1® de maio de 1943;

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio ou

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou outra equivalente, na forma da lei;

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual

e municipal.

6.4. Qualiflcação Econômíco-Financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor,

conforme entendimento da Lei n-14.133, de 2021, art 69, caput, inciso II;

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis do último exercício social, comprovando:

b.l) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SGJ

superiores a 1 (um).

c) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura.

e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao

SPED.

f) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
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(LC], será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5%
total estimado da contratação.

g) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura. (Lei n® 14.133. de 2021, art. 65, §1-).

h) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada

pelo fornecedor.

7.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data

e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á

automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.

7.2. O envio incompleto dos documentos apresentados, ou o envio de documentos em

desacordo com as exigências contidas no item anterior, acarretarão a sumária inabilitação

da empresa classificada em primeiro lugar.

7.3. O envio de Documentação complementar será de 30 (trinta) minutos, após a
solicitação no sistema.

8.1, O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços prestados,

no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura

correspondente, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da

CONTRATADA.

9.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas

e dos documentos apresentados em qualquer fase desta Dispensa. A falsidade de qualquer

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata

desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a

rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.2. Não haverá lances entre os licitantes concorrentes será no formato proposta "SEM

DISPUTA", onde dentro do período pré-estabelecido no item 1, deste edital, os licitantes

interessados encaminharam ao sistema do Portal de Compras de Dom Pedro/MA

fhttps: //www.cQmprasdQmpedro.com.br/l e suas respectivas propostas de preços, que ao

fim deste prazo, serão devidamente conferidas pelo Operador responsável.

9.3. As normas que disciplinam esta disputa eletrônica serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o
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interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação, e os casos não
previstos neste Edital serão decididos pelo Operador.

9.4. A participação do proponente neste procedimento implica em aceitação de todos os
termos deste Edital, e Legislação informada no preâmbulo do mesmo, os quais
regulamentam este procedimento.

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação
abaixe discriminada:

ANEXO SEMAS
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

^  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
ÓRGÃO 02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE I 08 244 0486 2035 0000 MANUT E BENEFÍCIOS EVENTUAIS
DOTAÇÃO

3.3.90.39 - MATERIAL. BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.

ÓRGÃO

UNIDADE

DOTAÇÃO

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08 244 0486 2037 0000 MANUT DE SERVIÇOS DE DA PROTEÇÃO SOCIAL

BÁSICA
3.3.90.39 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.

11.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais

informações relativas à sessão pública da cotação eletrônica constarão de ata divulgada no
sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade.

11.2. Para dúvidas e demais esclarecimentos, as informações poderão ser encaminhadas

para o seguinte e-mail: licitacaodompedro@gmail.cQm.

Dom Pedro/MA, 02 de julho de 2025.

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria níí 11/2025

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).



Secretaria Municipal de

Assistência Social
FuMo MtinlciMi de Aeitcincia Social

CNn:16J24.a3i/lXKn-09

PraçaTeioindeFroltas.72. e«Mro• Oflm Pedro • HA

DOM
PEDRO

TERMO DE REFERENCIA

DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75, II, da Lei 14.133/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 2025.0423.005/2025

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para a aquisição de Kit de Enxoval de interesse da

Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

2. ESTIMATIVA DO PREÇO

2.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e

total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que

incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo;

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD.

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

D KIT ENXOVAL EMBL 80 R$ 393,65
RS

31.492,00

COMPOSIÇÃO DO KIT ENXOVAL

FRALDA DESCARTÁVEL - TAM. P C/ 08 UNID
GENEROUNISSEX
BANHEIRA INFANTIL- PARA CRIANÇA,

CONFECCIONADA EM PLÁSTICO E RECOMENDADO
BORDAS ARREDONDADAS: PARA EVITAR LESÕES

E ARRANHÕES. 4. SUPORTES PARA BRAÇOS: PARA
AJUDAR A MANTER A CRIANÇA SEGURA.
ENCOSTO PARA CABEÇA: PARA AJUDAR A
MANTER A CABEÇA DA CRIANÇA FORA DA AGUA.
INTERNO CAPACIDADE DE ATÉ 25 LITROS/.
MACACÃO MARCA CURTA - PARA BEBÊ RECEM
NASCIDO - 100% ALGODAO, MACACÃO COM
MODELAGEM MANGA CURTA E GOLINHA

AMERICANA TAMANHO P DE O A 3 ANOS

BODY MANGA CURTA BOTÕES DE PRESSÃO SEM
NÍQUEL 100% ALGODÃO
BODV MANGA LONGA BOTÕES DE PRESSÃO SEM
NIOUEL 100% ALGODÃO

CUEIRO - 100% ALGODÃO, TAMANHO 80CM X
50CM.

MEIA RECÉM- NASCIDO - 63%ALGODÃO E 26
POLIAMIDA, 11% ELASTANO KIT C/ 3 PARES

FRALDA DE ALGODÃO - CONFECCIONADA COM
TECIDO DUPLO DE FIBRAS 100% ALGODÃO, II
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MEDINDO 70CM X 70CM, COR BRANCA. PACOTE

COM 5 UNIDADES,

TOALHA INFANTIL DE BANHO - COM TECIDO

95% DE ALGODÃO E 5% POLIÉSTER, COM CAPUZ,
MEDINDO 70CMX1M.

CONJUNTO PAGAO - 100% ALGODÃO. CORES
VARIADAS.

COBERTOR INFANTIL: ANTIALÉRGICO
TRADICIONAL - 100% ALGODÃO. MEDINDO 1,5M
X2,0M. CORES VARIADAS.

LENÇO UMEDECIDOS • TOALHONAS PARA
LIMPEZA BALDE COM 400 UNIDADES

SABONETE EM BARRAS: GLICERINADO

DESENVOLVIDA PARA LIMPAR A PELE DO BEBÊ

SUAVE 90GRAMAS

VALOR TOTAL KIT RS 393,65

2.2. Entende-se que os itens serão fornecidos de acordo com os pedidos realizados pela

secretaria requisitante.

2.3. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do

contrato, nos termos do Art. 105 da Lei 14,133/2021.

2.3.1. instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão

aplicadas em relação à vigência da contratação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. O objeto desta contratação são considerados comuns, visto sua necessidade

permanente, visando a manutenção da atividade administrativa da Prefeitura Municipal,

conforme definido no inciso X do art. 6- da Lei n- 14.133/2021.

3.2. Em virtude da aquisição desta contratação serem considerados comuns, onde envolve

objeto de padronização pela Administração, de baixa complexidade/vulto, e de acordo com

Inciso I do Art. 13, Decreto Municipal n- 04 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a

Lei n- 14.133, de 1- de abril de 2021, em que se faculta a não elaboração do Estudo Técnico

Preliminar - ETP, entendemos possível, por meio deste Termo de Referência, descrever a

solução e demais informações necessárias para esta contratação.

3.3. Não houve PCA ELABORADO no ano anterior, mas tem previsão nas necessidades

recorrentes dos anos anteriores e seu orçamento está previsto na LOA.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
4.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de Kits de Enxoval, com o intuito

de atender às demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA,

no âmbito das ações de proteção social básica voltadas a gestantes em situação de

vulnerabilidade social e famílias em situação de risco ou privação de recursos materiais

mínimos.
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4.2. A entrega dos kits será destinada prioritariamente às beneficiárias acompanhadaV
pelos serviços da Proteção Social Básica, especialmente aquelas inseridas no Programa
Criança Feliz, no Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF], bem como
às usuárias atendidas pelos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). Trata-se de
uma política pública essencial que visa garantir apoio material e simbólico durante o ciclo

gravídico-puerperal, promovendo o fortalecimento dos vínculos familiares e o cuidado com

o recém-nascido.

4.3. A iniciativa busca promover a equidade no acesso a bens essenciais, como roupas,
mantas, toalhas, fraldas, produtos de higiene e demais itens necessários ao cuidado inicial

do bebê, contribuindo para o enfrentamento de desigualdades sociais e melhoria das

condições de vida da população em situação de pobreza.

4.4. A escolha pela aquisição dos Kits de Enxoval se justifica pela necessidade de

padronização, agilidade na entrega e economicidade do processo, uma vez que a compra

em conjunto permite reduzir custos, otimizar recursos públicos e garantir maior eficiência

no atendimento às famílias. Ressalta-se que esta ação está alinhada às diretrizes da Política

Nacional de Assistência Social (PNAS) e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), no
que se refere à oferta de benefícios eventuais e provisões suplementares às famílias em

situação de vulnerabilidade.

4.5. Dessa forma, a aquisição dos Kits de Enxoval configura-se como medida necessária,

oportuna e vantajosa para a Administração Pública, promovendo o bem-estar social, o

apoio à maternidade e o fortalecimento das políticas públicas de assistência social do

município de Dom Pedro/MA.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A presente solução contempla a aquisição e distribuição de Kits de Enxoval, destinados

a gestantes e famílias em situação de vulnerabilidade social acompanhadas pelos serviços

socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA,

especialmente aquelas inseridas em programas como o PAIF e o Criança Feliz.

5.2. A solução foi estruturada com base nas necessidades identificadas pelos profissionais

do SUAS no atendimento às famílias em situação de risco social e vulnerabilidade

econômica. O objetivo principal é oferecer um conjunto de itens essenciais para os cuidados

iniciais com o bebê, promovendo acolhimento, proteção e dignidade às famílias

beneficiadas.

5.3. O ciclo de vida da solução envolve as seguintes etapas:

a) Planejamento e especificação dos itens: definição do conteúdo do kit, com base na

realidade local e nas diretrizes da assistência social;

b) Aquisição e fornecimento: contratação de empresa especializada para fornecimento

dos kits de forma padronizada, conforme especificações técnicas;
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c) Recebimento, armazenamento e conferência dos kits: checagem da confbqmda^
com os critérios de qualidade, quantidade e segurança;

d) Distribuição: entrega dos kits às famílias beneficiadas, mediante critérios técnicos e

acompanhamento social;

e) Monitoramento e avaliação: registro das entregas e análise do impacto da ação no
fortalecimento da proteção social das famílias atendidas:

f) Descarte ou substituição eventual de itens avariados: garantia mínima de qualidade
dos produtos entregues.

5.4. Cada Kit de Enxoval deverá conter, no mínimo, os itens acima, todos novos,

embalados, com qualidade adequada, tamanhos variados (adequados a recém-nascidos) e
preferencialmente em cores neutras.

5.5. Todos os itens devem apresentar boas condições de acabamento, estar livres de

defeitos, possuir certificação de segurança quando aplicável (INMETRO) e ser entregues
devidamente organizados e acondicionados em embalagem adequada para transporte e
distribuição, preferencialmente dentro da própria bolsa maternidade.

5.6. A aquisição busca assegurar não apenas o fornecimento dos produtos, mas também

a sua utilização eficaz e segura, promovendo acolhimento e cuidado com as gestantes e

bebês atendidos pela política pública de assistência social do município.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Sustentabilidade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela contratada, no que couber ao objeto, os

requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no

site da Advocacia Geral da União - AGU (https://vvww.gov.br/agu/pt-br).

6.2. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.3. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos

96 e seguintes da Lei n^ 14.133. de 2021.

6.4. Indicação de marcas e modelos: Será necessário a indicação de MARCA dos produtos.

6.5. Exigência de amostra: Não será necessária a apresentação de amostra.

6.6. Após a publicação da homologação do resultado, a licitante vencedora será convocada

para retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o Contrato ou instrumento equivalente,

observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de recebimento da

Notificação.

6.7. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando

solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e

aceito pela administração.

6.8. Após assinatura do contrato a empresa deverá prestar o serviço conforme as cláusulas

estabelecidas no tópico execução do objeto.
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7. EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO/SERVIÇOS
7.1. A execução do fornecimento dos Kits de Enxoval será realizada pelà^^&mpreS^
contratada, conforme as condições estabelecidas neste termo de referência e no contrato

administrativo, observando os seguintes critérios:

a) Prazo de entrega: Os kits deverão ser entregues no prazo máximo de até 10 (dez)
dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura

do contrato, conforme definido no instrumento convocatório.

b) Local de entrega: A entrega deverá ocorrer na sede da Secretaria Municipal de
Assistência Social de Dom Pedro/MA, ou em outro endereço previamente indicado pela

Administração, durante o horário de expediente (das 08h às 12h e das 14h às 17h), com

aviso prévio de, no mínimo, 48 horas.

c) Condições de fornecimento: Os kits deverão ser entregues completos, novos,

higienizados, acondicionados adequadamente e com todos os itens especificados,

devidamente organizados dentro da bolsa maternidade. Os produtos deverão ser de boa

qualidade, apresentando durabilidade, conforto, segurança e conformidade com as

normas técnicas vigentes, inclusive com apresentação de laudos ou certificados quando

exigido.

d) Acondicionamento e identificação: Cada kit deverá ser entregue individualmente

embalado, com a devida identificação do contrato, nome do item e da empresa

fornecedora, e quantidade total.

e) Conferência e recebimento: A equipe da Secretaria Municipal de Assistência Social

realizará a verificação quantitativa e qualitativa dos kits no ato da entrega, podendo

recusar produtos que apresentem defeitos, divergências com as especificações ou sinais

de uso anterior. Em caso de irregularidades, a empresa será notificada e deverá

providenciara substituição dos itens recusados no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,

sem ônus adicional para o município.

f) Garantia: A empresa deverá oferecer garantia mínima de 90 (noventa) dias contra

defeitos de fabricação, conforme previsto no Código de Defesa do Consumidor.

7.2. A fiscalização do contrato será realizada por servidor designado, nos termos da Lei n-

14.133/2021, que acompanhará todas as fases da execução, atestando a conformidade dos

produtos e registrando eventuais ocorrências em relatório específico.

8. GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n^ 14,133, de 2021, e cada parte responderá pelas

conseqüências de sua inexecuçâo total ou parcial.
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8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadaspür

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

8.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento

equivalente.

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n^ 14.133, de 2021, art. 117, caput].

8.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade

com o art.l6 ̂  Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n®

14.133, de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no

âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA), coordenará a atualização do

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

8.8.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

Sl^
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comissão de que trata o art. 158 da Lei 14.133, de 2021, ou pelo agente d»4?.elo
com competência para tal, conforme o caso.

8.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
8.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo[s] fiscal(is3 do
contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o art.

18- Decreto Municipal n^ 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n- 14.133, de

1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do

Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).
8.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.

8.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

8.17. Identificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

8.18. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

8.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

8.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário.

8.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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8.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos or^âos"^
assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade
promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com

informações para prevenir riscos na execução do contrato.
8.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos
contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão
efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se
houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

9. PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente ao fornecimento, no

prazo máximo de 30 [trinta] dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura
correspondente.

9.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os serviços efetivamente
prestados, com o respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.
9.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a]
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta apresentada.

9.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 [três] dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.5.0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito] horas, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação mediante termo

detalhado.

9.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n- 14.133. de 2021. o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito] horas.

9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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9.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do^jbjetojia'
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para

os fins do recebimento definitivo.

9.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

9.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período.

9.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do ait. 75 da Lei n^ 14.133. de 2021.

9.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante:

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valora pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

9.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n- 14.133, de 2021.

9.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

9.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade

do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Praça Teixeira de Freitas, n» 72. Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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9.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improced^nter^
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

9.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

9.20. Havendo a efetiva execução do objeta, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto aos cadastros de fornecedores do município.

9.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, Fica convencionada a taxa de atualização Financeira

devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo:

assim apurado: I

365

1 = 0,00016438

Em que:

I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento:

VP = Valor da parcela em atraso.

9.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

9.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

9.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

9.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n^ 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamenTo
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75,11, da Lei n® 14.133/2021], sob
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

11. CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DOS PRODUTOS
11.1. Os produtos estarão sujeitos à aceitação pela Secretaria do Município, a qual caberá

o direito de recusar, caso o(s) material (ais) não esteja [am) de acordo com o especificado;

11.2. O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilaçâo do prazo de

entrega nem servirá de base para justificar qualquer atraso;

11.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade dos

produtos fornecidos;

11.4. O objeto deste Termo de Referência será fornecido mediante expresso

requerimento, nos quantitativos que constarem do Contrato e da Ordem de Fornecimento,

sendo que o objeto deste será pedido conforme necessidade dos setores responsáveis,

contendo os seguintes dados;

a) Secretaria Municipal solicitante;

b) Informação da quantidade dos produtos;

c) Informação do valor referente a cada produto;

d) Informação da data e local da entrega dos produtos;

e) Assinatura do funcionário da empresa;

Assinatura e carimbo do fiscal do Contrato.

11.5. Após emissão da Ordem de Fornecimento de produto e da Nota de Empenho

correspondente, o interessado será notificado pelo fiscal do Contrato para a retirada e

assinatura desses documentos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma

vez por igual período mediante requerimento fundamentado e aceito, contados da

notificação.

11.6. Os Produtos deverão ser entregues em embalagem lacrada e possuir rótulo,

elaborado de acordo com as normas vigentes, contendo a identificação e as especificações

do produto, como indicação da marca, do fabricante e da procedência;

11.7. A entrega dos produtos será efetuada em dia e horário de expediente da Secretaria

solicitante, no setor e local a serem indicados oportunamente.

11.8. Executada a Ordem de Fornecimento, o seu objeto será recebido;

/(jííU^
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a] Provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante recibo, no prazo máxuYiu-dtrtjZ

(dois) dias da comunicação escrita do contratado, para efeito de verificação das

especificações dos produtos com o constante da ordem de fornecimento;

b) Definitivamente pelo fiscal do contrato, após verificação da sua adequação, mediante

recibo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado ou do

recebimento provisório.

11.9. Será rejeitado, no todo ou em parte o(s] produto (s) fornecido em desacordo com as

condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o Contratado sujeito à

substituição, por sua conta, do objeto rejeitado.

11.10.0 aceite/aprovação não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de

quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações

estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantíndo-se à CONTRATANTE as faculdades

previstas no art.l8 da Lei n- 8. 078/90 - Código de Defesa do Consumidor;

11.11. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado estará o

Contratado incorrendo em atraso na entrega e sujeito à aplicação das sanções previstas na

legislação.

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
12.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos,

que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

12.1.1. Habilitação jurídica:

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que. por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da junta Comercial da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva e RG dos sócios.
12.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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Conjunta n- 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita ̂ Meral do--
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo T, XXXIII, da Constituição;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VIÍ-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n® 5.452, de 1- de maio de 1943;

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concorre;

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros

de contribuintes estadual e municipal.

12.9.4. Qualiflcação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

fornecedor, conforme entendimento da Lei n® 14.133, de 2021, art. 69, caput,

inciso II;

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis do último exercício social, comprovando:

b.l) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um).

c) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis

pelo balanço de abertura.

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil

Digital - ECD ao SPED.
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e) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 fumL

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LCJ, será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5%

do valor total estimado da contratação.

f) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis

pelo balanço de abertura. [Lei n^ 14.133, de 2021, art. 65, §1-).

g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,

apresentada pelo fornecedor.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2025.

14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
14.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.- 14.133/2023 e suas alterações e Decreto n-

11.246, de 2022. Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei

ns 14.133, de 1- de abril de 2021, Lei Complementar n.® 123/2006 alterada pela Lei

Complementar n- 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro • MA, 21 de maio de 2025.

Rayianne Farias Gonçalves
Assessora Administrativa

Matrícula n- 5191-1

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Portaria n- 11/2025

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ XX/2025

CONTRATO /2025 QUE, ENTRE SI,

CELEBRAM O MUNICIPIO DE DOM PEDRO/MA

EA EMPRESA , PARA OS FINS QUE

SE ESPECÍFICA.

O Município de Dom Pedro/MA, com sede à Praça Teixeira de Freitas n- 72,

Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o n- , neste ato representado
pelo neste ato representado pela Senhor[a) , CPF n.- . doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa .
Pessoa Jurídica de Direita Privado, inscrita no CNPJ sob o n-. sediada à

, neste ato representada por , CPF n.® , doravante

denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo n- e em observância às disposições da Lei
14.133/2021e Decreto Municipal n- 05/2024, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente de , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de empresa para a aquisição de

de Kit de Enxoval de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom

Pedro/MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÕES

xxxx

UNIDADE QT.

xxxxxxxxxxxxxx xxxxx xxxxx

VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

xxxxx xxxxxxx

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta

1.3.3. Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.4. A Proposta do contratado:

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O presente Contrato decorre da Dispensa de Licitação, nos termos do como

fundamento legal o art. 75, II, da Lei n- 14.133/2021 e suas posteriores e eventuais

Praça Teixeira de Freitas, n' 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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alterações, tudo constante no Processo Administrativo n- /2024, do qual passa

parte integrante este Instrumento.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura

do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/2021.

3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam

no Item 7 e 8 do Termo de Referência.

4. SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de que será pago a contratada na proporção

em que o fornecimento for executado.

5.2. No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. PAGAMENTO (art. 92. Ve VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no item 9 do Termo de Referência.

7. REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data assinatura do contrato.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

Praça Teixeira de Freitas, n» 72. Centro, CEP: 65.765-000. Dom Pedro (MA).



Secretaria Municipal de

Assistência Social
Funda Uunklpal de AwlelèncieSoeUl

CNFa: I8J24 8S4/OOOI-08

Praç«'Uttlred*Pr«IUii. 13, «vntm • C>9n • MA

oIdom
SI PEDRO

Fls. n

Rubrka

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. ^
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha(m) a ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que viera ser
determinado pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE {art. 92, X, XI e XIV)
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência.

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.8. Explicitamente emitir decisão (no prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do

requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período] sobre todas as
solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data do

Protocolo.

8.10. Sob nenhuma hipótese a Administração responderá por quaisquer compromissos

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92. XIV, XVI e XVII) ^
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor [Lei n- 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.-14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas de Cadastro de

Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social oBTrafa"
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação [art. 116, da Lei n.^
14.133, de 2021);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art, 116, parágrafo único, da Lei n.- 14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n-14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante.

10. GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XII)
10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

n° 14.133, de 2021, por trata-se de contratação de pequeno vulto a ser realizada mediante

dispensa de licitação, onde o pagamento será realizado somente após a efetiva prestação

dos serviços, portanto não se faz necessária a exigência de garantia contratual.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses

previstas no item 8.1 do termo de referência desta Contratação Direta.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito as sanções previstas no artigo 156 da Lei n- 14,133, de 2021, desde

que devidamente observadas as disposições e o rito previsto no mesmo artigo, e nos artigos

157 a 162, seus incisos e parágrafos da mesma lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e

criminal.

11.3. As multas de Mora e Compensatória, serão aplicadas e cobradas da forma prevista

no Termo de Referência.

11.4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa

SEGES/ME n9 26, de 13 de abril de 2022.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) ^
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n®
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
hipótese em que também se aplicam os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4. Se a operação de que trata o item anterior implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8. Indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório [art. 131, caput, da Lei n.- 14.133, de 2021).

12.10.0 contrato poderá ser extinto ainda:

12.11. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de

contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.^ 14.133, de 2021);

12.12. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que

atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3®, § 3-, do Decreto n.®

7.203, de 4 de junho de 2010).

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

ANEXO SEMAS

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

I  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO ~
ÓRGÃO 02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE 08 244 0486 2035 0000 MANUT E BENEFÍCIOS EVENTUAIS

Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro. CEP; 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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DOTAÇÃO
3.3.90.39 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.

ÓRGÃO
UNIDADE

DOTAÇÃO

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08 244 0486 2037 0000 MANUT DE SERVIÇOS DE DA PROTEÇÃO SOCIAL

BÁSICA

3.3.90.39 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.

14. DOS CASOS OMISSOS (art. 92. III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas

na Lei n- 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n- 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei n-14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n-

14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n®

14.133, de 2021.

16. PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.-14.133,

de 2021, e ao art. B^, §2^, da Lei n. 12.527, de 2011.

17. FORO (art. 92, §1®)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro (MA), para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro. CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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conciliação, conforme art. 92, §1-, da Lei n® 14.133/21.

17.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi impresso em

02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.

Dom Pedro - MA, de de 2025.

Letícia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n^ 11/2025

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

1. O presente processo refere-se á contratação direta, por meio de dispensa de licitação

eletrônica, para a Contratação de empresa para a aquisição de Kit de Enxoval de interesse da

Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA.

2. Conforme a previsão da Dotação Orçamentária, a presente contratação, tem o valor

estimado de R$ 31.492,00 (trinta e um mil, quatrocentos e noventa e dois reais), foi prevista na

programação orçamentária da Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS

3. O limite de valores para dispensa não será ultrapassado, considerando o somatório do

valor da contratação proposta com o valor de outros objetos da mesma natureza, contratados pela

unidade gestora no exercício financeiro, nos termos do art. 72, IV, e art. 75, II, § 1®, ambos da Lei

14.133/2021, bem como do art. 5°, IV, §1°. da IN Seges/ME 67/21, nos termos atestados no Parecer

Jurídico.

4. Foi proposto, portanto, a realização de dispensa eletrônica para a aquisição pretendida,

nos termos do art. 75, inciso II e § 3°, da Lei n° 14.133/2021.

5. Após o encaminhamento de minuta de Aviso de Contratação Direta pelo agente de

contratação, os autos foram apreciados pela Assessoria Jurídica, conforme consta no Parecer Jurídico

em cumprimento ao disposto no inciso 111, do art. 72, e do art. 53, ambos da Lei n® 14.133/2021, para

fins do controle prévio de legalidade, que se manifestou pela regularidade do procedimento.

6. Pelo exposto, no uso das atribuições que me foram delegadas pela Portaria n° 11, de

01 de janeiro de 2025, da Secretária Municipal de Assistência Social, Sra. Letícia Santos Teixeira,

APROVO o Aviso de Contratação Direta e seus anexos, e, AUTORIZO a realização do procedimento

de contratação por dispensa de licitação, na forma eletrônica, nos termos solicitados.

7. Ao Agente de Contratações para as providências cabíveis.

Dom Pedro/MA, 19 de maio de 2025,

ÍS mwwfSS m
Letícia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria n® 11/2025

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO (MA), CEP: 65.765-000.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N° 10/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.0423.005.2025 - SEMAS

O Município de Dom Pedro (MA), através do Agente de Contratação, torna público para
conhecimento dos interessados que realizará a Contratação Direta na modalidade Dispensa
Eletrônica n° 10/2025, Processo Administrativo n° 2025.0423.005.2025 - SEMAS do tipo menor
preço, que tem como objeto para a Contratação de empresa para a aquisição de Kit de Enxoval
de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA, com data de
abertura dia 08/07/2025 às 09:00. O Aviso de Contratação Direta estará à disposição dos
interessados onde poderão ser consultados ou obtidos GRATUITAMENTE pela Internet no portal
da transparência do município (httD://domDedro.ma.Qov.brl. no Portal de Compras Dom Pedro
(vvww.comprasdomDedro.com.br) e no Portal Nacional de Compras Públicas Nacional - PNCP

Dom Pedro (MA), 02 de julho de 2025,

Gardênia dias da Silva

Agente de Contratação

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, CentrorCEP: 65.765-000. Dom Pedro (MÃ).
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ONDICIONADA EM GARRAF0E5 PLÁSTICOS,
etornAveis, sem rupturas ou emendas,
ZUIS CLAROS, SUPER TRANSPARENTES.
ÊSISTENTES A IMPACTOS, CAPACIDADE PARA

20 (VINTE) irmos CADA, DEVIDAMENTE
HIGIENIZADOS, DESCRIÇÃO NO RÓTULO DA
Agua mineral dos dados da empresa
DISTRIBUIDORA, DA FONTE DA QUAL É
extraída, do Número de registro e da
DATA DE ENVASAMENTO, COM PRAZO DE
alidade Não inferior a oe (SEis) meses.
UANTtDADES POR ORGAO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração e Finanças j Quantidade: 400,00 | Valor Total: R$ 3,500,00
Secretaria Municipal de Saúde de Saneamento Básico | Quantidade; 1.000,00 j Valor Total: RS 9,000,00
Secretaria Municipal de Educação 1 Quantidade; 500,00 | Valor Total: Rs 4.500,00
ecretana Municipal de Assistência Social j Quantidade: 600,00 | Valor Total RS 5.400,00

alor Total Registrado IR$ 162.500,00

líl

Dom Pedro - MA, 30 de junho de 2025,

ASSINATURAS

EU 6ERENCIADORA

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMiNiSmAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N» 04/2025

EU BENEFICIARIA

9.001.493 PEDRO HENRIQUE SILVA LIRA
;NPJ n» 59.001.493/0001-27
'EDRO HENRIQUE SILVA LIRA
ESPONSAVELLEGAL

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código (denfíTicador; 1139ü2e0da7c7b7fd0a0e54fe5b37079

PORTARIA NO OS/2025 - GAB/PREFEITO ERRATA

PORTARIA NO 06/202S - GAB/PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação do Secretãrio(a) de Educação e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no use de suas atribuições legais, estabelecidas no art. 79, inciso III da Lei Orgânica Municipal de Dom
Pedro, peta presente.
Resolve:
Art 1» - Nomear o Sr, FRANCISCO CUTHYERRES LEMOS SAMPAIO, CPF n» 001,878,383-05. para o cargo em comissão de Secretário(a) de
Educação, com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município, no Decreto de Delegação de Ordenação de Despesas e demais legislação

hertinente ao cargo,
Rn 2* - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA, em 17 de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA
Código Identificador: db5ó48cb8ed7f2'ta074a3c2d6ce5Sce0

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA • DISPENSA ELETRÔNICA N»
10/2025

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N< 10/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 2025.0423.005.2025 - SEMAS

O Município de Dom Pedro (MA), através do Agente de Contratação,
torna público para conhecimento dos interessados que realizará a
Contratação Direta na modalidade Dispensa Eletrônica n> 10/2025,

Processo Administrativo r° 2025 0423.005.2025 • SEMAS do tipo menor
preço, que tem como objeto para a Contratação de empresa para a
aquisição de Kit de Enxoval de Interesse da Secretaria
Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA, com data de
abertura dia OB/07/202S às 09:00. O Aviso de Contratação Direta
estará à disposição dos interessados onde poderão ser consultados ou
obtidos GRATUITAMENTE pela Internet no portal da transparência do
município lhttp://dompedro,ma,gov,br), no Portal de Compras Dom
Pedro (www.comprasdompedro.com.brl e no Portal Nacional de
Compras Públicas Nacional - PNCP (httos://oncp,gov.br/app/editais).

â
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Gardênia dias da Silva

Agente de Contratação

Portaria N» 10/2025

Publicado por: jOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO^
Código /denfíAcâdor; f70906a88f5d7925fa0e86c45e3db6a7

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador; 69c09856eb7856126b54800a]4c24d72

PORTARIA Nfi 051/SEMAFiN • 02 DE JULHO DE 2025

PORTARIA Ne OSl/SEMAFIN - 02 DE JULHO DE 2025.
"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE
DOM PEDROí ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais, com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em
especial o art, 79®, incisos III e competências deiegadas peio Chefe do
Executivo, e, ainda, de acordo com os artigos 7®, | 3», 115» e 117' da
Lei n« 14,133/2021,6

^RESOLVE:
^^rt. 19 - Fica designado o servidor MARCOS DANIEL SILVA

FERREIRA, Matrícula n' 1600-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar
as despesas decorrentes do CONTRATO N» 165/2025-SEMAFIN, PE
N° 011/2025. que tem como objeto o fornecimento de ar-condicionado
Split hw inverter 12,000, 18,000 e 22,000 btus, para atender a
Secretaria Municipal de Administração e Finanças e suas vinculadas, do
Município de Dom Pedro-MA, celebrado com a SEMAFIN e a Empresa
J R MACHADO IMP. E EXP, Com o período de vigência de:
26/06/2025 a 31/12/2025.

Art. 2« - Esta Portaria entre em vigor nesta data.

Dè-se ciência.

Publique-se e Cumpra-se.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código ídenòficsdor; 46505Bedc37c76aa059d283ff4d2f979

PORTARIA-SEMUS N9 1B3 DE 23 DE JUNHO DE 2025

^i>ORTARIA-SEMUS N» 183 DE 23 DE JUNHO DE 2025.
"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO. E DÁ OUTRAS PROVfOENCfAS,"

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos
dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o art. 79®, incisos III
e competências deiegadas pelo Chefe do Executivo, e, ainda, de acordo
com os artigos 7®, § 3®, 115® e 117® da Lei n» 14,133/2021, e

RESOLVE:

Art. 19 • Fica designado o servidor VANESSA DE SOUSA DOURADO,
Matricula n® 3628-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar as despesas

decorrentes do, CONTRATO n» 166/202S-SEMU5 e originário do
Processo Administração n® 2025.0331.004/20225 e ARPS nS
012/2025-SEMAFIN, que tem por objetivo a contratação de empresa

no fornecimento de ar-condicionado spiit hw inverter 12,000,18.000 e

22,000 btu r-220v, visando atender as necessidades das Secretarias

Municipais de Saúde, celebrado com a SEMUS E A EMPRESA: J R
MACHADO IMP. E EXP, COm O período de vigência de: 26/07/2025 a
31/12/2025.

Art. 2» • Esta Portaria entre em vigor nesta data.
Dê-se ciência.

Publique-se e Cumpra-se.

ANDREIA VIEIRA DOS SANTOS ALVES

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

LEI N9 133, DE 19 DE JULHO DE 2025

LEI N® 133, DE 1® DE JULHO DE 2025

Dispõe sobre afteraçáo à Lei Complementar Municipal n« 109,
de 15 de dezembro de 2023, cr/ando 15 (quinze) vagas para o
efetivo da Guarda Municipal, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Estreito, Estado do Maranhão, por seus
representantes legais aprovou, e eu. Prefeito Municipal, na forma do
Art, 66, inciso lii, da Lei Orgânica do Município, SANCIONO e

PROMULGO a seguinte Lei:

Art. 1® A redação do art, 2® da Lei Complementar Municipal n® 109, de

15 de dezembro de 2023, passa a vigorar com os acréscimos de 15
(quinze) vagas,

Art. 2® Fica criado o § 1® no art, 29 da Lei Complementar Municipal n®

109/2023, com a seguinte redação;

§ 1' As 15 (quinze) vagas serão obrigatoriamente providas
pelos classificados no Cadastro de Reserva do Concurso Público
referente ao Edital n® 001/2022, respeitando os critérios

estabelecidos no referido concurso.

Art. 39 O parágrafo único do art. 2® do da Lei Complementar n®
109/2023, passa a ser renumerado como § 2®, com a seguinte redação;

$ 2® O eFetIvo da Guarda Civil Municipal de Estreito/MA,

atualmente com 31 (trinta e um) Integrantes, passará a ser de
46 (quarenta e seis) Integrantes.

Art. 4® O inciso i, do art, 27 da Lei Complementar Municipal r® 109, de
15 de dezembro de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:

I ■ Quadro efetivo da Guarda Civil Municipal de Estreito, fixado

em 46 (quarenta e seis) vagas;

Art. 5» O "QUADRO DE CARGOS EFETIVOS DA GUARDA CIVIL

MUNICIPAL DE ESTREITO - MA", constante no ANEXO I da Lei

Complementar n® 005/2025, passa a vigorar da seguinte forma:

[CARGO
rmatda Mgnitreai

WWCíMtWTÚ

; 800 00

Art. 6® Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação no mural

da Prefeitura Municipal de Estreito, Estado do Maranhão, nos termos do
art. 87 da Lei Orgânica do Município e no Diário dos Municípios da

FAMEM - Federação dos Municípios do Estado do Maranhão.

Gabinete do Prefeito Municipal de Estreito, Estado do Maranhão, em i®
de julho de 2025.

LEOARREN TÚLIO DE SOUSA CUNHA

Prefeito Municipal

Publicado por: PAULO ROBERTO DE URA DANDA
Código identificador 22cl03270cbe2745b237d387ff23c865

PORTARIA MUNICIPAL N9 499/2025 - CAB-LC

â
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Aviso de Contratação Direta n° 10/2025/2025_j:^r^

Ullimc aluaii^ação 03/07/2025

Local Dom Pedro/MA Órgão: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidade compradora: 88? - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação; Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, II Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dispensa Com Disputa Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não Informada

Data de divulgação no PNCP: 03/07/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas: 03/07/2025 09:30 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 08/07/2025 08:55 (horário de Brasília)

id contratação PNCP; 06137293000130-1-000041/2025 Fonte: BR Conectado

Objeto:

Contratação de empresa para a aquisição de Kit de Enxoval de Interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social de

Dom Pedro/MA.

sausaoo

Itens Arquivos Histórico

Descrição; QuanUdade % Valor unitário estimado - Valor total estimado '

Kit de Enxoval - OBS os Itens

dos Kits constam no Termo

deBeferéTKia

RS 393.65 RS 31.492.00

t-l de t Rens Pàç}iru 1

< Voltar

1^
NACIONAL
CONTRATAÇÕES

* PUBLICAS

Criado Lei n® 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações PCiblicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado á divulgação centrali?ada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gehdo pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas um
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n® 10.764.

de 9 de agosto de 202L



üvyrnsai. f»H Portal NaoonaJ M Ccrcrstiçdea POMea$

o desCTvolvimento dessa versão do Portai e um esforço conjunto de consliuçoo
de uma concepção direta legai, tiomoiogado pelos indicados a compor o aludido
comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relalivos
às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n" 14.133/20<a são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

AGAADEaMENTO AOS MRCEIROS

^BID
B*i>co ln(ofarT«ric«M
de Owwnvelwiwil»

f \cc(u Socionúl do

Admiinitro^oe Pubttcd Serpro

SEBRAE

Teito desUrudo j eiibiçM Qe informdcâesreUelonacIss ci Ueançade uao^

Mlp(WBMOyMwMI)i>'(»137293(XI0130'a2M17«lnde«W^71
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^ PROCESSOS

ABERTURA OA

sessÁo
UNIDADE GESTORA MODALIDADE ED TAL N OBJETO SITUAÇAO

SCPOGA

CONCORRENO* 003/2025

coHCometcu 00S/202S

CONCORRENOA 004/2025

OISPEMSA 00/2025

■■■míis'

asp&sA ofoaei

Regíscro O» prefos para farnecimento de gêneros aUmencicles para
atender as Secretarias Municipais do Município de Dom Pedro/MA.

Ceotraaçto de empresa para equtsl(AedelrBtfURien(aiMuAc«ttpera
Banda de fenfamda rede munfclpel deensHiedonwrtctptedetaIn
Pedre/MA.
Contracaçio de Empresa de EngenKarla para Construção de Arena
Esportiva, no Município de Dom Pedro/íM. conforme N" / ANO DA
PROPOSTA; 01583R/2024.
CoRtrataçio de Pessosfs) Jwldlcasls) para knpíanucio dt 71 KFTS
SAH(TAnoSOOMICIUARES, cem mi^de-obra, ferramentat e
equ^iamentei evedallzados, de acordo com os critérios béskos e
normas técntos, de imcresse da Secretana Alunicipal de InfrsesCrutura
deOcmPedro -ma.
ContratacAo de Pessoalsl Jurídicasís) para ExecuçAo dos serviços de
construção de 63 Melhorias Sanitárias Oomiclliares, com máo-de-obra,
ferramentas e equipamentos especializados, de acordo com os critérios
básicDs e normas técnicas, de Interesse da Secretaria Municipal de
Saüde e Saneamento de Dom Pedro -

Contratação de empresa pare aqulslçéo de camireia empilhével InfantR,
de Interesse da Secretana Municipal de Educação do município de Dom
Pedro/MA.

Ttegbbd de Preços para aquIsSçla de maniUiás e estacas em condVtOi
para atender as necessidades do munidpio de Dom iMre/MA.

Registro de Preços para a contrataçéo de empresa no fornecimento de
bebedouro de água 25/IDO litros de coluna, gela fácil InosMável com 2
e 3 torneiras para as escalas públicas municipais de Educaçáo Infantil
de município de Dom Pedro/MA.
Contratação da empresa especlsüiada am consuttorta para
acnrgwihimento técnico para esecuçéo do pregam» que Instituiu a
PoUttca Nacional Aldir Blanc de Fomento i Cultura. Mravés da Lei n'
14.399, de DB de )utho de 2022.
Registro de Preços para a contratação de empresa no fornecimento
quadros brancos paia as escolas da Rede Municipal de Ensino do
município de Dom Pedro (MA|.
Registro de Preços para • cimtrataçto de empresa no femedmefno. de
arrcoíidlclonadoiplit tiwinverterlZ.OOO, 18.000 e 22.000 bon r-32

' 210v para as secretarias mieilclpah de município de Oem Pedro (MA).
Contratacio de empresa para a aqutsIçAn de brindes para a realização
do evento do dia das mães de Interesse da Secretaria Municipal de
Assistência Social da Prefeitura de Dom Pedro/MA.

Registro de preços para a concrataçlo de empresa no fornedmento de
material de MgM pessoal e URveza. deK«4B»el e opa coeMiB em
geral para atender as seeretarlts do irwdcfpto de Dom Peike/MA
Registro de Preços par» o fornecimento de pneus e serviços de
alinhamento e balanceamento para atender ás necessidades das
Secretarias Municipais de Dom Pedre/MA.

03/07/2025 06:30 Em Disputa

03/07/102508:00 EmOlaputa

25/06/2025 06:30 Em Disputa

14/07/201S 10:00

14/07/2025 08:00

AeoUiimentede
^opostas

Acolhimento de
Propostas

m/07/20Z5 06:00 Adjudicado

l7/(l«/2aB 14:30 CRipwa|naRK

17/06/202509:00 Adjudicado

13/06/2025 09:00 Adjudicado

05/06/2025 14.30 Adjudicado

0S/D6/2aSI|»i3a . Adjudieaáo'

26/05/2025 06:00

21/05/202508:30 Adjudkvlo

20/05/202514:30 Adjudicado

https://www.compfasdompedro.com.br/home-jsr?windowld=769
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PUBLICAÇÕES
KKMfKQS - ERRATA DISPENSA ELETRÔNICA N*07 J026

MnS«124 ■ CONCORRÊNCIA N* 0010024 ■ OP ■ PARECER
TÉCNICO

11/03<3024 • COMUNICADO • PREGÃO ELETRÔNICO N» 003/2024
-CPU3P-MERENDA

IS«2a024 ■ ERRATA-PREOAO ELETRÔNICO N* 023Q023-
CPt^P - RaglMro Oa p«HO pfi opiraelooifaaçâQ <M «tfvIcoM ia
liw iln nilli*i[|lll II iTiiUiililliiii jii» liiii^iim i iiin iiiiéiiiUii iIii
huPo* médico», mponlaar lícnioo d» radUagla a caeaSo. «n
«agima da cemadaei, doa aqulpamanloa, InckMa o» apaiMho» da
Raio-X. aam ooofddor, oa alalamaa. o» Inaumoa a a manutancdo
sravantiva a goitsIIvb doa aparelho»

Portal de Compras

LEGISLAÇÃO
L0 N» 14.133. DE 1* DE ABRILOE 2021

InaOucdo Normativa rp 206/2019

Oaoraton* 1D.024/M19

Lai CorudamenlBr rP 123/2006 a aftaracdas

LairPUJaonOU

EQUIPE

PREGOEIROS Ruwicã
GARDÊNIA DIAS OA SILVA

EQUIPE DE APOIO

ADEMAR AGUIAR RIBEIRO nLHO

MARCOS AUREUO LIMA SILVA

MARIA DO ESPIRrrO SANTO 005 SANTOS

AGENTE OE CONTRATAÇÃO

GARDÊNIA DIAS DA SILVA

26/10/2023 -ERRATA- PRESAO ELETRÔNICO N* 02(»a23 -
CPÜDP - MEDICAMENTOS

INTEGRAÇÕES

NACIONAL
CONTRATAÇÕES
PUBLICAS

ENDEREÇO

PrAÇ« T«/reir9 <i9 ffWfttSi A/* 72. Cerrm Cêfi S676$-000 • Dom
PMroftM

CONTATO COMISSÃO DE LICirAÇAO

Pâin dúvid{t& do ed)lst e procedimentos.
TtMfone: xx • vKxxrisxx

E^naH: licitâcdodumpedPO^Qniail.cofn

CONTATO PtATAFORIilA BRCONECTADO

P^ra pegsntento. li»rapdo d* bomo « cupor^ m
T«lefoft«: (81) 38n-1397
(•mall: noMtoaQbrconedndo.com.br
'Cb»o você QÇÃBira solicitar uma hbaraçáo da acasio

80UCITAA ACESSO ANTECIPADO

*'!« Cff CeMTrp««B «Oofp^d^-MA

ht^)s://www.comprasdompedro.co[Ti.br/home.js{?windowld=769
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'TWBUNALM CONTAS

EXTRATO DE ENVIO

PKKIOÜO: (13 07'2ü25 - 03/07/2025

ENTrOADE: PREFEmiRA MUNICIPAL - 0(>t37293n00l3()
D.AT A DE CRI AÇÃO; 03/07/2025 09:48:10
CÓDKÍO DE AUTENTICIDADE; 94a62a46-braa-4bfl-8l7S-H42238d2b6l6

PROCEDIMENTO CONTRATAÇÃO
cnpj id numero ano tipo „ i h > data

procedimento procedimento procedimento procedimento procedimento 9pr envio oata envio exclusão

(8124934000109 j OElOZOaSSEMAS 164286045315 ! 03/07/2025

Total Procedimento Contratação; 1

página 1 de 1
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PEDRO Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

RubTtpa

Propostas Iniciais

N° 10/2025

Descrição: Kit de Enxoval - OBS: os Itens dos Kits constam no Termo de Referência

Quantidade: 80 Valor: 31.492,00

Valor Unitário

380,31

;; jíál'aà^>áii'Saiá<i

Valor Total Data/Hora Registro Situação

30,424,80 07/07/2025 22:45:16 CADASTRADA

Fornecedor 8248

Fabricante/Marca: DIVERSOS

279,68 22.374,40 07/07/2025 16:25:02 CADASTRADA
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PSü DOM Portal de
fgfg PEDRO Compras

Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ata de Dispensa Eletrônica

N» 10/2025

RütíHca

Unidade Gestora; Secretaria Municipal de Assistência Social

Número do Processo 2025.0423.005/2025 - SEMAS

Critério de Disputa: MENOR VALOR

Tipo: Por Item

Data Fim Propostas: 08/07/2025 08:55.00

Tipo de Lance: Valor Global Número do Processo 2025.0423.005/2025 - SEMAS

Data Disputa; 08/07/2025 09:00:00 Critério de Disputa: MENOR VALOR

Data Impug./Escl.: 08/07/2025 09:12:20 Tipo: Por Item

Intervalo Lances: 0,0100 Data Fim Propostas: 08/07/2025 08:55.00

Objeto:

Contratação de empresa para a aquisição de Kit de Enxoval de Interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social de
Pedro/MA.

As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do cadastro
da proposta inicial que: 1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49; 3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91; 6.
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIII,
da Constituição.
SITUAÇÃO DA DISPENSA: ADJUDICADO
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Ata de Dispensa Eletrônica

N" 10/2025

Descrição: Kit de Enxoval - OBS: os Itens dos Kits constam no Termo de Referência

Quantidade: 80

Valor: 31.492,00

PROÍJOSTAríNíê^
Empresa

J, M NUNES FIALHO

Fabricante/Marca: Diversos

Valor Unitário

380,310

Valor Total

30.424,800

Data/Hora Registro Situação

07/07/2025 22:45;16 CADASTRADA

^A COMERCIO E SERVIÇOS LIDA 279,680
Fabricante/Marca: DIVERSOS

22,374,400 07/07/2025 16:25:02 CADASTRADA

CLASSIÍ=IÇA!^Qi^,jaBHI
Empresa

1 AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

2 J. M NUNES FIALHO

mmmmi
Data/Hora Lance Valor

08/07/2025 09:00:00 22.374,400

08/07/2025 09:00:00 30.424,800

Situação

ADJUDICADO

Valor

22.374,400

30.424,800

Empresa

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

J. M NUNES FIALHO
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Ata de Dispensa Eletrônica

N'10/2025

MENSAQENf

Data/Hora

03/07 09:24

08/07 09:00

06/07 09:00

08/07 09:12

08/07 09:12

08/07 09:12

08A)7 09:1S

08/07 09:15

0SA37 09:18

b7 09:18

08/07 09:21

08/07 09:24

08A)7 09:24

08/07 09:51

08/07 09:51

08A)7 09:51

08/07 09:52

08/07 09:52

O&m 09:52

Origem

Sistema

Sistema

Sistema

SiMma

Sistema

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

AMA COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

GARDÊNIA DIAS
DA SILVA

Sistema

Sistema

Mensagem ^ >

Processo publicado no PNCP' https //pncp.gov.br/pncp-
api/v1/orgaos/06137293000130/compras/2026/4l

Sessão de dispensa Aberta'

Disputa do lote/item n° 01 - Kit de Enxoval - OBS: os Itens dos Kits constam no Termo de
Referãncla aberta! Os fornecedores terão nuli horas para enviar lances.

Disputa do lote/Item n° 01 - Kit de Enxoval - OBS: os Itens dos Kits constam no Termo de
Referãncia encerrada' O pregoeiro irá declarar o vencedor.

Fase de disputa encerrada. Agora está disponível no box de docunnertos abaixo a
documentação enviada no ato de registro da proposta inicial.
Pregoeiros e Licitantes. favor observar a economicidade do processo. Mesmo se os valores
dos Lotes/Itens estejam dentro dos valores e^imados, a administração pública não é obrigada
a formalizar um contrato e poderá realizar outro processo caso julgue necessário.

Bom dia Senhores

Em instantes daremos prosseguimento.

O Fornecedor AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA pode enviar mensagens.

Senhor fornecedor AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA esse é seu menor valor?

Bom dia, sim estamos com nosso menor valor!

Aguardem enquanto estamos analisando a Documentação e Proposta Inserida no sistema.

A documentação da empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA Inserida no sistema
atende ás exigências mínimas esculpidas no aviso de dispensa eletrônica.

O fornecedor AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA foi declarado VENCEDOR do Lote/Item

n° 01 - Kit de Enxoval - OBS os Itens dos Kits constam no Teimo de Referência .

Declaro a empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA Vencedora.

Dou por encerrada a Sessão

O Lote/Item n° 01 - Kit de Enxoval - OBS: os Itens dos Kits constam no Termo de Referência

foi ADJUDICADO.

A situação deste processo foi alterada para: Adjudicado, por GARDÊNIA DIAS OA SILVA.

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Nome Fantasia CNPJ

AMA COMERCIO E SERVIÇOS 51.689.269/0001-68

Contato: Gilceíia Amanda Maria Uma Sá (85)3264-2869 amacomercial01@gmail.com

J, M NUNES FIALHO

Contato: JARIANE MORAES

JARIANE ENXOVAIS 14.458.526/0001-24

(99)9914-4491 juliamoraesfiaiho@outlook.com

5ARDÊNIA DIAS DA SILVA/Pregoeiro/Agente de Contratação

MARIA DO ESPIRITO SANTO DOS SANTOS LIMA/Equipe de Apoio
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Fls. n°

RuDwa

COMERCIO E SERVIÇO

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 51.689.269/0001-68 INSC. ESTADUAL: 07.151248-9

AV ANTONIO SALES, 2772, SALA 10 E11 BAIRRO: DIONISjO TORRES, FORTALEZA/CE, CEP 60.135-102
R-MAIL: amacomercialOliâ^aiiiail.com FONE: (85) 9 8899,6899

Pados Bancários: BANCO DO BRASIL Agência 3468-1 Conta: 43.429-9 Chavt' PIX: CNP]

PROPOSTA DE PREÇO

DISPENSA ELETRÔNICA N" 10/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2025.0423.005/2025 - SEMAS

MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA; AMA COMERCIO E SERVIÇOS
RAZÃO SOCIAL: AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 51.689.269/0001-68
Insc. Estadual: 07.151248-9 - Insc. Municipal: 843560-0
Optante pelo simples: (x)sim ()nâo
ENDEREÇO: Av. Antonio Sales, 2772, sala 10 e 11. bairro: Dionisio Torres, Fortaleza-CE, CEP:60.135-102
Telefone: (85) 3264-2869 Celular: 9 8899.6899 E-Mail: amacomercial01@gmail.com
REPRESENTANTE LEGAL:

Gilcelia Amanda Maria Lima Sá, Brasileira. Cearense, casada, Empresaria, endereço Avenida da Abolição 3450/202 — bairro:
Meireles, CEP:6C165-082, Fortaleza-CE, cargo/função: Proprietária, CPF 849.580.143^9 RG 97031082753 SSPCE
Telefone: (85) 9-8899.6899 E-Mail: amacomercial01@gmail.com
DADOS BANCÁRIOS: BANCO DO BRASIL Agência: 3468-1 Conta: 43.429-9 Chave PIX: CNPJ, praça de pagamento:
Fortaleza/CE

M  DESCRIÇÃO Uh
KIT ENXOVAL | EM

DESCRIÇÃO

FRALDA DESCARTÁVEL ■ TAM. P Cl 08

UNIDGENERO UNISSEX

BANHEIRA INFANTIL- PARA CRIANÇA,
CONFECCIONADA EM PLÁSTICO E
RECOMENDADO BORDAS

ARREDONDADAS: PARA EVITAR

LESÕES E ARRANHÕES. 4. SUPORTES
PARA BRAÇOS: PARA AJUDAR A
MANTER A CRIANÇA SEGURA.
ENCOSTO PARA CABEÇA: PARA
AJUDAR A MANTER A CABEÇA DA
CRIANÇA FORA DA ÁGUA, INTERNO
CAPACIDADE DE ATÉ 25 LITROS/.

MACACÃO MARGA CURTA - PARA
BEBÊ RECEM NASCIDO - 100%
ALGODÃO, MACACÃO COM
MODELAGEM MANGA CURTA E

GOLINHA AMERICANA TAMANHO P DE

O AS ANOS

BODY MANGA CURTA BOTÕES DE
PRESSÃO SEM NÍQUEL 100%
ALGODÃO

VALOR UNIT

R$ 279,68

MARCA

CONFORT

VALOR TOTAL
R$ 22.374.40

VALOR UNIT I VALOR TOTAL

R$ 7,00 R$ 14,00

CAJOVIL R$ 32,08 RS 32,08

EUMACBABY R$25.00 R$50.00

EUMACBABY R$10,00 R$10.00



FIs. n°

Rubrica

COMERCIO E SERVIÇO

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPj: 51.689.269/D001-6fl INSC. ESTADUAL: 07.151248-9

AV ANTONlO SALES. 2772, SALA 10 E 11 BAIRRO; DIONISIO TORRES, FORTALEZA/CE, CEP 60.135-102
E-MAIL: amacomerrnalUK"'gmail.coiTi FONE: (85) 9 8899.6899

Dados Bancários: BANCO DO BRASIL A>{éncia: 3468-1 Cunla: 43.429-9 Chave PIX: CNPJ

BODY MANGA LONGA BOTÕES DE
PRESSÃO SEM níquel 100% ÜND 2

ALGODÃO
CUEIRO-100% ALGODÃO, TAMANHO UND 1
80CM X 5ÜCM I
MEIA RECÉM- NASCIDO-

7  63%ALGODÃOE26POLIAMIDA.11% UND 2
ELASTANO KIT Cl 3 PARES

FRALDA DE ALGODÃO -

CONFECCIONADA COM TECIDO DUPLO

8  DE FIBRAS 100% ALGODÃO MEDINDO UND 2
70CM X 70CM, COR BRANCA. PACOTE
COM 5 UNIDADES,

TOALHA INFANTIL DE BANHO - COM

9  TECIDO 95% DE ALGODÃO E 5% i
POUÉSTER, COM CAPUZ. MEDINDO
70CMX1M.

.Q CONJUNTO PAGÃO-100% ALGODÃO,
CORES VARIADAS,

COBERTOR INFANTIL; ANTIALÉRGICO
TRADICIONAL -100% ALGODÃO.
MEDINDO 1,5MX 2,CM, CORES

VARIADAS,

LENÇO UMEDECIDOS - TOALHONAS
12 PARA LIMPEZA BALDE COM 400 UND 1

UNIDADES

SABONETE EM BARRAS: GLICERINADO

13 DESENVOLVIDA PARA LIMPAR A PELE UND 2

DO BEBÊ SUAVE 90GRAMAS
VALOR TOTAL DO KIT

EUMAC BABY

EUMAC BABY

INCOMFRAL

EUMAC BABY

R$ 12,00

EUMAC BABY R$ 10,00

R$ 4,50

R$16,00

R$ 17,00

EUMAC BABY R$11,00

EUMAC BABY R$ 35,00

COTTON LINE R$ 17,60

GlOVANNABABY RS 6,00

R$ 24,00

R$10,00

R$ 9,00

R$ 32,00

R$17,00

R$11,00

R$ 35,00

R$17,60

R$18,00

RS 279,68

Valor total da proposta: R$ 22.374,40 (vinte eciois mil, trezentos e setenta e quatro reais e quarenta centavos)

Validade da proposta de preços: 90(noventa) dias

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o objeto referentes a
tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, custos e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fomecimento dos bens licitados, inclusive a margem de lucro.

Declaro para os devidos fins que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federai, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas

Declaro que tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação.



COMERCIO E SERVIÇO

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 51.689.269/0001-68 INSC. ESTADUAL; 07.151248-9

AV ANTONlO SALES, 2772, SALA 10 E 11 BAIRRO: DIONISIO TORRES, FORTALEZA/CE, CEP60.135-102
E-MAIL: amacomerdaUn^JcTnail.com FONF: (85) 9 8899.6899

Dados Bancários: BANCO DO BRASIL Agência; 3468-1 Conta: 43.429-9 Chave PIX: CNP)

Rubcica

Fortaleza-CE, 07 de julho de 2025

Giiceiia Amanda Maria Assinado de forma «Hgltal por Cílcella
■ . ,. AmandaMariaUmaSa;849S8014349
Lima Sa:84958014349 oadosi2025-07,071542^0-osoo'

Gílcelia Amanda Maria Lima Sá

Proprietário
RG: 97031082753 SSP/CE

CPF: 849.580.143-49

[^.689.269/0001-681
AMA COMERCIO E SEVIÇOS LTOA

AVIH1D* AMTOMW eAl.C4, 27n, «ALA 10 ■ 11

IHONiSIO TORReS • CEP M.ISS-IOZ

I  FORTALEZA - CE I
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COMERCIO E SERVIÇO

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 51.689.269/0001-68 INSC. ESTADUAL; 07.151248-9
AV ANTONIO SALES, 2772, SALA 10 E11 BAIRRO: DIONISIO TORRES, FORTALEZA/CE, CEP 60.135-102

E-MAIL; arnacomercialül@i!mail.i:ü]Ti FONE: (85) 9 8899,6899
Dados Bancários: BANCO DO BRASIL Agência: 346H-1 Conta: 43.429-9 Chave PIX: CNPl

DECLARAÇÃO MENOR

DISPENSA ELETRÔNICA N' 10/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2025.0423.005/2025 - SEMAS

MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

PROPONENTE: AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 51.689.269/0001-68

1.0 - DECLARAÇÃO de nâo empregar menor.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos,
na aindiçâo de aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições do Art, 7®, Inciso XXXtIl, da Constituição
Federal, acrescido pela Lei Federal n® 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Fortaieza-CE, 07 de julho de 2025

.. - , - . Assinado de formâ dígílai por
Gllcelia Amanda Mana Gllcella Amanda Mana uma

LimaSa:84958014349 s»:84958om349
Dados: 2025.07.07 15:33:09 -0300'

Giicelia Amanda Maria Lima Sá

Proprietário
RG: 97031082753 SSP/CE

CPF: 849.580.143-49

.689.269/0001-681
AMA COMERCIO E SEVIÇOS LTDA

AVCNIU WTOMK) S«l.e«. 2TT2. SALA 10 C 11

DIONIMO TORRES . CEP e0.13S-102

I  FORTALEZA-CE I



AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Fls, n"_

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N" U2 Riitfrtca

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA SÁ. brasileira, empresária, casada sob o regime da
comunhão parcial dc bens. nascida em 19/03/1980. portadora da CNH n" Ü384982190O-
DETRAN/CE, e CPF n° 849.580.143-49, re.sidente e domiciliada na Avenida Abolirão,
34.50. Apto. 202, Bairro: Meireles. CEP: 60.16.5-082. Fortaleza/CE.

Única sócia da empresa que gira nesta praça sob a Denominação Social de "AMA
COMÉRCIO E SERVIÇOS TyTDA", com sede na Avenida Abolição. n° 3450, Apto, 202,
Bairro; Meireles, CEP: 60,165-082, Forlaleza/CE, inscrita na JUCEC sob o NIRE

2320276654-2 em 04/08/2023 e no CNPJ; 51.689,269/0(8)1-68, re.solve alterar seu contrato

.social, de acordo com as cláusulas a seguir;

CLÁUSULA PRIMEIRA: Resolve a sócia alterar o endereço da empresa, que desta alteração
em diante, passará a ser: Avenida Antônio Sales, n° 2772, Salas 10 e 11, Bairro: Dionisio

Torres, CEP: 60.135-102, Fortaleza/CE.

CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do ato constitutivo,
que por este instrumento não tenham sido objeto de mtidillcação.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

GTlyCELIA AMANDA MARIA LIMA SÁ. brasileira, empresária, casada sob o regime da
comunhão parcial de bens. nascida em 19/03/1980, portadora da CNH n° 03849821900

DETRAN/CE, e CPF n° 849,580,143-49. residente e domiciliada na Avenida Abolição, n°

3450, Apto. 202, Bairro: Meireles, CEP: 60,165-082, Fortaleza/CE.

Única sócia da empresa que gira nesta praça sob a Denominação Social dc "AMA
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA", com sede na Avenida Antônio Sales. n° 2772. Salas 10
e 11, Bairro: Dionisit) Torres, CEP: 60.135-102. Fortaleza/CE. in.scrita nu JUCEC sob o NIRE

2320276654-2 em 04/08/2023 e no CNPJ: 51.689.269/0001-68. resolve consolidar seu contrato

social, de acordo com as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A presente sociedade gira sob a denominação social de
"AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA" a sua sede social fica estabelecida na Avenida
Antônio Sales. n° 2772, Salas 10 e I I, Bairro: Dionisio Torres, CEP: 60.135-102.

Fortaleza/CE. e nome fantasia AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS.

PARÁGRAFO ÚNICO: Observadas a.s di.sposições da legislação aplicável, a .sociedade
poderá instalar a qualquer tempo, dependendo das suas necessidades, filiais, sucursais,

agências e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério dos sócios.

CLÁUSULA SEGUNDA: A empresa tem por objeto o exercício da seguinte atividade
econômica: Comércio varejista de outros produttis não especificados anteriormente (CNAE

47.89-0-99). Confecção de roupas íntimas (CNAE 14.1 1-8-01). Confecçãt). sob medida, de

peças dn vestuário, exceto roupas íntimas (CNAE 14.12-6-02). Confecção de peças de
vestuário, exceto roupas íntimas c as confcccitmadas sob medida (CNAE 14,12-6-01).

Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico (CNAE 13.51-1-00). Fabricação de artefatos

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n« 6904812 em 02/09/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 5168926900016B e pfotocolo
241450021 - 30/08/2024, Autenticação; 201767EAA9CE32FC1FC425C3FBT25C66A42, Lenira Cardoso de Alencar Seraine • Secrelària-Geral, Para
validar este documento, acesse http://www,iucec,ce,gov.br e informe n" do protocolo 24/145.002-1 e o código de segurança fOmL Esta cópia foi
autonücada digilalmente e assinada em 03/09/2024 pori.enira Cardoso de Alencar Seraine Secretôria-Geral.



n° \t)\
AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ( r

Y
de malcrial plástico para outros usos não especificados anteriormente (CNAE 22fe9-X99J?iifci^ca
Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal (CNAE\7.72-
5-()0). Impressão de material para outros usos (CNAE 18.13-0-99). Fabricação de artiaoS--<lu ^
vestuário, produzidos em malharias e tricotagens, exceto meia.s (CNAE 14.22-3-00).
Fabricação de meias (CNAE 14.21-5-üü), Comercio varejista de artigos de armarinho (CNAE
47.55-5-02), Comercio varejista de artigos do cama. mesa c banho (CNAE 47.55-5-03).
Comércio varejista de artigos esportivos (CNAE 47.63-6-02), Fabricação de artigos para
viagem, bolsas e semelhantes de qualquer material (CNAE 15.21-l-OÜ), Fabricação de letras.
letreiro.s e placas de qualquer material, exceto luminosos (CNAE 32.99-0-03), Comércio

varejista de artigos de papelaria (CNAE 47.61-0-03).

CLÁUSULA TERCEIRA: O início das atividades deu-se em 04/08/2023 e o prazo de
duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade tem o Capital Social de R$ 150.000,00 (cento c
cinqüenta mil reais), dividido em 150.000 (cento e cinqüenta mil) quotas, de valor unitário R$
1,00 (um real) cada uma, totalmente intcgralizadas, em moeda corrente c legai do País, ficando
distribuído da seguinte forma:

Sócios

Gilcelia Amunda Maria Lima Muniz

Total do Capital

%  Quotas Capital Integrelizado Capital Social

10» 150.000 R.S 15().()(K>.()() R$ I50.ü()0,()0

100 150.QO0 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

CLÁUSULA QUINTA: A respon.sabilidadc da sócia é restrita ao valor de suas quotas.

CLÁSULA SEXTA: A admini.straçâo da sociedade é exercida pela sócia GILCELIA
AMANDA MARIA LIMA SÁ, devidamente qualificada no preâmbulo deste instrumento com
os poderes e atribuições de administradora, conferido pela legislação vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA: Pelo exercício da administração, a administradora terá direito a uma
retirada mensal, a título de pró-laborc, cujo valor será livremente convencionado, obedecendo

aos limites estabelecidos pela legislação em vigor.

CLÁUSULA OITAVA; Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro,
o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo ã elaboração do

inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao sócio,

os lucros ou perdas apuradas.

PARÁGRAFO ÚNICO: A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em
períodos inferiores há um ano, c o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias,

poderá ser distribuído mensalmente ao sócio, a título de antecipação.

CI.ÁUSULA NONA: Falecendo ou interditado a sócia, a sociedade continuará suas atividades
com o(s) herdeiro(s), sucessor (es) e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse

destcfs). o valor dos seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da

sociedade, ã data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Jurtia Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n' 6904812 em 02/09/2024 da Empresa AMA COMERCIO 6 SERVIÇOS LTtJA, CNPJ 51689269C00168 e protocolo
241450021 • 30f08f2024. Autenticação: 201767EAA9C632FC1FC425C3FB725C66A42. Lenira Cardoso de Alencar Saralne - Secretôria-Gerai. Paia
validar este documento, acesse http://www.iucec.cB.gov.br e informe n° do protocolo 24/145.002-1 e o código de segurança fDmL Esta Cópia foi
autenticada dldltalmente e assinada em 03/09/2024 por Lenira Cardoso de Wencar Saralne Secretéria-Geral. -
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FIs.n" \t)<^
AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

CLAUSULA DÉCIMA; A administradora declara, sob as penas da lei. de que não esfil"bWfca
impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela a pena que vede, ainda que ^
temporariamente o acesso a cargos públicos ou por crime falimeniar. prevaricação, peita,
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo,
fé pública, ou a propriedade (Art. 5^ § IV, Dec. l.8(K)/96).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Esta sociedade limitada reger-se-á supletivamente pelas
normas da stK-iedade anônima (art, 1.05.1 C/C 2002. Parágrafo Único).

CI.ÁUSUI.A DÉCIMA SEGUNDA; Os casos omissos ou dúvidas que surgirem na vigência
do presente Contrato Social .serão dirimidos na forma da legislação cm vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA; Fica eleito o foro de Fortaleza/CE para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E. assim lavrar-.se o presente instrumento em 01 (uma) via. que deverá ser devidamente
registrada na MM Junta Comercial do Estado do Ceará, para que surta seus efeitos legais.

Fortaleza/CE. 17 de julho de 2024.

GILCEI-IA AMANDA MARIA LIMA SÁ

(Sócia Administradora)

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 6904812 em 02/09/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
241450021 - 30/08/2024. /Autenticação: 201767E/AA9CE32FC1FC425C3FB725C66A42. Lenira Cardoso de Aler^car Saraine - Secretària-Geral. Para
validar este documento, acesse http;//www.)ucec.ce.gov.br e Informe n" do protocolo 24/145.002-1 e o código de segurança fDmL Esta cópia foi
autenticada dloitalmenle e assinada em 03/09/2024 por Lenira Cardoso de /Alencar Seraine Secretária-Geral. ^
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEAF^J^ÍÍ^ \
Registro Digital j r-, \

Documento Principal

Identificação do Processo

Número do Protocolo [Número do Processo Módulo Integrador

124/145.002-1 tCEP2400257745 27/08/2024

Identificação do(s) Assinante(s)

849.580.143-49

Nome

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Data Assinatura

02/09/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas gnubr

Junta Comercial do Estado do Cearé

Cenirico registro sob o n" 6904812 em 02/09/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
241450021 - 30/08/2024. Autenticação: 201767EAA9CE32FC1FC425C3FB72SC66A42- Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretôris-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.Jucec.ce.9av.br e informe n" do protocolo 24/145.002-1 e o código de segurança fDmi. Esla cópia foi
autenticada digllalmente e assinada em 03/09/2024 por Lonira Cardoso de Alencar Seraine Secrelória-Geral. ,J> pôg 6/8



I I
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

Ruwca

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmenie. da empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, de CNPJ

51.689.269/0001-68 e protocolado sob o número 24/145.002-1 em 30/08/2024, cncontra-sc registrado na Junta
Comercial sob o número 6904812, em 02/09/2024. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Vietor Hugo
Lacerda Lima.

Certifica o registro, a Secrctária-üerat. Leníra Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser acessado o

sitio eletrônico do Portal de Serviços ! Validar Documentos (https://poitalservicos.jucec.cc.gov.br/Portal/pages/

imagemProcessü/viaUnica.JsO c informar o número dc protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

CPF Nome

849.580 143-49 GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Assinado utilizando assinaturas avançadas 9 vi» m._

■  ' 't;

Data Assinatura

02/09/2024

Documento Princinal

CPF Nome Data Assinatura

849.580.143-49 GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ 02/09/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Data dc início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 02/09/2024

íCsRM
Documento assinado eletronicainente por Victor Hugo Lacerda Lima, Scrvidoris) Púb!ico<a). em
02/09/2024, às 16:51.

A aiitencidade desse ducumenlu pode .ser conferida no ]
número do protocolo 24/145.002-1.

infurmando o

Junta Comercial do Estado do Ceará

Cenifíco registro sob o n" 6904812 em 02/09/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
241450021 - 30/08/2024. Autenltcaçâo: 2017e7EAA9CE32FC1FC425C3FB725C66A42 Lenira Cardoso de Alencar Seraine - SeCTetérla-Geral. Para
validar este documento, acesse http.//wvrtv.juoec.oB.gov.br a informe n» do prolocoie 24/146,002-1 e o eòPigo do seguranpa »DmL «bIo oCpia foi
autenticada digllalmente e assinada em 03/09/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secrelàrla-Gerai. pá 7/S



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO

Registro Digital j n

Rubrlta

O ato foi assinado dígítalmente por:

Identificação do(s) Assinante(s)

236.117.073-68

Nome

LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza, segunda-feira, 02 de setembro de 2024

Junla Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n" 6904012 em 02/09/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. CNPJ 51689269000168 e protocolo
241450021 - 30/08/2024. Autenticação: 201767EAA9CE32FC1FC425C3F8725C66A42. Lenira Cardoso de Alencar Serame - Secrelâria-Geral. Para
validar este documento, acesse tittp://vv«vw.jucec.ce.90v.br e informe n" do protocolo 24/145.002-1 e o código de segurança fOmL Esla cópia foi
autenticada dioitalmenle e assinada em 03/09/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secrelária-Geral. ji
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.A.
Mlnlslérfo da Empreendadonsmo, da Micoemprasa a da Empresa de
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de MIcroempresa a Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresanal a Integração
Secretaria do Desenvolvimento Econômico

N* <je Matrícula do Agente
Auyiilar do Com*rcdo

2062

NIRE (du sede uu rihâl. Quando a Código da Natureza
sede (of em outra UF) Jurfdica

23202766542

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comerciai do Estado do Ceará

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V.S* o deferimento do seguinte ato;

N" DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

002 I ALTERACAO

307 1 REENQUADRAMENTO DE ME COMO EPP

N® FCN/REMP

CEN2436956522

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura:

Telefone de Contato:

TStvmm2- uso DA JUNTA COM

I  I DECISÃO SINGULAR
Nome(s) Empresarisl(ala) lgual(ais) ou semelhante(s):

I  |siM

I  I DECISÃO COLEGIADA

I  |siM Processo em Ordem

A decisão

I  I nAO I /_
Data Responsável

I  INAO I !
Responsável

Responsável

DECISÃO SINGULAR

1  1 Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
[^^Vii>cesso deferido. Publique-se e arquive-se.

rocesso Indefendo. Pubílque-se.

2* Exigência

□

3* Exigência

□

4* Exigênc/e

□

/  /

Date

5* Exigência

□

Responsável

DECISÃO COLEGIADA

processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
Processo deferido. Publlque-se e arquive-se.

Processo Indeferido. Publlque-se.

2* Exigência

□

3* Exigência

□

4* Exigência

□

S* Exigência

□

/  /

Data Vogai

Presidente da

Vogai

Turma

Vogai

OBSERVAÇÓES

Junta Comerciai do Estado do Ceará
Certifico registro SOt> o n® 6916581 em 13/09/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. CNPJ 51689268000168 e protocolo
241593921 • 12/09/2024, Autenticação: E3FA800627545ECE239B266ECeiA2O6DDE38C7. Lemra Cardoso de Aloncer Sereine - Seoreiárie.GorBl.
Para validar este documenlo, acesse htlp://vvwvr.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 24/159.392-1 e o código de segurança q9Ji Esta cópia foiautenticada digitalmente e assinada em 16/09/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Gerai.



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÂ'
Registro Digital

Capa de Processe

Riibftca

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo integrador

124/159.392-t |CEN2436g56522 112/09/2024

Identificação do(s) Assinante(s)

1849.580.143-49

Nome

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNÍZ

Data Assinatura

12/09/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas gnubr SL.

Junia Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 6918601 em 13/09/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERViCOS LTOA, CNPJ 51889269000168 e protocolo
241693921 - 12/09/2024. Autenticação: E3FA8D0627545ECE239B256EC61A2D6DDE38C7. Lemra Cardoso de Aiencar Seraine - SecretáriaJSeral.
Para validar este documento, acesse http://vvww.Jucec.ce.gov.br e informe n® do protocolo 24/169.392-1 e o código do segurança q9Jt Eate cópia fd
autenticada digitaimenie e assinada em 16/09/2024 por Lenira Cardoso de Aiencar Seraine Secrelârla-Geral. ^



TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIVUAL
PARA SOCIEDADE LIMITADA HMPESSOAL

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA NUNIZ, brasileira, empresária, solteira, nascida em
19/03/1980, portadora da CNH n" 03X49821900 DETRAN/CE. c CPF n" 849.580.143-49.
residente e domiciliada na Avenida Abolição. n° 3450, Apto. 202, Bairro: Meireles, CEP:
60.165-082, Fortalcza/CE. Empresário Individual, sob o nome empresarial 51.689.269
GILCELIA AMANDA MARIA LIMA NUNIZ, com sede na Avenida Abolição. n° 3450.
Apto. 202. Bairro: Meireles, CEP: 60.165-082, Fortaleza/CE, inscrita na JUCEC .sob o NIRE
2380815372-1 em 04/08/2023 e no CNPJ; 51.689.269/0001-68, resolve alterar seu contrato
social, de acordo com as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Resolve a titular alterar a natureza juri^dica e a razão social da
empre.sa, que desta alteração em diante, passará a ser: AMA COMERCIO E SERVIÇOS
LTDA.

CLÁUSUI.-A SEGUNDA: Resolve a titular alterar o seu Capital Social que passará a ser no
valor de R$ 150.000,00 (cento c cinqüenta mil reais), dividido em 150.000 (cento c cinqüenta
mil) quotas, de valor unitário R$ 1,00 (um real) cada uma. totalmente integralizada.s em moeda
corrente e legal do País. E em virtude das alterações acima mencionadas, fica o capital social
distribuído conforme abaixo:

Sócios wm Quotas Capital Integralizado Capital Social

Gilcelia Amanda Muriu Lima Muniz KK) 150.000 R.S 150.000.00 RS I50.Ü(K).{K)

Total do Capital 100 1  150.000 R$ 150.000,00 1  R$ 150.000,00

CLÁUSULA TERCEIRA: Fica transformada esta sociedade, consoante à faculdade prevista
na Lei n° 13874 de 20/09/2019 em Sociedade Limitada Unipcssoal, com sub-rogação de todos
os direitos e obrigações pertinentes.

CLÁUSULA QUARTA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do ato constitutivo,
que por este instrumento não tenham sido objeto dc modificação.

CONTRATO SOCIAL DE SOCIED.VDE LIMITADA UNIPESSOAL

AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

GILCELIA AMANDA MARIA I.IMA MUNIZ, brasileira, empresária, solteira. na.scidu cm
19/03/1980. portadora da CNII n" 03849821900 DETRAN/CE. c CPF n'' 849..580.143-49.
residente e domiciliada na Avenida Abolição, n" 3450, Apto. 202, Bairro: Meireles. CEP:
60.165-082, Fortalcza/CE. Única sócia da empresa que gira nesta praça sob a Denominação
Social de AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA com sede na Avenida Abolição, n" 3450.
Apto. 202. Bairro: Meireles. CEP: 60.165-082. Fortaleza/CE, inscrita na JUCEC sob o NIRE
2380815372-1 cm 04/08/2023 e no CNPJ: 51.689.269/0001-68. constitui uma Sociedade

Limitada Unipessoai, na forma a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A presente sociedade gira sob a denominação social de
••AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA" a sua sede social fica estabelecida na Avenida
Abolição, n° 3450, Apto. 202, Bairro: Meireles, CEP: 60.165-082. Fortaleza/CE, e nome
fantasia AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS.

Junta Contsrdal do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n» 23202766542 em 01/02/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocoio
240190114 - 30/01/2024. Autenticação: CF696CaBAFCB81925CED4FEB0FE64256358C7F. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secreiária-Gerai.
Para validar este documento, acesse http://www.)ucec.ce.gov.bf e informo n" do protocolo 24/019-011-4 e o código de segurança zUSL Esta cópia
foi autóntitsada digitalmente e assinada em 01/02/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Geral. ^ ̂



TRANSFORMAÇÃO DF KMPRF.SÁRIO INDIVIVUAL
PARA SOCIEUAOK MMITAÜA LINIPESSOAL

PARÁGRAFO ÚNICO: Observadas as disposi(5Ües da legislação aplicável, a sociedade
poderá instalar a qualquer lempo, dependendo das suas necessidades, filiais, sucunfaw,-
agências c escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério dos sócios.

CLÁUSULA SEGUNDA: A empresa tem por objeto o exercício da seguinte atividade
econômica; Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente (CNAE
47.89-0-99), Confecção dc roupas íntimas (CNAE I4.11-8-Ü1), Confecção, sob medida, dc
peças do vestuário, exceto roupas íntimas (CNAE 14,12-6-02), Confecção de peças de
vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida (CNAE 14.12-6-01 ).
Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico (CNAE 13.5 l-l-(K)), Fabricação de artefatos
de material plástico para outros u.sos não especificados anteriormente (CNAE 22.29-3-99 ).
Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal (CNAE 47.72-
5-ÜO), Impressão de material para outros usos (CNAE 18.13-0-99), Fabricação de artigos do
vestuário, produzidos em malharias e tricotagens, exceto meias (CNAE 14.22-3-00).
Fabricação de meias (CNAE 14,21-5-00), Comercio varejista de artigos de armarinho (CNAE
47.55-5-02). Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho (CNAE 47.55-5-03),
Comércio varejista de artigos esportivos (CNAE 47.63-6-02), Fabricação de artigos para
viagem, bolsas e semelhantes dc qualquer material (CNAE 15.21-1-00), Fabricação dc letras,
letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos (CNAE 32.99-0-03), Comércio
varejista de artigos de papelaria (CNAE 47.61-0-03).

CLÁUSULA TERCEIRA: O início das atividades deu-se em 04/08/2023 e o prazo dc
duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade tem o Capital Social de R$ 150.000.00 (cento e
cinqüenta mil reais), dividido cm 150.000 (cento c cinqüenta mil) quotas, de valor unitário RS
1,00 (um real) cada uma. totalmente integrulizadas, em moeda corrente e legal do País. ficando
distribuído da seguinte forma:

Sócios

Gilcelia Amanda Maria Lima Muni?

Total do Capital

Quotas Capitai Integralizado Capitai Sodal

I5().0()() R5 150.()(HI.(K) R.S 150.1)()().(K)

150.000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidade da sócia é restrita ao valor dc suas quotas.

CLÁSULA SEXTA: A administração da sociedade é exercida pela sócia GILCELIA
AMANDA MARIA LIMA MUNIZ. devidamente qualificada no preâmbulo deste
instrumento com os poderes c atribuições dc administradora, conferido pela legislação vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA: Pelo exercício da administração, a administradora terá direito a uma
retirada mensal, a título de pró-labore, cujo valor será livremente convencionado, obedecendo
aos limites estabelecidos pela legi.slação em vigor.

CLÁUSULA OITAVA: Ao término de cada exercício social, em 3! de dezembro,
o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do
inventário, do balanço patrimonial c do balanço dc rc.sultado econômico, cabendo ao sócio,
os lucros ou perdas apuradas.

PARÁGRAFO ÚNICO: A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em
períodos inferiores há um ano. c o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias,
poderá ser distribuído mensalmente ao sócio, a título de antecipação.

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n" 23202766542 em 01/02/2024 da Empresa AfiíA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. CNPJ 51689269000168 e protocolo
240190114-SO/OUZOZA. Autenticação: CF696C8BAFCBd1925CED4FEB8FE6425635aC7F. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secreiária-Geral.
Para validar este documento, acesse http;//vvww.iucec.ce.gov.br e informe n" do protocolo 24/019.011-4 e o código de segurança zUSL Esta cópia
foi autenticada digitalmente e assinada em 01/02/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretâna-Geral. ^



TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVTVUAI.
PARA SOCIEDADE LIMITADA UMPESSOAL

CLÁUSULA NONA; Falecendo ou inlerdilado a sócia, a sociedade conlinuará suas atividades
com o(s) herdeiro(s). sucessor (es) e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse
dcste(s), o valor dos seus haveres será apurado c liquidado com base na situação patrimonial da
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA DÉCIMA: A administradora declara, sob as penas da lei, de que não está
impedida dc exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou cm virtude de
condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela a pena que vede. ainda que
temporariamente o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar. prevaricação, peita,
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo,
fé pública, ou a propriedade (Art. 5.") § IV, Dec. 1.800/96).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA; Esta sociedade linúlada reger-sc-á supictivamcnte pelas
normas da sociedade anônima (art. 1.0.S.1 C/C 2002. Parágrafo Ünico).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os casos omissos ou dúvidas que surgirem na vigência
do presente Contrato Social serão dirimidos na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA; Fica eleito o foro de Fortaleza/CE para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E. assim lavrar-sc o presente instrumento em 01 (uma) via, que deverá ser devidamente

registrada na MM Junta Comercial do Estado do Ceará, para que surta seus efeitos legais.

Fortaleza/CE, 25 de janeiro de 2024.

GIT.CELIA AMANDA MARIA LIMA MUNTZ

(Sócia Adntinisiradora)

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n® 23202766542 em 01/02Í2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 a protocolo
240180114 - 30/01/2024. Autenticação; CF696C6BAFCBei92SCED4FEBBFE64256358C7F. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretâna-Geral.
Para validar este documento, acesse http;//v»ww.)ucec.ce.gov.br e informe n® do protocola 24/019.011-4 e o código de segurança zUSL Esta cópia
fpl autenticada dlgitalmenle a assinada em 01/02/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Gerai. ^



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Registro Digital ,

Documento Principal

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador

124/019.011-4 ICEP230O337563 30/01/2024

Identíficaçâo do(s) Assjnante(s)

1849.580.143-49

Nome

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Data Assinatura

01/02/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n" 23202766542 em 01/02/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
240190114 - 30/01/2024. Autenticação-. CF696C8BAFCS81925CED4FEB8FE64256356C7F. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretáris-Geral.
Para validar este documento, acesse http:/Avww.iucee.ce.gQv.br e informe n» do protocolo 24/019.011-4 60 código de segurança zUSL Esta cópia
foi autenUcadadigItalmentee assinada em 01/02/2024 por i-enira Cardoso de Alencar Seraine Secretána-Geral.

Vwnii f pág. 6/8



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

i.n-

Rubnca

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL ^
Certifico que o ato, assinado digitalmciilc, da empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, de CNPJ
51.689.269/0001-68 c protocolado sob o número 24/1)19.011-4 cm 30/01/2024, encontra-sc registrado na Junta
Comercial sob o número 23202766542, cm 01/02/2024. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Maria do
Socorro Augusto de Alencar Almeida.

Certifica o registro, a Secrclária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser acessado o
sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.juecc-CC.gov.br/Portal/pagcs/
imagemProccsso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança,

a de Proeesso

CPF Nome

849.580,143-49 GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Documento Principal

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Data Assinatura

01/02/2024

CPF Nome Data Assinatura

01/02/2024849.580.143^9 GlIXELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Data de inicio dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8,934/1994); 24/01/2024

6,

i3

íCsRM
Documento assinado eletronicamente por Maria do Socorro Augusto de Alencar Almeida,
Servidoria) Público(a). em 01/02/2024, às 12:58.

A auLcncidadc desse ducumcnlu pode ser conferida no |
número do protocolo 24/01^.01 1-4.

: informando o

Junta Comercial do Estado do Ceard

Certifico reqistro sob o n" 23202766542 em 01/02/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
240190114 • 30/01/2024. Alflentlcaçáo; CF696C8BAFCB81925CED4FEB8FE6425635BC7F. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretària-Geral
Para validar este doeumonto, ecesoe http.//wnwv.jucoc.eo.gov.br o informo n» do prolooolo 2*/016.011-4 o o oddigo do Bogurança züSL Eoto oOpio
foi autenticada digitalmente e assinada em 01/02^024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secrelárta-Geral. ^

\iS^J pãg. 7/8



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEAf

Registro Digital
\b3

Rutmca

O ato foi assinado digitaímente por:

Identificação do(s) Asstnante(s)

236.117.073-68

Nome

LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza, quinta-feira, 01 de fevereiro de 2024

Junts Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n" 23202766S42 em 01/02/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e prolocolo
240190114 - 30/01/2024. Autenticação: CF696C8BAFCB81925CED4FEB8FE64256358C7F. Lenira Cardoso de Alencar Seralne - Secralária-Geral.
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 24/019.011-4 e o cidigo de segurença zUSL Esta cópia
foi autenticada digitaímente e assinada em 01/02/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Saraine Secreléria-Geral. «

"  pág. 8/8
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Ministério Oo Empreencíedortsmo, da Microempresa a da Empresa de OO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) \v
Pequeno Porte j pjg p" \ St
Secretana Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte f
□iretona Nacional de Refllstro Empresarial e Integração { (•.
Secretana do Desenvolvimento Econômico \

NIRE (da sedü ou filiol quundo a CóOigo da Natureza
sede lor em outro UF) Jurídica

N° de MBirIuula do Agente
Auxiliar do Comércio Rubríta

23202766542
Hg>niaNiiT,,a..,rei

2062

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio]

requer a V.S* o deferimento do seguinte ato:

N» DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO ' EVENTO
1  I 002 I ALTERACAO

051 1 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

2211 1 ALTERACAO DE ENDEREÇO DENTRO DO MESMO MUNICÍPIO

N® FCN/REMP

CEP2400257746

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:
Nome:
Assinatura:
Telefone de Contato:

jíssm2 - USO DA JUNTA

[  I DECISÃO SINGULAR
Nome(a) Empresar1al(ais] Igual(ais) ou semelhantefs):
□ sim I  [sim

□ DECISÃO COLEGIADA
Processo em Ordem

A decisão

|~1 NAO I I
Data Responsável

I  |nao
Responsável

Responsável

DECISÃO SINGULAR

(  1 Processo em exigência. (Vide de^acho em folha anexa)
JHkPiocesso deferido. Publique-se e arquive-se.

2* Exigência

□

3* Exigência

□

4* Exigência

□

5' Exigência

□
Processo Indeferido. Publlqua-se.

-

/  /

Data Responsáva^

DECISÃO COLEGIADA

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. PublIque-se e arquive-se.

2* E«>gâncie

□

3' Ex^gâncka

□

«• ExigênOa

□

S* Exig^cia

□
Processo indeferido. Publlqua-se

1  /

Daia Vogai

Presidente da

Vogai

Turma

Vogai

OBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n® 6904012 em 02/O9/2Q24 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. CNPJ 51689269000160 e protocolo
241450021 - 30/08/2024. Autenticação: 201767EAA0CE32FC1FC426C3FB72eC66A42. Lenira Cardoso da Alenoer Sareine . Seorelérls-CarBl. Para
validar este documento, acesse http://wiww.jucec.ce.gov.0r e informe n® do protocolo 24/145.002-1 e o código de segurança fDmL Esta cópia foi
autenticada digitalmenie e assinada em 03/09/2024 por Lenira Cardoso de Wencar Seraine Secrelària-Geral.

pág. 1/8



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA

Registro Digital «

Capa de Processo

identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador

124/145.002-1 ICEP2400257745 127/08/2024

Identificação do(s) Assinante(s)

1849.580.143-49

Nome

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Data Assinatura

02/09/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas gowbi gl.

Junta Comercial do Estado do Ceará

Cenifico registro sob o n" 6904812 em 02/09/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000166 e protocolo
241450021 - 30/06/2024. /Autenticação; 201767EAA9CE32FG1FC425C3FB725C66A42. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretôria-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.)ucec.ce.BOv.br e informe n" do protocolo 24/145.002-1 e o código de segurança fOmL Esta cópia foi
auientícada digitalmente e assinada em 03/09/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine SecretarlB-Gerei. ^
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
qoubr

QR-CODE

'«WIWS.iOHAl.a

lunociiiMiuuNB

iMUADCuniuinu

Documento assmado com ceruficaijo digital em conformidade
com a Medida Provisãria n° 2200-2/2001. Sua validade poderá

ser conlirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As onentaçOes para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponíveis em
https://wwMt.serpfo.gov.br/assinador-digita}.
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COMERCIO E SERVIÇO

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 51.689.269/D001-68 INSC. ESTADUAL: 07.151248-9

AV ANTONlO SALES. 2772, SALA 10 F. i 1 BAIRRO: DIONISIO TORRES, FORTALEZA/CE, CEP 60.135-102
E-MAIL: amatinncic'ialOK""pmiiilA'ciin FONE: (85) 9 8899.6899

Dados Bancários: BANCO DO BRASIL Agu-ncia: 3468-1 Conta: 43.429-9 Chave PIX: CNPJ

DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA-EPP, inscrita no CNPJ sob o n" 51.689.269/0001-68, estabelecida na Avenida
Antônio Sales, 2772, sala 10 e 11, Bairro: Dionisio Torres, Fortaleza-CE, CEP:60.135-102, por meio de seu representante legal,
Sra, Gilcélia Amanda Maria Uma Sá, diretora administrativa, brasileira, casada, inscrito no CPF sob o n® 849.580.143-49, portadora
da cédula de identidade n® 97031082753 SSPCE, residente e domiciliada na Avenida da Abolição, 3450/202, bairro: Meireles,
Fortaleza-CE, CEP:60.165-082:

I MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - Declara que atende aos requisitos do art, 3® da LC n® 123/2006, para
fazer jus aos benefícios previstos nessa lei;

NÃO EMPREGA TRABALHO DE MENOR - Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, e não emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do
art, 7® da Constituição Federal;
NÃO UTILIZA TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO - Declara que não possui, em sua cadela produtiva, empregados
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. 1® e no inciso III do art, 5® da
Constituição Federal;

INEXISTÊNCiA DE FATO IMPEDITIVO - Declara que inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO - Declara que cumpre plenamente as condições de habilitação fixadas no Edital e seus anexos;

ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA - Declara que elaborou de forma independente a proposta comerciai e seu(s)
lance(s).

DECLARAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa ccm
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

DECLARAÇÃO INTEGRALIDADE Declara que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas

Assinado de 'orma digitai por
Gllcelia Amanda Uaria Uma

Sd:649S60UM9

Dados: 3025.07X7 13Ja:45

OJOC

Fortaleza-CE, 07 de julho de 2025

Gilcélia Amanda Maria Lima Sá

Proprietário
RG: 97031082753 SSP/CE

CPF; 849.580.143-49 \sh .689.269/0001-681
AMA COMERCIO E «EVIÇC9 iTOA

AVIMIDA AMTOHIO eALC*. 3772, SAUk «O C 11

DiONtSIO TORRES • CEP 00.18S-102

I  PORTALeZA - CE I
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^  Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
/  Governo do Estado do Ceara
l  Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará

Junta Comercial do Estado do Ceará Rubnca

Certidão Específica

A Secretária-Geral da Junta Comercial do Estado do Ceará CERTIFICA, nos

termos do art. 29 da Lei Federal n° 8.934, de 18 de novembro de 1994, nos arts.

78, inciso íll e 81 do Decreto n° 1.800, de 30 de janeiro de 1996; da Instrução

Normativa IN/DREI n® 81. de 10 de junho de 2020. a requerimento, conforme

protocolo de número 25/128.538-3, que consta no Cadastro Estadual de Empresas

Mercantis, formado e organizado por esta Junta Comercial na forma disciplinada

no art. 7®, VIII, do Decreto 1800/1996, registro de AMA COMERCIO E SERVIÇOS

LTDA, SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA, NIRE 2320276654-2, CNPJ

51.689.269/0001-68, ATIVA, com sede na AVENIDA ANTONIO SALES. 2772,

SALAS 10 E 11, BAIRRO DIONISIO TORRES, FORTALEZA/CE, com dados que

em resumo a seguir se especificam:

INSCRICAO
- INSCRICAO DE MICROEMPReENDEDOR INDIVIDUAL

04/08/2023 23808153721 04/08/2023

ENQUADRAMENTO MEI 04/08/2023 6222384 04/08/2023

DESENQUADRAMENTO MEI ! 04/08/2023 6752561 04/08/2023

ALTERACAO
- /y.TERACAO DO CODIGO DE OCUPACAO (EVENTO
EXCLUSIVO DO MEI)
- ALTERACAO DE TELEFONE

• ALTERACAO DE CORREIO ELETRÔNICO

21/09/2023 6271189 21/09/2023

ALTERACAO
- EXCLUSÃO DO TITULO DO EST/^ELECIMENTO (NOME
FANTASIA) !

15/11/2023 6591073 15/11/2023

ALTEFtACAO
- ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL
- ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

• ALTERACAO DO TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE
FANTASIA)
- TRANSFORMAÇÃO

- ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL

01/02/2024 23202766542 24/01/2024

BALANÇO 02/02/2024 6756698 31/12/2023

BALANÇO 01/07/2024 6861978 31/12/2023

ALTERACAO
- CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO
. /«.TERACAO DE ENDEREÇO DENTRO DO MESMO MUNICÍPIO

02/09/2024 6904812 17/07/2024

ALTEFtACAO
- REENQUADRAMENTO DE ME COMO EPP

13/09/2024 6918581 12/09/2024

BALANÇO 25/04/2026 7146697 31/12/2024

Certifica, por derradeiro, serem estes os únicos atos registrados nesta Junta

Comercial até a presente data.

Página 1 de 2

Certidão específica emitida pela Junta Comercial do Estado do Ceará e certificada digitalmente. Para
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site (http;//www.jucec.ce.gov.br) e informe o n® de
protocolo C255002092433 e o código de segurança c6tR. Esta cópia foi autenticada e assinada digitalmente
em 04/07/2025 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

Rubrica

Certidão Específica

o referido é verdade. Dou fé. Junta Comercial do Estado do Ceará. Nada mais.

Fortaleza, 04 de Julho de 2025.

LEMRA CAMPOao ALCNCAR I

SECRETARIA«CRAL

Página 2 de 2

Certidão especifica emitida pela Junta Comercial do Estado do Ceará e certificada digitalmente. Para
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site (http://www.jucec.ce.gov.br) e informe o n" de
protocolo C255002092433 e o código de segurança c8tR. Esta cópia foi autenticada e assinada digitalmente
em 04/07/2025 por Lenira Cardoso de Alencar Sereine - Secretéria-Geral.
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

m

Rutínca

Certidão Simplificada
Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são
vigentes na data de sua expedição.

Nome Empresarial:

Natureza Jurídica:

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

51.689.269A)001-68

Oata de Arquivamento do Ato
Constitutivo

04/06/2033

Data de inicia de Atividade

04/08/2023

Número de Identificação do
Registro de Empresas • NIRE

2320276654-2

Endereço Completo:

AVENIDA ANTONIO SALES 2772 SALAS10E11 - BAIRRO DIONISIO TORRES CEP60135-102 •

Objeto Social:

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE BEBE - COMERCIANTE INDEPENDENTE DE ARTIGOS DE BEBE. CONFECCAO, SOB
MEDIDA, DE PECAS DO VESTUÁRIO - ALFAIATE INDEPENDENTE. FABRICACAO DE PRODUTOS ARTESANAIS EM MATERIAL
PLÁSTICO - ARTESAO EM PLÁSTICO INDEPENDENTE.. COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO •
COMERCIANTE INDEPENDENTE DE ARTIGOS DE ARMARINHO. COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA. MESA E
BANHO - COMERCIANTE INDEPENDENTE DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO. COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS
ESPORTIVOS - COMERCIANTE INDEPENDENTE DE ARTIGOS ESPORTIVOS. COMERCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS E
PRODUTOS DE PERFUMARIA - COMERCI/WTE INDEPENDENTE DE COSMÉTICOS E ARTIGOS DE PERFUMARIA..
CONFECCAO DE PECAS DO VESTUAR

Capital Social. RS 150.000,00

CENTO E CINQÜENTA MIL REAIS

Capital Integralizado: RS 150.000,00

CENTO E CINQÜENTA MIL REAIS

Microempreaa ou
Empresa de Pequeno

Porte

EMPRESA PEQUENO

PORTE

(Lei Complementar
n"123/06)

Prazo de Duração

INDETERMINADO

Sócio(8)/Admlnistrador(es]

CPF/NIR6 Nome

849.580.143-49 GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Stetus: xxxxxxx

Último Arquivamento: 25/04/2025

Ato 223 - BALANÇO

Térm. Mandato ParbdpaçSo

xxxxxxx RS 150.000,00

Situação: ATIVA

Número: 7146697

Função

SÓCIO!
ADMINISTRADOR

Empresa(s| Antecessora(sj

Nome Anterior NIre

51.889.269 GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ 2360615372-1

Flllal(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela

Nire CNPJ Endere

Número Aprovação UF Tipo Movimentação

23202766542 TRANSFORMAÇÃO

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA e cerlIEcade digitalmente. Se desejar
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEC (Ceará) e clique em validar cenidão. A certidão pode ser validada de
duas formas:

1) Validação por envio de arquivo (upload)
2] Validação visual (digite o n" C250002062919 e visualize a certidão)
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são
vigentes na data de sua expedição.

Nome Empresarial: AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

NADA MAIS#

1/ :

Fortaleza, 20 de Junho de 2025 10;44

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DO CEARÁ e certificada digitaimente. Se desejar
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEC (Ceará) e dique em validar certidão. A certidão pode ser validada de
duas formas:

1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o n° C250002062919 e visualize a certidão)

lilliliillilBIill
25/11S.010-2



Data da consulta: 27/05/2025 15:35:46

identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ; 51.689.269A)001-66

Aopçâo pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Situação Atual

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 04/08/2023

Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI

+ Mais informações

Períodos Anteriores

Opções pelo Simples Nacion^ em Períodos Anteriores: Não Existem

Enquadramentos no SIMEI em Períodos Anteriores. Não Existem

Eventos Futuros (Simples Nadonal)

Não Existtm

Eventos Futuros (SIMEI)

Não Existem

Informações de Períodos como MEÍ Transportador Autônomo de Cargas

Não Existem



DECLARAÇÃO DE REENQUADRAMENTO DE ME PARA EPP \
Rubrtca

limo. Sr. Fresidenie da Junut ComerLÍal do Estado do Ceará. ' •

A Empresa AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS I.TDA, com ato constitutivo registrado na Junta
Comercial em Ü4/08/202.3. CNPJ; 51.689.269/0001-68, estabelecida na Avenida Antônio Sales, n"
2772. Salas 10 e I I, Bairro; Dionisio Torres, município FORTALEZA - CE. CEP: 60.135-102,
requer a Vos.sa Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da lei. que
se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei

Complementam® 123, de 14/12/2006.

Código do ato: 307

Descrição do Ato: REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO EPP

FORTALEZA, 12 de setembro de 2024.

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA SÁ: Sócio/Administrador

Jjnle Coinercísl do Estado do Ceará

Cert)fico registro sob o n» 6910581 em 13/09/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000166 e protocolo
241593921 - 12/09/2024. Autenticação: E3FABD0827545ECE239B256EC61A2D6DDE38C7. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretârta-Garal.
Para validar este documento, acesse htlp://www.iucoc.ce.gov.br e Irrforme n" do protocolo 24/1S9.392-1 e o código de segurança q9Jl Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 16/09/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Sacrelària-Gerat. _



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Registro Digital / Fts,

Documento Principal Rubrica

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador

124/159.392-1 |CEN2436g56522 12/09/2024

Identificação do(s) Assinante(s)

1849.580.143-49

Nome

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Data Assinatura

12/09/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas gnwfar S__

Junta Comerdsl do Estado do Ceará

Certifico reaistro sob o n® 6918501 em 13/09/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
241593921 - 12/09/2024. AulenÜcaçao-. E3FA6D0627545ECE239B256EC61A2D6DDE38C7. Lenlra Cardoso de Alencar Seralne - Secrelôria-Geral.
Para validar esle documento, acesse http://www.Jucec.ce.gov.bf e Informe n® do protocolo 24/159.392-1 e o código de segurança q9Ji Esta cópia M
autemlcadadigllalmenteeBssin8daem16/oe/2024porLoniraCardosodoAlancarSer8lne Secretária-Geral.



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SÍNREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Cenifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, dc CNPJ
51.689.269/0001-68 e protocolado sob o número 24/159.392-1 em 12/09/2024. encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 6918581, cm 13/Ü9/2024. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Victor Hugo
Lacerda Lima.

Certifica o registro, a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser acessado o
sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (htÇ>s://poTtaJ8ervicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages/
imagcmProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

CPF Nome Data Assinatura

849.580.143-49 GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ 12/09/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas g<Kb< üt..

Documento Princinai

CPF Nome Data Assinatura

849.580.143-49 GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ 12/09/2024

Assinado utilizando assinaturas avançatlas ^.lub-

Data dc inicio dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994); 12/09/2024

íCsRM
Documento assinado eletronicamente por Victor Hugo Lacerda Lima, Servidor(a) Fhíblíco(a), em
13/09/2024, às 16:20.

A autencidade desse documento pode ser conferida no ]
número do protocolo 24/159.392-1.

• informando o

Junta Comerciai do Estado do Ceará

Certifico regletfo sob o n" 6918581 em 13/09/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51669269000168 e protocolo
241593921 -12/09/2024. Autenticação; E3FA6D0627545ECE239B256EC61A2D6DOE38C7. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.
Pare vallderesto documento, ooosae http^/www.juooo.oo.90v.br o informo n" do protocolo 24/159.398-1 e o código de eoguronça q9Ji Esta oòpio fei
autenticada dlgitalmBuie e assinada em 16/09/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secreténa-Qerai. ■}§-J pâg 5/6



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA ^
Registro Digital ^

O ato foi assinado digitalmente por;

Identificação do(s) Assinante(s)

1236.117.073-68

Nome

LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza, sexta-feira, 13 de setembro de 2024

Junta Comercial do Estado do Ceará

Cenifico registro sob o n» 6918581 em 13/09/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
241593921 - 12/09/2024 AutenticaçSO' E3FA8DQ627545ECE239B256EC61A2D600E38C7. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretérie-Gerat.
Para validar este documento, acesse http://www.iucec.ce.gov.br e Informe n" do protocolo 24/159.392-1 e o código da segurança q9JI Esta copia foi
autenticada digitalmente e assinada em 16/09/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretána-Geral. ^



02/07/2025, 14:42 abouiiblank

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRiçiO

51.689.269/0001-68

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL |

□ ATA DE ABERTURA

04/08/2023

NOME EMPRESARIAL

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LIDA

TlHJLO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FATfTASIA)
AMA COMERCIO E SERVIÇOS

CCDDISO e DESCRI(;AO da atividade econômica PRINCIPAL
47.894-99 • Comércio varsjista de outros produtos não especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
14.11-841 - Confecção de roupas Intimas
14.12442 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas Intimas
14.12441 - Confecção de peças de vestuário, exceto roupas Intimas e as confeccionadas sob medida
13.51-140 • Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico
22.29-3-99 - Fabricação de artefatos de material plástico para outros usos não especificados anteriormente
47.72-540 • Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
18.134-99 - Impressão de material para outros usos
14.22-340 - Fabricação de artigos do vestuário, produzidos em malharias e trieotagens, exceto meias
14.21-540 • Fabricação de meias
47.55-542 - Comercio varejista de artigos de armarinho
47.55-543 • Comercio varejista de artigos de cama. mesa e banho
47.63442 • Comércio varejista de artigos esportivos
15.21-140 - Fabricação de artigos para viagem, bolsas e semelhantes de qualquer material
32,99443 • Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto luminosos
47.61443 - Comércio varejista de artigos de papelaria

CODIGO ê descrição da NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AVANTONtO SALES
NUMERO

I 2772
COMPLEMENTO

SALAS 10 Eli

CEP

60.135-102
BAIRRO/DISTRITO

DIONISIO TORRES
município
FORTALEZA

r ENDEREÇO ELETRÔNICO
AMACOMERCIAL01@GMAIL.COM

TELEFONE

(85) 88994899

I ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (ÊFR)

SirUAçAO CADASTRAL
ATTVA

DATADASITUAÇAO CADASTRAL
04/08/2023

MOTIVO DE SITUACAO CADASTRAL

I DATAOASmjAÇAO ESPECIAL

Aprovaido pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/07/2025 às 14:42:08 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboutblank



Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Empresárto(a)

Nome Civii

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

CPF

849.580.143-49

CNPJ

51.689.269/0001-68

Nome Empresarial

51.689.269 GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Nome Fantasia

AMA COMERCIO E SERVIÇO

Capital Social

5.000,00

Situação Cadastral Vigente

ATIVA

Data de Abertura

04/08/2023

Data da Situação Cadastral

04/08/2023

Endereço Comercial

CEP Logradouro Numero Complemento

60165-082 AVENIDA DA ABOLICAO 3450 APT 202

Bairro Município UF

MUCÜRIPE FORTALEZA CE

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Penodos de Enquadramento como MEI

Período início

1° período 04/08/2023

Fim

Atividades

Forma de Atuação

Estabelecimento fixo

Ocupação Principal

Comerciante independente de artigos de bebê

Atividade Principal (CNAE)

4789-0/99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE)
Serigrafista independente 1813-0/99 - Impressão de material para outros usos

,  1412-6/02 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto
Alfaiate independente . .. < r- r~

roupas intimas

Fabricante de roupas íntimas, independente 1411-8/01 - Confecção de roupas íntimas
Comerciante independente de artigos de cama, 4755.5/33. artigos de cama, mesa e banho
mesa e banho

Papeleiro(a) independente
Costureíro(a) de roupas, exceto sob medida,
independente

4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria

1412-6/01 - Confecção de peças de vestuário, exceto roupas íntimas
e as confeccionadas sob medida



Comerciante independente de cosméticos e
artigos de perfumaria

Artesâo(ã) em plástico independente

Fabricante de bolsas/bolseiro independente

Crocheteiro(a) independente

Comerciante independente de artigos de
armarinho

Fabricante de artefatos têxteis para uso
doméstico independente
Fabricante de meias, independente

Fabricante de letreiros, placas e painéis não
luminosos, sob encomenda ou não,
independente
Comerciante independente de artigos
esportivos

4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtis de perfunl^a
e de higiene pessoal A ^
2229-3/99 - Fabricação de artefatos de material plástica pafã^tRitf^^
usos não especificados anteriormente

1521-1/00 - Fabricação de artigos para viagem, bolsas e semelhantes
de qualquer material

1422-3/00 - Fabricação de artigos do vestuário, produzidos em
malharias e tricotagens, exceto meias

4755-5/02 - Comercio varejista de artigos de armarinho

1351-1/00 - Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico

1421-5/00 - Fabricação de meias

3299-0/03 - Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer
material, exceto luminosos

4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 51.669.269/0001-68

Ressalvado o direilo de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAÜ) junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vvww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:33:30 do dia 25/02/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 24/08/2025.

Código de controle da certidão: AE80.E3EA.CE22.967A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



02«)7/2025. 14:39 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar ItTiprimir
Rui^a

CAtXA
CAIXA LCUNCMICA "-EDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

51.689.269/0001-68

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTOA

AV ANTONIO SALES 2772 SALAS 10 E 11 / DIONISIO TORRES /
FORTALEZA / CE / 60135-102

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vaiidade:14/06/2025 a 13/07/2025

Certificação Número: 2025061402036125062174

Informação obtida em 02/07/2025 14:39:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

ntlps://consulta-crf,caixa.90v.br/con8ullacff/pages/consultaEmpregador.j8f



PODER JUDICIÁRIO \
JUSTIÇA no TRABALHO \ RSfea

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS^^ ^

Nome: AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 51.689.269/0001-68

Certidão n°: 37304117/2025

Expedição: 02/07/2025, às 14:40:44

Validade: 29/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 51.689.269/0001-68, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtStat.jus.br



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará elLicenca dá^
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pelà^)>efêitura
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários,
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de
espaços públicos; autorizo a realização de Inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades para fins de
verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei. ter ciência de que o não atendimento
dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o cancelamento deste Termo
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova ss Inscnções. atvará. licenças a a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A
sua aceitação está condicionada ã venficação de sua autenticidade na Inlemet, no endereço httosi/Zmei.receita.economia.Qov.br/eertificado.

Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de t2 de agosto de 2020, do Comitê psra Gestão da Rede Nacional para a Simolificação do Registro e da
Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM.

ATENÇAO; qualquer rasura ou emenda invalidará este documente.



02/07/2025,14:37 consultapublíca.sefaz.ce.gov.br/certiúaonegatlva/consultarPdf7tipoDeve(jor=2&codigoDevedors51689269000155&n(jrnCertífi...

GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

RuOTica

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202508820797

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N<> 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

071512489

CNPJ / CPF:

51689269000168

RAZÃO SOCIAL:

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 02/07/2025 ÀS 14:37:50
VÁLIDA ATÉ 31/08/2025

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

https://consultópublica.sefaz.ce,gov.br/ceftid8one9aBva/consuK8rP<lf?lipoDevedor=2&coílÍ9oDevecJor=5168926900016B&numCertífcado-202508...



02/07/2025.14:41 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

rib. ir

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇÀki
SEFIN

CADASTRO DE PRODUTORES DE BENS E SERyiÇOS>/
cPBs

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
843560-0

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA INiCIO ATIVIDADE NO
município

04/08/2023

NOME/RAZÃO SOCIAL

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CPF/CNPJ

51.689.269/0001-68

NOME DE fantasia

AMA COMERCIO E SERVIÇOS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL / OCUPAÇÃO

478909901 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS EM GERAL

CÔD/GO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS / OCUPAÇÕES

135110001 - FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS TEXTEIS PARA USO DOMÉSTICO
141180101 - CONFECÇÃO DE ROUPAS ÍNTIMAS
141260101 - CONFECÇÃO DE PEÇAS DO VESTUÁRIO, EXCETO ROUPAS INTIMAS E AS
CONFECCIONADAS SOB MEDIDA

141260201 - CONFECÇÃO, SOB MEDIDA, DE PEÇAS DO VESTUÁRIO, EXCETO ROUPAS ÍNTIMAS
142150001 • FABRICAÇÃO DE MEIAS
142230001 • FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO, PRODUZIDOS EM MALHARIAS E
TRICOTAGENS, EXCETO MEIAS
152110001 • FABRICAÇÃO DE ARTIGOS PARA VIAGEM, BOLSAS E SEMELHANTES DE QUALQUER
MATERIAL

478909999 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

181309901 - IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS
222939901 - BENEFICIAMENTOS DE MATERIAL PLÁSTICO, TINGIMENTO, PIGMENTAÇÃO E OUTROS
222939999 ■ FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE MATERIAL PLÁSTICO PARA OUTROS USOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

329900301 - FABRICAÇÃO DE LETRAS, LETREIROS E PLACAS DE QUALQUER MATERIAL, EXCETO
LUMINOSOS

475550201 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO

475550301 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO
476100301 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA
476360201 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS
477250001 - COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE
PESSOAL

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 • SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
TIPO DE ESTABELECIMENTO

MATRIZ

LOGRADOURO

AVANTONIO SALES, 2772

BAIRRO

DIONiSIO TORRES

COMPLEMENTO

10

CEP

60135-102

MUNICÍPIO

FORTALEZA

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

REGIME DE TRIBUTAÇÃO

SIMPLES NACIONAL ME-EPP

SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO

SIM

aboul.blanK



02^7/2025,14:41 ComfMtivante de Inscrição e de Situação Cadastral

OPTANTE DO SIMEI OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL DATA DA OPÇÃO NO SIMPLES / SIMEI

NAO sim 04/08/2023
DATA DE CADASTRO NA SEFIN

04/08/2023

EMITIDO VIA INTERNET EM 02/07/2025 ÀS 14:41:02
http://www,sefin,fortaleza.ce.gov.br

FIs. n"
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E
ESTADO DO CEARA

SECRETARIA DA FAZENDA

KICHA DE INSCRICAO DO rONTRIBlUNTE
FIC

07.151248-9

HA/AO SOCIAL

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

b^NDERECO COMPLETO

ANTONIO SALES, 02772

Compl.iSALAS lOE li BairroiDIONISIO TORRES CEP:60I35102

CidadciFORTALEZA UF:CE Distrito: ############

51.689.269/0001-68

róD órgAo locai.

201.1000-1

C.N.A.C. PRINCIPAL

4789099 - Comércio varejista de outros produtos não

especificados ante

desckicAo linidade auxiliar

C.N.A.F. PR1NCTPAL(ARRECADAÇAi)/FISCAUZACAO»

4789099 - Comércio varejista de outros produtos não

especificados ante

C.tl.F. estabelecimento VINCULADO

C.N.A.E. SECUNDÁRIO

14 1801

REGIME DE RECOLinMENTO

MICROEMPRESA

C.N.A.E. SECUNDÁRIO 2

1412602

NAT1.RF7A JURÍDICA

3 - soe EDADE EMPRESAR A LTDA

EMITIDA VIA INTERNET EM 02/07/2025 AS 14:41:29

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
http://www.sefaz.ce.gov.br

servicos.s«fe2.ce.gov.t>r/intemet/FIC/apllc/FIC.asp



Fortaleza
paeFEiTuaA

Flnan^ SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN,

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS-
Rii^fica

Certidão Nb 2025/221043

CPF/CNPJ: 51.689.269/0001-68

Nome ou Razão Social: AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Endereço: AV ANTONIO SALES 2772 10 DIONiSIO TORRES CEP 60135-102

Certificamos, para fins de comprovação perante terceiros, que a pessoa acima identificada, até a presente data, não possui débitos
de natureza tributária para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, à Secretaria Municipal das Finanças, o direito de

.cobrar e inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da legislação vigente.

Fortaleza, 2 de Julho de 2025 (14:38:42)

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015,

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em
www.sefin.fortaieza.ce.gov, br.

Válida até 30/09/2025

Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.

CERTIDÃO EMITIDA VIA INTERNET
httpV/www.sefin.fortaíeza.ce.gov.br



Fortaleza
PREFEífuR^^

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO Fls. n"

Oata de Validade

23/09/2025

CNPJ/CPF •.

51689269000168

Porte da Empresa

Empresa de Pequeno Porte • EF^

N* do Documento Data EmisaSo

AFO0138204/2024 23/09/2024
Dados do proprietário do empreendimento

Concedido a

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Naturesa Jurídica

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Dadoe do Empreandt manto

Inscrição IPTV Endereço (Conforme IPTU Indicado)

4500407 AVENIDA ANTONIO SALES, N° 2772, Compl. SALAS 10 E 11, Bairro DiONiSIO TORRES. CEP 60135102
a do Terreno (m*)

1,171.65

rea Conetrulda (m')

31.80

If.fmdo Estabelecimento (m'}

31.80

ATIVIDADE raiNCIPAL?

ATIVDADE

A ATIVIDADE É
EXERCIDA? FUNOONAKNO

ENOEREÇO?

47B909998 COMERCIO VAREJlEf* DE OUTROS PRODUTOS NAO ESPEaPiCADOS ANTERIORMENTE

141180101 CONFECCAOOE ROUPAS ÍNTIMAS

141260201 CONFECÇÃO. SOS MEDIDA. DE PEÇAS DO VESTUÁRIO, EXCETO ROUPAS INTIMAS

141280101 I CONFECÇÃO DE PEÇAS DO VESTUÁRIO. EXCETO ROUPAS INTIMAS E AS CONFECCIONADAS
I SOB MEDIDA

135110001 I FABHICAÇAO DE ARTEFATOS TEXTEIS PARA USO DOMÉSTICO

2229388» FABRICAÇAO OE ARTEFATOS DE MATERIAi. PLÁSTICO PARA OUTROS USOS NAO
ESPECIFICAOOS ANTERIORMENTE

477250001 CCMERCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS. PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HK3IENE PESSOAL

181309901 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS

142230001 FASRICAÇAO DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO, PRODUZIDOS EM MALHARIAS E TRICOTAQENS.

EXCETO MEIAS

142150001 FABRICAÇAO OE MEIAS

47S5S0201 I COMERCIO VAi^ISTA U ARTIGOS DE ARMMtINHO

475560301 ICOMEROO VMtEUlSTA DE ARTIGOS DE CAMA. MESA E BANHO

476380201 I COMEROO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS

152110001 FABRICAÇAO OE ARTIGOS PMIA VIAGEM. BOLSASE SEMELHANTES OE QUALQUER MATERIAL

S-J. «VAt
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NAO I 0IM. NESre ENDEREÇO.
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ENOfeRfiCoast

NAO I SM. NESTE ENDEREÇO.

NAO I SM, NEST^ ENDEREÇO.
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NAO I SM, NiSn ENDEREÇO.

NAO I SM. NESTE ENDEREÇO.
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ATIVIDADE PRINCIPAL?

329S00301 FABRICAÇtoDe tETRAS, LETREIROS E PLACAS DE QUALQUER MATERIAL EXCETO UIMKO

476100301 I COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS OE PAPELARIA

A ATIVIDADE É
EXERaOA?

SW. HEBTE EHOeREÇO.

SIM. ICSTi ENDEREÇO. I'

Responsivel Legal

849.&80.14^9

Nome - "

GILCEUAAMANOA MARIA UMA MUNIZ RubnCa
ObservaçSM

1. Requereow deste Liomçe (pessee que preencheu os dados no Ucenciamento DIglW),' «LCELIA AMANDA MARIA UMA MUNIZ I CPF;e49.560.143-49 ^
2. Com relapAo is «lestOes wbenisdces. este documento Foi emitido com luse na Consulte de AdetmaiiiWade n*FOR2024S21»81, consulta esta dedaratúrie. podendo
ser cancelada caso haja omisaão ou falsa desoiçAo de infonnaçfies.ocaaionando a perda da validade deate documento.
3. Esta Alvará refere-se às cuestfies urbanísticas, tendo sido emitido com t>ase nas informaçtes preatades no Sistema Licendamanto Digital, conforme Lei Complementar
n* 27012019 (Código da Odada), náo eximlnda o estabelecimento de possuir Hcença ambiental quando exigido por lei, ficando a efetiva opereçéo de(B) allvldade(s)
condiaoneda a emissão desta.
4. Este Alvará possui validade de 1 (um) ano corrtados da data de emiasAo da 1* Licença (Alvará de Puncioneinenio), devendo ser renovada por igueí período.
5. O empreerufimenlo ficará passivei de fiscalização e mondoramenlo paio ÕrgSo competente.
fi. De ecordocom o Decreto n" 14.50112019, o CerUficado de Conformidâde do Corpo de Bombeiros será condidonante para o emissdo do Alvará de Pundonamanto
somanta noa casos de esiabeledmenios para oa quais sAo exigidos Projeto de Segurança Contra Incándio e Pânico (PSIP), conforme Lei Estadual n" 13.556/2004 e
Normas Técnicas n° 001/2008. Adispenss da aprasantaçto do Certdlcado de Conformidade de Corpo de Bombeiros para a emissão do Alvará da Fundonamanto não
exime o proprietário ou responsável pelo uso da InatalaçAo das medidas da segurança contra incándia e pânico.
7. Conforme a Lei Complementsrn* 270/2019 (CAdigeda Cidade), aala documento á enquadrado como Alvará Sodal:

Docuntentos irineuiadoa:

1- Plano de Gerenciamento de Resíduos - PGRS: ISENTO:
2- Certificado de CtKtformfdade do Corpo de Bombeiros - 461761;

CONDiCiONANTES

1. DeverSosermantidaa no OBtatMtoimento as /rcenças neeessóries ao lUocfonamenfo das af/v/dedas. Incluindo o A/vará de FunOonmnenio:
í Este Ah/eré de fundonemento não exima o estsòa/ec/menfo da possuir Re/afdrio da Impecto sobre o Sistem» de Trdndto - RIST eprovedo pele Autarquie Municipal de
Tráns/M a Cldedanie-AMC. quendo OesslUcedo como Pekt Gerador de Viagens - PGV pele Lei Complementar n°33S'2017 ILeI de Parcetemento. Uso e Ocupeçáodo
Solo).
3. É condidonsnle para o exerctoo da aavíAde em imóveie unábm/teres que e eívidede seje compatível com o espaço iTsfco no que se raibre é drculaçóo de pessoas e
de mercadoriea;
A Ê condIclonBnte pam o erercMo da atMdedes em Imáveis resídenaiBis mu/tifamUlaiae (condomínio de apartímentos eu da easas) a eutorlteçêo právfs conced/de pela
admMtonçio do condomínio, além do etandlmenlo is suas regras Internas, em especial as qua se redrem i eireulaçêo de pessoas ou mercadorias e ainda, que a
exercido de etMdade aa/a eçnqtaUval com o espaço físico.
5 O horéfh de Funeionamenio do estabelecimento daverées^r de acordo com o disposlo nas Leis Municipais n'927M{IO?, 9477/2009 e 1063S/20i7.
6 Oestebeledmefítodevarédl^ronlbllizaro mimero de vagas de esfaefonamenro conterme LaI Complemenlar n° 23B/2017 (Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação da
Solo).

a

Vi»

fim

-^o.A iSs o
KBa-aVMT

Impresso em: 24/0^024. às 10:41
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LBCOmPLEãlEm'/MI27O/2019(CÓDiaODA CtOADE)
Ari. 631. O Alvarú de Funcionamento Hcende O exercido de atMdade. nioalestandoe ragularttíededaedlBcaçêooueposaBdolmúvd.
DECRETO LEI 2848/40 - CÓOlOO PENAL
Art. 171 - Obter, para sl ou para ouiram, vantagem mclte, em prsyu/zo e?>a/o. induzirtdo Ou mantendo alguém em erro, medienie artlfído, artMI, ou qus/qusr oufro meto
frauddenio: PENA - ReduHo. de 1 (um) e S (dneo) enos, e multe,
Art. 299- Omitir, em doeumenio público ou partiouler, dedaraçéo que dele devia eontfar, ou ne/e Inserir ou fazer Inserir dedêraçáo false ou d/verse da que devia eer
ascnte. oom o fim de prejudicar direito, criarol>rlgeçáa ou alterar a venfede sobre fatojuridicarrtentarelavante: PENA-Reclusão, de 1 (um) a S (cinca) era)S,e muda, se o
documento á pubhco, a redusio de 1 (um) a 3 (trés) anos, a muda, se o documento é pariieular.
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ris, n"

ESTADO DO CEARÁ

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE FORTALEZA

Rubrica

CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LE114.133/2021)

(PESSOA JURÍDICA /1» GRAU / CfVEL)

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas Informatizados do Serviço de
Distrlbuiçáo desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível,
EM TRÂMITE, verificou NADA CONSTAR, em nome de AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP, CNPJ n"
51.689.269/0001-68.

CERTIFICA que. esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão

O referido é verdade e dou fé.

FORTALEZA

Sexta-feira, 20 de Junho de 2025 às 10:48:54

Observações:

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou
destinatário;

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé;

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL;

d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução 13/2019. do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará.

Código de autenticação; 129445S217.
Para consultar a autenticidade do documento, acesse: https://autdoc.tjce.Ju8.br/7code_documents1294456217/



ATtVO

BALANÇO CONTÁBIL
AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 51.689.269/0001-68

NIRE: 2320276654-2

Rutínsa

31/12/2023

ATIVO CIRCULANTE

Caixa

Conta Corrente

Contas a Receber

Outros Créditos

ATIVO NÁO CIRCULANTE

Imobilizado

(-) Depreciações Acumuladas

109.778,22

5.000,00

71.358,30

33.419,92

TOTAL DO ATIVO 109.778,22

PASSIVO

31/12/2023

PASSIVO CIRCULANTE

Fornecedores

Obrigações Sociais e Tributárias
Empréstimos e Financiamentos

Outras Obrigações

PASSIVO NÁO CIRCULANTE

Outras Obrigações de Longo Prazo

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social

Lucros ou Prejuizos do Exercido

TOTAL DO PASSIVO

30.263,18

30.088,65

72,00

102,53

79.515,04

5.000,00

74.515.04

109.778,22

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

EMPRESÁRIA

CPF: 849.580.143-49

NILO WEBER BAYMA VELOSO

CRC(CE) 016293/O-6

CPF: 613.229.203-97

As informações foram extraídas da Página 6 do Livro Diário n" 01. registrado na Junta Comercial do Estado Ceará.

Junta Comercts! do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 6861978 em 01/07/2024 da Empresa AMA GOMERCiO E SERViCOS LTDA, CNPJ 51689268000166 e protocoio
241067546 • 26/06/2024 AutenHcaçâo: 6B6115E37136BA7405B162F76CD5TES13B22B28. Lontra Cardoso tSe Wencar Serame - SecretAda-Getai.
Para validar este documento, acesse http.//wy,w.jgcac.ce.80v.br e informe n» do protocolo 24/108.754.« e o código de segurartça Pwzp Esta cóp.a
foi aulentícada digitalmente e assinada em 01/07/2024 por Lenira Cardoso de Aiencar Seraine Secretárta.Ger8Í. ^



Fls. n"_

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO
AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 51.689.269/0001-68

NIRE: 2320276654-2

Rubma

31/12/2023

RECEITA BRUTA OPERACIONAL

(-) Impostos e Abatimentos
RECEITA LÍQUIDA OPERACIONAL

(-) Custos dos Serviços Prestados
LUCRO BRUTO OPERACIONAL

(-) Despesas Operacionais
Administrativas

Tributárias

Financeiras

(+) Outras Receitas Operacionais
LUCRO LÍQUIDO OPERACIONAL

165.636,94

(487,45

165.149,49

82.196,49

82.953,00

(4.206,46

(3.795.86)
(216,00)

194,60

78.746,54

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

EMPRESÁRIA

CPF: 849.580.143-49

NILO WEBER BAYMAVELOSO

CRC(CE) 016293/O-6

CPF: 613.229.203-97

As infonnavõcs foram extraídas da Página 7 do Livro Diário o" Oi, regi.strado na Junta Comerelal do F-.stado Ceará.

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sot> o n° 6061978 em 01/07/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
241007546-26/06/2024. Autenticação'. 6B6115E37133BA74S5B162F76CD57E813B22B28. Lenlra Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.
Para validar este documento, acesse http;//www.iucec.ce.gov,br e Informe n" do protocolo 24/108.754-6 e o código de segurança Pwzp Esta cópiafoi autenticada digitalmentfi e assinada em 01/07/2024 por Lenlra Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Geral. ^



FIs. n»

AMA COMERCIO E SERVÇOS LTDA

CNPJ: 51.&89.269/0001-e8

NIRE:2320276654-2

ÍNDICES CONTÁBEIS RESUMIDOS

DESCRIÇÃO
1. Liquidez Corrente

2. Solvência Geral
3. Liquidez Geral

COMPOSIÇÃO
AC/PC
AT/(PC-t-ELP)
(AC + RLP)/|PC + ELP)

ÍNDICES

3,63

3,63

3,63

Legenda:
AT = Ativo Total
AC = Ativo Circulante
E = Estoque
ELP = Exigível a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

PL g Patrimônio Líquido
RBV = Receita Bruta de Vendas

RIPL ° Resultado Incorporado ao PL

RLP = Resultado a Longo Prazo
RLE = Resultado do Exercício

Fortaleza/Ce, 31 de Dezembro de 2023.

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ NILO WEBER BAYMA VELOSO

EMPRESÁRIA CONTADOR

CPF: 849.580.143-49 CRC/CE: 016293-O/6

As InformaçSes foram extraídas da Página 8 do Livro Diário n* 01, registrado na Junta Comercial do Estado Ceará.

Junta Comerciai do Estado do Caard

Certifico registro sob o n» 6661978 em 01/07/2024 da Emuresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. CNPJ 51689269000168 e protocolo
241087548 ■ 26/06/2024. AutemiC8çS0-.6B6115E37t33QA7485B162F76CD57E813B22B28. Lenira Cardoso de Alencar Seralne - Secratárla-Goral
Para validar este documento, acesse http.//www.]ucec.ce.aov,br a irrforme n" do protocolo 24/10S.7S4-6 e o cddtgo de segurança Pwzp Esta cópi»
foi autenticada digitalmente e assinada em 01/07/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seralne Secretária-Geral. „



NOTAS EXPLICATIVAS

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 51.689.269/0001-68 - NIRE: 2320276654-2

11 CONTEXTO OPERACIONAL

Gilcelia Amanda Maria Lima Muniz é uma mlcroempresárla individual, com sede e foro na cidade de
Fortaleza/Ce, tendo como objeto social o comércio e serviços conforme seu cadastro de CNPJ, com
início de atividades em 04/08/2023.

21 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de
Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

3.1) Direitos e obrigações

EstSo demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetárias
e encargos financeiros.

3.2) imobilizado

A empresa ainda não adquiriu bens do ativo imobilizado.

3.3) Ajuste de avaliação patrimonial
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial.

3.4) Investimentos em empresas coligadas e controladas

A empresa não participa do capitai social de outras sociedades.

41 REGIME DE TRIBUTAÇÃO

A pessoa jurídica é optante do SIMPLES NACIONAL MEI perante a RFB, bem como junto aos órgãos

fazendários estadual e municipal.

51 CAPITAL SOCIAL

O capital social é de RS 5.000,00 (cinco mil reais), dividido em 5.000 (cinco mil) quotas de R$1,00
(um real), totalmente integralizado.

61 EVENTOS SUBSEQUENTES

A administradora declara a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à data de

encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou
financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

Fortaleza/Ce, 31 de dezembro de 2023.

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

EMPRESÁRIA

CPF: 784.194.503-59

NILO WEBER BAYMA VELOSO

CONTADOR

CRC/CE: 016293-O/6

As Informações foram extraídas da Página 9 do Livro Diário n> 01, registrado na Junta Comercial do Estado Ceará.

Junta Comerciai do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n« 68ei978 em 01/07/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. CNPJ 5168926S000168 e protocolo
241067646 • 26/06/2024. AutenUcaçâo: 6B6115e37133BA7485B162F76C057E913B22B28- Lanira Cardoso de Alencar Seraine - Secretárts-Geral.
Para validar este documento, acesse http://wvvw.jucec.ca.gov.br e Informe n° do protocolo 24/108.754-6 e o código de segurança Pwzp Estó cópiafoi autenticada digllalmentee assinada em 01/07/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretâria-Qerai. ^



Ministério üo Empreendadorismo, da Microempresa e da Empresa de DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria do Dosenvolvimenta Econômico .

NIRE (òa aede ou filini guando a Código da Natureza N° de Matricula do Agente (
sedeforemoiiirauf) Jundíca Agjlliar do Comércio 1

rJi.

rta.niarii.Tia>^iaei

2062

ILMO(A)- SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V.S* o deferimento do seguinte ato:

N''DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO ! EVENTO

1  I 002 I I IALTERACAO

ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL

1  TRANSFORMAÇÃO

N" FCN/REMP

CEP2300337563

1  I ALTERACAO DO TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

1  ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRAOOR

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Assinatura:

Telefone de Contato:

EIHgBSMiWiai2. USO DAJU

□ DECISAO SINGULAR
Nome{s) £mpresarial(als) igual(ais) ou setn«lhante(8):
I  I SIM [~|SiM

□ DECISAO COLÉGIADA
Processo em Ordem

A decisão

[  1 NAO '
Data

DECISÃO SINGULAR

Responsável
[~| NAO

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
Processo deferido. Publique-sa e arquive-se.

Processo Indeferido. Pubilque-se.

2* Exigência

Responsável

3* Exigência

Responsável

4' Exigência 5* Exigência

DECISÃO COLÉGIADA

Processo em exigáncia. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-sa.

Processo indeferido. PubNque-se.

2" Eiúgênda 3* Exigência 4* Exigência

Responsável

5* Exigência

Presidente da Turma

OBSERVAÇÕES

Junta Comerciai do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n" 23202766542 em 01/02/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000166 e protocolo
240190114 • 30/01/2024. Autenticação; CF686C6BAFCa81925CED4FEB8FE642B6368C7F. Lenlra Cordoao de Atonoer Serelne - SeeretArla.Gerel.
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n® do protocolo 24/019.011-4 e o código de segurança zUSL Esta cópiafoi autenticada digltaimentee assinada em 01/02/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Geral. ^



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO

Registro Digital I

Capa de Processo

Riiwca

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador

124/019.011-4 1CEP2300337563 30/01/2024

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

849.580.143-49 GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Assinado utilizando assinaturas avançadas govbi- gu.

Data Assinatura

01/02/2024

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 23202766542 em 01/02/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
240190114 • 30/01/2024. Autenticação: CF696C8BAFCB81925CED4FEB8FE6425635BC7F Lenira Cardoso da Alencar Seraine - Secrelária-Geral.
Para validar este documento, acesse http://viiWW.Jucec.ce-gov.br e informe n" do protocolo 24/019-011-4 e o código de segurança zUSL Esta cópia
foi autenticada digrtalmente e assinada em 01/02/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Geral. á 2/8



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO

Registro Digital r\

Rubwpa

Documente Principal

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador

124/108.754-6 |CEE240Q193816 126/06/2024

Identificação do(s) Assinante(s)

1849.580.143-49

Nome

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Assinado utilizando assinaturas avançadas govl*

1613.229.203-97 NILO WEBER BAYMA VELOSO

Data Assinatura

28/06/2024

28/06/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas goubr 'igi-

Junta Comercial Oo Estado do Ceará

Certlflco registro sob o n' 6861978 em 01/07/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51669269000168 e protocolo
241067546 • 26/t»/2024. Autenticação: 6B6115E37133BA7485B162F76CD57E813B22B28. Lenire Cardoso de Alencar Serame - Secretâria-Gerai.
Para validar este documento, acesse http://www.jucac.ce.gov.br e Informe n" do protocolo 24/108.754-6 e o código de segurança Pwzp Esta cópia
foi autenticada digllalmente e assinada em 01/07/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seralne Secratárla-Geral. ^
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SÍNREM
Govemo do Estado do Ceará \ \
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato. assinado digitalmcntc, da empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, de CNPJ
51.689.269/0001-6fi e protocolado sob o número 24/108.754-6 em 26/06/2024. encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 6861978, em 01/07/2024. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Maria José
Cysnc Linhares.
Certifica o registro, a Secretária-Oeral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser acessado o
sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://ponal8crvicos.jucec.ce.gov,br/Portal/pages/
imagcmProcesso/viaUnica.jsf) c infomiar o número de protocolo e chave de segurança,

a de Processo

fO

CPF Nome Data Assinatura

6 3.229.2Ü3-97 NILO WEBER BAVMA VELOSO 28/06/2024

A.ssinado uiili/andu assinaturas avançadas

Ducumenio Princioal
rr

CPF

849.580.143-49

Nome

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Data As.sinatura

28/06/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas

613.229.203-97 NILO WEBER BAYMA VELOSO

Assinado utilizando assinaturas avançadas I

28/06/2024

Data de inicio dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994); 01/07/2024

Documento assinado eletronicamente por Maria José Cysne Linhares, Servidor(a) PúbHco(a). em
01/07/2024, às 10:21.

iKSHi]
A autcncidade desse documento pode ser conferida no ]
número do protocolo 24/108.754-6.

■ informando n

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n" 6861978 em 01/07/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
241067546 - 26/06/2024. Autenticação: 6B6115E37133BA74BSB162F76CD57EB13B22B28. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretâna-Geral.
Para validar esta documento, acesse htto://www.jucec.co.gov.br e informe n® do protocolo 24/108.754-6 o o código de cogurença Pwzp Este oópio
fot autenticada dioltalmente e assinada em 01/07/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine SecreUrla-Geral. -

pág. 8/9



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Registro Digital

RuWca

O ato foi assinado digítalmente por :

Identificação do(s) Asslnânte(s)

1236.117.073-68

Nome

LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza, segunda-feira. 01 de julho de 2024

Junta Comercial do Estado do Ceara

Certifico registro sob O n" 6861878 em 01/07/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 516B92690D0166 e protocolo
241087546-26/06/2024. Autenticação; 6B6115E37133BA7485B162F78CD57E813S22B28. Lenira Cardoso Oe Alencar Seraine - Secrelária.Geral-
Para validar este documento, acesse http://www.)ucoc.ce.gov,br e informe n" do protocolo 24/106.754-6 e o código de segurança Pwzp Esta cópia
foi autenticada digítalmente e assinada em 01/07/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretána-Geral.



Termo de Abertura

Rubòca

Nome Empresarial;

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

N RE: 2320276654-2 CNPJ: 51,689.269/0001-68 NIRE Anterior: 2380815372-1

Nome Anterior:

51.689.269 GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Município; FORTALEZA

Inscrição

Data do ato constitutivo em Junta Comercial:

UF: CEARA

Inscrição Municipal:

04/08/2023

Finalidade: DIÁRIO

■! úmero de ordem: Quantidade de paginas: 10

ata 05/02/2024

Nome

849.580.143-^9 GILCELIA Ali<1ANDA f^ARIA LIMA UUNI2

613.229.203-97 NILO WEBER BAYMA VELOSO

Função

Administrador

CE-016293/O-6

Junta Comerdal do Estado do Caará
Este Livro foi protocolado sob o n» 24/019.857-3 no dia 02/02/2024. Os dados de autenticação esiao contidos no Termo de Autenticação que deverá
ser validado conforme informaçãeB constantes do mesmo.

pág. Junta Comercial 1/10



Dados da empresa Tt€;í^i

Nome Empresarial:

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

2320276654-2 CNPJ:

Nome Anterior;

Município:

Inscrição

FORTALEZA

Data do ato constitutivo em Junta Comercial:

51.689.269/0001-68 NIRE Antenor: 2380815372-1

UF: CEARA

Inscrição Municipal:

04/08/2023

Finalidade; DIÁRIO

Número de ordem:

uantidade de páginas;

04/08/2023

Data assinatura: 05/02/2024

Período de escrituração

Período de retificação:

28/12/2023

Função

849.S80.143-49 GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUN1Z

613.229.203-97 NILO WEBER 8AYMA VELOSO

Administrador

CE-016293/Q-6

Junta Comercial do Estado do Ceará

Esta Livro 101 protocolado sob o n* 24/019.857-3 no dia 02/02/2024. Os dados de autenticação estão contidas rto Termo de Autenticação que deverá
ser validado conforme infonnaçOes constantes do tttesmo.

pág. Junta Comercial 10/10



to

FIS. n°

Ruortca

Sistema Nacional de Reqistro de Empresas Mercantil • SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características
abaixo, por mim conferido e autenticado sob o n° 20037156 em 05/02/2024. Assinado digitaimente
por Angela Maria Sampaio Da Silva. Para validação da Autenticação dos Termos, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucec.
ce.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e a chave
de segurança abaixo:

Número de Protocolo Chave de Segurança

24/019.857-3 2rOn

Nome Empresarial:

Nire:

CNPJ:

Município:

Identificação da Empresa

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

51.689.269/0001-68

FORTALEZA

Identificação do Livro Digital

Espécie: DIÁRIO

Número de Ordem: 1

Período de Escrituração: 04/08/2023 - 28/12/2023

Número da Procuração:

km

Assinante(s)

CPF Nome CRC Data Assinatura

849.580.143-49 GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ 05/02/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas a ÜU-

613.229.203-97 NILO WEBER BAYMA VELOSO CE-016293/O-6 05/02/2024

V Vi
V" 1!

I  i :

/ :7 ^

\\ \
if *
*1

'  I

Assinado utilizando assinaturas avançadas

*  Documento assinado eletronicamente por Angela Maria Sampáío Da Silva,

RM Servidor(a) Público(a). em 05/02/2024, às 15:45.

Fortaleza, segunda-feira. 05 de fevereiro de 2024

jgl A autencidade desse documento pode ser conferida no portal i
y informando o número do protocolo 24/019.857-3.



SIMPLES
t NACIONAL

Declaração de Informações Socioeconômicas e

Fiscais (DEFIS)

Exercício: 2024

Ano CalendáriiS; 2023

RECIBO DE ENTREGA

DECLARAÇÃO ORIGINAL

Período abrangido pela Declaração: 01/08/2023 a 31/12/2023

1. Informações do Contribuinte

Nome empresarial CNPJ da Matriz

AMA COMERCIO B SERVIÇOS LTDA

Data da Abertura no CNPJ

51.689.269/0001-68

Opt.ante pelo Simples Nacional

04/08/2023

Regime de Apuração

Caixa

CNPJ das Filiais Presentes Nesta Declaração

Nenhuma

2. Informações da Recepção da Declaração

Data e Horário da Transmissão da Declaração

27/03/2024 15:34:37

Número do Recibo

02.07.24087.0562077-7

Autenticação

51282.68816.92530.69387



,n. Xk

CiIMPLES
imaotuL

Declaração de Informações Socioeconômi^a^^

Fiscais(DEFIS)

DaclaraçAo Original Exarcicio 2024 Ano-CalandArio 2023

Período abrangido pela Declaração: 01/08/2023 a 31/12/2023

1. Identificação do Contribuinte

CNPJ Matriz: 51.689.269/0001-68
Nome empresarial: AHA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
Data de abertara no CNPJ: 04/08/2023
Regime de Apuração: caixa
Optante pelo .Simples Nacional: Sim

1.1 CHPJ das Filiais Prasentas nasta daclarapSo:

Nenhuma.

2. Informações BconÔmico-Fiscais da Pessoa Jurídica

Ganhoa de capital

Quantidade de empregados no inicio do periodo abrangido pela

declaração

Quantidade de empregados no final do periodo abrangido pela

declaração

Receita proveniente de exportação direta

Lucro superior ao limite de que trata o § 1° do art. 6° da resolução

CGSN n® 4 de 30/05/2007, no periodo abrangido por esta declaração

Total de ganhoa líquidos auferidos em operações de renda variável

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

RS 0,00

2.1 Receita provaniente da exportação por maio da comercial exportadora

CNPJ da comercial exoortadora Valor

2.2 IdantifieaçAo a Randiaantos dos Sócios

CPF do sócio: 849.580.143-49

Nome: 6ILCELIA AMRNOR tORZA LlHA MONIZ

Rendimentos isentos pagos ao sócio pela empresa

Rendimentos tributáveis pagos ao sócio pela empresa

Percentual de participação do sócio no capital social da empresa no

RS 0,00

RS 0,00

100,00%

Número da Declaração: 516692692023001

Autenticação: 51282,66816.92530.69367

Número do Recibo: 02.07.24087.0S62077-7

Página 1



ia do período abrangido pela declaracao

Imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos pagos ao sòcA
pela ME/EPP

RíiOTca RS 0,00

2.3 Percentual de participação em cotas em tesouraria no capital

social da ençresa (%)

0,00%

2.4 Doações á Cat^anha Eleitoral

aiPJ do

Beneficiário

Nome do Beneficiário Tipo de Forma de

Beneficiário Doaç&o

Valor

3. Informações Econômicas e Fiscais dos Estabelecimentos

Bstabelecimsnto: 51.689.269/0001-6B OF: CE

Estoque inicial do periodo abrangido pela declaração RS 0,00

Estoque final do periodo abrangido pela declaração RS 0,00

Saldo eis caixa/banco no inicio do período abrangido pela declaração RS 0,00

Saldo em caixa/banco no final do periodo abrangido pela declaração RS 0,00

Total de aquisições de mercadorias para comercialização ou RS 76.631,96

industrialização no periodo abrangido pela declaração

Aquisições no mercado interno RS 76.631,96

Importações RS 0,00

Total de entradas de mercadorias por transferência para comercialização RS 0,00

ou industrialização no periodo «dsrangido pela declaração

Total de saldas de mercadorias por transferência para comercialização ou RS 0,00

industrialização no periodo abrangido pela declaração

Total de devoluções de vendas de mercadorias para comercialização ou RS 0,00

industrialização no periodo abrangido pela declaração

Total de devoluções de compras de mercadorias para comercialização ou RS 0,00

industrialização no periodo abrangido pela declaração

Total de entradas no período abrangido pela declaração RS 76.631,96

Total de despesas no periodo abrangido pela declaração RS 0,00

Total de «ntradas interestaduais por OF

Número da Declaração: 516692692023001

Autenticação: 51282.68816.92530.69387

Número do Recibo: 02.07.24087.0562077-7

Página 2



i,

Total d» saldas intarastaduais por ÜF

Valor do 188 ratido na fonta no ano-calandArio, por Município

OT Município

Praataggas da Sarrlços da CMmnlcaçto

OF onda o sarvlço foi prastado Município onde o sarvlço foi

prastado

Infomaçõaa sobra prastaçâe da sarviços de transporta da cargas interestadual e/ou

Intannunicipal, a da transporta intermunlcipal e interestadual de passageiros autorlsados

no inciso VI do art. 17 da IiC 123 com a sem substituição trlbutlria

Valor total do freta:

OF da origem Município onde se iniciou a

prestação do serviço

Valor da

Prestação (It$)

4. Znfonaaçgas da RacapçAo da Declaração

Data e Horário da transmissão da Declaração: 27/03/2024 15:34:37

Número do Recibo:

Autenticação:

02.07.24087.0562077-7

51282.68816.92530.69387

Número da Declaração: 516692692023001

Autenticação: 51282.66816.92530.69387

Número do Recibo: 02.07.24087.0562077-7
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Fls. n"

Rubhca

COMERCIO E SERVIÇO

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA ^
CNPJ: 51.689^69/0001-68 INSC. ESTADUAL: 07.151248-9

AV DA ABOLJCAO, 3450/202, BAIRRO: MUCURIPE, FORTALEZA/CE, CEP 60.165-082
E-MAIL: amacomercial01@gmjil.com FONE: (85) 9 8899.6899

Dados Bancários: BANCO DO BRASIL ARénda: 3468-1 Conta: 43.429-9 Chave PIX: CNPJ

DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS

RAZÃO SOCIAL: AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA-ME, CNPJ; 51.689.269/0001-68

Dedaramos que as demonstrações anexadas, conforme índice abaixo correspondem á real situação da proponente. Esses índices
foram obtidos no balanço do último exercício soda!.

Dedaramos. ainda, que a qualquer tempo, desde que solidtado pelo iidtador, nos comprometemos a apresentar as demonstrações
financeiras que comprovarão o índice do quadro abaixo:

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:

ILC - Circulante -i- Realizável a Lonao Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

II^Q _ AtivoÇirciJlante
Passivo Circulante

lgQ_ Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

GEG = Passivo Circulante -i- Passivo Não Circulante x 100

Ativo Total

GEG = Passivo Circulante x 100

Ativo Total

NILO WEBERBAYMA Assinado de forma digitai por NILO
WEBER BAVUA VE10S0:61322920397

VEL0S0:61322920397 Dados; 2024.06.201 s:02:07 -03 00'

Nilo Weber Bayna Veloso
Contador

RG: 92002098866 SSP/CE

CPF; 613.229.203-97

CRC: 016293/0-6

GILCELIA AMANDA Assinado de fom» digitai por
aaADlAl iatA CILaUAAUANDA MARIA UMAMARIA LIMA SAi649Sdoi4^9
SA:84958014349 Dados: 2024.0020 15;10:10 -<I3'D0'

Gilcelia Amanda Maria Lima Muniz

Proprietário
RG: 97031082753 SSP/CE

CPF: 849.580.143-49

ILG = 3,63

ILC = 3,63

ISG = 3,63

GEG = 27,57%

GEG = 27,57%

Fortaieza-CE, 20 de junho de 2024

|51.689.269/0001-68|
AMA COMERCIO E SEVIÇOS LTDA

AVENIDA DA ABO«.iÇAa94SOQ02

MOfteLeS.CeR6O.ieS.Oa2

1  FORTALEZA• CE



FIs. n"

Balanço Patrimonial
Empresa. AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTOA - CNPJ: S1.689.269/0001-68

Oe*6riç8o

••• Ativo *"*

Ativo Circulante

Disponibilidades

NumerAirios em EspAOc
.01 Caixa Geral

.01.0001 Caixa

Bancos

.01 Contas Correntes

.01.0001 BB 43429-9

CHenles

Clientes Nacionais

.01 Duplicatas a Recet>er

.01.0002 ESMALTECSA

.01.0016 NACIONAL QAS BUTANO DISTRIBUIDORA LTDA

.01.0023 FM JANGADEIRO LTDA

.01.0032 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL(FM

.01.0036 E. B. MAIA FA8RICACAO DE PRODUTOS DE PAN

.01.0041 município DE MILAGRES

.01.0044 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST SOCIAL DE SAO

.01.0053 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE

.01.0056 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -

.01.0058 município DE SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRA

.01.0077 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE

.01.0081 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE

.01.0088 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

.01.0092 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE

.01.0100 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-FM

.01.0115 MUNICÍPIO DE AMARAL FERRADOR

.01.0118 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -

.01.0121 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

.01.0127 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCI/U. DE

.01.0130 MARACANAU GERADORA DE ENERGIA S.A.

.01.0131 MUNICÍPIO DE SAO BERNARDINO

.01.0139 VARANDAS DE AGUAS BELAS EMPREENDIMENTOS

.01.0142 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE

.01.0143 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE

.01.0155 AUTRAN NUNES E TEIXEIRA ADVOGADOS

.01.0159 IFT SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA

.01.0160 MUNICÍPIO DE SENADOR CANEDO

.01.0161 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

.01.0163 MUNICÍPIO DE PIRAPORA

.01.0166 município DE BANANAL

.01.0167 PREFEITURA MUNICIPAL DE GODOY MOREIRA

■"* Passivo •*"

Passivo Circulante

Ot>ngaA§Ayee de Curto Pra
Fornecedoras

.01 Fornecedores Naoonais

.01.0004 COMERCIO DE PLÁSTICOS ABUDE LTDA

.01.0008 BECHARA SULEIMAN E CIA LTDA

.01.0010 J. SLEIM/U4 S.A. COMERCIO DE PRODUTOS DE

.01.0013 COMERCIAL ELLEN LTOA - EPP

.01.0020 RICARDO BEZERRA DE GOES LTDA ME

.01.0028 XIABAOZHU

1.01

1.01.01

1.01.01.01

1.01.01.01.

1.01.01.01,

1.01.01.02

1.01.01.02

1.01.01.02.

1.01.03

1.01.03.01

1.01.03.01.

1.01.03.01.

1.01.03.01.

1.01.03.01

1.01.03.01

1.01.03.01

|1.01.03.01
",01.03.01

1.01,03.01

1.01.03.01

1,01.03.01.

1.01.03.01.

1.01.03.01
1.01.03.01

1.01.03.01
1.01.03.01

1.01.03.01
1.01.03.01

1.01.03.01

1.01.03.01

1.01.03.01

1.01.03.01

1.01.03.01

1.01.03.01

1.01.03.01

1.01.03.01

1.01.03.01

1.01.03.01

1.01.03.01

M .01-03.01

1-01.03.01

1.01.03.01

2

2.01

2.01.01

2.01.01.01

2.01.01.01

2.01.01.01

2.01.01.01

2.01.01.01

2.01.01.01

2-01.01.01

2.01.01.01

'533.828,34 D

533.828,34 D

221.390,24 D

187.711,50 D

187.711,50 D
187.711,50 D

33.670.74 D

33.678,74 D

33.676,74 D

312.430.10 D

312.438,10 D

312.438.10 O

4.540.00 D

46.746,00 D

14.500.00 □

17,838.50 O

3.500,00 D

9.539.40 O

2.411,25 D
48.747,00 D

4.725,80 D
41.800.00 D

4.170,00 D
1.726,20 D

4.769.90 D

3.400.0C D
4.296.00 D

1,600,00 D

18.900.00 D

5.313.35 D

10.638.00 O

2.994.00 D

1.961.98 D

1.090,00 D

6.608.12 D

9.775.50 D
18.965,10 D

3.994.50 D

0,20 D

1.947,60 O

6.600,00 D

7.389.70 D

1.950.00 D

533.828.34 C

37.021,60 C

37.021.60 C

28.676,13 C

28.676,13 C

2.987,28 C
4.732,56 C

1.839,86 C

650.00 C

467,50 C

158,93 C

As Informações foram extraídas da Página 251 do Livro Diário n" 02, registrado na Junta Comercial do Estado Ceará.

Junta Comercial do Estado do Ceará
Cenmco registro sob o n" 7146697 em 25/04/2025 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
250003020 • 24/04/2025. Autenticação: DESDDD30AO2EE/\B7OAD3EFD1479F4DE81OBF22. Lenira Cardoso de Alencar Seraino - Secretárla-Geral.
Para validar este documenio, acesse httpJ/www.jucec.ce.gov.br e informe n" do protocolo 25/080.302-0 e o código de segurança N6SI Esta cópia foi
autenticada dlpitalmente e assinada em 28/04/2025 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secrelóna-Geral. . -^  vtíL»/' pág,3/10



Balanço Patrimonial
Empresa; AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 51.689.269/0001-60

Riitífica

2.01.01.01

2.01.01.03

2.01.01.03

2.01.01.03

2.01.01.07

2.01.01.07

2.01.01.07

2.07

2.07.01

2.07.01.01

2.07,01.01

2.07,01.01

2.07.07

2.07.07.01

2.07.07.01

2.07.07.01

2.07.07.01

|2.07.07.01
"2.07.07.01

03

03.0010

.01

.01.0001

.01

.01.0001

.01.0002

.03

.03.0001

Dacorlçáo

REDES CONCEITO LTDA FISCAL LOJA

ObngBA§Ape8 Trabalhistas, PrevídanciA|nas a Fisc
Obri9aA§Apes FIsca
Simples a Recolher

EmprAOsUmos e Firtandamento

Flnsndamerttos a Curto Prazo - Sistema Financeiro Nacional

EmprACistimos e Flrtanclamento

PatrimA'rtlo l^-qui

Capital Realizado

Capttal Social

Capital Social de Domiciliados e Residentes no PaA-

Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes rio PaA-

Outrss Contas

Outras Contas

Lucros Acumulados

Lucros Acumulados e/ou Saldo A DisposlA§A£a da Assembl
(-} Distribuição de Lucros

(•) Ajustes de Exercidos /Vtleriores

(-) Ajustes de Exercidos Anteriores

17.640,00 C

8.242.94 C

6.242.94 C

8.242,94 C

102,53 C

102,53 C

102,53 C

496,806,74 C

5.000,00 C

5.000,00 C

5.000,00 C

5,000,00 C

491,806,74 C

491,806,74 C

499.857,56 C

679,857,56 C

180.000,00 O

8.050,82 D

8,050,82 O

Data de Encerramento: 31/12/2024

Valor da AUvo e Passivo: RS 533.828,34 (Quinhentos e Trinta e Trãs Mil Oilocentos e Vinte e Oito Resis e Trinta e Quatro Centavos),

FORTALEZA:-CE, 31 de Dezembro de 2024

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

ADMINISTRADORA

CPF: 849,580,143-49

NILO WEBER BAVMA VELOSO

CONTADOR

CRC(CE) 016293/0-8

As informações foram extraídas da Página 252 do Livro Diário n° 02, registrado na Junta Comercial do Estado Ceará.

Junta Comerciai do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 7146697 em 25/04/2025 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
250803020 • 24/04/2025. Autenticação: DESDDD38A02EEAB7D/^3EFD1479F4DE810BF22. Lanira Cardoso de Alencar Soraine • Secretária-Geral,
Para validar este documento, acesse htlp://www,jucec.ce.gov.br e Informe n° do protocolo 25/080.302-0 e o código de segurança N6SI Esta cópia foi
autenticada digitalmenie e assinada em 28/04/2025 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Geral. .

pág.4/10



Demonstração do Resultado do Exercício
Empresa: AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA -CNPJ. 51.689.269/0001-68
EBlaOelecimenlos: Todos; Centros de Resultado Todos

RuÈwica

(») 010

010.01

010.01.02

010.01.03

(•) 020

020.01

020.01.05

020.02

020.02.01

(') 030

(-) 040

040.02

(=] 060

{-) 070

070.01

070.04

k 070.04.02
110

<=) 150

(=) 200

Descrição

Receita Bruta Operscional

Faturamento Prod. Merc. e Serviços

Vendas de Mercadorias

Vendas de Sendcos

Deduções da Receita

Impostos Faturados

Simples

Outras Dedicoes

Vendas Canc., Devol. e Descontos Incond.

Receita Licjulda

Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos

Custo das Mercadonss Revendidas

Lucro Bruto

Despesas Operacionais

Despesas /Administrativas

Resultado Financeiro

Despesas Financeiras

Res. Antes das Participações e Contrib

Res. Antes Imp.Renda e Contnb. Social

Resultado Liquido do Exercido

31/12/2024

1.586.336.17

1.586.336,17

1.579.586.17

6.750.00

207.404.64

115.422.58

115.422.58

92,072.06

92.072,06

1.378.841,53

767.740.71

767,740.71

611,100.82

5.758,30

5.579.82

178.48

176.48

605.342,52

605.342.52

605.342.52

F0RTAL62A;-CE. 31 de Dezembro de 2024

QILCELIA AMANOA MARIA LIMA MUNIZ

ADMINISTRADORA

CPF: 849.580.143-49

NILO WEBER BAVMA VELOSO

CONTADOR

CRC(CE)016293/O-6

As iniormações foram extraídas da Página 253 do Livro Diário n® 02. registrado na Junta Comercial do Estado Ceará.

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n" 7146697 em 25/04/202S da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. CNPJ 61689269000168 e protocolo
250803020 - 24/04/2026. Autenticação: DE5DDD36A02EEAB7DAO3EFD1479F4DEai0BF22. Lenira Cardoso de Alencar Seralne - Secretária-Geral.
Para validar este documento, acesse http;//wvrw,jucec.cs.80v.br e informe n° do protocolo 25/060.302-0 e o código de segurança N6SI Esta cópia foi
autenticada digltalmenle e assinada em 28/04/2025 por Lenira Cardoso de /Alencar Seralne Secretária-Geral. ..

pág. 5/10



AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 51.689.269/0001-68

Rubrrea

ÍNDICES CONTÁBEIS RESUMIDOS

DESCRIÇÃO COMPOSIÇÃO ÍNDICES
1. Liquidez Corrente AC / PC 14,41

2. Solvência Geral AT / (PC + PNC) 14,41

3. Liquidez Geral (AC + RLP)/(PC-r PNC) 14,41

Legenda:

AT= Ativo Total

AC = Ativo Circulante

E = Estoque

PNC = Passivo Nao Circulante

PC = Passivo Circulante

PL = Patrimônio Líquido
RBV = Receita Bruta de Vendas

RiPL= Resultado Incorporado ao PL

RLP = Resultado a Longo Prazo

RLE = Resultado do Exercício

Fortaleza/Ce, 31 de Dezembro de 2024

GILCELIA AMANDA MARIA UMA MUNIZ NILO WEBER BAYMA VELOSO

ADMINISTRADORA CONTADOR

CPF: 849.580.143-49 CRC/CE: 16.293-0/6

As Informações foram extraídas da Página 254 do Livro Diário n» 02, registrado na Junta Comercial do Estado Ceará.

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certirico registro SOl> o 7146687 em 25/04/2025 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
250603020 • 24/04/2025. Autenticação; OE5DDD38A02EEAB7DAD3EFD1479F4DE810BF22. Lenlra Cardoso de Alencar Seraine - Secralária-
QefBl. Para validar ea» documomo, acesse tittp;//ww>«.Jueec-co.gov.er e irtfOrmo n* eo protocolo 29/080.302-0 a o cdoigo de segurança Neai Esta
cópia foi autenticada digitalmenle e assinada «n 28/04/2025 por Lenlra Cardoso de Alencar Seraine Secreiérla-Gerat. ^

■ ■lilli hii i' " "



Fis. n"

NOTAS EXPLICATIVAS

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LIDA - CNPJ: 51,689.269/0001-68

Rubr^a

1) CONTEXTO OPERACIONAL

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, com sede e foro na cidade de Fortaleza/Ce, tendo como objeto
social o comércio e serviços conforme seu cadastro de CNPJ, com início de atividades

em 04/08/2023.

21 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de

Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira.

31 PRINCIPAIS PRATICAS CONTÁBEIS

3.1) Direitos e obrigações

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetárias

e encargos financeiros.
3.2) Imobilizado

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método

linear.

3.3) Ajuste de avaliação patrimonial

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial.

3.4) Investimentos em empresas coligadas e controladas
A empresa não participa do capital social de outras sociedades.

41 REGIME DE TRIBUTAÇÃO

A pessoa jurídica em 2024 é optante pelo SIMPLES NACIONAL perante a RFB, bem como nos órgãos
fazendáríos estadual e municipal.

51 CAPITAL SOCIAL

O capital social é de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), dividido em 150.000 quotas de
R$1,00 (um real), totalmente integrallzado.

61 EVENTOS SUBSEQUENTES

O administrador declara a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à data de

encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou
financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

Fortaleza/Ce, 31 de dezembro de 2024.

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

ADMINISTRADOA

CPF; 849.580.143-49

NILO WEBER BAYMA VELOSO

CONTADOR

CRC/CE; 016293-O/6

As informações foram extraídas da Página 255 do Livro Diánon>02. registrado na Junta Comerciai do Estada Ceará.

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n" 7146697 em 25/04/2025 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
250603020 ■ 24/04/2025. Autenticação-. DE5DDD36A02EEAB7DAD3EFDU79F4DE810BF22. Lenlra Cardoso de Alencar Seralne - Secreiària-
Qeral Para validar este documento, acessa hltp;//vwvw.)ucec.ce.90v.br e Informe n' do protocolo 2S'080.302-0 e o código de segurarrça N6SI EstaCópia foi autenticada digitalmentee assinada em 28/04/2025 por Lenlra Cardoso de Alencar Seralne Secretârla-Geraí. ^



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ'
Registro Digital

Fis, n"

Documento Principal

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador

Rubhca

25/080.302-0 ÍCEE250015^51 124/04/2025

identificação do(s) Assinante(s)

1849.580.143-49

Nome

GILCELIA ÃMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Assinado utilizando assinaturas avançadas goubr 01-

1613.229.203-97 INILO WEBER BAYMA VELOSO

Data Assinatura

24/04/2025 00:00:00

124/04/2025 00:00:00

Assinado utilizando assinaturas avançadas goul>

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico resjlstro sob o n" 7148697 em 25/0412026 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTOA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
250803020 - 24/04/2025. Autenticação: OE5DDD38AQ2eEABTDAD3EFD1479F4DEB10BF22. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretéria-
Geral. Para validar este documento, acesse httpj/www.jucoc.ce.gov.br e iniorme n® do protocolo 25/080.302-0 e o código do segurança N6SI Este
cópia foi autenticada dlgltalmenle e assinada em 28/04/2025 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretâria-Geral. pâg e/io



i  Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
»  Governo do Estado do Ceará
k  Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará

Junta Comercial do Estado do Ceará ^^rica

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmenie, da empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, de CNPJ

51.689.269/0001-68 c protocolado sob o nújiiero 25/080.302-0 cm 24/04/2025, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 7146697, em 25/04/2025. O ato foi deferido eletronicamcnic pelo cxaminador Maria José
Cysne Linhares.

Certifica o registro, a Secretária-Gcral, Lenira Cardoso dc Alencar Seraine, Para sua validação, deverá ser acessado o

sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http8://portal8ervicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.

_Capa de Processo

CPF Nome

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA

MUNIZ

Data Assinatura

24/04/2025849.580.143-49

Assinado utilizando assinaturas avançadas

613.229.203-97

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Documento Príncinal

giul» ''

NILO WEBER BAYMA VELOSO 24/04/2025

CPF

849.580.143-49

Nome

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA

MUNIZ

Data A.ssinatura

24/04/2025

Assinado utilizando assinaturas avançadas

613.229.203-97

Assinado utilizando assinaturas avançadas

NILO WEBER BAYMA VELOSO

gr-vbr

24/04/2025

Data de inicio dos efeitos do registro (art. 36. Lei 8.934/1994): 25/04/2025

Documento assinado eletronicamente por Maria José Cysne Linhares, Scrvidor(a) Público<a), cm
25/04/2025. às 15:04,

A aulcncidade desse documento pode ser conferida no j
número do protocolo 25/080,302-0.

: informando o

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o r^° 7146697 em 25/04/2025 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. CNPJ 51689269000168 e protocolo
250803020 - 24/04/2025. Autenticação: DE5DDD3eA02EEAB7OAD3EFD1479F4DEai0BF22. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secrelária-
Gerat. Para validar este documanto, acessa http //www.iucoc.oo-gov.br e informe n® do protocolo 26/OÔO.302-0 o o código do segurança NS8I Esta
Cópia foi autenticada diailsimente a assinada em 26/04/2026 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secrelôria-Geral. .«
^  VS-r/ pág.9/10



Termo de Abertura

Fls. n°

Rubrica

Página; 1

Nome Empresarial:

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

NIRE 2320276654-2 CNPJ: 51.689.269/0001-68 NIRE Anterior: 2380815372-1

Nome Anterior:

51.689.269 GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Município: FORTALEZA

Inscrição

Data do ato constitutivo em Junta Comercial:

UF: CEARA

Inscrição Municipal:

04/08/2023

DIÁRIO

úmero de ordem; 2

Data 25/04/2025

Dados do'Livro ,

Quantidade de páginas:

613.229.203-97 NILO WEBER BAYMA VELOSO

Função

Contador

CRC

CE-016293/O-6

849.580.143-49 GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ lAdministrador

Junta Comercial do Estado do Ceará

Este Livro foi protocolado sob o n° 25f080.37&-8 no dia 25/04/2025. Os dados da autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que deverá
ser validado conforme Informaçfies constantes tio mesmo.
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Nome Empresarial:

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

2320276654-2 51.689.269/0001-68

Nome Anterior

NIRE Anterior: 2380815372-1

Município:

Inscrição

FORTALEZA

Data do ato constitutivo em Junta Comercial:

UF: CEARA

Inscrição Municipal:

04/08/2023

Finalidade: DIÁRIO

úmero de ordem:

uantidade de páginas

02/01/2024

CPF/CNPJ

613.229.203-97

849,580.143-49

Data assinatura: 25/04/2025

Período de escrituração

Período de retificação:

31/12/2024

hicio:

Função

CE-016293/O-6NILO WEBER BAYMA VELOSO

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ Administrador

Junta Comercial do Estado do Cesrâ

Este Livro foi protocolado sob o n" 25/080.379-8 no dia 25/04/2025. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que deveré
ser validado confwme infoimaçdes constantes do mesmo.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEAf

Registro Digital Z''

O ato foi assinado digítaímente por:

identificação do(s) As8inante(s)

1236.117.073-68

Nome

LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza, sexta-feira, 25 de abril de 2025

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n= 7146697 em 25/04/2025 da Empresa AMA COMERCiO E SERViCOS LTDA, CNPJ 51689269000188 e protocolo
250803020 - 24/04/2025. Autenticação: OE5OOO38A02EEAB7DAD3EFO1479F4OEai0BF22. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretària-
Gerai. Para validar este documento, acesse htlp;//www.jucec.ce.gov.br e informe n" do protocoio 25/080.302-0 e o código de segurança N6Si Esta
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/04/2025 por l.enira Cardoso de Alencar Seraine Secretâria-Geral. -
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C1IMPLES
/  n" r^iJV

Declaração de Informações Socioeconôn^cas e [\
Fiscais (DEFIS) \

RuMjpa
Exercicio: 2025

Ano Calendário:

RECIBO OE ENTREGA

DECLARAÇÃO ORIGINAL

Período abrangido pela Declaração: 01/01/2024 a 31/12/2024

1. Informações do Contribuinte

Nome empresarial CN?J da Matriz

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 51.689.269/0001-68

Data da Abertura no CNPJ Oprante pelo Simples Nacional

04/08/2023

Regime de Apuração

Caixa

CNPJ das Filiais Presentes Nesta Declaração

Nenhuma

2. Informações da Recepção da Declaração

Data e Horário da Transmissão da Declaração

31/03/2025 10:59:14

Número do Recibo

02.07.25090.0217802-1

Autenticação

51251.68437.92111.69510



CIIMPLES Declaração de Informações Socioeconômica

Fiscais(OEFIS)

D*elar«çSo Original Exarcicio 2025 Ano-Calendário 2024

feríodo abrangido pela Declaração: 01/01/2024 a 31/12/2024

1. Identificação do Contribuinte

CNPJ Matriz: 51.689.269/0001-68
Nome empresarial: AHA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
Data de abertura no CNPJ: 04/08/2023
Regime de Apuração: caixa
Optante pelo Simples Nacional: Sia

1.1 CMPJ daa filiais Praasntas nasta daclaraçSo:

Nenhuma.

2. Informações Bconômico-Fiscais da Pessoa Jurídica

Ganhos de capital

Quantidade de empregados no inicio do período abrangido pela

declaração

Quantidade de empregados no final do período abrangido pela

declaração

Receita proveniente de exportação direta

Lucro superior ao limite de que trata o § 1° do art. 6° da resolução

CGSN n° 4 de 30/05/2007, no período abrangido por esta declaração

Total de ganhos líquidos auferidos em operações de renda variável

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

2.1 Racsita proveniente de exportação por meio de comercial exportadora

CNPJ da comercial exportadora

2.2 Identificação e Rendimentos dos Sócios

CPF do sócio: 849.580.143-49

Nome; OILCSLIA MCãNDJI. MARIA LIMA SA

Rendimentos isentos pagos ao sócio pela empresa

Rendimentos tributáveis pagos ao sócio pela empresa

Percentual de participação do sócio no capital social da empresa no

RS 0,00

RS 0,00

100,00%

Número da Declaração: 516892692024001

Autenticação: 51251.68437.92111.69510

Número do Recibo: 02.07.25090.0217802-1
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FIs, n"

último dia do período abrangido pela declaração '

Imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos pagos ao sócio

pela ME/EPP

Rubrica

2.3 Percentual de participação em cotas em tesouraria no capital

social da ançresa (%)

2.4 Doações & Castanha Eleitoral

CMPJ de HMBe do Beneficiário Tipo de

Beneficiário

Forma da Valor

Benefxciarro Doaçáo

3. Informações Econômicas e Fiscais dos Estabelecimentos

Estabelecimento: SI.689.269/OOOI-6B OF: CB

Estoque inicial do período abrangido pela declaração

Estoque final do período abrangido pela declaração

Saldo em caixa/banco no inicio do periodo abrangido pela declaração

Saldo em caixa/banco no final do periodo abrangido pela declaração

Total de aquisições de mercadorias para comercialização ou

industrialização no periodo abrangido pela declaração

Aquisições no mercado interno

Importações

Total de entradas de mercadorias por transferência para comercialização

ou industrialização no periodo abrangido pela declaração

Total de saldas de mercadorias por transferência para comercialização ou

industrialização no periodo abrangido pela declaração

Total de devoluções de vendas de mercadorias para comercialização ou

industrialização no periodo abrangido pela declaração

Total de devoluções de compras de mercadorias para comercialização ou

industrialização no periodo abrangido pela declaração

Total de entradas no periodo abrangido pela declaração

Total de despesas no periodo abrangido pela declaração

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 767.740,TI

RS 767.740.71

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 92.072,06

RS 0,00

RS 859.812,77

RS 0,00

Totel de entradas interestaduaie por OF

Número da Declaração: 516892692024001

Autenticação: 51251.68437.92111.69510

Número do Recibo: 02 .07.25090.0217802-1
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Tot«l da saldas intarastaduais por O?

Valor do ISS ratldo na fonts no ano-calendArio, por Hunicipio

OF Hxtnieipio

FORTALEZA RS 269,74

PreataçOas da Sarviços de Comunicação

OF onda o sarviço foi prestado Município onde o serviço foi

prestado

Informações sobra prestação de serviços de transporte de cargas interestadual a/ou

intarmunicipal, a da transporte intaraunicipal a interestadual de passageiros autorixados

no inciso VI do art. 17 da LC 123 com a sem siibstituição tributária

Valor total do frete:

OF da origem Município onde se iniciou a

prestação do serviço

Valor da

Prestação (R$)

4. Informações da Recepção da Declaração

Data e Horário da transmissão da Declaração: 31/03/2025 10:59:14

Número do Recibo:

Autenticação:

02.07.25090.0217802-1

51251.68437.92111.69510

Número da Declaração: 516892692024001

Autenticação: 51251.68437.92111.69510

Número do Recibo: 02 .07.25090. C217802-1
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FIs, n"

Rubríca

COMERCIO E SERVIÇO ^

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 51.689.269/0001-68 INSC. ESTADUAL: 07.151248-9
AV DA ABOLICAO, 3450/202, BAIRRO: MUCURIPE, FORTALEZA/CE, CEP 60.165-082

E-MAIL: amacomercialü1@gmail.com FONE: (85) 9 8899,6899
Dados Bancários: BANCO DO BRASIL Afiéncia: 3468-1 Conta: 43.429-9 Chave PIX: CNPJ

DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS '

RAZÃO SOCIAL: AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTOA-ME, CNPJ: 51.689.269/0001-68

Declaramos que as demonstrações anexadas, conforme índice abaixo correspondem à real situação da proponente. Esses índices
foram obtidos no balanço do último exercício social 2024.

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos a apresentar as demonstrações
^ financeiras que comprovarão o índice do quadro abaixo:

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:

_ Ativo Circulante * Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante Passivo Não Circulante

_ AÕvo Circulante

Passivo Circulante

IgQ Ativo Total
Passivo Circulante + Pasavo Não Circulante

GEG = Passivo Circulante Passivo Não Circulante x 100

Ativo Total

Ativo Total

ILG= 14,41

)LC = 14,41

ISG = 14,41

GEG = 6,93

GEG = 6,93

Fortaleza-CE. 30 de abril de 2025

NILO WEBER BAYMA AssInsdoderormsdigitalporMLO
«ii-i WEBER BAYMA VELOSO:61322920J97
VcLOSOtoi 322920397 Oíòos:2025.0430 i6a)47-o3'oo'

Nilo Weber Bayna Veloso
Contador

RG: 92002098866 SSP/CE

CPF: 613.229.203-97

CRC: 016293/0-6

Gílcelia Amanda
Úkvfca Anwida Mm Um«

Maria Lima
^  01«CM3S.94.»IM3«
Sa:849S8014349 «w

Giicella Amanda Maria Lima Muniz

Proprietário
RG: 97031082753 SSP/CE

CPF: 849.580.143-49

1^.689.269/0001-68]
AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTOA ■ ME

AV DA ABOLICAO. M» - AP 202.

Ihicurlp*. CEP 60 165462

PORTALEZWCE _l



»'kv
Mtnislôno do Empreendedorlsmo. d& Microempresa e da Empresa de | PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)
Pequeno Porte |
Secretaria Nacional de Mlcroempresa e Empresa de Pequeno Pode
Drretona Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria do Desenvolvimento Econômico

NIRE (da sede ou fílial. quando a Código da Natureza
sede for em outra UF) Jurídica

N** de Matrícula da Agente
Auviilar do Comércio

23202766542 2062

i:<awtiaNiJ,iajim

Rubrica

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará

(da Gmpresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V.S* o deferimento do seguinte ato:

N°DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO ! EVENTO

223 BALANÇO

N" FCN/REMP

CÉE2400193818

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura:

Telefone de Contato:

2 - USO DA JUNTA COMERCIA

□ OECISAO SINGULAR
Nome(s) EmpresarlaKais) igual(aiB) ou semelhantefs):

I  ISIM

I  I DECISAO COLEGIADA

r~isiM Processo em Ordem
A decisão

[  I NAo
Data Responsável

I  |nAo
Responsável

Responsável

DECISÃO SINGULAR

^Bprocesso em exigência. (Vide despacho em folhe anexa)
1 ~| Processo deferido. Publlque-se e arquive-se.
|__| Processo indeferido. PubHque-se.

2* Exigência

□

3* Exigência

□

4* Exigência

□

/  /

Data

S* Exigénda

□

Responsável

DECISÃO COLEGIADA

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

2* Exigénda

□

3* Exigénda

□

4* Exigénda

□

5* Exigénda

□

/  /

Data Vogai

Presidente da

Vogai

Turma

Vogai

OBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Estado do Ceará
Ceniflco registro sob o n" 6061978 em 01/07/2024 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
241087546 - 26/06/2024. Autenticação: 6B611SE37133BA7485B162F76CD57E813B22B28. Lenire Cardoso de Alencar Sereine • Seorelárie<Geral.
Para validar este documento, acesse hnpi//www.iucec.ca,gov.br e informe n" do protocolo 24/108.754-6 e o código de segurança Pwzp Esta cópia
foi autenticada digilaimente e assinada em 01/07/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secrotária-Geral. a
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!  /

i  !

/  i !
í,

I  •

I

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO

Registro Digital

Capa de Processo

Fis, n"

Rubi%a

identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador

124/108.754-6 ICEE2400193818 26/06/2024

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

613-229.203-97 NILO WEBER BAYMA VELOSO

Assinado utilizando assinaturas avançadas goubr

Data Assinatura

28/06/2024

Junis Comerciei do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n» 6861878 em 01/07/2024 da Empresa AMA COMERCÍO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
241087546 - 26/06/2024. Autenticação: 6B6115E37l33BA7485B162F76C057e813B22B2B. Lenira Cardoso de /«encar Seraine - Secreiâria-Gerai.
Para validar este documento, acesse Wtp;//www.iucec.ce.gov.br s informe n° do protocolo 24/108.764-6 e o código de segurança Pvrzp Esta ct^la
foi autenticada digltalmenle e assinada em 01/07/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Socretória-Geral. .
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PU n°
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Seaetaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
iunta Comerciai do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL ^

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, por mim
conferido e autenticado sob o n® 20046472 em 28/04/2025. Assinado Eletronicamente por Ângela Maria
Sampaio Da Silva. Para validação da Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o sítio eletrônico do Portal
de Se r v i ços / Va l i d a r Docume n t os
(https://portalservicos.jucec.ce.gov,br/Portat/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e a chave de segurança abaixo:

Número de Protocolo Chave de Segurança

25/080.379-8 xR05

Nome Empresarial:

Nire:

CNPJ:

Município:

Identificação da Empresa

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

51.689.269/0001-68

FORTALEZA

,UJ
Identificação do Livro Digital

Espécie: DIÁRIO

Número de Ordem: 2

Período de Escrituração: 02/01/2024-31/12/2024

Número da Procuração:

CPF/CNPJ

849.580.143-49

Nome

Assinante(s)

Data Assinatura

25/04/2025

GILCELIA AtdANDA MARIA LIMA MUNIZ

Assinado utilizando assinaturas avançadas

613.229.203-97 CE-016293/O-6

Nome NILO WÊBER BAYMA VELOSO

Assinado utilizando assinaturas avançadas g «br íSt.

25/04/2025

^  Documento assinado eletronicamente por Ângela Maria Sampaio Da Silva, Servidor(a)
RM Público(a), em 28/04/2025, às 09:17.



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Seaetaría de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

Fortaleza, segunda-feira, 28 de abril de 2025

MfS] ^ autencidade desse documento pode ser conferida no oort;
número do protocolo 25/080.379-8.

. informando o



:
'r -»■ ■■,

Ministério tío Empreendedorismo, da Mícroempresa e da Empresa de PROTOCOLO (Uso da Junla Comerdsl)
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte i
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração /
Secretaria do Desenvolvimento Econômico I

NiR£ (Ga sede ou niial, quando a Código da Natureza
sede ^or em outra UF) Jurídica

N° de Matricula do Aper^ie
Auxiliar do Comércio

23202766542 2062
Rutíwca

ILMO(A). SR.{A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio]

requer a V.S* o deferimento do seguinte ato:

N» DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO OTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

N° FCN/REMP

CEE2500155651

BALANÇO

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Assinatura:

Telefone de Contato:

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

□ DECISAO SINGULAR
Nome(s) Empresarial(als) iguBl(aís} ou semelhante(s):

r~| SIM I  |SIM

I  I DECISAO CQLEGIADA

I
Processo em Ordem

A decisão

I  [não
Responsável

f~| nAo

DECISAO SINGULAR

^^V'ocesso em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
I ~| Processo deferido. Publique-se e arqulve-ae.

□ Processo IrHleterido- Publlque-se.

2* ExigénOs

Responsável

3* Exigência

Responsável

f Exigência 5* Exigência

DECISÃO COLEGIADA

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa]
Processe deferido. Pjb!lque-se a arquíve-se.

Processo Indeferido. Publlque-se.

2" Exlgênda 3* Exigência 4" Exlgênda

Responsável

5* Exigência

Presidente da Turma

OBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n» 7146697 em 25/04/2025 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
250803020-24/04/2025. Autenllcação: OE5DDO3eA02EEAB7DAO3EFD1470F4DE610BF22. Leniro Cordoao da Alencar Sereine • Secrotêria-
Geral. Pare validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e Informe n° do protocolo 25/080.302-0 e o código de segurança N6SI Estacópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/04/2025 por Lenlra Cardoso de Alencar Seraine Secretára-Geral. p^g mo



1- ••
t  V

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ \
Registro Digital .^^0

Capa de Processo Rubrica

Identificação do Processo

I Número do Protocolo | Número do Processo Módulo Integrador

125/080.302-0 ICEE2500155651 24/04/2025

Identificação do(s) As8lnante(s)

849.580.143-49

Nome

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

Assinado utilizando assinaturas avançadas goubi'

1613.229.203-97 INILO WEBER BAYMA VELOSO

Data Assinatura

24/04/2025 00:00:00

124/04/2025 00:00:00

Assinado utilizando assinaturas avançadas goulir

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n" 7146697 em 25/04/2025 da Empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 51689269000168 e protocolo
250803020 - 24/04/2025. Autenticação: 0E5DClD3aA02EEAB7DAD3EFDt479F4DE810BF22- Lenlra Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-
Geral. Para validar este documento, acesse htlp;//wwví.jucec.cB.gov.br e informe n° do protocolo 25/080.302-0 e o código de segurança N6SI Esta
cópia foi autenticada digitalmenle e assinada em 28rt)4/2025 por Lenlra Cardoso de Alencar Seraine Secretàna-Geral. «



^CRCCE
CONSELHO

Rubrica

REGIONAL DECONTAauOADE

DOCEARA

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO CEARÁ

certidão de habilitação profissional

o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
CEARÁ certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

identificação do registro

NOME : NILO WEBERBAYMAVELOSO

REGISTRO : CE-016293/O-6

CATEGORIA : CONTADOR

CPF. : *".229.203-"

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: CEARÁ, 16/06/2025 as 15:25:32.
Válido até: 14/09/2025.

Código de Controle: 865822.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCCE.



ESTADO DO CEARÁ

PREKEITURA MUNICIPAL DE TRAIRI

PODER EXECUTIVO

CONTRATO N' 2025.02.10^1

ASPEC:

TERMO DE CONTRATO DE N° 2025.02.10-01. QUE
FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA DE ASSIISTÊNCIA
SOCIAL DE TRAIRI-CE, E A EMPRESA AMA COMÉRCIO
E SERVIÇOS LTDA, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE
DECLARA:

O MUNICÍPIO DE TRAIRI/CE, com sede na Av. Miguel Pinto Ferreira, N" 356 - bairro
Planalto Norte - Estado do Ceará - CEP 62.690-00, inscrito(a) no CNPJ sob o N"
07.533.946/0001-62, neste ato representado pela sua Secretária de Assistência Social, Sra.
Vania Maria Sales Castro, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa AMA
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 51.689.269/0001-68,
sediado(a) Av. da Abolição, N° 3450, Bairro Mucuripe, Fortaleza-CE, CEP: 60.165-082,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo{a) Sr.(a) Gilcélia
Amanda Maria Lima Sá, inscrito no CPF n° 849.580.143-49, tendo em vista o que consta
no Processo n' 1807.01.2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133. de 1° de
abril de 2021. resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO
ELETRÔNICO N° 1807,01.2024, decorrente da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
2708.01.01/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÃUSULA PRIMEIRA - OBJETO íart. 92,1 e 11)

1.1.0 objeto do presente instrumento é o REGISTRO FORMAL DE PREÇOS PARA
EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE KIT BEBÊ DESTINADOS A DISTRIBUIÇÃO
AOS MUNICIPES CARENTES DO MUNICÍPIO DE TRAIRI, nas condições estabelecidas
no Ternio de Referência.

1.2. Vinculam esta contratação. Independentemente de transcrição:
A) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar:
B) O Edital da Licitação;
C) A Proposta do contratado;
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
E) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da
assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133. de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentementede termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneldade ou Impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.
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3. CLAUSULA terceira - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRAI
fart. 92. IV.VII e XVIin

3.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até o dia 31 de dezembro de 2025,
contado a partir da sua assinatura.

3.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021.
3.2. Condições de execução:

3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da
assinatura do contrato o que ocorre primeiro;

3.2.2. LOCAL DE ENTREGA: Almoxarifado Central: Rua Dr Celso Barroso, 102, Centro,
Almoxarifado da Secretaria de Assistência Social.

3.2.2.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA; As entregas deverão ser realizadas em dias úteis,
nos horários das 08h30min às 1 lhOOmin e das 13h00min às 16h30min.

3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da
Secretaria Requisitante, sendo que os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de
15 (quinze) dias úteis a contar da autorização de fornecimento.

3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a llcitante será notificada e
deverá reparar de maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

3.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a
permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota
fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avançadas e as normas da Lei n® 14.133/2021, e cada parte responderá pelas
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n° 14.133/2021.
3.3.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.
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3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do què-4ç^
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art.
117 da Lei n° 14.133/2021.

3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

3.3.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

3.3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.
3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.
3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das promogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
3.3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

3.3.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
3.3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.
3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação
ou prorrogação contratual.
3.3.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório finai com informações sobre a
consecução dos objetívos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÁO
4.1. Não será admitida a subcontratação.
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92. VI
5.1. O valor total da contratação é de R$ 129.368,00 (Cento e vinte e nove mil, trezentos,
e sessenta e oito reais)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inciusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais incidentes, incluindo o fornecimento de
veículos convencionais, abastecidos de combustível com toda a manutenção corretiva e
preventiva inclusa, com um operador qualificado, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integrai do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VI)
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução
dos serviços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do
faturamento, devidamente assinados pelas partes.
6.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do
CONTRATANTE:

6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato,
visando a atestação da execução do serviço.
6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências
que importem em glosa de valores, Inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo
observar as condições ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas
pela Secretaria de Assistência Social, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do
recebimento do documento.

6.2. Recebimento do objeto:

6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:

6.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade
com as especificações constantes do Editai e da proposta, e sua conseqüente aceitação,
que se dará em até 03 (dias) dias do recebimento provisório.

6.2,2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a
Ordem de Fomecimento.

6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta.

6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.
6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
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possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021?^—
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos.
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

6.4. Prazo de pagamento:
6.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização
da liquidação da despesa.
6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetária.

6.5. Forma de pagamento:

6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser
indicado pelo mesmo.
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo Inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente
6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei
Complementar n" 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado em 29/08/2024.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice
IGPM/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualídade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
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o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão^houo.
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostitamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE fart. 92. X. XI e XIVl
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, ás suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.

8.1.8. Aplicarão Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
8.1.8. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso.
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137. II. da Lei n.° 14.133. de 20211 e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
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contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanti^
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando nào for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e nào poderá onerar o
objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.°
14.133.de 20211;

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas iart. 116. parágrafo único, da Lei n.° 14.133. de 2021):
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e Incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d, da Lei n° 14.133. de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quanto
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO fart. 92. Xll)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licítante que, com dolo ou culpais,^
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
12.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação:
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigfvel;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) deixardeapresentaramostra;
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõesdo edital;
O  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivaiente no prazo estabelecido peia Administração;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação;
i) fraudar a licitação;

12.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando;

A) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
B) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
C) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
D) praticar atos ilícitos com vistas a fojstrar os objetivos dalicitaçâo
E) praticar ato iesivo previsto no art. 5® da Lei n.° 12.846, de 2013.

12.4. Com fulcro na Lei n® 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantidaa prévia
defesa, aplicar aos ticitantes e/ou adjudícatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal;
A). advertência;
B). multa;
C). impedimento de licitar e contratar e
D). declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados;
12.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.5.2. as peculiaridades do caso concreto
12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
12.5.4. os danos que deia provierem para a Administração Pública;
12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30®/o incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
12.6.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1,12.2 "a" até "c", a multa será de 0,5®/o a
15®/o do valor do contrato licitado.
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12.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do item 12.3, a multa será
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.2., quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.3., bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.2. "h" e "i" e que
Justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto noart. 156, §5®, da Lei n.° 14.133/2021.
12.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a atade registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 12.2, caracterizarão descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidade promotorada licitação.
12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimentode licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o iicitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

12.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

12.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.

12.15.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do atoou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão finai da autoridade competente.
12.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integrai dos danos causados.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL fart. 92. XIXI

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

Rubrica
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que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificação da nào-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstes no artigo 137 da Lei n°
14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório íart. 131. caout. da Lei n.° 14.133. de2021V

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atéo terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA fart. 92, Vil!
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a
dotação orçamentária do programa para o exercício de 20XX esubsequente:

seguinte

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte:
0701.08.244.0QTã2.048 | 3.3.90.32.GD/3.3.90.32.99 | 1500000000/1661000000

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS fart. 92. Hll

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei n° 14.133. de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários,até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês(art. 132 da Lei n°
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14.133,de2021). \
16.4, Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados p&f-
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art 136 da I ei n°
14.133. de2Q21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17,1, Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14,133. de 2021. bem
como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14,133,
de 2021, e ao art. 8°. S2°, da Lei n. 12.527. de 2011,

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO fart. 92. 61»1

18,1. As partes elegem o Foro de Trairi, Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito ou
litígio desta relação contratual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer
outro mais privilegiado que seja, conforme art, 92, S1°. da Lei n° 14.133/21.

Trairi/CE. 10 de Fevereiro de 2024,

Vania Maria Sales Castro

Secretária de Assistência Social

CONTRATANTE

_,, ,, . , , Ajsinado de forma digitai por
Gllcelia Amanda Mana GllceliaAmanda Mana uma

Lima Sa:84958014349 sa^gseoujas
Dado5,J0:5.02.t1 09:45:13-03'00'

Gilcélia Amanda Maria Lima Sá

AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
CONTRATADA

Testemunhas:
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ANEXO ÚNICO AO CONTRATO N° 2025.02.10-01

tem Descrição

BANHEIRA PLASTICA INFANTIL

BANHEIRA PLASTICA INFANTIL ANATÔMICA

1  FABRICADO EM MATERIAL DE

POLIPROPILENO ATÓXICO, CAPACIDADE
mínima de 25 LITROS

BOLAS DE ALGODÃO

BOLAS DE ALGODÃO 100% PURO, PESO 50G

BOLSA SAÍDA MATERNIDADE

BOLSA SAÍDA MATERNIDADE, BOLSA SAÍDA
3  MATERNIDADE, ESPECIFICAÇÃO; BOLSA

PARA BEBI, grande COM ZfPER, 3 (TRÊS)
DIVISÓRIAS E 02 (POIS) BOLSOS LATERAIS.

CALÇA POPULAR P

4  CALÇA POPULAR P, PARA RECÉM NASCIDO
100% ALGODÃO

FRALDA DE ALGODÃO, FRALDA
REUTILIZÁVEL

FRALDA DE ALGODÃO, FRALDA
REUTILIZÁVEL, MATERIAL 100% ALGODÃO,

5  DENSIDADE MÍNIMA 30 FI0/CM2,

TAMANHO 70 CM X 70 CM, COR BRANCA,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS RESISTENTE

À LAVAGEM, PACOTES COM 05 (CINCO)
UNIDADES.

FRALDA DESCARTÁVEL, TAMANHO P
FRALDA DESCARTÁVEL, TAMANHO P -
FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL

DERMAT0L06ICAMENTE TESTADA E

HIP0ALER6ÊNICA, DE OKG A OSKG, COM
INDICADOR DE TROCA, TAMANHO

PEQUENO, PACOTE COM 08 (OITO)
UNIDADES.

LOTE ÚNICO

Unidade

UNIDADE

PACOTE

Marca

CAJOVIL

Quant VI. Unit.

700 31,25

700 I 2,03

UNIDADE EUMACBABY 700

UNIDADE I EUMACBABY 700

PACOTE I INCONFRAL 700

PACOTE I CONFORT 700

V). Total

21,875,00

1.421,00

16.625,00

1.575,00

8.925,00

4.200,00

HASTES FLEXÍVEIS

7  HASTES flexíveis COMPOSTA DE ALGODÃO CAIXA COTTON UNE 700

CXCOM 75 UNDIOADES

LENÇOS UMIDECIDOS

LENÇOS UMIDECI DOS - ESPECIFICAÇÃO:
LENÇO UMEDECIDO, DESCARTÁVEL COTTON LINE 700
DERMATOLOGICAMENTE TESTADA E

HIPOALÉRGICA, PACOTE COM 70
UNIDADES.

LUVA LISA PARA RECÉM-NASCIDO

LUVA LISA PARA RECÉM-NASCIDO -

ESPECIFICAÇÃO: LUVAS LISAS PARA RECÉM -
NASCIDOS, CORES VARIADAS.

PARES I EUMACBABY 700

1.085,00

2.205,00

1.155,00

,  i. - j kj ' Ãít^nidodeformádigiUlpor
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MEIA RECÉM NASCIDO

MEIA RECÉM NASCIDO, 100% POLIAMIDA
ELASTANO NATURAL - ESPECIFICAÇÃO:
MEIA INFANTIL PARA RECÉM NASCIDO DE O

A 4 MESES RECÉM NASCIDO). CORES
VARIADAS.
MOSQUITEIRO PARA REDE INFANTIL

MOSQÜITEIRO PARA REDE INFANTIL

ESPECIFICAÇÃO: MOSQUETEIRO INFANTIL,
DIMENSÕES: 2,60 MTS DE ALTURA (SAIA +
CÚPULA) FITA COM 0,40 MTS PARA A
COLOCAÇÃO NO TETO. TECIDO: SAIA
MICROTULE (MICROFUROS) TECIDO LEVE,

MACIO E RESISTENTE, 100% POLIÉSTER.
BRANCO.

PAGÃOGOLA CARECA

PAGÃO GOLA CARECA S/ PÉ

REDE DE DORMIR INFANTIL

REDE DE DORMIR INFANTIL-

ESPECIFICAÇÃO: REDE DE DORMIR INFANTIL
- DIMENSÕES 1,58M X 1,17M, CAPACIDADE
MÁXIMA DE CARGA 30KG, COMPOSIÇÃO
BRIM 100% ALGODÃO.
SABONETE EM BARRA INFANTIL

SABONETE EM BARRA INFANTIL

ESPECIFICAÇÃO: SABONETE INFANTIL,

FRAGRÁNCIAS DIVERSAS, 70G,
DERMATOLOGICAMENTE TESTADA E

HIPOALERGÊNICA, EMBALADO
INDIVIDUALMENTE E COM DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO
(COMPOSIÇÃO, PESO, VALIDADE) E MARCA
DO FABRICANTE, COM NO MÍNIMO 70G

SAPATINHO DE LÃ PARA BEB!

SAPATINHO DE LÃ PARA BEBÊ, TAMANHO

ÚNICO

TOLHA PARA BEBÊ

TOLHA PARA BEBÊ, FELPUDA 100%, SEM
CAPUZ - ESPECIFICAÇÃO: TECIDO 100%
ALGODÃO MACIO E CONFORTÁVEL PARA A

PELE DELICADA DO BEBÊ; COM CAPUZ,
ABSORÇÃO E SUAVIDADE. ESTAMPA COM
DIVERSOS DESENHOS, MEDIDAS; 80 CM

COMPRIMENTO X 80 CM DE LARGURA.

PARES KDINHO I 700 875,00

UNIDADE SÃO JOSÉ 700 10,30 I 7.210,00

UNIDADE EUMACBABY 700

UNIDADE I EUMACBABY 700

8,65 6.055,00

37,50 26.250,00

UNIDADE
6I0VANNA

3,17 2.219,00

PARES TAMINE 700 3,15 2.205,00

UNIDADE I EUMAC BABY 700

VALOR TOTAL

7,84 5.488,00

109.368,00

Gilcella Amanda

Maria Lima

Sa:84958014349

Aisirnào de Forme digitei por
GlIceOa Amanda Maria Lima

&a.SA9SB014)A9
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CONTRATO N" 2024.09.03-01

ASPEC:

TERMO DE CONTRATO DE N° 2024.09.03-01. QUE
FAZEM ENTRE Si A SECRETARIA DE ASSIISTÊNCIA
SOCIAL DE TRAIRI-CE, E A EMPRESA AMA COMÉRCIO
E SERVIÇOS LTDA, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE
DECLARA;

Q MUNICÍPIO DE TRAIRI/CE, com sede na Av. Miguel Pinto Ferreira, N° 356 - bairro
Planalto Norte - Estado do Ceará - CEP 62.690-00, ínscrito(a) no CNPJ sob o N°
07.533.946/0001 -62, neste ato representado pela sua Secretária de Assistência Social, Sra.
Vania Maria Sales Castro, doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa AMA
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrlto(a) no CNPJ/MF sob o n" 51.689.269/0001-68,
sediado(a) Av. da Abolição. N° 3450, Baliro Mucuripe, Fortaleza-CE, CEP: 60.165-082,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo{a) Sr.(a) Gilcélla
Amanda Maria Lima Sá. inscrito no CPF n° 849.580.143-49, tendo em vista o que consta
no Processo n° 1807.01.2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO
ELETRÔNICO N® 1807.01.2024. decorrente da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N®
2708.01.01/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II

1.1.0 objeto do presente Instrumento é o REGISTRO FORMAI. DE PREÇOS PARA
EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE KIT BEBÊ DESTINADOS A DISTRIBUIÇ.ÃO
AOS MUNICIPES CARENTES DO MUNICÍPIO DE TRAIRI, nas condições estabelecidas
no Termo de Referência.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
A) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar;
B) O Edital da Licitação;
C) A Proposta do contratado:
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
E) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da
assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. Q contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUÂ
íart. 92. IV.VII e XVIin

3.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até o dia 31 de dezembro de 2024,
contado a partir da sua assinatura.

3.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

3.2. Condições de execução:

3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.2.1.1. início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da
assinatura do contrato o que ocorre primeiro;

3.2.2. LOCAL DE ENTREGA: Almoxarífado Central: Rua Dr Celso Bairoso, 102, Centro,
Aimoxarlfado da Secretaria de Assistência Social.

3.2.2.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis,
nos horários das OShSOmin às 1 lhOOmin e das IShOOmin às 16h30min.

3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade da
Secretaria Requisitante, sendo que os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de
15 (quinze) dias úteis a contar da autorização de fornecimento.

3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e
deverá reparar de maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste editai.

3.2.3.1. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a
permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. A nota
fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n® 14.133/2021, e cada parte responderá pelas
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente peto tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentej o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá Informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei n° 14,133/2021.
3.3.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.
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3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for -
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art.
117da Lei n° 14.133/2021.

3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.
3.3.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

3.3.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.
3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.
3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
3.3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

3.3.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
3.3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.
3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório finai com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação
ou prorrogação contratual.
3.3.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATACÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação.
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92.
5.1. O valor total da contratação é de R$ 46.872,00 (Quarenta e seis mil, oitocentò»^
setenta e dois reais)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, incluindo o fornecimento de
veículos convencionais, abastecidos de combustível com toda a manutenção corretiva e
preventiva inclusa, com um operador qualificado, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VI
6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução
dos serviços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do
faturamento, devidamente assinados pelas partes.
6.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do
CONTRATANTE:

6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato,
visando a atestação da execução do serviço.
6.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as ocorrências
que importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado, devendo
observar as condições ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas
pela Secretaria de Assistência Social, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do
recebimento do documento.

6.2. Recebimento do objeto:

6.2.1. Os bens, materiais e produtos, serão recebidos:

6.2.2. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade
com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação,
que se dará em até 03 (dias) dias do recebimento provisório.

6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a
Ordem de Fornecimento.

6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta.

6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.
6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
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possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021.
6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos,
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

6.4. Prazo de pagamento:
6.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização
da liquidação da despesa.
6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetária.

6.5. Forma de pagamento:

6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser
indicado pelo mesmo.
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente
6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado em 29/08/2024.
7.2. Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice
IGPM/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido{s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa{m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição.
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o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor,
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, ás suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as san0es previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
8.1.8. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA • OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVI e XVII

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso.
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.076. de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II. da Lei n.° 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual Vplo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantiâr-
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
prevídenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.°
14.133. de 20211:

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n." 14.133. de 2021):
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto Inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II. d, da Lei n° 14.133. de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante:

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709. de 14 de aoosto de 2018 (LGPD). quanto
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. Xlh

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
12.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao úitimo lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivei;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) deixar de apresentar amostra;
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçõesdo edital;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivaiente no prazo estabelecido pela Administração;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação;
i) fraudar a licitação;

12.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

A) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
B) induzir deliberadamente a erro no julgamento:
0) apresentar amostra falsificada ou deteriorada:
D) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dalicitação
E) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

12.4. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantidaa prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminai:
A). advertência;
B). multa;
C). impedimento de licitar e contratar e
D). deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabiiitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.5.2. as peculiaridades do caso concreto
12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
12.6.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1,1, 12.2 "a" até "c", a multa será de 0,5% a
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15% do valor do contrato licitado.

12.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do item 12.3, a multasserá ^
de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneldade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nositens 12.1.1, 12,2., quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.3., bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.2. "h" e "i" e que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto noart. 156, §5°, da Lei n." 14.133/2021.
12.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a atade registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 12.2. caracterizarão descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidade promotorada licitação.
12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de ímpedimentode licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
Intimará o licitaníe ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.
12.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido á autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

12.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.

12.15.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do atoou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA > DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
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13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contratòv^desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo me"rKis2
(dois) meses de antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
13.6. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.7.1. Se 3 operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório íart. 131. caout. da Lei n.° 14.133. de 20211.
13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n,° 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA íart. 92. Vllll
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte
dotação orçamentária do programa para o exercício de 20XX esubsequente:

Dotação Orçamentária:

0701.08.244.0010.2.048

Elemento de Despesas:
3.3.90.32.00/3.3.90.32.99

Fonte:
1500000000/1661000000'

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS fart. 92. 111)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaríamente,
segundo as disposições contidas na Lei n° 8,078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei n° 14.133. de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
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formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês(art 132 da Lei n°
14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados poT
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 ria Lei n°
14.133. de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133,
de 2021, e ao art. 6". $2°. da Lei n. 12.527. de 2011.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92. 81»

18.1. As partes elegem o Foro de Trairi, Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito ou
litígio desta relação contratual celebrado entre as partes, com renúncia expressa a qualquer
outro mais privilegiado que seja, conforme art. 92. S1°. da Lei n° 14.133/21.

Trairi/CE, 03 de Setembro de 2024.

Vanía Maria Sales Castro

Secretária de Assistência Social

CONTRATANTE

GILCELIAAMANDA Assinaúo de forma digital por
PlAADIA I IMA GILCELlAAMANOAMARiALIMAfVIrtttIM LIIVIM SA3495BflM349

5A:84958014349 Dados 2024 09.031 jíja-so -ojw

Gilcélia Amanda Maria Lima Sá

AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LIDA
CONTRATADA

Testemunhas:

CPF:

A\. Mij^uíl Pmio Ivfrrin.

PUudio Nortr ■ CEP 62690^Tnin/Cfc

t Cii IK. .MS.')

CNP|;07.5ti.m/0001-62
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ANEXO ÚNICO AO CONTRATO N" 2024.09.03-01 Rubrica

■

r

■

I

Descrição
BANHEIRA PLASTICA INFANTIL

BANHEIRA PLASTICA INFANTIL

ANATÔMICA FABRICADO EM
MATERIAL DE POLIPROPILENO

ATÓXICO, CAPACIDADE MÍNIMA
DE 25 LITROS
BOLAS DE ALGODÃO

BOLAS DE ALGODÃO 100%
PURO, PESO
BOLSA SAÍDA MATERNIDADE
BOLSA saída MATERNIDADE,
BOLSA SAÍDA MATERNIDADE,
ESPECIFICAÇÃO: BOLSA PARA
BEBÊ, GRANDE COM ZÍPER, 3
(TRÊS) DIVISÓRIAS E 02 (DOIS)
BOLSOS LATERAIS.
CALÇA POPULAR P
CALÇA POPULAR P, PARA
RECÉM NASCIDO 100%
ALGODÃO
FRALDA DE ALGODÃO, FRALDA
REUTILIZÁVEL
FRALDA DE ALGODÃO, FRALDA
REUTILIZÁVEL, MATERIAL 100%
ALGODÃO. DENSIDADE MÍNIMA
30 FI0/CM2, TAMANHO 70 CM X
70 CM, COR BRANCA,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
RESISTENTE À LAVAGEM,
PACOTES COM 05 (CINCO)
UNIDADES.
FRALDA DESCARTÁVEL,
TAMANHO P

FRALDA DESCARTÁVEL,
TAMANHO P - FRALDA INFANTIL

DESCARTÁVEL
DERMATOLOGICAMENTE

TESTADA E HIPOALERGÉNICA,
DE 0KGA05KG, COM
INDICADOR DE TROCA.
TAMANHO PEQUENO, PACOTE

COM 08 (OITO) UNIDADES.

HASTES FLEXÍVEIS

HASTES FLEXÍVEIS COMPOSTA

DE ALGODÃO CX COM 75
UNDIDADES

LOTE ÚNICO

Unidade | Marca Quant | VI. Unít. [ VI. Total

UNIDADE] CAJOVIL 300

PACOTE I FLOC | 300

31,25 9.375,00

2,03 609,00

UNIDADE ™ 300 23,75 7.125,00

UNIDADE 300 2,25 675,00

PACOTE l iNCONFRAL 300
12,75 3.825,00

PACOTE CONFORT 300
6,00 1.800,00

CAIXA
COTTON

LINE 1,55 465,00

GILCEUA AMANDA MARIA

LIMA SA:84958014349 oadc» 30J4 xm n íSiM-oioff
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LENÇOS UMIDECIDOS
LENÇOS UMIDECIDOS-
ESPECIFICAÇÃO: LENÇO
UMEDECIDO, DESCARTÁVEL
DERMATOLOGtCAMENTE
TESTADA E HIPOALÉRGICA,
PACOTE COM 70 UNIDADES.

LUVA LISA PARA RECÉM-

NASCIDO

LUVA LISA PARA RECÉM-
NASCIDO - ESPECIFICAÇÃO;
LUVAS LISAS PARA RECÉM -
NASCIDOS, CORES VARIADAS.

MEIA RECÉM NASCIDO
MEIA RECÉM NASCIDO, 100 %
POLIAMIDA ELASTANO

NATURAL - ESPECIFICAÇÃO:
MEIA INFANTIL PARA RECÉM
NASCIDO DE O A 4 MESES

RECÉM NASCIDO). CORES
VARIADAS.
MOSQUITEIRO PARA REDE

INFANTIL

MOSQUITEIRO PARA REDE

INFANTIL ESPECIFICAÇÃO:
MOSQUETEIRO INFANTIL,
DIMENSÕES: 2,60 MTS DE
ALTURA (SAIA + CÚPULA) FITA
COM 0,40 MTS PARA A

COLOCAÇÃO NO TETO.
TECIDO: SAIA MICROTULE

(MICROFUROS) TECIDO LEVE,
MACIO E RESISTENTE, 100%

POLIÉSTER. BRANCO.
PAGÃO GOLA CARECA
PAGÃO GOLA CARECA SI PÉ

REDE DE DORMIR INFANTIL

REDE DE DORMIR INFANTIL -

ESPECIFICAÇÃO: REDE DE
DORMIR INFANTIL-

DIMENSÕES 1,58MX 1,17M,
CAPACIDADE MÁXIMA DE
CARGA 30KG, COMPOSIÇÃO
BRIM 100% ALGODÃO.

PACOTE COTTON ___PACOTE lINE 3,15
I 945,00

PARES EUMAC ___
BABY 1,65 495,00

PARES KDINHO 300
375,00

UNIDADE SAOJOSE I 300
10,30 3.090,00

UNIDADE

UNIDADE

EUMAC

BABY

EUMAC

BABY

2.595,00

37.60 11.250,00
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SABONETE EM BARRA

INFANTIL

SABONETE EM BARRA

INFANTIL ESPECIFICAÇÃO;
SABONETE INFANTIL,

FRAGRÂNCIAS DIVERSAS. 70G.
DERMATOLOGICAMENTE

TESTADA E HIPOALERGÊNICA,
EMBALADO INDIVIDUALMENTE

E COM DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO
(COMPOSIÇÃO, PESO,
VALIDADE) É MARCA DO
FABRICANTE, COM NO MÍNIMO
70G

SAPATINHO DE LÃ PARA BEBÊ
SAPATINHO DE LÃ PARA BEBÊ,
TAMANHO ÚNICO

TOLHA PARA BEBÊ

TOLHA PARA BEBÊ, FELPUDA
100%, SEM CAPUZ-

ESPECIFICAÇÃO: TECIDO 100%
ALGODÃO MACIO E
CONFORTÁVEL PARA A PELE
DELICADA DO BEBÊ; COM
CAPUZ, ABSORÇÃO E
SUAVIDADE, ESTAMPA COM

DIVERSOS DESENHOS,
MEDIDAS: 80 CM

COMPRIMENTO X 80 CM DE

LARGURA.

UNIDADE
GlOVANNA

BABY 951,00

PARES TAMINE
945,00

UNIDADE
EUMAC

BABY 2.352,00

VALOR TOTAL 46.872,00

r;il CPI IA AUANDA AninwkidííoriTn«HIUIpo«IJ|LI.CLIH«WMINU« aicEuAAMANDAMABAUM*

MARIA LIMA 5am9S8oi4m«
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 2708.01.01/2024 RubNCa

ATA DE REGISTRO FORMAL DE PREÇOS N® 2708.01/2024 QUE
SI CELEBRAM. DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL De""
TRAIRI/CE E DO OUTRO LADO A EMPRESA AMA COMÉRCIO E

SERVIÇOS LTDA DESTINA AO REGISTRO FORMAL DE PREÇOS
PARA EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE KIT BEBÊ
DESTINADOS A DISTRIBUIÇÃO AOS MUNICIPES CARENTES DO
MUNICÍPIO DE TRAIRI/CE.

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE TRAIRI/CE, com sede em Av. Miguel Pinto Ferreira.
N° 356 - bairro Planalto Norte - Trairi/Ceará - CEP 62.690-000, inscrito(a) no CNPJ sob o Ne
07.533.946/0001-62, neste ato representado pela Secretária de Assistência Social, a Sra. Vania
Maria Sales Castro, Denominado de Órgio Gerenciador e de outro lado a empresa AMA
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.s 51.689.259/0001-68 e Inscrição
Estadual n.9 07.151248-9, com sede na Rua Av. da Abolição. 3450, APT 202, Mucuripe, na cidade
de Fortaleza, Estado do Ceará, CEP: 60.165-082, fone; (85)98899.6899, neste ato representada
por sua proprietária, a Sra. Gilcélia Amanda Maria Lima Sá, inscrita no CPF sob número

849.580.143-49, ao final assinado, doravante denominada EMPRESA DETENTORA DA ATA,

tendo em vista a homologação do resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N.b 1807.01.2024PE/SRP
pelo tipo de Licitação de MENOR PREÇO POR LOTE, regida pela Lei Federal n.2 14.133/2021,

Decreto Federai n.® 11.462/2023, Decreto Municipal n.s 004/2024 e de forma suplementar por

legislação pertinente à matéria, com base na proposta da EMPRESA DETENTORA DA ATA e no

edital do processo supramencionado, aos quais ficam estritamente vinculados, têm entre si justa

e acordada a celebração da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS mediante as seguintes

cláusulas e condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual REGISTRO FORMAL

DE PREÇOS PARA EVENTUAIS E FUTURAS AQUISIÇÕES DE KIT BEBÊ DESTINADOS A DISTRIBUIÇÃO
AOS MUNICIPES CARENTES DO MUNICÍPIO DE TRAIRI/CE, e5pecificado(s) no Termo de
Referência, anexo XX do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.9 1807.01.2024PE/SRP, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,

independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) propost3(s) são as que seguem
nesta Ata de Registro de Preços;

LOTE ÚNICO
Descrição Unidade

BANHEIRA PLASTICA INFANTIL

BANHEIRA PLASTICA INFANTIL ANATÔMICA

FABRICADO EM MATERIAL DE UNIDADE

POLIPROPILENOATÓXICO, CAPACIDADE

I mínima DE 25 LITROS 1
.V. Migilrl Fiiilii t. rrni.i, *i<'
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CAJOVIL I 1000 31,25 31.250,00

Ciil 1». ''.'D .Ms •<



BOLAS DE ALGODÃO

2  BOLAS DE ALGODÃO 100% PURO. PESO
50G

BOLSA SAÍDA MATERNIDADE

BOLSA SAÍDA MATERNIDADE, BOLSA SAÍDA
3  MATERNIDADE, ESPECIFICAÇÃO: BOLSA

PARA BEBÊ. GRANDE COM ZÍPER. 3 (TRÊS)
DIVISÓRIAS E 02 (DOIS) BOLSOS LATERAIS.

CALÇA POPULAR P

4  CALÇA POPULAR P, PARA RECÉM NASCIDO
100% ALGODÃO

FRALDA DE ALGODÃO. FRALDA

REUTILI2ÃVEL

FRALDA DE ALGODÃO, FRALDA
REUTILIZÁVEL, MATERIAL 100% ALGODÃO,

5  DENSIDADE MÍNIMA 30 FI0/CM2,
TAMANHO 70 CM X 70 CM, COR BRANCA,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS RESISTENTE

À LAVAGEM, PACOTES COM 05 (CINCO)
UNIDADES.
FRALDA DESCARTÁVEL, TAMANHO P
FRALDA DESCARTÁVEL, TAMANHO P -
FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL

DERMATOLOGICAMENTE TESTADA E

HIP0ALER6ÊNICA, DE 0K6 A 05KG, COM
INDICADOR DE TROCA, TAMANHO

PEQUENO, PACOTE COM 08 (OITO)

UNIDADES.

HASTES flexíveis

7  HASTES FLEXÍVEIS COMPOSTA DE

ALGODÃO CX COM 75 UNDIDADES

LENÇOS UMIDECIDOS

LENÇOS UMIDECIDOS - ESPECIFICAÇÃO:
LENÇO UMEDECIDO, DESCARTÁVEL
DERMATOLOGICAMENTE TESTADA E

HIPOALÉRGICA, PACOTE COM 70
UNIDADES.

LUVA USA PARA RECÉM-NASCIDO

LUVA LISA PARA RECÉM-NASCIDO -

ESPECIFICAÇÃO: LUVAS LISAS PARA RECÉM
- NASCIDOS, CORES VARIADAS.

MEIA RECÉM NASCIDO

MEIA RECÉM NASCIDO, 100 % POLIAMIDA
ELASTANO NATURAL - ESPECIFICAÇÃO:
MEIA INFANTIL PARA RECÉM NASCIDO DE O

A4 MESES RECÉM NASCIDO). CORES
VARIADAS.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIR]

PODER EXECUTIVO

PACOTE I FLOC

UNIDADE

UNIDADE

EUMAC

BABY

EUMAC

BABY

PACOTE I INCONFRAL

PACOTE CONFORT

CAIXA

PACOTE

PARES

COTTON

UNE

COTTON

UNE

EUMAC

BABY

PARES KDINHO

' Ruorica

330,00^

23,75 23.750,00

2,250,00

12,75 12.750,00

6.000,00

1.550,00

3.150,00

1.650,00

1.250,00
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yE ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRI

PODER EXECUTIVO

MOSQUITEIRO PARA REDE INFANTIL

M05QUITEIR0 PARA REDE INFANTIL

ESPECIFICAÇÃO: MOSQUETEIRO INFANTIL,
DIMENSÕES: 2,60 MTS DE ALTURA (SAIA +

11 CÚPULA) FITA COM 0,40 MTS PARA A
COLOCAÇÃO NO TETO, TECIDO: SAIA
MICROTULE (MICROFUROS) TECIDO LEVE,

MACIO E RESISTENTE, 100% POLIÉSTER.

BRANCO.

PAGÃO GOLA CARECA

PAGÃO GOLA CARECA S/ PÉ
REDE DE DORMIR INFANTIL

REDE DE DORMIR INFANTIL -

ESPECIFICAÇÃO: REDE DE DORMIR
INFANTIL - DIMENSÕES 1,58M X 1,17M,
CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 30KG,
COMPOSIÇÃO BRIM 100% ALGODÃO.

SABONETE EM BARRA INFANTIL

SABONETE EM BARRA INFANTIL

ESPECIFICAÇÃO: SABONETE INFANTIL,
FRAGRÂNCIAS DIVERSAS, 70G,
DERMAT0L06ICAMENTE TESTADA E

HIPOALERGÊNICA, EMBALADO

INDIVIDUALMENTE E COM DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO
(COMPOSIÇÃO, PESO, VALIDADE) E MARCA
DO FABRICANTE, COM NO MÍNIMO 70G

SAPATINHO DE LÃ PARA BEBÊ

15 SAPATINHO DE LÃ PARA BEBÊ, TAMANHO
ÚNICO

TOLHA PARA BEBÊ

TOLHA PARA BEBÊ, FELPUDA 100%, SEM
CAPUZ - ESPECIFICAÇÃO: TECIDO 100%
ALGODÃO MACIO E CONFORTÁVEL PARA A

PELE DELICADA DO BEBÊ; COM CAPUZ,

ABSORÇÃO E SUAVIDADE. ESTAMPA COM
DIVERSOS DESENHOS, MEDIDAS: 80 CM

COMPRIMENTO X 80 CM DE LARGURA.

UNIDADE I SÃOJOSÉ 10,30 10.300,00

UNIDADE

UNIDADE

EUMAC

BABY

EUMAC

BABY

8,65 8.650,00

37,50 37.500,00

UNIDADE
GlOVANNA

BABY
3,17 3.170,00

PARES TAMINE 3,15 3.150.00

UNIDADE
EUMAC

BABY
7,84 7.840,00

VALOR TOTAL 156.240,00

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(5)
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRI
PODER EXECUTIVO

3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL do mun^BÍDío de
Trairi/CE

3.2. Além do órgão gerenciador, são órgãos e entidades púbiícas participantes do registro de
preços: Não possui outro órgão participante.

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federai,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata

de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

B) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n9 14.133, de 2021; e

C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.2.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,

observado o prazo de vigência da ata.

4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4,5.

Dos limites para as adesões

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.5.1. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRI
PODER EXECUTIVO

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primèlrs-
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da

Lei nfi 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores

que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços Iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei ns 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Não haverá reajuste de preços, em razão do limite de 12 (doze) meses de vigência da ata
de registro de preços, conforme vedação do art. 2°, § 1°, da Lei 10.192/2001, exceto no caso de
prorrogação desta Ata de Registro de Preços.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação, qual seja o índice IGP-M/FGV;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
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ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIR!
PODER EXECUTIVO

RubTwa

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociará
redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n9 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021, e na

legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei nS 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderio ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.
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ESTADO DO CEARÁ

PREEEITURA MUNICIPAL DE TRAIRI

PODER EXECUTIVO

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: \
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou _
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto ns 11.462,
de 2023,

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante,
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos
informados,

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item

8.3, 3 distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do

remanejamento,

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1, Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2, Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3, Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 28, do
Decreto ns 11,462, de 2023; ou

9.1.4, Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nS 14.133, de
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art, 156 da

Lei nS 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção,
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9,1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa,

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRI
PODER EXECUTIVO Ruhwca

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 39 e 27, § 49, arnBo».
do Decreto n9 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 79, inc. XIV, do Decreto n9
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 89, inc. IX, do Decreto n9 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração
de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

Trairl/CE, 27 de Junho de 2024.

Vania Maria Sales Castro

Secretário de Assistência Social

ÓRGÃO GERENCIADOR

Assinado d« forma digital por
GILCELIA AMANDA MARIA gilceliaamandamariauma

UMA SA;84958014349 SA8A9S80M349

Dddos: 2034.08 38 08:36:11 -03'00'

Gllcélia Amanda Maria Lima Sá

AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LIDA
FORNECEDOR DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
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ANEXO ÚNICO da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 2708.01/2024

Devido ao foto de não haver fornecedor classificado para a fase de habilitação, este processo não
possui cadastro de reserva para o PREGÃO ELETRÔNICO N.s 1807.01.2024, PROCESSO N.9
1807.01.2024.
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRI

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa com a Razão Social; 51,689.269 GILCELIA AMANDA MARIA
LIMA MUNIZ, CNPJ: 51.689,269/0001-68, INSC. ESTADUAL: 071512489, localizada à Av. Antonio Sales,
2772, salas 10 e 11, DIonísIo Torres, Fortaleza/CE, Cep: 60135.102, E-MAIL: amacomercialOI(Samail.com.
fomeceu para FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TRAIRI - FMAS, CNPJ: 14,847,013/0001-
05, conforme NFs; 239,288, 352.

, DESCRIÇÃO DO ITEM UNID.

BANHEIRA PLASTICA INFANTIL " ^
BANHEIRA PLASTICA INFANTIL ANATÔMICA FABRICADO EM MATERIAL DE UNIDADE
POLIPROPILENO ATÓXICO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 25 LITROS

QUANT.

BOUS DE ALGODAO

BOLAS DE ALGODÃO 100% PURO, PESO 50G PACOTE 300

BOLSA saída MATERNIDADE

BOLSA SAÍDA MATERNIDADE, BOLSA SAÍDA MATERNIDADE,
ESPECIFICAÇÃO: BOLSA PARA BEBÊ, GRANDE COM ZÍPER, 3 (TRÊS)
DIVISÓRIAS E 02 (DOIS) BOLSOS LATERAIS.

UNIDADE 300

CALÇA POPULAR P
CALÇA POPULAR P, PARA RECÉM NASCIDO 100% ALGODÃO UNIDADE 1

1

300

FRALDA DE ALGODAO, FRALDA REUTILIZAVEL

FRALDA DE ALGODÃO, FRALDA REUTILIZÁVEL, MATERIAL 100% ALGODÃO,
5  DENSIDADE MÍNIMA 30 FI0/CM2, TAMANHO 70 CM X 70 CM, COR BRANCA,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS RESISTENTE À LAVAGEM, PACOTES COM 05
(CINCO) UNIDADES.

FRALDA DESCARTÁVEL, TAMANHO P
f FRALDA DESCARTÁVEL, TAMANHO P - FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL

DERMATOLOGICAMENTE TESTADA E HIPOALERGÉNICA, DE OKG A 05KG,
COM INDICADOR DE TROCA, TAMANHO PEQUENO, PACOTE COM 08 (OITO)
UNIDADES.

^  HASTES FLEXÍVEIS
'  HASTES FLEXÍVEIS COMPOSTA DE ALGODÃO CX COM 75 UNDIDADES

LENÇOS UMIDECIDOS
LENÇOS UMIDECIDOS ■ ESPECIFICAÇÃO: LENÇO UMEDECIDO,
DESCARTÁVEL DERMATOLOGICAMENTE TESTADA E HIPOALÉRGICA,
PACOTE COM 70 UNIDADES.
LUVA LISA PARA RECÉM-NASCIDO

9  LUVA LISA PARA RECÉM-NASCIDO - ESPECIFICAÇÃO: LUVAS LISAS PARA
RECÉM • NASCIDOS, CORES VARIADAS,

10 MEIA RECÉM NASCIDO

PACOTE

PACOTE

CAIXA

PACOTE

PARES

PARES

Rua Dr. Celso Barroso, N" 102 Fone (85) 3351-1759

Centro - Trairi, Ceará. CEP: 62,690-000 Email: seas@traif1,ce,gov,br



ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRI

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

MEIA RECÉM NASCIDO, 100 % POLIAMIDA ELASTANO NATURAL ■
ESPECIFICAÇÃO: MEIA INFANTIL PARA RECÉM NASCIDO DE O A 4 MESES
RECÉM NASCIDO). CORES VARIADAS.
MOSQUITEIRO PARA REDE INFANTIL

MOSQUITEIRO PARA REDE INFANTIL ESPECIFICAÇÃO: MOSQUETEIRO
INFANTIL, DIMENSÕES: 2,60 MTS DE ALTURA (SAIA + CÚPULA) FITA COM 0,40
MTS PARA A COLOCAÇÃO NO TETO. TECIDO: SAIA MICROTULE
(MICROFUROS) TECIDO LEVE, MACIO E RESISTENTE, 100% POLIÉSTER.
BRANCO.
PAGÃO GOLA CARECA
PAGÃO GQU CARECA SI PÉ
REDE DE DORMIR INFANTIL

REDE DE DORMIR INFANTIL - ESPECIFICAÇÃO: REDE DE DORMIR INFANTIL -
DIMENSÕES 1,58M X 1,17M, CAPACIDADE MÃXIMA DE CARGA 30KG,
COMPOSIÇÃO BRIM 100% ALGODÃO.
SABONETE EM BARRA INFANTIL

SABONETE EM BARRA INFANTIL ESPECIFICAÇÃO: SABONETE INFANTIL,
FRAGRÃNCIAS DIVERSAS, 70G, DERMATOLOGICAMENTE TESTADA E
HIPOALERGÉNICA, EMBALADO INDIVIDUALMENTE E COM DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO (COMPOSIÇÃO, PESO, VALIDADE) E MARCA
DO FABRICANTE, COM NO MÍNIMO 70G
SAPATINHO DE LÃ PARA BEBÊ
SAPATINHO DE LÃ PARA BEBÊ. TAMANHO ÚNICO
TOLHA PARA BEBÊ
TOLHA PARA BEBÊ, FELPUDA100%, SEM CAPUZ - ESPECIFICAÇÃO: TECIDO
100% ALGODÃO MACIO E CONFORTÃVEL PARA A PELE DELICADA DO BEBÊ;
COM CAPUZ, ABSORÇÃO E SUAVIDADE. ESTAMPA COM DIVERSOS
DESENHOS, MEDIDAS; 80 CM COMPRIMENTO X 80 CM DE LARGURA.

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

PARES

UNIDADE

Atestamos ainda, que tais serviços foram executados de acordo com os parâmetros técnicos de qualidade
exigidos para os objetos e no prazo pactuado, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos
que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas

Traiii/CE, 24 de março de 2025

Documento at&inado dittalmtffite

«AHM MAMASALES CASTRO

OstA ?4/QJ/Z0?&lIlâ7:S3 0300

vntil>qüeefn hltjit //vebdAt.iti.^v.br

Rua Dr. Celso Barroso, N° 102

Centro - Tralri. Ceará. CEP: 62.690-000 1 Email: seas@tralrl.ce.90v.br

Fone (85) 3351-1759
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INFORM AL OEA I UMPLFUENTAREÍ

EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL - Microempresa |ME(. DADOS
BANCÁRIOS BANCO DO BRASIL Agencia: 3468-1 Conta; 43.429-9 Chave PIX: CNPJ
ENDEREÇO PARA ENTREGA; Rua Manoel Teixeira ao lado do Gabinete do Prefeito. NOME

DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO; GILDF-MAR TELEFONE: 085 9 9112-7630
■.'HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. 7:30 as 12:00 e 13:30 as 17:00. EMPENnO:000519
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EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL - Microcmpresa |ME). DADOS
BANCÁRIOS BANCO DO BRASIL Agencia: 3468-1 Coma: 43.429-9 Chave PIX: CNTJ
7ENDERECO PARA ENTRECIA: Roa Manoel Teixeira ao lado do Gabinete do Prefciro. NOME

DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: ÜILDEMAR TELEEÜNE: 0X5 9 9112-7630

7HORARIODE FUNCIONAMENTO: 7:30 as 12:00 e 13:30 as 17:00. ORDEM DE

FONECIMENTO: 202406249.
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PREFEITURA DE

SÃO GONÇALO
DO AMARANTE
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 20240251
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 069.2023 - SRP
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE - CE, pessoa jurídica
de direito público interno, inscrita no CNPJ N". 07.533.656/0001-19, com sede na Rua Eretides
Martins, 112, Centro, São Gonçalo do Amarante - CE, CEP 62.670-000, neste ato representado pela
Secretária Sra. GEÓRGIA MARIA LOPES FONTENELE TELES, doravante denominado CONTRATANTE,
considerando o Julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO N®. 069.2023 -
SRP, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), conforme relação constante no anexo
II desta ata registro de preços, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a

classificação por elas alcançadas, atendendo às condições previstas no instrumento convocatório e as
constantes desta ata de registro de preços, em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ORIGEM E DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. A presente ata de registro de preços tem origem no PREGÃO ELETRÔNICO N®. 069.2023-SRP,
sujeitando-se as partes às normas constantes do Decreto Municipal N°. 2.154/13 ALTERADO PELO O
DECRETO N°. 3.691/18, da Lei N°. 8.666/93 e suas alterações, e da Lei N°. 10.520/02,

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente ata o para a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO
DE PREÇO VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE KITS BEBÊS DESTINADAS À
DOAÇÃO PARA FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE E
RISCOS SOCIAIS, CONCEDIDAS PELA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO

SOCIAL ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO

GONÇALO DO AMARANTE - CE. (COM COTAS PARA ME/EPP), tudo conforme especificações
contidas no termo de referência constante do anexo I do edital do PREGÃO ELETRÔNICO N®.
069.2023-SRP. no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários nominados
no anexo II desta ata de registro de preços.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (D0ZE1 MESES, contados a partir de sua
assinatura, improrrogáveis,

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.0 gerenciamento deste instrumento caberá a secretaria contratante do Município de São Gonçaío
do Amarante - CE, no seu aspecto operacional.

CLAUSULA QUINTA- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS GILCELIAAMANDA

MARIA LIMA SSÍSo""."*
$A'6495d0143A9 D,do.
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5.1. Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos, marcas, empresas
fornecedoras e representante legal, encontram-se elencados no anexo 11 e anexo li! da presente ata
de registro de preços, em ordem de classificação das propostas de preços.

CLÁUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO
6.1. Os produtos licitados deverão ser entregues no prazo máximo de OS (CINCO) DIAS, a contar da
expedição da ordem de compra/fornecimento, conforme indicado pela secretaria contratante do

Município de São Gonçalo do Amarante - CE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de
fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus anexos,

e na legislação pertinente.
7.2. As contratações dos produtos registrados neste instrumento serão efetuadas através de ordem

de compra, emitida pela UNDADE GESTORA do Município de São Gonçalo do Amarante - CE,
contendo; o número da ata de registro de preços, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as
obrigações do FORNECEDOR, o endereço e a data de entrega.
7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta ata de registro de preços,

que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes
da Lei N°. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
7.4. Este instrumento não obriga o Município de São Gonçalo do Amarante - CE a firmar qualquer
contratação, nem mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor do
registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
7.5. A ordem de compra será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao
Município de São Gonçalo do Amarante - CE no prazo máximo de 24 {vinte e quatro) horas, a contar
da data do seu recebimento.

7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a ordem de compra
ou contrato, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais
fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os
prazos do primeiro classificado.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

8.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo
Município de São Gonçalo do Amarante - CE. na proporção da entrega dos bens solicitados, segundo
as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões de
regularidade trabalhista, federais, estaduais e municipais, todas atualizadas, observadas a condições
1  , . J ̂  Asvnidu d« furtri* difliUl pc

da proposta e os preços devidamente registrados. gilceliaamandamaria gilceiiaamíndamafíauma
LIMA SA;84958014349 5A4A95I0UH9
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8.2. Por ocasião da entrega dos produtos o FORNECEDOR deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias
e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome da secretaria contratante
do Município de São Gonçalo do Amarante - CE.
8.2.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deverão ser requeridas junto
a secretaria contratante do Município de São Gonçalo do Amarante - CE.
8.3. O Município de São Gonçalo do Amarante - CE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias,
através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da
documentação tratada nos subitens anteriores, observadas as disposições editalicias e desta ata.
8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
8.3.2. Para cada ordem de compra, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura.

8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade fiscal e trabalhista.
8.3.4. Constatada a situação de irregularidade Junto à fazenda pública e/ou à Justiça trabalhista, o
fornecedor será comunicado por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo
Município de São Gonçalo do Amarante - CE, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem
implicará aceitação definitiva do fornecimento.
8.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste.

8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual,
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de
recebida a ordem de compra, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre
os encargos da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a Justa remuneração do

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do CONTRATO,
na forma do art. 65, II, "d" da Lei N°.8.666/93, alterada e consolidada.

8.5.1. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o Município de São

Gonçalo do Amarante - CE solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço
registrado, de forma a adequá-lo.
8.5.2. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de São Gonçalo do Amarante -
CE convocará as demais empresas com preços registrados para o item/lote, se for o caso, ou ainda os
fornecedores classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do
primeiro classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem
de classificação das empresas com preço registrado.
8.5.3. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município de São Gonçalo do

Prefeitura Municipal de Sâo Gonçalo do Amarante - Estado do Ceará Rua Ivete Alcântara, n« 120 - CEP: 62.670-000 - S3o Gonçalo do
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Amarante - CE, responsável pela elaboração e emissão da referida planilha, assim também, dirimidas
as eventuais dúvidas que possam surgir.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
9.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatório, da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei N°. 10,520/02.

9.2. SÃO OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:
a) Entregar os produtos licitados dentro dos padrões estabelecidos pela SECRETARIA CONTRATANTE
do Município de São Gonçalo do Amarante - CE, de acordo com o especificado neste contrato, no
instrumento convocatório e no termo de referência, que faz parte deste instrumento, observando
ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se
ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui
estabelecida;

b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de São Gonçalo do Amarante

- CE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) Indicar preposto, aceito pela SECRETARIA CONTRATANTE do Município de São Gonçalo do
Amarante - CE, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e providências que
ultrapassarem a competência do representante do FORNECEDOR deverão ser comunicadas a seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) Entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da SECRETARIA

CONTRATANTE do Município de São Gonçalo do Amarante - CE;
g) Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos
de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto
contratado;

h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SECRETARIA CONTRATANTE do Município
de São Gonçalo do Amarante - CE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como
dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando
da execução do objeto;
I) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município de São Gonçalo do Amarante - CE, no tocante
ao fornecimento dos produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

GILCELIAAMANDA

MARIA LIMA

SA:g495S0143A9
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j) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
I) Comunicar imediatamente ao Município de São Gonçalo do Amarante - CE qualquer alteração
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de
correspondência;
m) Possibilitará SECRETARIA CONTRATANTE do Município de São Gonçalo do Amarante - CE efetuar
vistorias nas suas instalações, a fim de verificar as condições para atendimento do objeto contratual;
n) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Município de São Gonçalo do Amarante -
CE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os produtos recusados
pela SECRETARIA CONTRATANTE do Município de São Gonçalo do Amarante - CE, caso constatadas
divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no edital ou na sua proposta de
preços;

o) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações técnicas do Município de São Gonçalo do Amarante - CE, de que venha
a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com
o fornecimento objeto desta licitação;
p) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos produtos até o(s) local(is} de
entrega;

q) Manter, durante a vigência deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no edital relativo á licitação da qual decorreu o presente ajuste.
9.2.1. São responsabilidades do fornecedor ainda;
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de São Gonçalo do Amarante - CE de qualquer

solidariedade ou responsabilidade;
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Município de São Gonçalo do Amarante
- CE por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser
observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao
Município de São Gonçalo do Amarante - CE, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de

qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente.
9.2.2. O fornecedor detentor do registro autoriza o Município de São Gonçalo do Amarante - CE a
descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas
pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento
judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
9.2.3. A ausência ou omissão da fiscalização do Municipio de São Gonçalo do Amarante - CE não
eximirá o fornecedor das responsabilidades previstas neste contrato.
9.2.4. Todo o produto deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitida, em
hipótese alguma, a entrega de produto em desconformidade com o que for solicitado.

Assinado de fwma por
GIICELIA AMANDA MARIA GPictLt* amandamauuum*
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9.2.5. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao contratado, não poderá ser
alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do fornecimento do
objeto e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais
condições estabelecidas.

9.3. A CONTRATANTE OBRIGA-SE A:

a) Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os produtos:
b) Permitir ao pessoal do FORNECEDOR acesso ao local da entrega desde que observadas as normas
de segurança;

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
9.4 OS PRODUTOS SERÃO RECEBIDOS DA SEGUINTE FORMA:

9.4.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do
produto com as especificações constantes na proposta da empresa, marca, modelo, embalagem, es
pecificações técnicas e níveis de desempenhos mínimos exigidos.
9.4.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conse
qüente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes.
No caso de a entrega ser efetivada por terceiros - transportador ou semelhante, o recebimento será

conforme descrito acima. No entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá, também, ser efe
tuado concomltantemente, desde que esteja presente um representante da empresa fornecedora e
que os produtos sejam devidamente conferidos, conforme descrito acima.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
10.1. O Município de São Gonçalo do Amarante - CE obriga-se a:
a) Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os produtos;

b) Permitir ao pessoal do FORNECEDOR acesso ao local da entrega desde que observadas as normas
de segurança;
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata de registro de preços;
d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DA ATA
11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições
contidas no art. 65 da Lei N®. 8.666/93 e as disposições do Decreto Municipal N°. 2.154/13 alterado
pelo o Decreto N°. 3.691/18.
CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. Desde que devidamente Justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

GILCELIA AMANDA At«iru4âchr'ontij dl^nipar
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12.2. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso
da ata de registro de preços, deverão consultar ao órgão gerenciador para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.

12.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não da execução do fornecimento decorrentes da adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Município de São
Gonçalo do Amarante - CE,

12.4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador,
12.4.1. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA

13.1. A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes
situações;

13.1.1. Pelo Município de São Gonçalo do Amarante - CE:
a) Quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração, sem Justificativa aceitável;
c) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido pelas Secretarias Municipais, sem Justificativa aceitável;
d) Quando o fornecedor não assinar a ordem de compra no prazo estabelecido;
e) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
superior àqueles praticados no mercado;
f) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa nas hipóteses previstas nos incisos de I a

Xli e XVII do art. 78 da Lei N°, 8.666/93;

g) Em qualquer hipótese de inexecução de entrega total ou parcial da ordem de compra/serviço
decorrente desta ata de registro de preços,

13.1.2. Pelo FORNECEDOR:

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta
ata de registro de preços;
b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV. XV e
XVI, da Lei N°. 8.666/93.

13.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N°.
8.666/93,

GILCEÜA AMANDA AuirtatfD M forma dlgtilper
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13.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual será juntada
ao processo administrativo da presente ata de registro de preços.
13.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será
feita por publicação na afixação do fíaneíógrafo do Município de São Gonçalo do Amarante - CE ou
em jornal de grande circulação estadual, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço
registrado a partir da última publicação.
13.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita
pelo Município de São Gonçalo do Amarante - CE, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das
penalidades previstas nesta ata de registro de preços.
13.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de
compra já emitida.
13.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor,
relativas ao fornecimento do item/lote.

13.7. Caso o Município de São Gonçalo do Amarante - CE não se utilize da prerrogativa de cancelar
esta ata de registro de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar
o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.
13.8. CADASTRO RESERVA

13.8.1. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes
condições:
a) será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais ao do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame;
b) o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado na imprensa oficial do Município
de São Gonçalo do Amarante/CE, e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de
preços; e

c) a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.
13.8.2. O registro a que se refere o item 13.8.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva,
no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 19 e 20 da Lei
Municipal 2.154/13 alterado pelo o Decreto N°. 3.691/18.
13.8.3. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
a) os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e

b) os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou serviços em valor
igual ao do licitante mais bem classificado.
13.8.4. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem b) do item 13.8.3, serão
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES
14.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de São Gonçalo do Amarante - CE e
será descredencíado no Cadastro do Município de São Gonçalo do Amarante - CE, pelo prazo de até

05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
ee tonria r)0'
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legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta de preços;
i - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços:
II - Não entregar a documentação exigida no edital;
III - Apresentar documentação falsa:

IV - Causar o atraso na execução do objeto;
V - Não mantiver a proposta;
VI - Falhar na execução do contrato;

VII - Fraudar a execução do contrato:
VIII - Comportar-se de modo inidôneo;
IX - Declarar informações falsas; e
X - Cometer fraude fiscal.

14.2. Ao licitante infrator poderão ser aplicadas ainda, as seguintes multas e das demais cominações
legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame:
c) Não manter a proposta de preços ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidôneo.

II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto
contratual solicitado, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior
a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos bens;
in. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior
a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado.

14.3. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais
sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes
penas:

a) Advertência;

b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do
valor global máximo do contrato, conforme o caso,
14.4.0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias

a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM.

GILCELIAAMANDA Asvnade de formadiortal por
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14.4.1. Se o valor da multa não for pago. ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.
14.4.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
14.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
14.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de São
Gonçalo do Amarante - CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de São
Gonçalo do Amarante - CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
14.5.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuizo a
Administração Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração
dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente
e, devidamente instruídos, pelo Pregoeira à Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos
ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à
Procuradoria Geral do Município de São Gonçalo do Amarante - CE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS
15.1. As infrações penais tipificadas na Lei N°. 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma
legalmente prevista, sem prejuizo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
16.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente ata de registro de preços,

correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas no respectivo orçamento municipal vigente,
em favor da secretaria contratante do Município de São Gonçalo do Amarante - CE, à época da
expedição das competentes ordens de compra/autorizações de fornecimento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura
de termo aditivo à presente ata de registro de preços.
17.1.2. Integram esta ata de registro de preços os seus anexos, o edital de pregão eletrônico que lhe
deu origem e seus anexos, e as propostas de preços das empresas classificadas.
17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município de São Gonçalo do Amarante -
^ r Assinado de 'orma d^lial por
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17.2.0 Município de São Gonçalo do Amarante-CE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das
prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei N°. 8,666/93, alterada e consolidada.
17.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao Município de São Gonçalo do Amarante - CE a responsabilidade por seu pagamento, nem
poderá onerar o objeto da Ata de Registro de Preços ou restringira regularização e o uso dos produtos
pelo Município de São Gonçalo do Amarante - CE.
17.4. O FORNECEDOR, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais
e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da secretaria
contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. O foro da Comarca de São Gonçalo do Amarante - CE é o competente para dirimir questões
decorrentes da execução deste termo, em obediência ao disposto no§ 2° do art. 55 da Lei N°.8.666/93,
alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de testemunhas
que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

São Gonçalo do Amarante/CE, 06 de março de 2024.

GILCELIA AMANDA

MARIA LIMA

SA;84958014349
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município de sao gonçalo do

AMARANTE-CE

CNPJ N°. 07.533.656/0001-19

GEÓRGIA MARIA LOPES FONTENELE TELES

SECRETARIA DO TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL

ÓRGÃO GERENCIADOR

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ N". 51.689.269/0001-68

GILCELIA AMANOA MARIA LIMA MUNIZ

CPF N°. 849.580.143-49

TESTEMUNHAS

CPF N°.

CPF N".
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 20240251

ANEXO 1 - UNIDADE GESTORA INTERESSADA

ÓRGÃO GERENCIADOR

1. SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Secretária: GEÓRGIA MARIA LOPES FONTENELE TELES

CNPJ N". 07.533.656/0001-19

Endereço: Rua Eretides Martins. 112, Centro, São Gonçalo do Amarante - CE, CEP 62.670-000.

2. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (FMAS)
Secretária: GEÓRGIA MARIA LOPES FONTENELE TELES

CNPJ N". 14.780.681/0001-62

Endereço: Rua Eretides Martins, 112, Centro, São Gonçalo do Amarante - CE, CEP 52.670-000.

GILCELIA AMANDA

MARIA LIMA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 20240251

ANEXO tl - RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS

1. RAZÃO SOCIAL: AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ N®.: 51,689.269/0001-68
ENDEREÇO: Av Da Abolição, 3450, Apto 202, Mucuripe, Fortaleza - CE
TELEFONE: (85) 9 8899-6899
E-MAIL: amacomercial01@Qmail.CQm

REPRESENTANTE LEGAL: Gilcelia Amanda Maria Lima Muniz
CPFN®.: 849.580.143-49

GILCELIA AMANDA AssIradodBformadlgtelpor
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ANEXO III - REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS.
QUANTITATIVOS. MARCAS E EMPRESAÍSI FORNECEDORA (SI

Este documento é parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 20240251, celebrada entre
o Município de São Gonçalo do Amarante - CE, através da unidade gestora listada no anexo 1 desta
ata e a(s) empresa(s) cujos preços estão a seguir registrados por item/lote.

1. RAZÃO SOCIAL: AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ N°: 51.689.269/0001-68

VALOR GLOBAL: RS 85.999,20 (OITENTA E CINCO MIL E NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE

REAIS E VINTE CENTAVOS).

LOTE 02 - EXCLUSIVO PARA ME/EPP (20%)

FEM DESCRIÇÃO

1  KIT BESÊ COMPOSTO PELOS SEGUINTES ITENS:

rEM DESCRIÇÃO

ABSORVENTE PÓS-PARTO- ABSORVENTE PÓS PARTO
COM GEL ULTRA ABSORVENTE PCT C/ 15 UNID
BANHEIRA PLÁSTICA INFANTIL - BANHEIRA PLÁSTICA

2  INFANTIL DURÁVEL REFORÇADO EM POLIPROPILENO
PRODUTO APROVADO PELO INMETRO,
BOLSA INFANTIL GRANDE - BOLSA INFANTIL GRANDE

3  EM PLÁSTICO ACETINADO, COM FORRO ACOLCHOADO
EM LONA, EM CORES DIVERSAS
BOLSA TÉRMICA ■ BOLSA TÉRMICA PARA MAMADEIRA,

PORTA MAMADEIRA CONFECCIONADA EM MATERIAL

4  SINTÉTICO COM ESTAMPARIA, INTERIOR REVESTIDO,

ALÇA DE MÃO E FECHO EM ZÍPER, MATERIAL EXTERNO
SINTÉTICO.

UNIDADE

UNIDADE QUANT.

PACOTE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

CALÇA ENXUTA PARA BEBÊ - CALÇA ENXUTA PARA BEBÊ. UNIDADE

CAMISETA PARA RECÉM-NASCIDO (PACOTE COM 03
UNIDADES) - CAMISETA PARA RECÉM-NASCIDO PACOTE PACOTE
COM 3 UNIDADES
COLHER DE PLÁSTICO, DURÁVEL - COLHER DE PLÁSTICO,
DURÁVEL, REFORÇADO EM POLIPROPILENO, UNIDADE
PRODUTO APROVADO PELO INMETRO

QUANTIDADE

MARCA

EVERGREEN

CAJOVIL

CHUMBINHO

EUMAC BABY

VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

8S-mao

VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

R$ 10,98

R$ 19,55

EUMAC BABY R$25,08

EUMAC BABY R$15,30

R$ 5,08

R$6,77

2.635,20

4.692,00

6.019,20

3.672,00

2.438,40

1.624,80

R$ 2,92 I R$ 700,80

GILCELIAAMANDA

MARIA LIMA
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COLÔNIA INFANTIL FRASCO 200ML - COLÔNIA
INFANTIL FRASCO 200 ML, COMPOSTO DE ÁLCOOL

ETfLICO, ÁGUA E FRAGRÂNCIA
CONDICIONADOR INFANTIL COM BICO DOSADOR

FRASCO 200 ML - CONDICIONADOR INFANTIL COM

BICO DOSADOR FRASCO 200 ML NÃO ARDE NOS

OLHOS, TESTADO DERMATOLOGICAMENTE, COM

EXTRATO NATURAL DE AVEIA, PROTEGE O CABELO,
DESEMBARAÇANDO OS FIOS E DEIXANDO UM

DELICADO PERFUME. FÓRMULA ESPECIAL PARA O BEBÊ,
SEM CORANTES.
CONJUNTO DE CUEIRO FIANÉLA SDXBOCM, COM 3

PEÇAS - CONJUNTO DE CUEIRO FLANELA SOXBOCM,

COM 3 PEÇAS, CONJUNTO DE COEIRO EM FLANELA.

DEPÓSITO PLÁSTICO PARA MAMAOEIRAS, DURÁVEL -
DEPÓSITO PLÁSTICO PARA MAMADEIRAS DURÁVEL,
REFORÇADO EM POLIPROPILENO, PRODUTO

APROVADO PELO INMETRO

FRALDA DE PANO 60 X 60 PACOTES C/05 UNIDADES -

FRALDA DE PANO 60 X 60 PACOTES C/OS UNIDADES

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL P C/ 09 UNIDADES -

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL COM BARREIRAS

ANTIVAZAMENTO PEQUENA PCT C/ 9 UNID
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL M C/ 08 UNIDADES-
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL COM BARREIRAS

ANTIVAZAMENTO MÉDIA PCT C/ 8 UNID
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL G C/ 07 UNIDADES -

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL COM BARREIRAS

ANTIVAZAMENTO GRANDE PCT C/ 7 UNID

HASTE FLEXiVEL COM PONTAS DE ALGODÃO C/ 75
UNIDADES ■ HASTE FLEXÍVEL COM PONTAS DE

ALGODÃO C/ 75 UNIDADES
KIT INFANTIL PENTE E ESCOVA PARA CABELO - KIT

INFANTIL PENTE E ESCOVA PARA CABELO INFANTIL,

ESCOVA COM CERDAS MACIAS DE NYLON, PENTE COM

PONTAS ARREDONDADAS E MAIS SEGURAS E TEXTURA

NOS CABOS PARA NÃO ESCORREGA NAS MÃOS
LENÇO UMEDECIDO CORPORAL PARA BANHO - LENÇO

UMEDECÍDO CORPORAL PARA BANHO PARA

BANHO CORPORAL. PODE SER AQUECIDO NO

MICROONDAS. DESODORIZA E HIGIENIZA COM

TEXTURA EXTRA SUAVE £ ESPESSA. LIMPEZA E

HIGIENIZAÇÂO POR MEIO DE SEU AGENTE
ANTISSÉPTICO, VITAMINA E E EXTRATO DE CAMOMILA.
NÃO CONTÉM ÁLCOOL OU QUALQUER CORANTE.
COMPATÍVEL COM O PH DA PELE DO BEBE. CONTÉM 70

UNIDADES 19X5CM X 11.SCM

FRASCO BIOMATIKA RS 9,21

FRASCO BIOMATIKA R$9,21

UNIDADE

PACOTE

EUMACBABY | R$15,51

R$15,51

PACOTE

PACOTE

PACOTE

CAIXA

MINASREY

CONFORT

CONFORT

CONFORT

R$ 13,35

R$ 7,90

R$7,90

R$ 7,90

MURANO R$ 6,56

UNIDADE COTTON LINE R$ 4,23

R$

2.210,40

R$

2.210,40

R$

3,722,40

R$

3.722,40

R$

6 408,00

R$

1.896,00

R$

1.896,00

R$

1,896,00

COTTON LINE R$1,97 | R$472,80

R$

1.574,40

R$

1.015,20

......
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

MEIAS PARA RECÉM-NASCIDO • MEIAS PARA RECÉM
NASCIDO
MOSQUETEIRO DE TETO 2,80 X 0,80 CM - MOSQUETEIRO

D£ TETO 2,80 X 0,80CM, O MOSQUETEIRO TEM

ACABAMENTO COM VIÉS EM TODA A VOLTA, COM A
PARTE SUPERIOR EM PIQUE BRANCO. PARA PROTEÇÃO
CONTRA INSETOS.
ÓLEO INFANTIL FRASCO 100 ML - ÓLEO INFANTIL
FRASCO 100 ML. PREPARADO COM ÓLEO MINERAL DE
PURÍSSIMA QUALIDADE ACRESCIDO DA SUAVE E
EXCLUSIVA FRAGRÂNCIA DE BEBÊ, SUA FÓRMULA
EMOLIENTE É INDICADA PARA HIDRATAR E AMACIAR A

PELE, SUAVIZANDO AS PARTES ÁSPERAS E RESSECADAS

DO CORPO.
PAPEIRO EM ÁGATA INFANTIL N° 14 - PAPEIRO EM

ÁGATA INFANTIL N" 14

PIJAMA PARA RECÉM-NASCIDO - PIJAMA PARA RECÉM

NASCIDO
POMADA PARA ASSADURA COM VITAMINAS A

(RETINOL) E D - POMADA PARA ASSADURA COM

VITAMINAS A (RETINOL) E D (COLECALCIFEROL),

INCORPORADAS A AGENTES PENETRANTES,

EMOLIENTES E HIDRATANTES, FORMA UMA CAMADA

PROTETORA CONTRA SUBSTÂNCIAS PRESENTES NAS

VEZES E NA URINA QUE CAUSAM ASSADURAS 45GR.

REDE INFANTIL PARA RECÉM-NASCIDO - REDE INFANTIL

PARA RECÉM-NASCIDO, REDE DE DORMIR INFANTIL
CONFECCIONADA ARTESANALMENTE EM BRIM 100%

ALGODÃO, COM CORES FIRMES E BORDADOS

VARIADOS.

SABONETE INFANTIL LAVANDA E PRO VITAMINA B5 -

SABONETE INFANTIL LAVANDA E PRÓ VITAMINA B5

POSSUI FORMULAÇÃO SUAVE. FORMA UMA
ESPUMA CREMOSA, PROPORCIONANDO PERFEITA

HIGIENE SOGR.
SABONETE NEUTRO INFANTIL COM BICO DOSADOR

FRASCO 200 ML - SABONETE NEUTRO INFANTIL

COM BICO DOSADOR FRASCO 200 ML BASE GLICERINA

100 % VEGETAL SEM GORDURA ANIMAL

HIPOALERGÊNICO, FORMULADO DE MANEIRA A
MINIMIZAR O POSSÍVEL SURGIMENTO DE ALERGIA.

FÓRMULA SUAVE, INDICADO PARA PELES SENSÍVEIS

ISAPATINHO DELA

480 I KDINHO

UNIDADE 240 SÃO JOSÉ

FRASCO

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE 240 I 6A8YMED

UNIDADE

UNIDADE 123 BABY

FRASCO

SHAMPOO INFANTIL LAVANDA COM PH BALANCEADO -

SHAMPOO INFANTIL LAVANDA COM PH BALANCEADO,

ALÉM DE SER ISENTO DE SABÃO E ÁLCOOL, SENDO
FRASCO

R$ 3,01

RS 9,96

240 I FLORA NENEN R$8,19

240 METAL LOUÇAS RS 17,48

240 EUMACBABY | RS 10,15

RS 6,20

EUMACBABY RS 26,88

240 BIOMATIKA R$9,21

480 TAMINE | RS 2,72

240 BIOMATIKA 1 RS 9.31

1.444.80

2.390,40

1.965,60

4.195,20

RS

2.436,00

1,488,00

6.451,20

RS 2,63 RS 631,20

2.210,40

1.305,60

2.234,40

GiLCELiA AMANDA MARIA
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PREFEITURA DE

SÃO GONÇALO
DO AMARANTE
CONS'RUINDO UMA NOVA HISTORIA

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

SUAVE TAMBÉM PARA O COURO CABELUDO DO BÉBÉ. I
SUAVE FRAGRÂNCIA DE LAVANDA, FORMA UMA
ESPUMA RAPIDAMENTE 200 ML.
SHAMPOO NEUTRO INFANTIL COM BICO DOSADOR

FRASCO 200 ML - SHAMPOO NEUTRO INFANTIL COM FRASCO

BICO DOSADOR FRASCO 200 ML

TRALALA R$ 9,31

TALCO INFANTIL 180GRS - TALCO INFANTIL 180GRS UNIDADE FLORA NENEN | R$13,35

TESOURINHA DE CORTAR UNHA INFANTIL 9 CM -

TESOURINHA DE CORTAR UNHA INFANTIL 9 CM
TOALHA DE BANHO INFANTIL COM CAPUZ MEDINDO 71

X 71 CM - TOALHA DE BANHO INFANTIL COM CAPUZ UNIDADE ;

MEDINDO 71 X71 CM
VALOR GLOBAL R$ 85.999,20

M.BABY RS 7,33

EUMACBABY R$13,51

R$

2.234,40

R$

3.204,00

R$

1,759,20

R$

3.242,40

GILCELIA AMANDA Astlnode de forma dlçtlAi por
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PREFE ITURA DE

SÃO GONÇALO
DO AMARANTE
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTORIA

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONCALO DO AMARANTE

CONTRATO N° 20240282

O MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE - CE, pessoa juridica de direito público interno,
inscrito no CNPJ N®. 14.780.681/0001-62, com sede na Rua Eretides Martins, 112, Centro, São
Gonçalo do Amarante - CE, através do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste ato
representado pela Sra. GEÓRGIA MARIA LOPES FONTENELE TELES, doravante denominada

CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, sediada à Av Da Abolição, 3450, Apto 202, Mucuripe, Fortaleza - CE, TELEFONE: (85) 9
8899-6899, E-MAIL: amacomercialOI @Qmail.com inscrita no CNPJ N®. 51.689.269/0001-68, por sua
representante legal, Sra. Gilcelia Amanda Maria Lima Muniz, inscrita no CPF N°, 849.580.143-49,
doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante
as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ORIGEM E DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1.0 presente termo de contrato tem origem na ATA DA REGISTRO DE PREÇOS N®. 20240251,
oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO N®. 069.2023 - SRP, em conformidade com a Lei N°. 8.666/93 e
suas alterações c/c os termos da Lei N°. 10.520/02.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto deste contrato a AQUISIÇÕES DE KITS BEBÊS DESTINADAS À DOAÇÃO PARA
FAMÍLIAS QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE E RISCOS SOCIAIS,
CONCEDIDAS PELA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL ATRAVÉS DO

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO
AMARANTE - CE. (COM COTAS PARA ME/EPP), conforme itens abaixo listados

ITEM ESPECIFICAÇÃO
ABSORVENTE PÒS-PARTO-

1  ABSORVENTE PÓS PARTO COM GEL

ULTRA ABSORVENTE PCT C/ 15 UNID
BANHEIRA PLÁSTICA INFANTIL -

BANHEIRA PLÁSTICA INFANTIL DURÁVEL

REFORÇADO EM POLIPROPILENO

PRODUTO APROVADO PELO INMETRO.
BOLSA INFANTIL GRANDE - BOLSA

INFANTIL GRANDE EM PLÁSTICO

3  ACETINADO, COM FORRO

ACOLCHOADO EM LONA, EM CORES

DIVERSAS
BOLSA TÉRMICA - BOLSA TÉRMICA PARA

4  MAMADEIRA, PORTA MAMADEIRA,

CONFECCIONADA EM MATERIAL

UNIDADE QUANT. MARCA VL. UNIT. VL TOTAL

PACOTE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

EVERGREEN | R$10,98 R$2.635,20

CAJOVIL

EUMAC

BABY

EUMAC

BABY

R$19,55 I R$4.692,00

R$ 25,08 R$6.019,20

R$15,30 1 R$3.672,00

Prefeitura Municipal de SâoGonçalo do Amarante-Estado do Ceará Rua Ivete Alcântara, n» 120-CEP: 62.670-000-SSo Gonçalodo
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONCALO DO AMARANTE

SINTÉTICO COM ESTAMPARIA, INTERIOR

REVESTIDO, ALÇA DE MÃO E FECHO EM |
ZÍPER, MATERIAL EXTERNO SINTÉTICO, i
CALÇA ENXUTA PARA BEBÊ - CALÇA
ENXUTA PARA BEBÊ.
CAMISETA PARA RECÉM-NASCIDO

{PACOTE COM 03 UNIDADES) -

CAMISETA PARA RECÉM-NASCIDO
PACOTE COM 3 UNIDADES

COLHER DE PLÁSTICO, DURÁVEL -
COLHER DE PLÁSTICO, DURÁVEL,
REFORÇADO EM POLIPROPILENO,
PRODUTO APROVADO PELO INMETRO

COLÔNIA INFANTIL FRASCO 200ML •
COLÔNIA INFANTIL FRASCO 200 ML,
COMPOSTO DE ÁLCOOL ETIlICO, ÁGUA
E FRAGRÀNCIA
CONDIOONADOR INFANTIL COM BICO

DOSADOR FRASCO 200 ML -

CONDICIONADOR INFANTIL COM BICO

OOSADOR FRASCO 200 ML, NÃO ARDE

NOS OLHOS, TESTADO

DERMATOLOGICAMENTE, COM

EXTRATO NATURAL DE AVEIA,

PROTEGE O CABELO,

DESEMBARAÇANDO OS FIOS E

DEIXANDO UM DELICADO PERFUME,

FÓRMULA ESPECIAL PARA O BEBÊ, SEM
CORANTES.
CONJUNTO DE CUEIRO FLANELA

50X80CM, COM 3 PEÇAS - CONJUNTO

DE CUEIRO FLANELA 50XB0CM, COM

3 PEÇAS, CONJUNTO DE COEIRO EM

FLANELA,
DEPÓSITO PLÁSTICO PARA

MAMADEIRAS, DURÁVEL - DEPÓSITO
PLÁSTICO PARA MAMADEIRAS

DURÁVEL, REFORÇADO EM
POLIPROPILENO, PRODUTO APROVADO

PELO INMETRO
FRALDA DE PANO 60 X 60 PACOTES C/05

UNIDADES - FRALDA DE PANO 60 X 60

PACOTES C/05 UNIDADES

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL P C/ 09

UNIDADES - FRALDA DESCARTÁVEL
INFANTIL COM BARREIRAS

UNIDADE

PACOTE

UNIDADE

FRASCO

480 ICHUMBINHO R$5,08 | R$ 2,438,40

240 R$6,77 R$ 1.624,80

NEW R$2,92 I R$ 700,80

240 j BIOMATIKA R$9.21 | R$2.210,40

FRASCO 240 BIOMATIKA R$9,21 R$2,210,40

UNIDADE

UNIDADE

PACOTE

PACOTE

240 R$1S,S1 R$3.722,40

NEW I R$15,51 R$3.722,40

480 MINASREY 1 R$13,35 R$6.408.00

240 CONFORT R$7,90 | R$1,896,00

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante - Estado do Ceará Rua Ivete Alcântara, n® 120-CEP: 62.670-000-SSo Gonçaiodo
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PREFEITURA DE

SÃO GONÇALO
DO AMARANTE
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ANTtVAZAMENTO PEQUENA PCT C/ 9

UNID
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL M C/
08 UNIDADES- FRALDA DESCARTÁVEL

INFANTIL COM BARREIRAS

ANTIVAZAMENTO MÉDIA Pg C/ 8 UNID

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL G C/ 07
UNIDADES - FRALDA DESCARTÁVEL

INFANTIL COM BARREIRAS

ANTIVAZAMENTO GRANDE PCT C/ 7

UNID
HASTE FLEXÍVEL COM PONTAS DE

ALGODÃO C/ 75 UNIDADES - HASTE

FLEXÍVEL COM PONTAS DE ALGODÁO C/
75 UNIDADES
KIT INFANTIL PENTE E ESCOVA PARA

CABELO - KIT INFANTIL PENTE Ê

ESCOVA PARA CABELO INFANTIL,

ESCOVA COM CERDAS MACIAS DE

NYLON, PENTE COM PONTAS

ARREDONDADAS E MAIS SEGURAS E

TEXTURA NOS CABOS PARA NÃO

ESCORREGA NAS MÃOS
LENÇO UMEDECIDO CORPORAL PARA

BANHO - LENÇO UMEDECIDO

CORPORAL PARA BANHO PARA

BANHO CORPORAL. PODE SER

AQUECIDO NO MICROONDAS.

DESODORIZA E HIGIENIZA COM

TEXTURA EXTRA SUAVE E ESPESSA.

LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO POR MEIO
DE SEU AGENTE ANTISSÉPTICO,
VITAMINA E E EXTRATO DE CAMOMILA.

NÃO CONTÉM ÁLCOOL OU QUALQUER
CORANTE. COMPATÍVEL COM O PH DA
PELE DO BEBE. CONTÉM 70 UNIDADES

19XSCMXTt,5CM

MEIAS PARA RECÉM-NASCIDO - MEIAS

PARA RECÉM NASCIDO
MOSQUETEIRO DE TETO 2,80 X 0,80 CM

- MOSQUETEIRO DE TETO 2,80 X 0,80CM,

O MOSQUETEIRO TEM ACABAMENTO

COM VIÉS EM TODA A VOLTA, COM A

PARTE SUPERIOR EM PIQUE BRANCO,

PARA PROTEÇÃO CONTRA INSETOS.
ÓLEO INFANTIL FRASCO 100 ML - ÓLEO
INFANTIL FRASCO 100 ML, PREPARADO,

PACOTE

PACOTE

CAIXA

CONFORT R$7,90 | R$1.896,00

CONFORT I R$7,90 R$1,896.00

COTTON

UNE
R$1,97 R$472,80

MURANO I R$6,56 R$1.574,40

UNIDADE
COTTON

R$4,23 R$1.015,20

UNIDADE

FRASCO

KDINHO R$ 3,01 R$ 1.444,80

SÃO JOSÉ R$ 9,96 R$ 2.390,40

FLORA

NENEN
R$8,19 R$ 1.965,60
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

COM ÓLEO MINERAL DE PURÍSSIMA

QUALIDADE ACRESCIDO DA SUAVE £

EXCLUSIVA FRAGRÂNCIA DE BEBÊ, SUA
FÓRMULA EMOLIENTE É INDICADA

PARA HIDRATAR £ AMACIAR A PELE,

SUAVIZANDO AS PARTES ÁSPERAS E

RESSECADAS DO CORPO.
PAPEIRO EM ÁGATA INFANTIL N" 14 -
PAPEIRO EM ÁGATA INFANTIL N° 14

PIJAMA PARA RECÉM-NASCIDO -

PIJAMA PARA RECÉM NASCIDO
POMADA PARA ASSADURA COM

VITAMINAS A (RETINOL) E D ■ POMADA

PARA ASSADURA COM VITAMINAS A

(RETINOL) E D (COLECALCIFEROL),

INCORPORADAS A AGENTES

PENETRANTES, EMOüENTES £

HIDRATANTES, FORMA UMA CAMADA

PROTETORA CONTRA SUBSTÂNCIAS

PRESENTES NAS VEZES E NA URINA QUE

CAUSAM ASSADURAS 45GR.

REDE INFANTIL PARA RECÉM-NASCIDO -

REDE INFANTIL PARA RECÉM-NASCIDO,
REDE DE DORMIR INFANTIL

CONFECCIONADA ARTE5ANALMENTE

EM BRIM1(X)%ALGODÃO,COMCORES

FIRMES E BORDADOS VARIADOS.

SABONETE INFANTIL LAVANDA E PRÓ

VITAMINA BS - SABONETE INFANTIL

LAVANDA E PRÓ VITAMINA BS POSSUI

FORMULAÇÃO SUAVE, FORMA UMA
ESPUMA CREMOSA,

PROPORCIONANDO PERFEITA HIGIENE

aOGR.

SABONETE NEUTRO INFANTIL COM

BICO DOSADOR FRASCO 200 ML -

SABONETE NEUTRO INFANTIL COM

BICO DOSADOR FRASCO 200 ML, BASE

GLICERINA 100 % VEGETAL SEM

GORDURA ANIMAL HIPOALERGÈNICO,
FORMULADO DE MANEIRA A

MINIMIZAR O POSSÍVEL SURGIMENTO

DE ALERGIA. FÓRMULA SUAVE,
INDICADO PARA PELES SENSiVEIS

SAPATINHO DE LÃ
SHAMPOO INFANTIL LAVANDA COM PM

BALANCEADO- SHAMPOO INFANTIL

UNIDADE

UNIDADE

METAL

LOUÇAS

EUMAC

BABY

R$17,48 R$4,19S,20

RS 10,15 R$2,436,00

UNIDADE BABYMED | R$6,20 R$1,488,00

UNIDADE
EUMAC

BABY
R$26,88 R$6,451,20

UNIDADE 123 BABY R$2.63 I R$631,20

FRASCO BIOMATIKA I R$9,21 R$2.210,40

TAMINE R$ 2,72 I R$ 1.305,60

FRASCO BIOMATIKA I R$9,31 R$2.234,40
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LAVANDA COM PH BALANCEADO, ALÉM
DE SER ISENTO DE SABÃO E ÁLCOOL,
SENDO SUAVE TAMBÉM PARA O COURO

CABELUDO DO BE8É, SUAVE

FRAGRÂNCIA DE LAVANDA, FORMA
UMA ESPUMA RAPIDAMENTE 200 ML.
SHAMPOO NEUTRO INFANTIL COM

BICO DOSADOR FRASCO 200 ML -

SHAMPOO NEUTRO INFANTIL COM

BICO DOSADOR FRASCO 200 ML

TALCO INFANTIL 180GRS - TALCO

INFANTIL 180GRS
TESOURINHA DE CORTAR UNHA

INFANTIL 9 CM - TESOURINHA DE UNI

CORTAR UNHA INFANTIL 9 CM
TOALHA DE BANHO INFANTIL COM

CAPUZ MEDINDO 71 X 71 CM - TOALHA

DE BANHO INFANTIL COM CAPUZ

MEDIND0 71 X71 CM
\  AÍALORGLOBAt

FRA

UNI

UNI

UNI

SCO

DADE

DADE

DADE

TRALALA R$9,31 | R$2.234,40

FLORA

NENEN

EUMAC

BABY

R$13,3S R$3.204,00

M. BABY I R$7,33 R$1.759,20

R$13,51 R$ 3.242,40

R$ 85.999.20

2.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ordens de compras, por parte da administração a CONTRATADA, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.2.1. A ordem de compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem

do cadastro municipal.
2.2.2. A CONTRATADA deverá entregar os produtos solicitados na ordem de compra, oportunidade
em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes
condições;

a) Nos locais determinados pela SECRETARIA CONTRATANTE, indicados na ordem de compra;
a) a) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias após o recebimento da ordem de compra, no ho
rário de 8h às 11:30 e das 13h às 16:30.

2.2.3.0 aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo do
edital quanto aos produtos entregues.
2.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na ordem de compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no contrato, no termo de referência e observações
constantes de sua proposta de preços, bem ainda as normas técnicas vigentes.

Prefeitura Mur»!clpal de São Gonçalo do Amarante - Estado do Ceará Rua Ivete Alcântara, n® 120 - CEP; 62.670-000 - Sio Gonçalo do
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2.2.5. Para os produtos objetos deste contrato, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da
SECRETARIA CONTRATANTE do Município de São Gonçalo do Amarante - CE.
2.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas Junto
a SECRETARIA CONTRATANTE.

2.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
especificadas no edital, no contrato, na ordem de compra e/ou na proposta de preços vencedora a
administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da
lei e deste instrumento.

2.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas neste edital, no contrato, na ordem de compra e/ou na proposta de preços
vencedora, bem ainda às normas vigentes, assumindo a CONTRATADA a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargosjudiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros,
e ainda:

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado:
c) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do artigo 65 da Lei N°. 8.666/93;

d) As entregas dos produtos devem se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento das
atividades administrativas do Município de São Gonçalo do Amarante - CE

CLÁUSUU TERCEIRA > DO VALOR. DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E REEQUILI8RI0
ECONOMICO FINANCEIRO

3.1. O presente contrato tem o valor global de R$ 85.999,20 (oitenta e cinco mil e novecentos e
noventa e nove reais e vinte centavos).

3.2. PAGAMENTO: O pagamento será efetuado mensalmente, conforme entrega dos produtos,
segundo as ordens de compras expedidas pela administração, de conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões de
regularidade trabalhistas, federais, estaduais e municipais da CONTRATANTE, todas atualizadas,
observadas as condições da proposta de preços.

3.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação
tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de crédito na conta bancária do
fornecedor ou através de cheque nominal.

Prefeitura Municipal de Sâo Gonçalo do Amarante-Estado do Ceará Rua Ivete Alcântara, n« 120-CEP: 62.670-000-Sio Gonçalo do
Amarante-CE Fone/Fax; (8S) 331S-4100-CNPJ n» 07.533.656/0001-19 - C6F 06.920.237-0 E-mail:

prefelturamunicipal@pmsga.com.br-Site; http;//www.sao6oncalQdoamarante.ce.gov.br/

GILCEUA AMANDA MARIA
LIMA SA:84958014349 »2<.c>u6 i&jsjí-oím



-53b

113 ■jwA ^

^jjj|Í§|{B||ffi|^^

,ílWt>r^

u  ̂
3^00 cr«5'*^

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

3.2.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data
do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = lxNxVP

EM s Encargos moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = índice de atualiza<;ão financeira, calculado segundo a fórmula:

Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da parcela em atraso

3.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas de preços não sofrerão reajuste antes de
decorridos 12 (doze) meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio
Vargas.
3.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro Inicial do
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei N®. 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente instrumento contratual produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua
assinatura e vigorará até 31 de dezembro de 2024.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta das dotações orçamentárias do FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: Exercício 2024 Atividade 0902.082440087.2.078 Gestão dos
Benefícios Eventuais, Classificação econômica 3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p/ dist. gratuita,
Subelemento 3.3.90.32.99, no valor de R$ 85.999,20 Fonte de Recurso: 1500000000 Recursos não
Vinculados de Impostos.

Prefeitura Municipal de Sâo Gonçalo do Amarante- Estado do Ceará Rua Ivete Alcântara, n9 120 - CEP: 62.670-000- S3o Gonçalo do
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CLAUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatório, da Lei N° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei N°. 10.520/02.
6.2. São obrigações do fornecedor:
a) Entregar os produtos licitados dentro dos padrões estabelecidos pela SECRETARIA CONTRATANTE
do Município de São Gonçalo do Amarante - CE, de acordo com o especificado neste contrato, no
instrumento convocatório, na ata de registro de preços e no termo de referência, que faz parte deste
instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento,
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer
cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de São Gonçalo do Amarante
- CE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) Indicar preposto, aceito pela SECRETARIA CONTRATANTE do Município de São Gonçalo do
Amarante - CE, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e providências que
ultrapassarem a competência do representante do FORNECEDOR deverão ser comunicadas a seus
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) Entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da SECRETARIA
CONTRATANTE do Município de São Gonçalo do Amarante - CE;
g) Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos
de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto
contratado;

h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SECRETARIA CONTRATANTE do Município
de São Gonçalo do Amarante - CE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como
dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando
da execução do objeto;
I) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município de São Gonçalo do Amarante - CE, no tocante
ao fornecimento dos produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;
j) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante - Estado do Ceará Rua Ivete Alcântara, n» 120-CEP: 62.670-000-Slo Gonçalo do
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I) Comunicar imediatamente ao Município de São Gonçalo do Amarante - CE qualquer alteração
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de
correspondência;
m) Possibilitar à SECRETARIA CONTRATANTE do Município de São Gonçalo do Amarante - CE efetuar
vistorias nas suas instalações, a fim de verificar as condições para atendimento do objeto contratual;
n) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Município de São Gonçalo do Amarante -
CE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os produtos recusados
pela SECRETARIA CONTRATANTE do Município de São Gonçalo do Amarante - CE, caso constatadas
divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no edital ou na sua proposta de
preços;

o) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações técnicas do Município de São Gonçalo do Amarante - CE, de que venha
a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com
o fornecimento objeto desta ata de registro de preços;
p) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos produtos até o(s) local(is) de
entrega;

q) Manter, durante a vigência deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste,
6.2.1. São responsabilidades do fornecedor ainda:

a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de São Gonçalo do Amarante - CE de qualquer
solidariedade ou responsabilidade;
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Município de São Gonçalo do Amarante
- CE por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser
observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao
Município de São Gonçalo do Amarante - CE, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de
qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente.
6.2.2. O fornecedor detentor do registro autoriza o Município de São Gonçalo do Amarante - CE a
descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas
pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento
judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
6.2.3. A ausência ou omissão da fiscalização do Município de São Gonçalo do Amarante - CE não
eximirá o fornecedor das responsabilidades previstas neste contrato.
6.2.4. Todo o produto deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitida, em
hipótese alguma, a entrega de produto em desconformidade com o que for solicitado.
6.2.5. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao contratado, não poderá ser
alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do fornecimento do
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objeto e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais
condições estabelecidas,

6.3. A CONTRATANTE OBRIGA-SE A:

a) Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os produtos;
b) Permitir ao pessoal do FORNECEDOR acesso ao local da entrega desde que observadas as normas
de segurança;
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato
6.4 OS PRODUTOS SERÃO RECEBIDOS DA SEGUINTE FORMA:

6.4.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do
produto com as especificações constantes na proposta da empresa, marca, modelo, embalagem, es
pecificações técnicas e níveis de desempenhos mínimos exigidos,
6.4.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conse
qüente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes.
No caso de a entrega ser efetivada por terceiros - transportador ou semelhante, o recebimento será

conforme descrito acima. No entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá, também, ser efe
tuado concomitantemente, desde que esteja presente um representante da empresa fornecedora e
que os produtos sejam devidamente conferidos, conforme descrito acima.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES
7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo art.

65 da Lei N°, 8.666/93, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa pela
autoridade administrativa,

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES
8.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de São Gonçalo do Amarante - CE e
será descredenciado no Cadastro do Município de São Gonçalo do Amarante - CE, pelo prazo de até

cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais,
garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta de preços:

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - Não entregar a documentação exigida no edital;

III - Apresentar documentação falsa;
IV - Causar o atraso na execução do objeto;
V - Não mantiver a proposta de preços;
VI - Falhar na execução do contrato;

VII - Fraudar a execução do contrato;
VIII - Comportar-se de modo inidôneo;
IX - Declarar informações falsas; e

X - Cometer fraude fiscal.
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8.2. Ao licitante infrator poderão ser aplicadas ainda, as seguintes muitas e das demais cominações
legais:

I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame:
c) Não manter a proposta de preços ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidôneo.
II. Multa moratória ̂  0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto
contratual solicitado, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior
a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos bens;
III. Muita moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior
a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado.

8.3. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais
sanções previstas na Lei N®. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes
penas;

a) Advertência;

b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do
valor global máximo do contrato, conforme o caso.

8.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias
a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM.

8.4.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.
8.4.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos correspondentes.

8.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO; As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
8.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de São
Gonçalo do Amarante - CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de São
Gonçalo do Amarante - CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante - Estado do Ceará Rua Ivete Alcântara, n» 120-CEP: 62.670-000 - São Gonçalo do
Amarante-ce Fone/Fax; (85) 3315-4100-CNPJ n» 07.S33.656/0001-19 - CGF 06.920.237-0 E-maíl;

prefelturamunicipBl@omsta.com,tir-Site;http-.//www.saogoncalodoamarante.ce .gov.br/
mi TFl IA AMANHA MARIA XsslnídailetotniíaiqimnofaiCElIAUiLLtLIA AMAINUA MAKIA UM* SA M95Í0MJ44
LIMA SA:84958014349 o»<l®i. mjí.oj as i6J»5i -oaoo



PREFEITURA DE

SÃO GONÇALO
DO AMARANTE
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTORIA

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

8.5.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuizo a
Administração Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração
dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos iicitatórios serão comunicados oficialmente
e, devidamente instruídos, pelo Pregoeira à Procuradoria Geral do Município de São Gonçalo do
Amarante - CE para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados
pela autoridade gestora competente à Procuradoria Gerai do Município de São Gonçaio do Amarante
-CE.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências
contratuais, as previstas em lei e no edital.
9.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista á CONTRATADA o direito de
reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução,
ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na legislação,
na forma dos artigos 77 e 78 da Lei N®. 8.666/93.
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N°.

8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

10.2.0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta

de preços licitatória.
10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no
art. 58 da Lei N®. 8.666/93, alterada e consolidada.

10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo Município de São Gonçalo do
Amarante - CE ou por acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei N°,
8.666/93.

10.5. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto
do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
10.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
10.7.0 Município de São Gonçalo do Amarante-CE rejeitará, no todo ou em parte, os bens entregues
em desacordo com os termos do termo de referência, da proposta de preços e deste contrato.
10.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta de preços adjudicada.

Prefeitura Municipal de S3o Gonçalo do Amarante - Estado do Ceara Rua Ivete Alcântara, ns 120 - CEP: 62.670-000- S3o Gonçalo do
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10.9. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela
SECRETARIA DE CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N°. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO
11.1. O foro da Comarca de São Gonçalo do Amarante - CE é o competente para dirimir questões
decorrentes da execução deste contrato, em obediência ao disposto no § 2° do art. 55 da Lei N°.
8.666/93, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que produza os seus Jurídicos e legais efeitos.

São Gonçalo do Amarante/CE, 26 de março de 2024.

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE
-CE

CNPJ N". 14.780.681/0001-62

GEÓRGIA MARIA LOPES FONTENELE TELES

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CONTRATANTE

GILCELIAAMANDA MARIA «"'""üar/o-maaignaipo-GiLCEu*
_  AMANOA MARIA LIMA 5Aâ49580HJ*9

LIMA SA:84958014349 Dadoi JOJAOSJSiEJWJWocr

AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ NS. 51.689.269/0001-68

GILCEÜA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ

CPF Na. 849.580.143-49

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

CPF N°.

CPF N°.

Prefeitura Municipal de Sao Gonçalo do Amarante - Estado do Ceará Rua Ivete Alcântara, n» 120-CEP: 62.670-000-S3o Gonçalo do
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa com a Razão Social AMA COMERCIO E SERVIÇOS
LTDA, CNPJ: 51.689.269/0001-68, INSC. ESTADUAL: 071512489, localizada à AV DA
ABOLICAO, 3450/202. BAIRRO: MUCÜRIPE, FORTALEZA/CE, CEP 60.165-082, E-MAIL:
amacomerciai01@amaii.CQm, forneceu para o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
SAO GONCALO DO AMAR, CNPJ: 14.780.681/0001-62. localizado R ERETIDES MARTINS. 112,
CENTRO, SÃO GONÇALO DO AMARANTE, na condição de cliente usuária dos serviços/produtos
especificados abaixo:

DESCRIÇÃO
^SOR^NTE POS-PARTO • ABSORVENTE POS-PARTO COM GEL ULTRA ABSORVENTE PCT
C/15UNID

BANHEIRA PLÁSTICA INFANTIL ■ BANHEIRA PLÁSTICA INFANTIL DURÁVEL REFORÇADO EM
PaiPROPILENO PRODUTO APROVADO PELO INMETRO

BOLSA INFANTIL GRANDE - BOLSA INFANTIL GRANDE EM PLÁSTICO ACETINADO, COM
FORRO ACOLCHOADO EM LONA, EM CORES DIVERSAS
BOLSA TÉRMICA • BOLSA TÉRMICA PARA MAMADEIRA, PORTA MAMADEIRA,
CONFECCIONADA EM MATERIAL SINTETICO COM ESTAMPARIA, INTERIOR REVESTIDO, ALÇA
DE MÃO E FECHO EM ZlPER, MATERIAL EXTERNO SINTÉTICO
CALCA ENXUTA PARA BEBE - CALCA ENXUTA PARA BEB

CAMISETA PARA RECÉM-NASCTDO (PACOTE COM 03 UNIDADES) - CAMISETA PARA RECÉM-
NASCIDO PACOTE COM 3 UNIDADES

COLHER DE PLÁSTICO, DURÁVEL ■ COLHER DE PLÁSTICO, DURÁVEL. REFORÇADO EM
POLIPROPILENO, PRODUTO APROVADO PELO INMETRO.

CaONIA INFANTIL FRASCO 200ML - COLONIA INFANTIL FRASCO 200ML, COMPOSTO DE
ÁLCOa ETiLICO. ÁGUA E FRAGRÁNCIA
CONDICIONADOR INFANTIL COM BICO DOSADOR FRASCO 200 ML - CONDICIONADOR

INFANTIL COM BICO DOSADOR FRASCO 200 ML, NÃO ARDE NOS aHOS, TESTADO
DERMATOLOGICAMENTE, COM EXTRATO NATURAL DE AVEIA, PROTEGE O CABELO.
DESEMBARAÇANDO OS FIOS E DEIXANDO UM DELICADO PERFUME. FÓRMULA ESPECIAL
PARA O BEBÊ. SEM CORANTES.
CONJUNTO DE CUEIRO FLANELA 5OX0OCM, COM 3 PEÇAS - CONJUNTO DE CUEIRO FIANELA
50X80CM. COM 3 PECAS, CONJUNTO DE COEIRO EM FLANELA.

DEPÓSITO PLÁSTICA PARA MAMADEIRAS DURÁVEL - DEPÓSITO PLÁSTICA PARA
MAMADEIRAS DURÁVEL, REFORÇADO EM POLIPROPILENO, PRODUTO APROVADO PELO
INMETRO

FRALDA DE PANO 60 X 60 PACOTES C/05 UNIDADES • FRALDA DE PANO 60 X 60 PACOTES
C/06 UNIDADES

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL P C/ 09 UNIDADES - FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL COM
BARREIRAS ANTIVAZAMENTO PEQUENA PCT C/9 UNID

FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL M Cl 08 UNIDADES - FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL COM
BARREIRAS ANTIVAZAMENTO MÉDIA PCT C/8 UNID
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL G Cl 07 UNIDADES • FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL COM
BARREIRAS ANTIVAZAMENTO GRANDE PCT C/7 UNID

HASTE FLEXÍVEL COM PONTAS DE ALGODÃO C/75 UNIDADES • HASTE FLEXiVEL COM
PONTAS DE ALGODÃO C/75

KIT INFANTIL PENTE E ESCOVA PARA CABELO. KIT INFANTIL PENTE £ ESCOVA PARA
CABELO INFANTIL, ESCOVA COM CERDAS MACIAS DE NYLON, PENTE COM PONTAS
ARREDONDADAS E MAIS SEGURAS E TEXTURA NOS CABOS PARA NÃO ESCORREGA NAS
MÃOS

UNIDADE

PACOTE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

PACOTE

UNIDADE

FRASCO

FRASCO

UNIDADE

UNIDADE

Fundo Municipal dc Assistência Social - FMAS - Rua Erctides Martins, 112. Centro — CEP: 62.670-000 - Sfio Oonçalo do Amarante -CE •
Fone: 4042.0782-E-mail: stds sga(aiyahoo.com.br



,  PREFEITURA DE ... '"l F l k ^
fraf SÃO GONÇALO |íí,toriod. / Fls.n"^X^

DO AMARANTE Assistênciasocla! /
CONSTRUINDO UM/» WV/iMieiôfíA í V.

ESTADO DO CEARÁ \ —
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO GONÇALO DO AMARANTE

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

Rugnea

FRASCO

UNIDADE

UNIDM)E

UNIDADE

LENÇO UMEDECIDO CORPORAL PARA BANHO LENÇO UMEDECIDO CORPORAL PARA
BANHO PARA BANHO CORPORAL, PODE SER AQUECIDO NO MICROONDAS, DESODORIZA E
HIGIENIZA COM TEXTURA EXTRA SUAVE E ESPESSA, LIMPEZA E HIGIENIZAÇAO POR MEIO
DE SEU AGENTE ANTISSÉPTICO, VITAMINA E E EXTRATO DE CAMOMILA, NÃO CONTÉM UNIÜADI: 50
ÁLCOOL OU QUALQUER CORANTE. COMPATÍVEL COM O PH DA PELE DO BEBE, CONTÉM 70
UNIDADES 19X5CMX11,5GM

ly I MEIAS PARA RECÉM-NASCIDO • MEIAS PARA RECÉM NASCIDO PAR 100
MOSQUETEIRO DE TETO 2,80 X 0,80 CM ■ MOSQUETEIRO DE TETO 2,80 X 0,80CM, O

20 MOSQUETEIRO TEM ACABAMENTO COM VIÉS EM TODA A VOLTA, COM A PARTE SUPERIOR UNIDADE 50
EM PIQUE BRANCO, PARA PROTEÇÃO CONTRA INSETOS,
OLEO INFANTIL FRASC0100 ML -ÕLEO INFANTIL FRASC0100 ML, PREPARADO COM aEO
MINERAL DE PURÍSSIMA QUALIDADE ACRESCIDO DA SUAVE E EXCLUSIVA FRAGRÂNCIA DE
BEBÊ, aJA FÓRMULA EMOLIENTE É INDICADA PARA HIDRATAR E AMACIAR A PELE,
SUAVIZANDO AS PARTES ASPERAS E RESSECADAS DO CORPO
PAPEIRO EM AGATA INFANTIL NM4 - PAPEIRO EM A6ATA INFANTIL N*14

PIJAMA PARA RECEM-NASCIDO • PIJAMA PARA RECEM-NASCIDO

POMADA PARA ASS/UJURA COM VITAMINAS A {RETINOL) E D - POMADA PARA ASSADURA
COM VITAMINAS A (RETINOL) E D (CaECALCIFEROL), INCORPORADAS A AGENTES
PENETRANTES, EMOLIENTES E HIDRATANTES, FORMA UMA CAMADA PROTETORA CONTRA
SUBSTÂNCIAS PRESENTES NAS VEZES E NA URINA QUE CAUSAM ASSADURAS 45GR,

REDE INFANTIL PARA RECÉM-NASCIDO - REDE INFANTIL PARA RECÉM-NASCIDO, REDE DE
DORMIR INFANTIL CONFECCIONADAARTESANALMENTE EM BRIM100%ALGODAO, COM
CORES FIRMES E BORDADOS VARIADOS,
SABONETE INFANTIL LAVANDA E PRO VITAMINA B5 - SABONETE INFANTIL LAVANDA E PRO

26 VITAMINA B5 POSSUI FORMULAÇÃO SUAVE, FORMA UMA ESPUMA CREMOSA, UNIDADE
PROPORCIONANDO PERFEITA HIGIENE 80GR,
SABONETE NEUTRO INFANTIL COM BICO DOSADOR FRASCO 200 ML • SABONETE NEUTRO

„  INFANTIL COM BICO DOSADOR FRASCO 200 ML, BASE GLICERINA100 % VEGETAL SEM FRASCO
GORDURA ANIMAL, HIPOALERGÊNICO, FORMULADO DE MANEIRA A MINIMIZAR O POSSiVEL
SURGIMENTO DE ALERGIA, FÓRMULA SUAVE, INDICADO PARA PELES SENSÍVEIS

UNIDADE

FRASCO

SAPATINHO DE LÁ
SHAMPOO INFANTIL LAV/WDA COM PH BALANCEADO - SHAMPOO INFANTIL LAVANDA COM
PH BMANCEADO, ALÉM DE SER ISENTO DE SABÃO E ÃLCOa, SENDO SUAVE TAMBÉM FRASCO
PARA O COURO CABELUDO DO BEBÊ, SUAVE FRAGRÂNCIA DE LAVANDA, FORMA UMA
ESPUMA RAPIDAMENTE 200 ML
SKAMPOO NEUTRO INFANTIL COM BICO DOSADOR FRASCO 200 ML • SHAMPOO NEUTRO FRASCO
INFANTIL COM BICO DOSADOR FRASCO 200 ML

31 I TALCO INFANTIL 180GRS • TALCO INFANTIL 180GRS UNIDADE 50_
TESOURINHA DE CORTAR UNHA INFANTIL 8CM • TESOURINHA DE CORTAR UNHA INFANTIL 9 UNÍDADE 50
ÇM
TOALHA DE BANHO INFANTIL COM CAPUZ MEDINDO71X71 CM-TOALHADE BANHO UNIDADE 50

I INFANTIL COM CAPUZ MEDINDO 71X71 CM 1 I

Atestamos ainda, que tais serviços foram executados de acordo com os parâmetros técnicos de
qualidade exigidos para os objetos e no prazo pactuado, não existindo, em nossos registros, até a
presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações
âssumícids

Sâo Gonçalo do Amarante/CE, 11 de abril de 2024.

FRASCO 50

UNIDADE 50

UNÍDADE 50

UNIDADE 50

Geórgia Maria Lopes Fontenele Teles
Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS
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Prefeitura Municipal de Lavras da Mangab<
Governo Municipal

CNPJ n° 07.609.621/0001-16 /

CONTRATO N' 01.04.01/2024
\ Rub«ca

Contrato que entre si fazem o Município de I-avrrfjwta
Mangabeira/CE, através da Secretaria Municipal do
Trabalho, Mulher e Desenvolvimento Social e a empresa
AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, para o fim que nele
se declara.

O MUNICIPIO de lavras da MANGABEIRA/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ/MF sob o n." 07.609.621/0001-16, através da Secretaria Municipal do Trabalho, Mulher e
Desenvolvimento Social, neste ato representada por sua Ordenadora de Despesas, a Sra.
Francisca Izabely Ferreira de Alencar Lima, residente e domiciliada nesta Cidade, apenas
denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA, estabelecida na Avenida da Abolição n° 3450 - Apto 202 - Mucuripe - Fortaleza/CE,
inscrita no CNPJ/MF sob o n." 51.689.269/0001-68, neste ato representada por Gilcelia Amanda
Maria Lima Muniz, portadora do CPF n° 849.580.143-49, apenas denominada de CONTRATADA,
resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação n®
2024.03.15.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n°. 14.133, 01 de
abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1 - Conforme as prescrições no artigo 75, Inciso II, nos termos da Lei 14.133, de 1" de abril de
2021 e demais legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pela Sra. Francisca
Izabely Ferreira de Alencar Lima, Ordenadora dc Despesas da Secretaria Municipal do Trabalho,
Mulher e Desenvolvimento Social.

CLÁUSULA SEGUNDA ■ DO OBJETO
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a aquisição de kits enxovais para gestantes em
situação de vulnerabilidade social e financeira, junto à Secretaria do Trabalho, Mulher e
Desenvolvimento Social de Lavras da Mangabeira/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lot« Onico - Kit»
Item Bepeciflcaçâe

0001 Banheira plástica infantil anatômica fabricada em
material de polipropileno aiõxico. Com cantos
arredondados loca] apropriado para colocar sabonete e
esponja, válvula em PVC com lacre para escoamento da
agua, capacidade minima de 2S litros e peso suportado
de 20Kg

0002 Bolsa bebê matemiiiade meilindo 44x32x12

confeccionada em napa, com quatro divisórias, com
fechamento de ziper n° 6 na cor branca sendo uma
dela» bolso frontal

0003 Camiseta para bebê recém-nascido pacote com 03 (três;
unidades, material 100% algodão

0004 Colônia infantil 120inl fragráncia infantil.
dermalologicamente testado
Fralda de tecido estampado. 100% algodáo medindc
65x65c contendo OSlCinco) unidades
Fralda descartável infantil tamanho P, pacote com no
minimo de 26 (vinte c oitol unidades

a bebê O a l ano 100% poliéster [
bebê 100%

Sabonete liquido para bebê 2S0nü fr^rància Infantil,
dermattilogícamente testado

atico infantil com tampa

infantil lOOmI

Tealha de banho para bebê 1 lOxTOcm 100% algodão,
Cores variada*

0013 Estojo de cabelo contendo uma escava de cerdas
e tim penfe especial para bebê

Unld. Qtde.

ESSSICSQüSSü

lESBlE
i»t4llÍ311Tf,',T.W

Marca Valor Valor Total

Unitário
Cajovil 31,25 2.500,00

Fumac Baby

Eumac Baby

Biomatica

Minasrey

27,50 2.200.00 1

704,00 I

559,20 I

1.100,00

1.440,00:i»ii

100.00

360,00

968,00
Eumac Bab

Tra La La

200,00

359,20

300,00

Murano

Biomatika

IncomJia]

11.289.601
Oefemu agRapor

GILCBLIA AMANOA MARIA aAcELLAUtAMDAMWWUM

LIMASA;84958014349
Qaikn lUAMOI IMUS ASW
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Prefeitura Municipal de Lavras da Mangabeira^
Governo Municipal /

CNPJ n® 07.609.621/0001-16

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:
2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;
2-2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos doctimentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1-0 presente Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2024. contados da data de sua
assinatura, na forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021, ou enquanto decorrer o fornecimento
dos produtos/materiais dentro da vigência do mesmo.
3.1.1 - O pra20 de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa da contratada, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA • DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL
4-1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,
previstos na seguinte Dotação Orçamentária:

Oald.

02

•ta/Atlvidada

08.244.0148.2.130.0000

BtMnMito de

33903200

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1 - Preço

7.1.1 - O valor global do contrato ê de R$ 11.289,60 (onze mil dxizentos e oitenta e nove reais
e sessenta centavos).

7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciáuios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será resdizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.3 - Prazo de Pagamento

7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 Itrintal dia», contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
d os dados do contrato e do órgão contratante; A,i.n«k)deforTO<ti9iuipor
'  GILCiLIAAMANOAMARIA ãilCtUA

LIMA SA:849S8014349
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d) o período respectivo de execução do contrato; \
e) o valor a pagar; e \.
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder FMblico, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, dc 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REBSTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO
ECONÕMICO-FINANCEIRO
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustàveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará ã
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação em vigor. clceliaamanda

■ ÁAniA I IIAA GÁCtllAAMMARIA LIMA S*«4»5»cu
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8.7 - Na ausência dc previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novò^ndice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. —
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. conforme previsão do Art. 136, da Lei
14.133/2021.
8-9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram Inicialmente entre os encargos
da contratada e a retribuição da Administração para ajusta remuneração do fornecimento, desde
que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio cconõmico-fínanceiro inicial do contrato, na
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos
termos do Art. 124, Inciso II, alínea 'd" da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de
ato administrativo.

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°
14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
presente contrato;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao
presente contrato;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;

9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n"
14.133/2021;
9-6 - Efetuar o pagamento á Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
proteiatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados á execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

10.3 - Atender ãs determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n" 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados; gilceliaamanda
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10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totai■^QU em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verifir^trem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para
fins de pagamento, os seguintes documentos; 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio
ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciãrias,
fiscais, comerciais e as demais pretóstas em legislação especifica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo cora a boa técnica ou que ponha em ri sco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, cm compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Ui n" 14.133, de 2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou mtinicipal, as
normas de segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipsimentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a Utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÂÜ8ÜLA DÉCIBIA PRIMEIRA • DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1- Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que. com dolo ou culpa;

GILCEUAAMANOA
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11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qual^»eii_——^
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1 - Recusar-se, sem Justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de
registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração:
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar
declaração falsa durante o trâmite;
11.1.5 - Fraudar o processo;
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 2013;
11.2 - Cora fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos concorrentes c/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
11.2.1 -Advertência;
11.2.2 - Multa;

11.2.3 - impedimento de licitar e contratar e;
11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficiai.
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato.

11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7e 11.1.8, a multa será
de 15% a 30% do valor do contrato.

11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - A sanção de impedimento dc licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer
o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (trés) anos.

Rua Monsenhor Meceno. 78, Centro - CEP: 63.300-000 - Lavras da Mangabeira/CE



>

Prefeitura Municipaí de Lavras da Mang[ak^gi^a
Governo Municipal /

CNPJ n" 07.609.621/0001-16

11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitai,ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6,
11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e
11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n"
14.133/2021.
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 11.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45. §4° da IN
SEGES/ME n" 73, de 2022.
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.
11.11 - Caberá recurso no pr£izo de 15 (quirize) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
serã dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, cantado do seu recebimento.
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLAUSULA DfeCIMA SEGUNDA ■ DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçáo do
cronograma fixado para o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da
contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
presentes autos, as situações previstas no Ari. 137, da Lei n" 14.133/2021, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da
referida Lei.

CLÃUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14,133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

GILCEUAAUANOA

MARIA LIMA

SA:849SS014349

Aisipudo d« fotmi diçiul per
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segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do ConsumTdarr-
normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA décima quinta - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n" 14.133, de 2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

CLAuSULA décima sexta • DA PUBLICAÇÃO
16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção à Lei n". 12.527, de 2011.

CLAUSULA décima sétima - DO FORO
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da
Comarca de Lavras da Mangabeira/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei n" 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de
acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que
surta seus jurídicos e legais efeitos.

Lavras da Mangabeira/CE, 1° de abril de 2024.

Francisca Izabely Ferreira de Alencar Lima
Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal do Trabalho, Mulher e Desenvolvimento Social
CONTRATANTE

GILCELIAAMANDA MARIA

LIMASA:84958014349

Assinado de forma digital por GILCELIA

AMANDA MARIA LIMA SA:84958014349

Dados: 2024.04.01 10:05:04-03'00'

Gilcelia Amanda Maria Lima Muniz

AMA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Rua Monsenhor Meceno, 78. Centro • CEP: 63.300-000 - Lavras da Mangabeira/CE



Ia

Governo Municipal de
Lavras da Mangabeira-c^

ibríra -Kim Monsenhor Meceno, 78, Centro, Lavras da Mangabeira ■ CB\
CEP: 63.300-000 j CNPJ.: 07.609.621/0001-16

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa com a Razão Social AMA COMERCIO E
SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 51.689.269/0001-68, INSC. ESTADUAL: 071512489, localizada à AV DA
ABOLICAO. 3450/202, BAIRRO: MUCÜRIPE, FORTALEZA/CE, CEP 60.185-082, E-MAIL:
amacomerciat01@Qmail.com' fomeceu para o MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA CNPJ:
07,609.621/0001-16, localizado R MONSENHOR! MEÇENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA
MANGABEIRA/CE, na condição de çlientá uWuáriá düs ̂rVíço's/produtos especificados abaixo:

'  Descrição

Banheira plástica infantil ahatómica fabricada em material de poHpro^ileno atóxico.
Com cantos arredondatbs íòcáí \ -

1  Íj ^
apropriado para colocar sabonete e esponja, válvula em PVC com lacre para. f ̂
escoamento (toegüa, capachlade mínima de 25 litros e peso suportado de 20K^: i;;

Und Qtd

UNO 80

2  Bolsa bebêmlmriidade medindo 44x32x12 confeccionada em napa, com quatro^ '
divisórias, comTechamtotò de zíper nfi 6fia cor brarica sendo uma delas bolso frontal

UND 80

_  Camiseta pai^i^tbé reâlm-nascldo pacote com 03 (trés) Ur^dades, material UOlk
^  algodão 3 l- ..:. i. • -'X

4  Colônia infan^^lOml flagráncia infantil, dermatologicamente testádõ
fl n Pt.

Fralda de teddo;^ampado, 100% algodSo medindo 65x65cm conter^do 05 (clnço)
unidades ■ ' <,

Fralda descart^el infáitfft,tamanho P, pacote com no mínimo ds28,()finte e oit;^')
unidades \ ^

AryrlTFTrlêlyêTlIl^esiHeS .• íl*

48  Mijão para bebê 100% algod

9  Sabonete liquido para bebê 250íid

10 Saboneteira de plástico infantil com tampa UND

11 Shampoo infantil lOOmI UND

12 Toalha de banho para bebê 110x70cm 100% algodão UND

13 Estojo de cabelo contendo uma escova de cerdas macias e um pente especial para bebê

Atestamos ainda, que tais serviços foram executados de acordo com os parâmetros técnicos de
qualidade exigidos para os objetos e no prazo pactuado, não existindo, em nossos registros, até a
presente data, fetos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações
assumidas. , , r ,

Lavras da Mangabeira/CE, 05 de abril de 2024.
11 I r I • I" 1
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8HAMP00 INFANTIL 10Qml
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EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL - Micfocmpresa (ME). DADOS
BAN'CARIOS BANCO DO BRASIL Agencia: 3468-1 Conla: 43.42V-9 Chave PLX: CNPJ
ORDEM DE COMPRA-No: OC.3871RD-0001 CONTRATO ORIGINAL: 01.04.01 í2024í2024
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CdmpOS Secreuri
Sales

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

S«Cf««aria de Assnténae SodÜ • Ti
OASmin DO SICMTAftfO Rubricz

Atestamos para os devidos fins que a empresa com a Razão Social
51.68^269 GILCELIA AMANDA MARIA LIMA MUNIZ, CNPJ: 51 689.269/0001-

INSC. ESTADUAL: 071512489, localizada à AV DA ABOLICAO 3450/202
BAIRRO: MUCURIPE. FORTALEZA/CE, CEP 60 165-082, E-MAIL:
amacomerciaiOl @Qmail com fomeceu para FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS CAMPOS SALES. CNPJ: 15 290 815/0001-20
localizado à RUA JULIA NOROES. 522, CENTRO, CAMPOS SALES/CE na '
condição de cliente usuária dos serviços/produtos especificados abaixo: '

ÜNID QUANT.

UND 40

DESCRIÇÃO
BANHEIRA DE PLÃSTICO MEDINDO 20X45X77 CM COM
CAPACIDADE DE 20 LITROS E PESO DE ATÉ 15 KG,
CONFECCIONADA EM PLÁSTICO COM CANTOS AREDONDADOS
E AMPLO ESPAÇO INTERNO.
FRALDA DE TECIDO DUPLO 100% ALGODÃO

COLÔNIA INFANTIL ~ ~

CUEIRO 100% ALGODÃO Pa C/ 3 UND
KIT SAÍDA MATERNIDADE
JOGO DE LENÇOL DE BERÇO COM FRONHA CNJ C/2 LENÇÓIS. 01
LENÇOL DE CIMA E 01 LENÇOL DE BAIXO COM EU^TICO
MEIA 100% ALGODÃO TAM RN ÕU P
SABONETE INFANTIL

KtTSABÕi^IRA, ESCOVA E PENTE
SAPATINHO - PAR • TAMANHO RN OU P
SHAMPOO INFANTIL - PLÁSTICO

TOALHA DE BANHO COM "CAPUS 100% ALGODÃO
FRALDA DESCARTÁVEL - PCT C/10 UND

KIT B0L5A MATERNIDADE

LUVAS INFANTIS PCT C/ 3 UND

Atestamos ainda, que tais serviços foram executados de acordo com os
parâmetros técnicos de qualidade exigidos para os objetos e no prazo
pactuado, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que
desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Campos Sales/CE, 13 de outubro/Te 20Í3

Paulo Roberto Alves De Souza

r'aulo Roberto Alves de Souci
CPF'ni"

SacRtino de i'.:'"'*!!» SuM
t Trabatlia

tartartt n* M(U.00«/20a
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Prefeitura Municipal de Dom Pedro

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
Rubrica

Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos

Dispensa N° 10/2025
FORNECEDOR: AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

51.689.269/0001-66

LOTE/ITEM

01 Kit de Enxoval - OBS: os Itens dos Kits constam no Termo de

QUANTIDADE VALOR ESTIMADO VALOR FINAL DESCONTO

80,00 31.492,00 22.374,40 28,95%22.374,40 26,95%

VALOR TOTAL; 22.374,40

Página 1 de 1



|g| dom Portal de
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Prefeitura Municipal de Dom Pedro

Relatório de Economicidade

Edital

10/2025

Lots/ltsm

Obj®to Data Abertura

Contratação de empresa para a aquisição de Kit de Enxoval de interesse da Secretaria 08/07/25 09:00
Municipal de Assistência Social de Dom Pedro/MA.

Quantidade Valor Estimado Valor VencadorEconomicidade

01 Kit de Enxoval - OBS; os Itens dos Kits constam no Terno de Referência 80,00 31.492,000 22.374,400 28.95'

Total:R$ 31.492,000 22.374,400 28,952 %

Total Geral Previsto: 31.492,000

Total Geral Finalizado: 22.374,400

konomicidade Total: 28,95 %
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RELATÓRIO

Trata-se do Processo Administrativo n® 2025.0423.005.2025 - SEMAS, referente

à Dispensa de Licitação n* 10/2025, que tem como objeto a "Contratação de empresa para a

aquisição de Kit de Enxoval de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social de

Dom Pedro/MA". O valor total da contratação é de R$ 22.374,40 (Vinte e Dois Mil, Trezentos

e Trinta e Quatro Reais e Quarenta Centavos) a favor da empresa; AMA COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ ns 51.689.269/0001-68.

Quanto às práticas e/ou critérios de sustentabiíidade dispostas no Guia Nacional

de Licitações Sustentáveis da AGU, informamos que, conforme informações repassadas pelo

Setor Requísitante no Termo de Referência.

Informamos, outrossim, que após verificar os documentos entregues e o teor do

processo supracitado, o procedimento se enquadra no art. 75, inciso II, da Lei ns 14.133, de

le de abril de 2021.

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos II do art. 75 da Lei 14133/21, a

contratação será paga pela CONTRATANTE, estritamente ao fornecimento, no prazo máximo

de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

Foi utilizada dispensa eletrônica para selecionar o fornecedor da contratação.

Aplica-se o mesmo entendimento às contratações diretas fundadas no art. 74, da

Lei ns 14.133, de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os limites previstos nos

incisos I e II do art. 75, da lei n® 14.133, de 2021.

Enviaremos o processo para a autorização da autoridade competente, observadas

as formalidades de que trata o inciso VIII do art. 72 da Lei n® 14.133/2021.

Por fim, lançaremos o presente procedimento nos sistemas pertinentes, bem

como daremos a mais ampla publicidade, notadamente junto ao PNCP.

Dom Pedro/MA, 08 de julho de 2025.

(^Ojánuí^. ^
^ Gardênia Dias da Silva

Agente de Contratação

Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, Dom Pedro - MA, Cep: 65.765-000.
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

1. No uso das atribuições que me foram delegadas pela Portaria n" 11, de 01 de janeiro de 2025, da

Exma. Leticla Santos Teixeira, ADJUDICA o objeto ao vencedor e HOMOLOGA o resultado da

Dispensa n® 05/2025, com base no artigo 23, da instrução Normativa SEGES/ME n° 67/2021, Inclusive

no sistema eletrônico.

2. Relata-se nos autos que a empresa: AMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n®

51.689.269/0001-68, com o valor total de R$ 22.374,40 (Vinte e Dois Mil, Trezentos e Trinta e Quatro

Reais e Quarenta Centavos), declarada vencedora comprovou que preencheu os requisitos mínimos

de habilitação e qualificação necessária à contratação (art. 72, V, da Lei n® 14.133/2021), tendo sido a

escolhida por atender todas as exigências do aviso de contratação e seus anexos, inclusive, por

apresentar o menor preço (art. 72, VI e Vil, da Lei n® 14.133/2021),

3. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências:

I - Encaminhe-se para instaurar Procedimentos de Gestão Administrativa individualizados para as

contratações, com fulcro no art. 75, inciso li, da Lei n® 14.133, de 1®/04/2021 - Lei de Licitações e

Contatos Administrativos, c/c art. 4®. inciso il, da instrução Normativa SEGES/ME n® 67/2021, Termo

de Referência, comprovação da existência de recursos, o Aviso de Dispensa n® 10/2025, com o

Relatório e documentos que o seguem, seguido deste Despacho e o Relatório que o acompanha,

ii - Em seguida, á Comissão de Contratação para providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada

Lei n® 14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor de cada empresa adjudicatária,

conforme Relatório.

tii - Após, à Comissão de Contratação para inserção no Sistema do Tribunal de Contas do

Maranhão - SiNC Contrata, bem como demais divulgações exigidas nos arts. 72, parágrafo único

e94da Lei 14.133/2021.

IV - Por fim, encaminhe-se o procedimento à Secretaria Municipal de Assistência e Social, para

providenciar o envio da Nota de Empenho, juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar a

fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art. 140, il, da Nova Lei de Licitações, com

observância na redação do Termo de Referência.

Dom Pedro (MA), 09 de julho de 2025.

Leticia Santos Teixeira

Secretária Municipal de Assistência Social
Portaria n® 11/2025

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



0MI7/2O25.1fr24 Portal NMooêl d« Csr>lralBç4M PUtAc*»

"tt > Edilais

Aviso de Contratação Direta n° 10/2025/202

Ultima atualiiaçào 03/07/2025

Local Dom Pedro/MA Órg&e; MUNICÍPIO DE DOM PEDRO

Unidade compradora; 882 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal Lei 14.133/2021, Art. 75, II Tipo: Aviso de Contratação Direta

Modo de disputa: Dísperrsa Com Disputa Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 03/07/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de Inicio de recebimento de propostas: 03/07/2025 09:30 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 08/07/2025 08,55 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 06137293000130-1-000041/2025 Fonte: BR Conectado

Objeto:

ESTIMADOQA

Arquivos Histórico

Número ; Oescrição: Quantidade ; Wlorunitárto estimado: \Mor total estimado:

Kit de Enxoval - OBS: os Itens

dos Kits constam no Termo

de Referência

RS 393.65 R$ 31492,00
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Criado pela Lei n® 14.133/21, o Portal Nacional de Cohlralaçóes Públicas (PNCP) é
o sitio eletrônico oficial destinado a divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional do Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n® 10.764.

de 9 de agosto de 2021.
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